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RESUMO

Na abordagem  feminista,  de  modo  geral,  os  meios  disseminam  uma  imagem 

discriminatória  das  mulheres,  ao  destacarem  e  valorizarem  questões,  vozes  ou  imagens 

masculinas  em  detrimento  das  femininas.  No  caso  do  jornalismo,  essa  discriminação  se 

potencializa, devido a sua suposta imparcialidade, dificultando a visualização das relações de 

dominação presentes nesse meio.

Por  isso,  Bourdieu  aponta  o  jornalismo  como  uma  instituição  que  mantém  e 

eterniza,  de  forma  sutil,  a  relação  de  dominação  entre  os  gêneros,  pois  consiste  em um 

importante formador de opiniões que reproduz a estrutura simbólica androcêntrica. 

Buscando  verificar  a  pertinência  ou  não  destes  pressupostos,  este  trabalho 

analisou a cobertura jornalística da  Folha de S. Paulo e d'O Estado de S. Paulo,  do caso 

de hostililização de estudantes universitários a outra aluna, com o objetivo de verificar se os 

enquadramentos praticados por aqueles jornais foram ou não favoráveis à caracterização do 

acontecimento  como  manifestação  de  intolerância  e  violência,  apontando-o  ou  não  como 

resultado de uma cultura opressiva em relação ao comportamento da mulher. 

A pesquisa  constatou  que  houve um predomínio  dos  enquadramentos  neutros, 

seguidos dos favoráveis, sendo que em O Estado de S. Paulo a frequência do enquadramento 

favorável foi maior do que na Folha de S. Paulo. 

Conclui-se  sugerindo  que  é  importante  não  apenas  a  imprensa  construir 

representações  mais  adequadas  em relação  às  relações  de gênero,  mas  também promover 

representações com caráter emancipador, que contestem as noções desfavoráveis relativas às 

condutas femininas.

Palavras-chave: Representações, relações de gênero, jornalismo, enquadramento.
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“O fato de que poderia servir para mudar essencialmente as relações 
entre homens e mulheres, sua valorização como agente político, como 

sujeito social e como ser desejante ainda não se efetivou em nossa 
cena histórica (...). Não seria o momento de se experimentar novos 

parâmetros de comportamento para que ambos possam dividir 
espaços comuns, tanto na esfera privada quanto na pública, sem a 

rivalidade que sempre caracterizou estas divisões, a fim de que 
possam construir de fato uma nova realidade e uma nova forma de 

relacionamento que os aproxime?” 
Margareth Reis



INTRODUÇÃO

As representações mediáticas possuem o poder de influenciar a subjetividade da 

sociedade e são um dos instrumentos mais aceitos a apresentar imagens dos fatos e valores. 

Por isso, na contemporaneidade, muitos movimentos sociais têm-se voltado para a questão da 

representação, como é o caso do movimento feminista brasileiro. Após a consolidação dos 

direitos de profissionalização e de voto, o movimento feminista volta-se para outra pauta de 

reivindicação:  a  questão  da  identidade  e  da  representação  –  o  que  significam,  como  são 

produzidas e como são questionadas, principalmente pelos meios de comunicação.

Partindo do trajeto histórico das relações  entre os sexos e dos movimentos  de 

mulheres e do feminismo, e também de conceitos teóricos como representação, estereótipo e 

violência simbólica,  essa dissertação analisará a importância dos meios, principalmente do 

jornalismo, na legitimação, invalidação ou questionamento da relação entre os sexos. Afinal, a 

pauta  do  próprio  movimento  feminista  tem  se  direcionado  às  questões  referentes  às 

representações mediáticas, devido sua influência na construção de identidade, estereótipo e 

representação  social  de  gênero,  e,  conseqüentemente  na  forma  como  as  mulheres  são 

compreendidas pela sociedade e por elas mesmas. 

A partir  destas  ponderações,  esta  dissertação  analisará  os  jornais  Folha  de  S.  

Paulo e O Estado de S. Paulo, com intuito de verificar como o jornalismo pode criar, recriar 

ou  questionar  relações  de  dominação  de  gênero,  por  meio  de  um  poder  simbólico  que, 

segundo Bourdieu, ainda é androcêntrico apesar das mudanças da condição feminina,  pois 

estas seguiram a lógica das diferenças entre os sexos.

Para  tal,  este  trabalho  basear-se-á  principalmente  na  teoria  de  Bourdieu  e  em 

textos feministas. Estes apresentam alguns pontos que divergem principalmente em relação ao 

poder da mulher perante a sociedade e à abrangência  das conquistas feministas.  Porém, o 

trabalho não terá a pretensão de analisar os pontos em que estas teorias se distanciam, pois 

serão aplicadas em situações de análise diferentes: os textos feministas serão utilizados para 

explicar o histórico das lutas do movimento,  as transformações nas relações de gênero no 

Brasil  e  a  reivindicação  por  outras  representações  mediáticas,  enquanto  que  a  teoria  de 

Bourdieu  será  utilizada  para  explicar  como  conceitos  sexistas  têm se  perpetuado  durante 

gerações.



Durante  os  últimos  anos,  constatamos  no  cenário  brasileiro  uma  considerável 

modificação  na  construção  social  das  relações  de  gêneros,  nas  esferas  social,  política, 

econômica e familiar. Dentre estas mudanças, podemos destacar o processo de independência 

econômica da mulher, de transformação das estruturas familiares e de ampliação do acesso da 

mulher ao ensino médio e superior. Muitas dessas transformações foram influenciadas pela 

ação de movimentos feministas e de mulheres que lutaram pela obtenção de direitos iguais 

entre os sexos, buscando extinguir o preconceito baseado em gênero.

Até meados do século XIX, as mulheres encontravam-se claramente em condições 

desprivilegiadas  em relação  ao  homem,  tendo  sua  presença  restrita  ao  lar  e  aos  afazeres 

domésticos.  Após  este  período,  o  movimento  pelos  direitos  das  mulheres  começa  a  se 

fortalecer no Brasil, debatendo principalmente os direitos à profissionalização e ao voto.

Segundo Ana de Miguel (2002), a história do movimento feminista é dividida em 

três  fases:  feminismo  pré-moderno  (resistência  ao  poder  patriarcal  e  ao  puritanismo), 

feminismo moderno (fundamentado na Revolução Francesa, supunha uma radicalização do 

processo igualitário,  com intuito  de legitimar  vários  direitos  sociais)  e  o  feminismo neo-

moderno (já com efetivação de algumas conquistas, passou a demandar transformações na 

forma de entender a mulher, buscando o reconhecimento de seu papel social).

Baseada  na  obra  de  Simone  de  Beauvoir,  nesta  terceira  fase  o  discurso  do 

movimento é de que as mulheres vivem em uma sociedade quase-igualitária, pois ainda são 

identificadas  pelos  papéis  de  mãe  e  esposa,  impedindo  uma  possibilidade  completa  de 

realização pessoal.

Para  Pierre  Bourdieu,  apesar  das  conquistas  feministas  ocorridas  em diversos 

setores, estas não aconteceram em sua totalidade, pois não causaram uma ruptura no campo 

da representação social, mantendo o predomínio da dominação masculina e a estrutura das 

distâncias. Bourdieu discute a dominação masculina, demonstrando que esta ainda prevalece 

apesar  das mudanças  na sociedade  ocidental  e  das conquistas  femininas,  pois  as  próprias 

mudanças da condição feminina obedecem à lógica do modelo tradicional do masculino e do 

feminino.

Vale ressaltar que, de acordo com este teórico, em cada época existe um tipo de 

estratégia para perpetuação da dominação masculina, baseada em estruturas simbólicas que 

faz com que os sujeitos incorporem inconscientemente essa dominação. Por isso, a relação 

entre os sexos não é dada naturalmente, mas é mantida e eternizada por diversas instituições, 

como a igreja, a escola, a família, o Estado, o esporte e o jornalismo.



 No  caso  do  jornalismo,  a  dominação  se  potencializa,  pois  aparenta 

imparcialidade, dificultando a visualização dessa estrutura simbólica e, por conseguinte, das 

relações de dominação presentes nesse meio (BOURDIEU, 2003). A idéia de neutralidade 

legitima  a  aplicação  da  violência  simbólica,  pois  retira  das  mulheres  a  possibilidade  de 

argumentação. 

Além disso, a própria veiculação de informações pelos meios elimina uma parte 

da possibilidade  de resposta,  já que compete  aos leitores  o papel  apenas  de ler  e não de 

participar  e  debater.  Assim,  o  jornalismo  cria  uma  realidade  que  constrói  opiniões  e 

comportamentos, sem que haja oportunidades para questioná-las diretamente com o produtor 

(SODRÉ, 2001, p. 49).

No caso  do preconceito  de gênero,  ao destacar  e  valorizar  questões,  vozes  ou 

imagens masculinas em detrimento das femininas, o jornalismo pode disseminar uma imagem 

estereotipada e discriminatória das mulheres e essa deformação na representação feminina 

promove uma incompreensão da mulher como ator social. 

Por  meio  da  inserção  de  discursos  sociais  e  da  influência  na  construção  do 

cotidiano, das relações sociais e da memória, os meios e o jornalismo podem interferir na 

construção de identidades sociais, estabelecendo sentidos e representações de acordo com seu 

mecanismo ideológico próprio. 

Ao determinar quais assuntos abordar e a maneira de fazê-lo, o jornalismo forma 

um elo de mediação entre a realidade e as pessoas, construindo e transmitindo a realidade à 

sua  maneira.  Desta  forma,  a  imprensa  pode  construir,  projetar  ou  consolidar  identidades 

sociais, atuando como legitimadora ou questionadora da estrutura vigente, pois, não apenas 

descreve a realidade, mas, também, molda as percepções do que é a realidade (SOUSA, 2006, 

p. 211-213).

Além disso, apesar do compromisso ético e profissional com a realidade e com o 

interesse  público,  é  preciso  considerar  que  o  jornalismo  é  constituído  por  narrativas 

elaboradas a partir da perspectiva de indivíduos, que, por meio do enquadramento, seleciona, 

valoriza ou omite informações, tornando certos aspectos da realidade mais salientes em um 

texto jornalístico, de forma a promover um sentido particular deste (BENNET, 2008).

Desta  maneira,  uma  das  questões  importantes  a  ser  discutida  se  refere  à 

representação  da  mulher  nos  meios  de comunicação,  pois  estas  possuem o direito  a  uma 

imagem adequada com representações que abranjam toda complexidade de papéis e posições 

femininas - ao invés da veiculação de mitos e estereótipos.



Considerando  estas  questões,  o  objetivo  deste  trabalho  consiste  em analisar  a 

representação  da mulher  nos  textos  relacionados  ao caso Geisy Arruda e  sua repercussão 

veiculados nos jornais  Folha de S. Paulo e  O Estado de S. Paulo,  para verificar  se estes 

reproduzem a  estrutura  simbólica  androcêntrica,  a  qual  reforça  o  processo  de  dominação 

masculina.

Para tal buscar-se-á responder as seguintes questões:

-  Como  os  jornais  enquadraram  os  acontecimentos,  os  participantes  e  as 

responsabilidades relativos ao ocorrido com aluna Geisy Arruda na Universidade Bandeirante 

de São Paulo (Uniban)?

- As expressões utilizadas foram contrários, favoráveis ou neutros em relação ao 

enquadramento do caso como manifestação de intolerância e violência?

- Quais foram as fontes ouvidas? Qual o posicionamento dessas fontes?

- O caso foi utilizado pelos jornais  para discutir  sobre violência  e intolerância 

contra mulher?

Este trabalho foi realizado em quatro etapas, seguindo o Modelo Metodológico da 

Pesquisa Empírica proposto por Maria Immacolata Lopes (2001), que estabelece as seguintes 

fases para a pesquisa: definição do objeto, observação, descrição e interpretação. A definição 

do objeto ocorre nos dois primeiros capítulos com a formulação do problema da pesquisa, da 

fundamentação teórica e das hipóteses.

Assim, o primeiro capítulo traça um histórico das relações de gênero no Brasil 

bem como da atuação de movimentos feministas e de mulheres a partir do final do século XIX 

até  a contemporaneidade,  na qual se reivindica,  entre  outros direitos,  o de representações 

mediáticas,  que  proporcionem  maior  visibilidade  das  mulheres  como  trabalhadoras, 

especialistas  e  intelectuais,  promovendo  espaços  para  a  divulgação  e  discussão  das 

reivindicações,  ideais,  conquistas  e  mudanças  obtidas  nas  relações  de gênero.  O segundo 

capítulo estabelece a fundamentação teórica do trabalho: a teoria sobre representações sociais, 

mediáticas  e  jornalísticas,  e  a  teoria  sobre  dominação  de  gênero  proposta  por  Bourdieu, 

baseada em seus conceitos sobre  habitus e violência simbólica.  A teoria de Bourdieu está 

baseada na perspectiva do poder simbólico, que constitui uma “violência suave, insensível, 

invisível  as  suas  próprias  vítimas,  que  se  exerce  essencialmente  pelas  vias  puramente 

simbólicas da comunicação e do conhecimento” (BOURDIEU, 2003, p. 8). Devido ao caráter 

sutil  e  invisível  da  violência  simbólica,  as  relações  de  dominação  são  incorporadas 

naturalmente, parecendo como algo dado e não questionável.



A construção da realidade simbólica de gênero é um trabalho longo e duradouro 

de  inculcação  que  possibilita  a  criação  de  um  habitus adaptado  à  visão  androcêntrica. 

Segundo Bourdieu, o habitus é constituído de estruturas objetivas presentes no mundo social e 

nos  sistemas  simbólicos,  que  são  capazes  de  orientar  e  coagir  práticas  e  representações, 

independente  da  consciência  e  vontade  dos  agentes,  pois  é  incorporado  e  reproduzido 

naturalmente.  O  habitus encontra-se  presente  no  princípio  da  seqüência  das  ações,  sem 

possuir a finalidade consciente de alcançar determinada intenção. O habitus muda conforme a 

cultura,  pois  seu  processo  de  interiorização  relaciona-se  ao  processo  de  formação  do 

indivíduo, iniciado com o convívio com os pais, a escola e, posteriormente, o ambiente de 

trabalho,  sendo,  portanto,  reforçado  durante  a  vida  toda.  Desta  forma,  as  relações  de 

dominação  entre  homens  e  mulheres  passam a  ser  de  conhecimento  tácito  e  automático, 

legitimando o exercício de poder de um sobre o outro, sendo que o jornalismo consiste em 

uma das instituições responsáveis por essa legitimação.

O terceiro capítulo constitui a fase denominada, por Maria Immacolata Vassalo 

Lopes (2001), de observação. Neste indica-se o tipo de dado que se irá procurar e como irá 

obtê-lo, abrangendo duas operações:  a amostragem e a coleta de dados. Ainda no terceiro 

capítulo,  constarão  os materiais  da pesquisa e  a  definição  do método de análise  adotado: 

Análise do Enquadramento. Neste método, a amostra consistirá de um conjunto de edições 

dos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo e a coleta de dados será realizada por 

meio de fichas de leitura e anotação, baseadas em itens de observação.

Por fim, o quarto, o quinto e o sexto capítulos consistem nas fases de descrição e 

interpretação,  agrupando  as  informações  e  os  dados  colhidos  em  tabelas  e  grupos 

interpretativos. Tais dados empíricos serão analisados pelas perspectivas teóricas adotadas nos 

capítulos 1 e 2, a fim de integrarem o objeto empírico e teórico, abordando reflexivamente a 

questão da representação da mulher e de temas majoritariamente de seu interesse nos jornais 

analisados.  Assim,  a  interpretação  será  realizada  pela  teorização  dos  dados,  buscando 

reconstruir o objeto de análise a partir da fundamentação teórica.
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1. MOVIMENTO DE MULHERES E FEMINISTA NO BRASIL

Desde o século XVIII, o feminismo brasileiro tem combatido a discriminação e 

subalternidade  das  mulheres,  buscando  criar  meios  para  as  mulheres  se  tornarem 

protagonistas de sua vida e história. No início do movimento, suas integrantes acreditando 

que a base de sua opressão era a falta de acesso à educação, reivindicaram-na como direito. 

Entretanto, após sua conquista a opressão se perpetuava, e as sufragistas passaram a creditar a 

opressão  à  falta  de  direitos  políticos,  mudando  o  foco  de  atuação  para  o  direito  ao voto 

feminino.

Com  o  início  da  industrialização  brasileira,  o  movimento  tornou-se  mais 

expressivo e expansivo, não restringindo sua pauta à conquista de um direito específico, mas 

de diversos, como acesso ao trabalho, redução da jornada, melhores condições de trabalho, 

licença maternidade e paternidade, criação de creches, reforma do Código Civil, criação de 

estruturas sociais públicas (como lavanderias e refeitórios), proteção contra violência sexual e 

doméstica, e, legalização do aborto.

Na contemporaneidade, apesar do enfraquecimento do movimento no Brasil, este 

ainda  encontra-se  ativo,  reivindicando,  além de  outras  questões,  uma  nova  representação 

mediática, que não colabore com formação e reforço de estereótipos e papéis preconceituosos 

em relação às mulheres.

Este  capítulo  traçará  um  histórico  das  relações  de  gênero  no  Brasil,  baseado 

principalmente  no  estudo  realizado  por  Mary  Del  Priore  presente  no  livro  História  das 

Mulheres no Brasil, e abordará a atuação dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil 

desde  o  final  do  século  XIX,  baseando-se  em  feministas  como  Judith  Bardick,  Rachel 

Moreno, Jaqueline Pitanguy, Maria Amélia de Almeida Teles, Loreta Valadares, entre outras.

1.1 Relações de gênero no Brasil

Durante  o  século  XIX  e  início  do  XX,  as  mulheres  nas  relações  da  família 

burguesa  eram  valorizadas  por  meio  de  características  relacionadas  à  intimidade  e  à 

maternidade, considerada o “exemplo de retidão” a mulher que era desobrigada de qualquer 



trabalho produtivo e dedicava-se exclusivamente ao marido e aos filhos. No âmbito operário, 

o ideal de mulher e família não era diferente, já que as fábricas eram compreendidas, mesmo 

pelos operários, como uma ameaça à honra feminina. Nesse período, os rígidos códigos de 

moralidade  em relação  ao  trabalho  e  à  vida  pública  eram impostos  a  todas  as  mulheres, 

independente da classe social. 

Segundo Mary Priore (2001), era considerada família modelo aquela em que os 

homens possuíam autoridade e poder sobre as mulheres e eram responsáveis pelo sustento, 

enquanto as mulheres eram responsáveis por papéis relacionados às ocupações domésticas, 

com os filhos e maridos  e deveriam possuir  características de feminilidade,  como pureza, 

resignação e doçura. Ser mãe, esposa e dona de casa era considerado o destino natural das 

mulheres, não havia possibilidade de contestação dessa ideologia. A idéia de ideal feminino 

envolvia

uma  mistura  de  imagens:  a  mãe  piedosa  da  Igreja,  a  mãe  educadora  do 
Estado  positivista,  a  esposa –  companheira  do  aparato médico-higienista. 
Mas  todas  elas  convergiam para  a  pureza  sexual  –  virgindade  da  moça, 
castidade da mulher. Para a mulher ser ‘honesta’, devia se casar, não havia 
outra  alternativa.  E  para  casar,  era  teoricamente  preciso  ser  virgem 
(PRIORE, 2001, p. 528).

Assim, a honra feminina era um conceito que se constituía sexualmente do qual o 

homem era o legitimador: ou era atribuída pela ausência do homem por meio da virgindade, 

ou pela presença dele no casamento.  Essa questão agregava um caráter punitivo e restrito 

sobre o corpo feminino, formando uma identidade sexual da mulher que atendia um sistema 

de dominação social e familiar.

Neste contexto, ainda segundo Mary Priore, eram raros os homens que aceitavam 

se  casar  com uma  jovem não  virgem.  O  próprio  Código  Civil  previa  a  possibilidade  de 

anulação  do  casamento  caso  o  recém-casado  tivesse  “sido  enganado”,  ocorrendo  “erro 

essencial quanto à pessoa” que se consistia, entre outros, no caso de não virgindade da moça, 

por exemplo1. Mesmo em caso de afeição pela garota, dificilmente um jovem aceitava que 

esta  tivesse  um comportamento  mais  liberal,  ainda  que estivesse  sido  estimulado  por  ele 
1 Artigos 218, 219 e 220, inciso IV, do Código Civil de 1916. “Art. 218.  É também anulável o casamento, se 
houver por parte de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro. Art. 219.  Considera-
se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: I - o que diz respeito à identidade do outro cônjuge, sua honra 
e boa fama, sendo esse erro tal, que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge 
enganado; II - a ignorância de crime inafiançável, anterior ao casamento e definitivamente julgado por sentença 
condenatória;  III - a ignorância,  anterior ao casamento, de defeito físico irremediável  ou de moléstia grave e 
transmissível, por contágio ou herança, capaz de por em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 
IV - o defloramento da mulher, ignorado pelo marido. Art. 220.  A anulação do casamento, nos casos do artigo 
antecedente, só a poderá demandar o cônjuge enganado” (SOLEIS, 2009).



próprio (a moça que não permitia intimidades “reprováveis” mostrava sinal de que poderia ser 

esposa fiel e sempre afável).

Além disso, vale ressaltar que a iniciativa das conquistas e declarações de amor 

competia aos homens e, estes procuravam mulheres recatadas, dóceis e que não contestassem 

o poder masculino, ou seja, que se enquadrassem aos padrões da “boa moral”.

Após o casamento, era dever das mulheres manterem-se fiéis aos seus maridos, 

caso contrário, seriam fortemente criticadas e punidas, sendo o castigo violento ou o crime 

passional cometido contra estas comumente perdoados pelas autoridades da lei. No caso da 

descoberta da infidelidade da esposa, a separação era praticamente inevitável.

Em contrapartida, as relações sexuais dos homens antes do casamento não apenas 

eram permitidas, como incentivadas, pois eram “testemunhos” da virilidade do rapaz, e, os 

casos da infidelidade conjugal masculina eram considerados irrelevantes e passageiros, desde 

que os homens mantivessem as aparências e continuassem provendo sua família com bens 

materiais.

Essas  relações  sociais  ocorridas  durante  parte  dos  séculos  XIX  e  XX  se 

respaldavam na ciência, que assegurava por razões biológicas que as características femininas 

eram 

a  fragilidade,  o  recato,  o  predomínio  das  faculdades  afetivas  sobre  as 
intelectuais,  a  subordinação  da  sexualidade  e  à  vocação  maternal.  Em 
oposição,  o  homem conjugava à  sua força física  uma natureza arbitrária, 
empreendedora,  racional  e uma sexualidade sem freios.  As características 
atribuídas às mulheres eram suficientes para justificar que se exigisse delas 
uma atitude de submissão, um comportamento que não maculasse sua honra 
(PRIORE, 2001, p. 363).

Em relação à divisão de tarefas, era destinado às mulheres o domínio do campo 

privado e aos homens do público, e isso implicava na vida social de tal maneira que juristas 

prescreviam a impropriedade  da mulher  sair  só.  Por  isso,  a  mobilidade  das  mulheres  era 

vigiada  em  todos  os  espaços  públicos,  sendo  marginalizadas,  excluídas  e  vítimas  de 

estereótipos as mulheres que se atreviam a andar sós pelas ruas.

Assim, o espaço público era definido como essencialmente masculino, sendo que 

as  mulheres  atuavam  apenas  como  coadjuvantes,  desempenhando  funções  consideradas 

menos importantes, pois autoridades e cientistas julgavam a participação da mulher na vida 

pública incompatível com sua constituição biológica. Apenas nas últimas décadas a figura da 



mulher pública foi dissociada da imagem de prostituta e pensada sob os mesmos parâmetros 

que se pensa o homem público: ser racional dotado de capacidade intelectual e moral.

Em relação ao trabalho, o grau de discriminação também era intenso: eram muito 

grandes as barreiras enfrentadas pelas mulheres para ingressarem no mundo dos negócios. 

Esses  obstáculos  começavam  pela  hostilidade  da  própria  família  em relação  ao  trabalho 

feminino fora do lar, pois os pais desejavam que as filhas casassem para assegurar o futuro ao 

invés de trabalhar e obter êxito profissional. Quando as mulheres conseguiam ultrapassar essa 

barreira e entravam no mercado de trabalho,  sofriam, ainda, principalmente,  com menores 

salários, intimidações físicas, insinuações de desqualificação intelectual,  assédios sexuais e 

maior freqüência de não registros em carteira. 

As más condições de trabalho impostas às mulheres eram desconsideradas, pois 

elas  não  eram reconhecidas  como  parte  da  população  economicamente  ativa,  já  que  sua 

contribuição social era reduzida ao papel de mantenedoras do equilíbrio doméstico familiar. 

Nos próprios  jornais  operários,  que possuíam o objetivo  de conscientizar  o  trabalhador  e 

chamá-lo  para  luta  revolucionária,  o  discurso  em relação  às  mulheres  não  era  voltado  à 

conscientização da vitimização das colegas nas fábricas, mas voltado à questão da moralidade 

social, que compreendia o trabalho como uma ameaça à honra feminina. 

Um exemplo desse discurso é um artigo publicado no jornal operário “A Razão”, 

de 29 de setembro de 1919 que proferiu o seguinte: “o papel de uma mãe não consiste em 

abandonar seus filhos em casa e ir para a fábrica trabalhar, pois tal abandono origina muitas 

vezes  conseqüências  lamentáveis,  quando melhor  seria  que somente  o homem procurasse 

produzir de forma a prover as necessidades do lar” (apud PRIORE, 2001, p. 585). 

Da mesma forma, os discursos de outros jornais (como dos médicos e juristas) 

descreviam as fábricas como “antro da perdição” (PRIORE, 2001, p. 585) e a trabalhadora 

como passiva e indefesa, direcionando sempre a mulher à esfera da vida privada. Além disso, 

as observações de vários médicos e higienistas de que o trabalho feminino fora do lar levaria à 

desagregação familiar  provocaram a delimitação de rígidos códigos de moralidade para as 

mulheres  de  todas  as  classes  sociais,  por  isso,  várias  profissões  femininas  foram 

estigmatizadas e associadas às imagens de prostituição e degradação.

Ainda neste período, a absorção da indústria em relação às atividades exercidas 

pelas mulheres na unidade doméstica (fabricação de pão, tecido, sabão, doce, entre outros) 

ocasionou uma desvalorização dos serviços relacionados ao lar. Diante dessa desvalorização, 

os  valores  patriarcais  voltaram-se  para  o  revigoramento  da  ideologia  da  maternidade, 

tornando  a  função  “mãe”  a  mais  importante  missão  da  mulher.  Vale  ressaltar  que  esse 



discurso de valorização  da maternidade era  associado ao ideal  de formação da identidade 

nacional e utilizado não só por positivistas, mas também liberais, médicos, igrejas, indústrias 

e operários.

Entretanto, conforme Mary Priore (2001, p. 593), apesar desse discurso contrário 

ao trabalho feminino, muitos homens de elite preocupados com lucro financeiro aceitavam e 

exploravam a mão de obra feminina e infantil com a justificativa de que estes necessitavam do 

trabalho  para  garantirem  sua  sobrevivência.  Devido  também  a  essa  brecha,  houve  um 

aumento da participação feminina no mercado de trabalho na década de 50, exigindo mais 

qualificação  das  mulheres  e,  conseqüentemente,  demandando  uma  maior  escolaridade  de 

forma a iniciar uma mudança no seu status social. No ensino elementar e médio, o número de 

mulheres já estava próximo ao dos homens, enquanto a proporção de homens para mulheres 

com curso superior, que em 1950 era 8,6 para 1, baixou em 60 para 5,6. 

Apesar disso, na década de 60, a idéia de incompatibilidade entre casamento e 

vida profissional ainda era forte no imaginário  social,  assombrado pela possibilidade de a 

mulher  abandonar  os  afazeres  domésticos,  os  cuidados  com  o  marido  e  filhos,  e,  a 

feminilidade. Em geral, ainda esperava-se que as mulheres se dedicassem inteiramente ao lar 

e fossem sustentadas pelo marido, restringindo-se ao espaço privado.

1.2 A luta contra diferenças e preconceito gênero no Brasil

A mudança nas relações de gênero no Brasil se deu principalmente por intermédio 

de dois movimentos2: o de mulheres e o feminista. Segundo Maria Amélia de Almeida Teles 

(1999), o primeiro remete às ações que reivindicam direitos ou melhoras nas condições de 

trabalho e de vida, enquanto o segundo refere-se ao combate à discriminação e subalternidade 

das  mulheres,  criando  meios  para  as  mulheres  se  tornarem  protagonistas  de  sua  vida  e 

história. Neste projeto, foi escolhido, em alguns momentos, o uso do termo feminismo de 

maneira a englobar ambos os movimentos3, já que o movimento de mulheres surgiu a partir 
2 Além da existência dos movimentos de lutas pela mudança nas relações  de gênero,  também é importante 
salientar que estas também foram influenciadas por outros fatores como, por exemplo, a consolidação do modo 
de produção capitalista,  o  desenvolvimento tecnológico  (principalmente  em relação  às  “tecnologias  do lar”, 
como microondas e máquina de lavar, e, biotecnologias relacionadas às questões sexuais, como possibilidades de 
exames de DNA e desenvolvimento de anticoncepcionais, principalmente a pílula), entre outros.
3 No início o movimento de Mulheres e o Feminista consistiam em um mesmo movimento. A divisão conceitual 
entre estes ocorreu nos anos 70 e 80, devido, principalmente ao preconceito que existia em relação ao termo 
feminista. 



do  movimento  feminista  e  ambos  se  unem  em  vários  períodos  como  ocorre  com  a 

mobilização “Articulação, Mulher e Mídia”, abordada no fim deste capítulo.

O feminismo considera uma opressão social de gênero4 que se manifesta tanto nas 

estruturas  como  nas  superestruturas  (política,  ideologia  e  cultura),  e,  consiste  em  um 

movimento político que “questiona as relações de poder, a opressão e a exploração de grupos 

de  pessoas  sobre  outras.  Contrapõe-se  radicalmente  ao  poder  patriarcal.  E  propõe  uma 

transformação social, econômica, política e ideológica da sociedade” (TELES, 1999, p. 10).

No  início  do  movimento  feminista,  o  conceito  de  emancipação  pretendia  a 

igualdade  de  direitos,  mas  na  contemporaneidade,  procura  também  afirmar  a  diferença, 

buscando  libertar  tanto  mulheres  como  homens  dos  valores  sexistas  que  os  colocam 

falsamente  como  depositários  do  poder,  força  e  inteligência,  sem  desconsiderar  as 

singularidades e identidades femininas e masculinas.

Dessa  forma,  esse  movimento  trabalha  com dois  paradigmas  nas  políticas  de 

gênero: o da igualdade (reivindicações de direitos universais) e o da diferença (reafirmação 

das diferenças, singularidades e identidades das mulheres5). Neste aspecto, “reivindicações de 

igualdade  envolvem  a  aceitação  e  a  rejeição  da  identidade  de  grupo  atribuída  pela 

discriminação;  ou,  em  outras  palavras:  os  termos  de  exclusão  sobre  os  quais  essa 

discriminação está amparada são ao mesmo tempo negados e reproduzidos nas demandas pela 

inclusão” (Scott, apud SCAVONE, 2008, p. 214).

Segundo o movimento feminista, a ideologia patriarcal e machista nega à mulher 

o seu desenvolvimento pleno,  omitindo sua contribuição histórica e sua posição como ser 

social,  criativo  e  inovador.  Essa  visão  androcêntrica  impõe  uma  visão  de  mundo 

pretensamente neutra e considerada natural, dividida entre aspectos masculinos e femininos 

hierarquizados (em que o masculino predomina sobre o feminino). Ou seja, na cultura sexista 

tanto homens quanto mulheres pressupõem, conscientemente ou não, que o “masculino” é 

melhor que o “feminino”, depreciando não apenas o que as mulheres fazem, mas também 

quem elas são. 

4 “A palavra gênero é usada pelas feministas para estabelecer que os sexos feminino e masculino constituem 
categorias não só biológicas, mas cultural e socialmente construídas” (TELES, 1999, p. 95). A explicação desse 
conceito será retomada no capítulo 2 dessa dissertação.
5 “Conjunto de características singulares que diferenciam a mulher do homem e que devem ser preservadas 
enquanto diferenças. (Todavia é essencial não confundir essa identidade com a chamada ‘psicologia feminina’, 
um complexo de fenômenos historicamente condicionados, que expressa a manipulação das diferenças femininas 
em benefício  dos  interesses  de  quem detém o  poder.  Um exemplo  bastante  ilustrativo  desses  preconceitos 
forjados em ‘ciência’ são as definições da ‘mulher frágil’, ‘passiva’, ‘submissa’, ‘obediente’, um tanto burra – ou 
mesmo o reverso da medalha: a mulher ‘maliciosa’, ‘mentirosa’, ‘falsa’, ‘pérfida’)” (Entrevista de Lúcia Bruno 
Monteiro, apud TELES, 1999, p. 95).



O  movimento  feminista  tem  como  eixo  a  luta  contra  toda  discriminação  de 

gênero,  em  todos  os  sentidos,  principalmente,  naqueles  que  retiram  a  mulher  de  sua 

intervenção consciente no processo de transformação social.

Nesse  aspecto,  o  conceito  de  emancipação  consiste  no  controle  que  o  sujeito 

(homem ou mulher) pode exercer sobre a natureza da humanidade, em suas dimensões éticas, 

psicológicas, econômicas, sexuais, políticas e sociais. Por isso, a 

emancipação para a mulher é a possibilidade de ela realizar sua atividade 
criadora de transformação da natureza ou de reprodução da espécie liberta 
das amarras que a impedem de a realizar plenamente, livre da alienação que 
a  separa  dos  instrumentos  e  do conhecimento  da produção – e  livre  dos 
hábitos e costumes que intervêm na sua vida privada e a mantêm presa às 
tarefas domésticas (VALADARES, 2007, p. 125).

Desta forma, o feminismo luta para que as mulheres sejam reconhecidas como 

indivíduos  capazes  de  fazerem as  próprias  escolhas  e  tenham direito  à  auto-expressão,  à 

realização individual e à independência, opondo-se explicitamente “ao estilo de vida criado 

por normas extremamente coercitivas que restringem e definem o que a mulher é e o que ela 

pode fazer” (BARDICK, 1981, p. 09). Ou seja, o movimento feminista não limita sua luta à 

conquista  formal  de  direitos,  mas  defende  um  novo  modo  de  vida  que  implica  no 

reordenamento das condições de vida (ambientais, sociais e econômicos); na construção do 

estilo de vida (tradições, rotinas, hábitos) e na consolidação de uma nova concepção de vida 

(idéias e valores).

No Brasil, segundo Maria Amélia Teles (1999), o movimento feminista se inicia 

em  meados  do  século  XIX  principalmente  com  a  criação  de  jornais  impressos  que 

estimulavam  e  disseminavam  novas  idéias  em  relação  às  potencialidades  femininas.  O 

primeiro desses jornais foi “O Jornal das Senhoras” criado em 1852 e editado por Joana de 

Paula  Manso,  que  alertava  as  mulheres  para  suas  necessidades  e  capacidades,  embora 

enfatizasse como principal papel feminino o cuidado com a família.

Em 1862 surge o “Belo Sexo” dirigido por Júlia de Albuquerque Sandy Aguiar, e, 

em  1873  “O  Sexo  Feminino” de  Francisca  Senhorinha  da  Motta  Diniz  que  se  dirigia 

diretamente às mulheres para que se conscientizassem a respeito de sua identidade e direitos, 

defendendo a educação como possibilidade de mudança de status.

Ainda nesse período surgiram  “O Domingo” (de Violanta Atalipa Ximenes  de 

Bivar e Vellasco, em 1870), “O Jornal das Damas” (1870), “O Eco das Damas” (de Amélia 

Carolina da Silva Couto, em 1879),  “O Direito das Damas” (de Idalina D’Alcântara Costa, 



em  1882),  “A  Família” (dirigido  por  Josefina  Álvares  Azevedo,  em  1888),  defendendo 

também a igualdade da mulher frente ao homem e seu direito à educação.

Além desses jornais, a ação das feministas também abrangia a divulgação de seus 

ideais em revistas, como, por exemplo, “A Mensageira” (publicada em São Paulo entre 1897 

e 1900) que debatia principalmente a questão do trabalho feminino fora do lar e defendia que 

uma  mulher  profissionalmente  ativa  e  politicamente  participante  teria  mais  condições  de 

desenvolver  seu  lado  materno,  pois  o  desenvolvimento  intelectual  e  um elevado  grau  de 

educação seriam essenciais para educar um filho. 

Assim,  na  Primeira  República,  a  luta  feminista  objetivava  principalmente  a 

elevação  do  nível  da  instrução  das  mulheres,  a  conquista  do  voto6 e  a  obtenção  de  leis 

voltadas  ao  trabalho  feminino.  Após  o  direito  ao  voto  se  efetivar7,  a  luta  passou  a  se 

concentrar nas questões referentes ao trabalho feminino, o acesso à educação e à proteção à 

maternidade e às crianças.

Já no período da Segunda República, além de direitos referentes especificamente 

às mulheres, o feminismo ainda reivindicava questões de interesse nacional e político, de tal 

forma que em 1934 surge a  União Feminina,  integrante  da Aliança Nacional  Libertadora 

(ANL)8,  fundindo a luta da mulher com a da população brasileira  que pretendia resistir à 

ditadura e defender a democracia. 

Durante  o Estado Novo, o movimento feminista  buscou o restabelecimento da 

anistia  e  da  democracia  (ameaçadas  pela  ditadura),  o  término  da  carestia  de  vida  e  a 

6 “Tal era o menosprezo às mulheres, consideradas seres inferiores, ou crianças, que as Constituições latino-
americanas do século XIX sequer proibiam o voto feminino, pois o título de cidadão era somente dado aos 
homens. Quando as mulheres resolveram, então, efetivar o direito ao voto, algumas Constituições sofreram 
mudanças para estabelecer expressamente que a mulher não podia votar” (TELES, 1999, p. 40). No Brasil, 
apesar da proibição não constar na Constituição Federal, o voto feminino não era reconhecido. No final do 
século XIX, o voto feminino chegou a ser aprovado em primeira instância na Constituinte de 1890-1891, mas 
foi reprovado posteriormente sob a justificação de que a política não era uma atividade honrosa para a mulher. 
O pioneirismo na autorização do voto da mulher ocorreu apenas em 1928, no estado do Rio Grande do Norte, à 
cidadã Celina Guimarães Vieira, que invocou o artigo 17 da lei eleitoral do Rio Grande do Norte de 1926: “No 
Rio Grande do Norte, poderão votar e ser votados, sem distinção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as  
condições exigidas por lei” (DANNEMANN, 2009). Com aquisição do título eleitoral de Celina Vieira, muitas 
mulheres passaram a reivindicar o mesmo, fortalecendo o movimento sufragista no país.
7 O direito ao voto para a mulher somente se efetivou com a Constituição Brasileira de 1934, contando com 
pressão e subsídio político de Cartola Pereira de Queirós (deputada federal  ativa em defesa da mulher,  das 
crianças abandonadas, de melhorias na educação e na assistência social e que atuou com várias emendas na 
Constituição de 1934).
8 Organização política brasileira sob a direção dos comunistas que possuía o objetivo de derrubar o governo 
getulista e implantar um governo popular.



instituição da paz, sendo que muitas mulheres perderam a vida em confrontos com a polícia, 

como é o caso, por exemplo, de Zélia Magalhães9 e Angelina Gonçalves10.

Em  relação  ao  trabalho,  houve  reivindicações  para  extensão  dos  direitos 

trabalhistas às mulheres do campo e para sindicalização da mulher e a possibilidade desta 

participar  das  direções  do  sindicato.  Também  houve  lutas  com propostas  de  reformar  o 

Código  Civil,  anulando  os  artigos  discriminatórios  principalmente  em  relação  à  mulher 

casada11 e na defesa da infância, da maternidade e do desenvolvimento do ensino e de creches. 

Nesse  período  ainda  não  eram  mencionadas  questões  relativas  ao  aborto,  sexualidade, 

homossexualismo e violência  doméstica  e  sexual  (esses  assuntos somente  se agregaram à 

agenda de discussão e reivindicação a partir da década de 80).

Após o Golpe de 64, segundo Maria Amélia de Almeida Teles (1999), muitas 

mulheres se incorporaram às organizações de esquerda, enfrentando o preconceito tanto de 

seus companheiros (que as protegiam e subestimavam sua capacidade física e mental) quanto 

dos  militares  (que  se  aproveitavam aplicando  violência  sexual).  Nessa  sociedade,  tanto  o 

regime militar como os movimentos de esquerda não viam, de imediato, a mulher como uma 

possível adversária/aliada.

Nesse  período,  ainda  segundo  Teles  (1999),  o  movimento  foi  profundamente 

atingido, pois, devido à necessidade de dar sustentação social às forças golpistas, o governo 

militar  criou  organizações  políticas  reacionárias  que  tinham  objetivo  de  manipular  as 

mulheres, culminando no quase desaparecimento das associações femininas, que retornaram 

brandamente a partir do fim da década de 60, ganhando novamente força em 1975, com a 

criação do Ano Internacional da Mulher.

9 Comunista morta no final de abril de 1946 pela polícia que dispersava o comício da Imprensa Popular do PCB 
no Largo da Carioca, no Rio de Janeiro (PORTAL VERMELHO, 2009).
10 No dia primeiro de maio de 1950, na cidade de Rio Grande (RS), a polícia atirou contra uma manifestação em 
defesa da paz mundial e matou quatro operários: Angelina Gonçalves, tecelã; Euclides Pinto, pedreiro; Honório 
Porto, portuário; Osvaldino Correia, ferroviário e ferindo o líder portuário e vereador comunista Antônio Rechia 
que ficou paralítico. A tecelã Angelina Gonçalves foi morta ao retomar a bandeira do Brasil que a polícia tirara 
dos manifestantes (BUONICORE, 2009).
11 Como, por exemplo, os seguintes artigos da Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916 (Capítulo III – Dos direitos 
e deveres da mulher):
Art. 240.  A mulher, com o casamento, assume a condição de companheira, consorte e colaboradora do marido 
nos encargos de família, cumprindo-lhe velar pela direção material e moral desta. (Redação dada pela Lei nº 
6.515, de 26.12.1977) Art. 242.  A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251): (Redação dada pela  
Lei nº 4.121, de 27.8.1962).
VI -  suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: Texto original: Litigar em juízo civil ou comercial, a não  ser 
nos casos indicados no arts. 248 e 251.
VII -  suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: Texto original: Exercer  a profissão (art. 233, IV).
Art. 243.  A autorização do marido pode ser geral  ou especial,  mas deve constar  de instrumento público ou 
particular previamente autenticado.



As lutas feministas no Brasil retornam em meados dos anos 70 no contexto de 

oposição à ditadura militar,  comprometendo-se com um projeto de sociedade democrática, 

igualitária  e  anti-autoritária.  Assim,  nesse período,  ocorreu uma mobilização  de  mulheres 

(principalmente no eixo São Paulo – Rio de Janeiro) empenhadas na luta contra a ditadura e 

no debate da questão das mulheres, preocupando-se em conciliar a retomada da democracia 

com a inclusão das mulheres na futura democracia. 

Esse  comprometimento  resultou  na  criação  do  Movimento  Nacional  contra  a 

Carestia (1968), do Movimento de Luta por Creches (1970), do Movimento Feminino pela 

Anistia (que posteriormente recebeu adesões de estudantes, advogados e profissionais liberais 

e  integrou  o  Comitê  Brasileiro  pela  Anistia  -  contribuindo  para  a  aprovação  da  Lei  da 

Anistia12, em 28 de agosto de 1979), do Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira 

(CDMB) em São Paulo,  e, do Centro da Mulher Brasileira (CMB) no Rio de Janeiro,  do 

“Movimento do Custo de Vida”13, entre outros.

Esses grupos também tinham o objetivo de avaliar e revisar os papéis sexuais das 

mulheres (como mãe, esposa e dona de casa) e tiveram importante contribuição no processo 

de redemocratização,  por meio de suas reivindicações em relação às mudanças  em vários 

códigos jurídicos e à promulgação de leis mais coerentes com a nova atuação da mulher.

A partir de 75, as mobilizações mais significativas do movimento consistiam em:

- Luta por creches (vide o exemplo de uma campanha no Anexo A): além da 

reivindicação  pela  criação  desses  estabelecimentos  públicos  e  gratuitos,  também  foram 

realizadas campanhas para combater a idéia de que a criança somente seria bem educada se o 

fosse exclusivamente pela mãe, e combater o caráter de orfanato ou depositário de criança que 

caracterizavam as poucas creches que existiam, exigindo que estas fossem reconhecidas pelo 

Estado e pela sociedade como um direito da criança à educação.

- Lutas trabalhistas: exigência da equiparação salarial entre homens e mulheres 

que ocupassem o mesmo cargo, do direito a amamentar durante trabalho, da estabilidade para 

mulher casada e gestante, e do fim da proibição do trabalho feminino noturno e do controle do 

tempo  para  ir  ao  banheiro.  Além  disso,  ainda  reivindicavam  mudanças  na  legislação 

trabalhista que propunha a necessidade de autorização do marido para que a mulher pudesse 

trabalhar14.

12

1

 Perdoou os acusados que cometeram crimes políticos entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979.
13 Recolhimento de 1,3 milhões de assinaturas para congelamento de preços de gêneros de primeira necessidade, 
aumento de salário, reforma agrária e criação de creches.



- Luta contra violência contra mulher (vide o exemplo de campanhas nos Anexos 

B e C): criou-se o Centro de Defesa da Mulher (em Minas Gerais) e o SOS Mulher (em São 

Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco)  que  atendia  as  vítimas  de  violência,  oferecendo 

atendimento de psicólogas e advogadas. Além disso, o movimento de mulheres ainda lutava 

por  questões  que  nesse  período  ainda  eram  comuns  como:  a  Justiça  brasileira  absolver 

assassinos de mulheres sob a alegação de defesa da honra; o tratamento das agressões apenas 

como desavenças domésticas, sugerindo que a mulher poderia ter culpa pela agressividade 

masculina, e, a consideração do estupro como um crime apenas contra a moral e os costumes 

e não contra a pessoa15. Em 1985, foi criada a Delegacia Policial de Defesa da Mulher16 para 

atender mulheres vítimas de violência, aflorando a demanda de denúncias antes inibidas pela 

dificuldade  de  exposição  das  agressões  e  humilhações  sofridas  aos  policiais  do  sexo 

masculino.  Apesar  dessa  conquista,  ainda  existiam  outras  dificuldades  para  as  mulheres 

denunciarem  a  violência  doméstica  como  a  ausência  de  casas  de  abrigo  para  fornecer 

segurança às vítimas ameaçadas de morte por seus companheiros.

- Luta pela legalização do aborto: a reivindicação do aborto apóia-se em quatro 

princípios  básicos (CONVENCION, 2009):  integridade  corporal  (direito  à  segurança e  ao 

controle do próprio corpo), igualdade (igualdade de direito entre todas as mulheres nos campo 

da sexualidade e reprodução), individualidade (respeito pela autonomia do sujeito em relação 

às suas  decisões  sexuais e  reprodutivas),  e  diversidade  (respeito  pelas  diferenças  entre  as 

mulheres, em relação aos valores, cultura, orientação sexual, condição familiar e de saúde e 

outros). Além disso, outras questões e reivindicações específicas são colocadas em relação ao 

aborto,  como,  por  exemplo,  a  luta  contra  a  criminalização  das  mulheres  que  praticaram 

14 A promulgação da CLT em 1º de maio de 1943 regulamentou o trabalho da mulher, garantindo direitos gerais 
estabelecidos para todos os trabalhadores, e, assegurando proteção especial em função da particularidade de suas 
"condições  físicas,  psíquicas  e  morais".  Autorizava-se o emprego da mulher  casada,  que poderia  recorrer  à 
autoridade  judiciária  em caso  de  oposição  do  marido.  Contudo,  era  permitido ao  marido  pedir  rescisão  do 
Contrato  de  Trabalho  da  mulher,  se  seu  emprego  fosse  considerado  ameaça  aos  vínculos  da  família  ou às 
condições  peculiares  da  mulher.  Essa  necessidade  da  “autorização”  do  marido  para  que  a  mulher  pudesse 
trabalhar durou, no Brasil, até 1962.
15 Alterado pela Lei nº 12.015, de 2009. 
16 Os policiais homens e mulheres não tinham condições de dar à mulher o atendimento diferenciado que a 
violência doméstica exige, pois outros acontecimentos considerados mais importantes e graves (como roubos, 
seqüestros, homicídios e tantos outros) impediam que o policial desse à devida atenção às mulheres por ocasião 
de suas denúncias. O procedimento mais comum nesses casos (conforme Carvalho, 2009), era falar que “‘mulher 
gosta de apanhar’, aconselhando-a a voltar para casa, agradar ao marido e esperar pelo dia seguinte, pois tudo se 
resolveria”.
Os  principais  crimes  denunciados  e  atendidos  pelas  DDM'S  (Delegacias  de  Defesa  da  Mulher)  são: 
espancamentos (tipificados no Código Penal no artigo 129 como lesões corporais); ameaças (artigo 147); ofensas 
morais em geral (calúnia, difamação e injúria); os crimes contra os costumes, dentre eles o estupro (artigo 213) e 
atentado violento ao pudor (artigo 214).



aborto17 e a legalização da interrupção da gravidez em caso de anencefalia do feto18 (vide 

exemplo de campanha em Anexo D).

- Luta pelo direito ao prazer sexual: segundo a Campanha pela Convenção dos 

Direitos Sexuais e dos Direitos Reprodutivos (CONVENCIÓN, 2009), o prazer sexual é a 

expressão  de  prazer  mais  estigmatizada  e  sujeita  a  proibições  (especialmente  para  as 

mulheres, pois o corpo destas ainda é visto como um “espaço” do homem e está disposto a 

mitos  e  preconceitos).   O  prazer  encontra-se  monopolizado  por  uma  visão  masculina,  é 

“legitimado como uma busca apenas individual e consagra um modelo: o heterossexual fálico 

como o único aceitável e prazeroso, excluindo todas aquelas pessoas cujo corpo escapa da 

norma:  homossexuais,  trans,  pessoas  idosas,  gordas,  portadoras  de  deficiência”. 

(CONVENCIÓN, 2009). Por isso, a reivindicação da criação de “políticas públicas em torno à 

sexualidade,  expressas  na  educação,  na  afirmação  de  um Estado Laico  e  de  uma cultura 

secular”, que não estabeleçam normas, nem limites e possibilidades do prazer.

- Mudança no Código Civil (vide exemplo de campanha em Anexo E), ocorrido 

em 1988, principalmente no capítulo referente à família como a chefia da sociedade conjugal 

que competia exclusivamente ao homem19. A partir de 1982 o feminismo passa a demandar 

espaços institucionais nos governos estaduais principalmente de São Paulo, Minas Gerais e 

Rio  de  Janeiro  (reorganizados  pela  oposição  após  eleições)  com  intuito  de  desenvolver 

políticas voltadas especificamente para as mulheres. Assim, surgem o Conselho da Condição 

Feminina em São Paulo e o Conselho dos Direitos da Mulher em Minas Gerais. Em 1985, no 

contexto das Diretas Já e da transição democrática, o feminismo e esses conselhos passaram a 

discutir  a  relevância  da  constituição  de  um  órgão  federal  que  trabalhasse  com  políticas 

públicas voltadas para as mulheres, conseguindo, em agosto desse ano, a criação do Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), por meio da  Lei no 7.35320.  A ação inicial  do 

CNDM esteve voltada para campanha pelos direitos das mulheres na nova constituição e foi 

17 Um dos focos  em relação  a  essa  situação  consiste  na  proposta  da CPI do aborto clandestino criada  em 
dezembro de 2008 que busca investigar e punir mulheres que já realizaram aborto.
18 A anencefalia consiste em “uma ‘anomalia incompatível com a vida’, sem possibilidade de sobrevida para o 
feto e que aumenta a freqüência de complicações para a mãe durante a gestação. ‘Prolongar a vivência do luto de 
um  filho  nessa  situação  é  torturar  o  ser  humano,  é  submetê-lo  a  tratamento  desumano  e  degradante’”. 
(SAPATARIA, 2009).
19 Art. 233.  O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da mulher, no 
interesse  comum do  casal  e  dos  filhos  (arts.  240,  247  e  251).  (Redação  da  Lei  nº  4.121,  de  27.8.1962).
Art. 240.  A mulher, com o casamento, assume a condição de companheira, consorte e colaboradora do marido 
nos encargos de família, cumprindo-lhe velar pela direção material e moral desta. (Redação dada pela Lei nº 
6.515, de 26.12.1977).
20 Lei n° 7.353, de 29 de agosto de 1985. Art. 1º Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - 
CNDM, com a finalidade de promover em âmbito nacional, políticas que visem a eliminar a discriminação da 
mulher, assegurando-lhe condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas 
atividades políticas, econômicas e culturais do País



liderada, principalmente, por Ana Montenegro, Lelia Gonzáles, Rute Cardoso, Ruth Escobar e 

Jacqueline Pitanguy. Baseado nos lemas “Constituinte Para Valer tem que ter Palavra de 

Mulher”, “Constituinte  para Valer  tem que  ter  Direitos  da Mulher”  e  “Constituinte  sem 

mulher  fica  pela  metade21” (PITANGUY,  2009),  o  CNDM  organizou  uma  articulação 

nacional  envolvendo  os  Conselhos  Estaduais  de  Direitos  da  Mulher,  os  Conselhos 

Municipais, e várias organizações de mulheres e feministas do país, conclamando as mulheres 

a  apresentarem  propostas  para  a  nova  constituição  (vide  no  Anexo  F  uma  foto  sobre  o 

encontro Nacional de Mulheres e Constituinte). No final de 1986, baseando-se nas propostas 

recebidas, aprovou-se a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, contendo propostas 

para  uma  ordenação  normativa  que  traduzisse  um patamar  de  igualdade  entre  homens  e 

mulheres22.  Após a reformulação da carta, iniciou-se a mobilização denominada  Lobby do 

Batom23 (vide modelo de campanha em Anexo G), que procurou conscientizar deputados e 

senadores da importância de considerar as demandas das mulheres para construção de uma 

Carta Magna mais cidadã e democrática. Além da atuação no Congresso, o CNDM atuava na 

conscientização da sociedade brasileira, desenvolvendo campanhas voltadas principalmente 

para  veiculação  nos  meios  de  comunicação,  em sintonia  com os  capítulos  discutidos  no 

Congresso24.  Esse  processo  durou  até  outubro  de  1988,  com  a  promulgação  da  nova 

Constituição.  De  acordo  com  Gilda  Cabral  (2009),  além  da  conquista  de  algumas  das 

reivindicações, esse processo também contribuiu para um debate com a sociedade sobre a 

desvalorização e exclusão das mulheres perante os direitos legais e também sobre questões 

mais específicas do universo feminino como sexualidade, aborto, trabalho doméstico, família 

e casamento.
21 Essa campanha especificamente focava na ampliação da representação feminina no Congresso Constituinte 
(que seria criado em 1987) para debater a “situação jurídica da mulher e incentivar sua participação no processo 
de formulação da nova Constituição Brasileira” (SCHUMAHER, 2009).
22 Dentre estas propostas destacavam-se: o papel do Estado em coibir a violência ocorrida no âmbito familiar; o 
reconhecimento da instituição da família independente de uma certidão de casamento; a alteração do capítulo da 
família no código civil (que instituía o homem como chefe da sociedade conjugal),  solicitando igualdade na 
sociedade conjugal; informações e acesso aos direitos reprodutivos e sexuais; aumento da licença maternidade 
para 4 meses e licença paternidade de 08 dias; reconhecimento da discriminação da mulher no trabalho; direito à 
igualdade salarial entre homens e mulheres; direito à creche para crianças de 0 a 6 anos; direito de posse de terra 
à mulher; direitos trabalhistas e previdenciários à empregada doméstica.
23 Segundo Schuma Schumaher (2009), o Lobby do Batom atuou junto aos Conselhos, aos grupos de mulheres, 
às  categorias  profissionais  específicas,  às  trabalhadoras  rurais  e  domésticas,  às  mulheres  negras,  índias  e 
lésbicas,  informando sempre  sobre  as  propostas  e  votações.  Este  consistiu  um dos dois  maiores  grupos  da 
sociedade civil organizados para a Constituinte e obteve 85% das propostas incorporadas no texto final.
24 Foram utilizados diversas campanhas de comunicação, como por exemplo, uma que veiculava a foto de uma 
família do início do século XX (com o homem na posição central, mulheres e filhos ao redor, trajados conforme 
o período retratado) associada ao texto: “A família não é mais aquela, mas as leis ainda o são”. Outra campanha 
retratava uma mulher em uma corda bamba, equilibrando casa e trabalho, para enfatizar a necessidade de dar 
proteção e benefícios a mulher.  Além disso, foram divulgados diversos spots e mensagens sobre a violência 
doméstica, a maternidade como um direito e uma opção, e a importância de balancear os poderes entre homens e 
mulheres (PITANGUY, 2009).



Em relação à atuação do feminismo nessa década, um documento da CUT afirma: 

A  eclosão  do  feminismo  nos  anos  70  iniciou  mudanças  profundas  nas 
relações  de  gênero.  O  feminismo  denunciou  a  desigualdade,  revelou-se 
contra  as  relações  de  gênero baseadas  na dominação  versus  submissão  e 
mostrou  que  ela  não  é  natural,  mas  construída  cultural  e  historicamente, 
revelou o duro cotidiano vivido por milhares de mulheres e tocou fundo em 
temas  que  incomodaram  os  valores  estabelecidos:  a  violência  sexual,  a 
violência doméstica, o direito à opção a não ter filhos, o direito ao prazer. 
Mais  ágil  que  o  sindicalismo,  o  feminismo  desnudou  a  realidade  das 
mulheres  trabalhadoras.  Deu-lhe  visibilidade  e  apontou  a  aliança  entre 
exploração de classe e opressão de sexo: salários menores, dupla jornada, 
falta de profissionalização, falta de creche (Comissão Nacional da Mulher da 
CUT, apud PRIORE, 2001, p. 650).

Porém, as idéias feministas (de igualdade de direitos e questionamento do papel 

de submissão da mulher) somente obtêm ressonância junto à opinião pública em 1975, com a 

criação do Ano Internacional da mulher pela ONU, pois constituiu uma referência  para o 

entendimento do movimento feminista. Essa iniciativa “foi particularmente importante para as 

mulheres  brasileiras  por  ter  propiciado  um  espaço  de  discussão  e  organização  numa 

conjuntura política marcada pelo cerceamento das liberdades democráticas” (TELES, 1999, p. 

85).

Entretanto, apesar desse melhor entendimento do movimento, o termo feminista 

continuava (e ainda continua sendo) fortemente carregado pela idéia de que se tratava de uma 

luta contra os homens, com objetivo de inverter os papéis, quando, na verdade, as mulheres 

compreendiam os homens também como vítimas, apesar de entenderem que as mulheres eram 

ainda mais vítimas do que eles.

Para combater esse preconceito e reforçar as reivindicações o movimento circulou 

no Paraná e em São Paulo de 1975 a 1979, o jornal “Brasil Mulher”, e, de 1976 a 1978 o 

jornal “Nós Mulheres” que fortaleceram as reivindicações femininas, ao debater a necessidade 

de transformação econômica e social para se tornarem adequadas as condições de vida e de 

trabalho para ambos os sexos. Das propostas que publicaram se destacou a socialização do 

trabalho doméstico por meio da criação de equipamentos sociais como creches, lavanderias e 

refeitórios públicos (TELES, 1999).

Em 1981 é criado outro jornal feminista o “Mulherio”, com circulação até 1987. 

Tinha como temas candentes a extensão da licença maternidade para os pais, a democracia 

doméstica,  a situação  da mulher  negra,  o direito  à  creche,  a discriminação do aborto e o 

direito à aposentadoria aos 25 anos de serviço.



Além disso, esse jornal também refletia sobre a crise do feminismo e a inibição da 

motivação para a militância, julgando como responsável a não obtenção da igualdade plena e 

a sobrecarga causada pelo não compartilhamento de tarefas, pois 

a  entrada  das  mulheres  no  ‘mundo  masculino’  não  correspondeu  uma 
entrada dos homens no ‘mundo feminino’. As tarefas domésticas continuam 
sendo  ‘coisas  de  mulher’.  Muitas  vezes,  as  mulheres  repetem  o 
comportamento  masculino,  E  num  dessas,  é  como  escreveu  Rosiska  de 
Oliveira, a proposta de igualdade transformou-se ‘em apenas semelhança, ou 
melhor, caricatura’ (TELES, 1999, p. 95).

Assim, as mulheres também se voltaram contra a definição de papéis domésticos 

específicos para homens e mulheres, que ocasionavam uma sobrecarga às mulheres devido à 

dupla jornada e  ao cuidado com os filhos,  impedindo sua plena  realização  como sujeitos 

históricos. 

Nesse sentido, atribuíram uma dimensão política ao privado, ressaltando o 
caráter  estrutural  da  dominação  e  tornando  evidentes  as  nuances  de 
modalidades  de  poder  que  também  se  expressam na  vida  cotidiana,  nos 
diversos  aspectos  das  relações  sociais  e  pessoais,  e  que,  freqüentemente, 
significavam a inferiorização das mulheres. (SOIHET, 2008, p. 192).

Cabe ressaltar que com a conquista da anistia política no fim da década de 70, 

muitas mulheres exiladas e que tiveram contato com o feminismo europeu voltaram ao Brasil, 

focando questões que ainda  eram tabus  no país  como:  direitos  reprodutivos,  violência  de 

gênero e paridade política. A união dessas novas óticas com o término da ditadura militar 

mobilizou o movimento feminista a utilizar o conceito de democracia, centrando-se nos temas 

referentes à contracepção, gravidez, maternidade, saúde e assistência à saúde e ao aborto.

Por isso, durante as décadas de 70 e 80, também se destacaram as denominadas 

“políticas do corpo” que reivindicavam a favor dos direitos de reprodução: assunção do corpo 

e da sexualidade (aborto, prazer e contracepção) pelas mulheres e a compreensão da violência 

sexual como um crime e não mais restrito ao privado.

Ainda  na  década  80  nasceram  os  Clubes  de  Mães  e  Grupos  de  Mulheres 

trabalhadoras com objetivo de denunciar a ausência ou precariedade dos serviços coletivos 

municipais,  articulando  dimensões  antes  impensáveis:  mulher  –  saúde  –  cidadania.  Esses 

grupos eram formados por mulheres não trabalhadoras, mas cidadãs excluídas ou usuárias mal 

atendidas dos serviços públicos.



Além disso, iniciou-se nesse período, no Brasil, a luta pela descriminalização do 

aborto,  encontrando  barreiras  impostas  pelas  pressões  de  setores  mais  conservadores, 

principalmente  do catolicismo.  Mas apesar  disso,  algumas  reivindicações  foram atendidas 

nesse sentido,  como a criação em 1989 do primeiro estabelecimento público no Brasil  de 

aborto nos casos permitidos pela lei (casos de estupro e de risco de vida materno)25, e do 

aumento para mais de 60 desses estabelecimentos em 2007 (SCAVONE, 2008, p. 215).

A partir 1985, muitas mulheres participaram do processo de elaboração da nova 

Constituição26, com intuito de ampliar a cidadania social das mulheres. Apesar desse objetivo 

não ter  sido contemplado completamente (pois continuou existindo uma distância entre as 

demandas de cidadania), muitos direitos foram conquistados como: ampliação do tempo de 

licença maternidade, introdução da licença paternidade, fixação de limites de diferentes idades 

para aposentadoria dos homens e mulheres, reconhecimento da mulher como chefe de família, 

instituição da reciprocidade no casamento, da igualdade entre mulher e homem e do direito da 

mulher do campo em registrar em seu nome os títulos de propriedade.

Nesse período, as mulheres também lutaram contra a violência,  a opressão e a 

discriminação da mulher e da criança, culminando com a criação da Comissão da Questão da 

Mulher Trabalhadora da Central Única dos Trabalhadores (1986) e da Secretaria Nacional da 

Mulher, do Adolescente e da Criança (1992).

Durante  o  ano  de  1996  os  movimentos  femininos  foram  responsáveis  pela 

tramitação  de  várias  proposições  legislativas  sobre  os  direitos  da  mulher.  Dentre  elas, 

destacaram-se  o  estabelecimento  no  emprego  para  a  gestante,  a  proteção  ao  trabalho  da 

mulher e do emprego doméstico, o direito ao FGTS, o seguro-desemprego e vale-transporte 

para as trabalhadoras domésticas, e o direito à licença paternidade (vide modelo de campanha 

em Anexo H) e adoção.

25 Decreto Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940:
“Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico:
Aborto necessário
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de 
seu representante legal”. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2009).
26 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.



Além disso, ao longo das três últimas décadas, ocorreu uma revisão da imagem 

social da feminilidade. Difundiram-se 

novas proposições que reafirmam o papel da equidade entre os sexos e foram 
debatidas  modificações  na  ordem  cultural  e  jurídica  (...)  chegou-se  à 
consciência de que qualquer definição dos papéis, da imagem, da identidade 
e dos códigos de comportamento da mulher é instável e transitória, já que 
tais  concepções  culturais  são  resultado  do  confronto  entre  os  valores 
dominantes e os anseios de mudança (PRIORE, 2001, p. 649).

Entretanto,  apesar  de  toda  essa  mudança  no  cenário  brasileiro  em  relação  à 

opressão de gênero, ainda são evidentes discriminações em relação à mulher como a diferença 

de  salário,  agressão  física,  dupla  jornada,  dificuldade  de  acesso  a  cargos  de  chefia, 

desvalorização  de  carreiras  feminizadas,  e,  representações  mediáticas  desfavoráveis  e 

depreciativas.

Na pesquisa do World Economic Forum27, publicada em 2008 (FOLHA DE SÃO 

PAULO,  2008,  p.  C12),  o  Brasil  ocupa  a  73°  posição  no  que  se  refere  ao  tratamento 

igualitário entre os gêneros, demonstrando que apesar dos avanços obtidos na educação e na 

oportunidade de trabalho, ainda existem falhas em relação à igualdade de remuneração, ao 

acesso  ao  poder  público,  à  saúde  da  mulher  e  aos  direitos  reprodutivos.  Na  sociedade 

brasileira  contemporânea,  as  mulheres  atingem  uma  média  de  escolarização  acima  dos 

homens, mas ainda continuam ocupando menos postos de comando e ganhando uma média 

salarial comparativamente inferior.

1.3 A mulher na contemporaneidade

O fato de que poderia servir para mudar essencialmente as relações entre 
homens  e  mulheres,  sua  valorização  como  agente  político,  como  sujeito 
social e como ser desejante ainda não se efetivou em nossa cena histórica 
(...).  Não  seria  o  momento  de  se  experimentar  novos  parâmetros  de 
comportamento para que ambos possam dividir espaços comuns,  tanto na 
esfera privada quanto na pública, sem a rivalidade que sempre caracterizou 
estas divisões, a fim de que possam construir de fato uma nova realidade e 
uma nova forma de relacionamento que os aproxime? (REIS, 2002, p. 118 e 
126).

27 Esse ranking mede a relação de igualdade entre mulher-homem numa escala de 0 a 1 (na qual, quanto mais 
próximo do 1, maior a igualdade entre os gêneros, ou seja, maior a participação da mulher na economia, política, 
educação e saúde). Vide anexo I.



As funções  exclusivas  do  feminino  e  do  masculino  persistiram durante  muito 

tempo  como  um  arranjo  natural  até  o  século  XX,  quando  eclodiram  movimentos  que 

objetivavam mudanças na organização social. O papel de cuidadora e sensível às necessidades 

alheias para as mulheres,  e o de provedor material  bem sucedido na vida pública para os 

homens  tornava-os  presos  nessa  perspectiva,  sem alternativas  para  comportamentos  mais 

livres e pessoais.

O patriarcado conferiu  aos homens  o poder  de controlar  as especificidades  de 

gênero, dando-lhes liberdade para criar legislações que regessem as relações segundo o ponto 

de vista masculino. No século XX, o homem permanecia no comando e a mulher se mantinha 

sem  expressão  na  vida  política,  sem  independência  econômica  e  intelectual  e  devendo 

obediência ao marido. O homem dentro da família era senhor de tudo e de todos, seu poder 

não se restringia aos filhos, mas também alcançava a mulher, os agregados e os empregados.

Assim, durante um longo período (fim do século XIX e meados do XX) o papel 

principal  da mulher  era o de “administradora do lar”,  sendo marginalizadas  as que saíam 

desse padrão. Porém, nos últimos anos, constatamos, no Brasil, uma considerável mudança 

nas relações de gêneros, ocasionadas, em grande parte, pela ação de movimentos feministas e 

de mulheres que lutaram pela obtenção de direitos iguais entre homens e mulheres, buscando 

excluir  o  preconceito  baseado  em  gênero.  Dentre  estas  mudanças,  podemos  destacar  a 

independência econômica da mulher em relação ao homem, a transformação das estruturas 

familiares e o acesso da mulher à educação (vide campanha em Anexo J). 

Entretanto,  segundo  Margareth  Reis  (2002,  p.  120),  apesar  dessas  conquistas 

femininas,  a mulher não mudou de posição, apenas agregou novas atribuições,  pois agora 

além da competência do lar, como esposa e mãe (como ocorria no século passado) também 

lhe é cobrada competência na esfera pública, como profissional e cidadã ativa. 

Legalmente o Estado brasileiro emancipou-se de seus preconceitos dando  status 

de igualdade a homens e mulheres, mas apesar da extinção da maioria das restrições legais, as 

mulheres ainda vivem um cotidiano de sujeição. É preciso compreender que mesmo 

conquistados  alguns  direitos  fundamentais  ou  reivindicações  imediatas,  a 
sociedade  capitalista,  longe  de  libertar  a  mulher,  sufoca-a  no  terreno  da 
exploração de classes e mergulha-a em um nível de opressão de gênero mais 
sofisticado, porém não menos cruel (VALADARES, 2007, p. 46).



Por  isso,  apesar  das  mudanças  as  mulheres  não  alcançaram  o  objetivo  do 

feminismo de compartilhar posições e espaços com os homens, dividindo postos de comando 

e tarefas domésticas. 

Histórias e mais histórias ilustrariam nosso esforço de adaptação aos padrões 
sociais  –  e  as  suas  mudanças.  No conformismo  aos  padrões  impostos,  e 
mesmo  em  sua  contestação,  batalhamos,  crescemos  e  nos  impusemos 
normas, padrões e metas. Mas, feito avestruz que tudo engole e tudo digere, 
nossos esforços e contribuições foram digeridos pelo sistema e, mesmo nas 
pequenas  e  grandes  revoluções  cotidianas  –  como  no  caso  da  chamada 
‘revolução  sexual’  -,  valores  e  aportes  que  questionavam  o  núcleo  das 
questões ficaram à margem (MORENO, 2008, p. 36).

Assim, por exemplo, apesar da inserção da mulher no mercado de trabalho, nota-

se que esta  ainda  sofre  discriminação  e  preconceito  em relação  a  este  ambiente,  como a 

desigualdade salarial para o mesmo trabalho realizado por homens e realizado por mulheres. 

Este é um caso,  segundo Pacheco e Silva (2009), constatado no mundo todo, mesmo em 

países que assinaram convenções da Organização Internacional do Trabalho28 que proíbem 

essa prática discriminatória.

Outro  aspecto  envolvendo  o  mercado  de  trabalho  que  pode  ser  citado  é  a 

diminuição  de políticas  sociais  que sobrecarrega  principalmente  as  mulheres  que,  em sua 

maioria, enfrentam uma dupla jornada, sendo responsáveis também pelo cuidado com a casa e 

com a família (principalmente com os doentes e crianças). 

Assim,  apesar  de  as  mulheres  terem  ascendido  espaços  antes  destinados 

exclusivamente aos homens, nota-se que o contrário ainda não ocorreu com a maioria dos 

homens,  ou seja,  eles  ainda  não  ocuparam espaços  que  eram designados  às  mulheres.  A 

explicação, segundo Margareth Reis, é que o fato de cada sexo ocupar uma esfera auxilia na 

manutenção de uma ordem interna, garantindo uma previsibilidade dos acontecimentos. Além 

28 Como, por exemplo, a Convenção n° 111 (da qual o Brasil é signatário) que combate à discriminação no 
acesso e na relação de emprego ou na profissão devido à “raça,  cor, sexo, religião, ascendência nacional ou 
origem social”, tornando o país compromissado com a “igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria 
de  emprego  e  profissão  com  o  objetivo  de  eliminar  toda  discriminação  nessa  matéria”  (FÓRUM  DO 
TRABALHO,  2009).  E  a  Convenção  n°  156  da  OIT  (da  qual  o  Brasil  ainda  não  é  signatário),  relativa  à 
igualdade de oportunidades e tratamento para os trabalhadores dos dois sexos. Essa convenção “versa sobre 
trabalhadores com responsabilidades familiares, cujo alvo é eliminar a discriminação, na medida em que protege 
o membro da família que ocupa ou deseja ocupar um posto no mercado de trabalho em qualquer  ramo da 
economia, e que se vê impedido (a) ou limitado (a) nas suas possibilidades devido a conflitos entre as suas 
responsabilidades profissionais e familiares. A Convenção 156 da Organização Internacional do Trabalho quer 
estender  aos  homens  as  responsabilidades  em  casa  e  garantir  que  isso  não  traga  prejuízos  profissionais” 
(FÓRUM DO TRABALHO, 2009).



disso, o homem nunca quis exercer tarefas que cabiam à mulher e, por isso, não pretendia 

dividir qualquer espaço com ela, e a mudança do papel feminino foi interpretada (e ainda é, 

mas em menor grau) como uma subtração do valor masculino não como uma possibilidade de 

parceria. 

Para uma mudança  efetiva,  é  necessária  uma disponibilidade  para fazer  novos 

arranjos e sensibilidade para se colocar no lugar do outro. “Mudanças sociais  exigem um 

esforço  coletivo  para  transformar  os  regulamentos  e,  quanto  àqueles  mais  enraizados, 

requerem ainda mais tentativas e persistência” (REIS, 2002, p. 36).

Outro agravante ainda presente na contemporaneidade é continuidade da agressão 

física e sexual que as mulheres sofrem por parte dos homens (a ponto da necessidade de 

criação  das  delegacias  da  mulher  na  década  de  80,  voltadas  exclusivamente  às  queixas 

femininas e da Lei Maria da Penha29 no ano de 2006).

Além  disso,  recentemente,  presencia-se  o  surgimento  de  um  novo  papel, 

explorado abusivamente pelos meios de comunicação, o da beleza corporal e da juventude 

(como afirmado por Rachel Moreno [2008] e Margareth Reis [2002]). A partir dos apelos 

eróticos presentes nos meios que privilegiam os atributos físicos femininos, se engedra uma 

filosofia de vida para as mulheres voltada para os requisitos da sedução.

Dessa forma, apesar de o patriarcado estar em declínio, o valor feminino, em seus 

vários  aspectos,  continua  ser  ditado  por  uma  ordem  masculina  que  também  legitima  a 

importância, por exemplo, da beleza feminina. De acordo com Margareth Reis (2002), essa 

situação (a valorização somente pelo prisma da atração sexual) se potencializa negativamente, 

pois além da dominação da condição do corpo,  ainda ocorre a possibilidade desta limitar 

conquistas  mais  consistentes  e  duradouras.  Assim,  por  exemplo,  mesmo que uma mulher 

ocupe um cargo de alta chefia, ao primeiro deslize se atacará sua condição de mulher e da sua 

beleza.  Assim,  apesar  da  mulher  se  desvincular  do  comportamento  de  submissão  (lugar 

historicamente  lhe  reservado),  esta  não  conseguiu  escapar  dos  estereótipos  que  a 

representavam ao longo dos tempos.

O preconceito contra a mulher é ainda colocado de forma difusa no inconsciente 

coletivo, e ela ainda é educada para ser sensível,  afetuosa e maternal, ou seja, ser servil e 

29 Lei n° 11.340 decretada em 7 de agosto de 2006. Dentre as várias mudanças promovidas está o aumento no 
rigor  das  punições  das  agressões  contra  a  mulher  quando  ocorridas  no  âmbito  doméstico  ou  familiar.  A 
introdução da lei afirma que esta “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de  Discriminação  contra  as  Mulheres  e  da  Convenção  Interamericana  para  Prevenir,  Punir  e  Erradicar  a 
Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências” 
(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2009).



aceitar a dominação e não para brigar pelo poder e para ter condições de reverter a maneira 

como este é exercido. Na teoria, a mulher é aceita, mas, na prática, ainda não é valorizada, 

prestigiada e respeitada sua participação. Como afirma Priore (2001, p. 604), as mulheres são 

“herdeiras de idéias antigas, mas sempre renovadas, de que [estas] nascem para ser donas de 

casa, esposas e mães”.

Nesse caso, 

os estereótipos sexistas influenciam as expectativas das pessoas, de modo 
que cada um vê e recorda as atitudes e comportamentos que concordam com 
o estereótipo. Enquanto cada mulher, individualmente, pode ser vista como 
exceção  e  saber  que  é  diferente  do  estereótipo,  o  próprio  estereótipo 
funciona no sentido de rotular cada mulher capaz como sendo uma exceção. 
Desconhecendo o número de mulheres bem sucedidas e nada semelhantes ao 
estereótipo,  todos  encaram  cada  uma  delas  como  exceção  e  assim  o 
estereótipo permanece inalterado (BARDICK, 1981, p. 54).

Por isso, na contemporaneidade brasileira, os movimentos feminista e de mulheres 

voltam-se para mais uma pauta de reivindicação: a questão da identidade e da representação – 

o que ela significa, como é produzida e questionada. Uma das mobilizações mais latentes em 

relação a essa reivindicação presente no Brasil denomina-se “Articulação Mulher e mídia30”, 

que  tem lutado  por  outras  representações  mediáticas  de  gênero,  alegando  que  estas  não 

condizem à  realidade  feminina  brasileira,  colaborando  para  a  formação  de  estereótipos  e 

papéis preconceituosos em relação à mulher. 

30 Participam dessa  mobilização  as  seguintes  entidades  feministas  e  de  mulheres:  Observatório  da  Mulher; 
Marcha Mundial das Mulheres; União de Mulheres; Coletivo de Mulheres Ana Montenegro; Instituto Patrícia 
Galvão;  Geledés;  SOF  –  Sempre  Viva  Organização  Feminista;  CIM  -  Centro  Informação  Mulher;  Rede 
Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos; Secretaria Municipal de Combate ao Racismo PT/
SP;  LBL/SP  -  Liga  Brasileira  de  Lésbicas;  CoMulher  –  Comunicação  Mulher;  Coletivo  Feminista  de 
Sexualidade e Saúde; Mulheres do Intervozes-Coletivo Brasil de Comunicação Social; Fala Preta! Organização 
de Mulheres Negras; Coletivo de Mulheres Negras – RJ; Coletivo de Mulheres Negras da Amazônia; Secretaria 
Municipal de Mulheres do PT; Secretaria Estadual sobre a Mulher Trabalhadora da CUT/SP; Secretaria Nacional 
sobre a Mulher Trabalhadora da CUT; Secretaria Nacional de Comunicação da CUT; Secretaria Estadual de 
Comunicação  da  CUT;  CONEN -  Coordenação  Nacional  da  Entidades  Negras;  União  dos  Movimentos  de 
Moradia da Grande São Paulo (MULHER E MÍDIA, 2009).



Segundo Rachel Moreno (2008, p. 45 e 49), participante dessa mobilização, 

a mulher retratada na mídia tem de ser casada ou aspirar ao casamento, ter 
filhos  ou  aspirar  à  maternidade,  ser  ou  parecer  jovem,  ser  vaidosa, 
cuidadosa. Ser branca, heterossexual, monogâmica, fiel, comportada, decidir 
mais com a emoção do que com a razão, ser sensível e delicada preocupar-se 
mais em cuidar dos outros do que com qualquer outra questão, mesmo que 
trabalhe  e  tenha  grandes  responsabilidades  profissionais  ou  políticas  (...). 
Estranha sensação  essa,  a  de  mirar  o  que deveria  ser  uma  janela  para  o 
mundo  e  não  se  ver  retratada  nele  (...),  como  se  não  existisse  ou 
simplesmente  não  fosse  suficientemente  adequada  para  se  mostrada 
(MORENO, 2008, p. 45 e 49).

Essa mobilização, na qual Rachel Moreno atua, luta por uma maior visibilidade 

das  mulheres  como  trabalhadoras,  especialistas  e  intelectuais,  e  por  um  espaço  para  a 

divulgação e discussão das reivindicações, ideais, conquistas e mudanças obtidas. Segundo 

essa mobilização, a ausência desses fatores favorece a reprodução de estereótipos de gêneros 

que influenciam a subjetividade da população e acabam por afetar a auto-estima das mulheres 

que utilizam as representações mediáticas como parâmetros e valores. O trecho abaixo de um 

documento veiculado por esse movimento retrata essa questão: 

o meio de comunicação produz e controla cabeças, corações, mentes e bolsos 
em todo mundo. Neste sentido, acaba entrando definitivamente em todas as 
casas e em nossas vidas na construção da nossa subjetividade. [...] É a voz 
mais socialmente aceita a apresentar a imagem dos fatos e dos valores e isso 
nos preocupa. Este é um poder concedido às pessoas que o exercem com fins 
comerciais, sem parar pra pensar na responsabilidade social que este poder 
carrega. Não queremos mostrar simplesmente a nossa versão dos fatos, mas 
o mínimo que podemos esperar é que retrate a diversidade da sociedade em 
todas as suas dimensões, e que todas as pessoas encontrem nela seu espaço, 
já que a comunicação é uma via de duas mãos. Não podemos só ler e assistir: 
a comunicação está inscrita entre os direitos humanos e todos devem ter o 
direito  de  participar  (OBSERVATÓRIO  DO  DIREITO  À 
COMUNICAÇÃO, 2008).

Em  março  de  2007  circulou  outro  manifesto  no  Brasil  (vide  Anexo  K), 

encaminhado aos acionistas e diretores de diversas emissoras da televisão brasileira, ao Fórum 

pela  Ética  na  TV  e  ao  Sr.  Sergio  Gardenghi  Suiama  -  Ministério  Público  Federal,  por 

iniciativa do Observatório da Mulher, com intuito de protestar contra a imagem estereotipada 

da  mulher  veiculada  pelos  meios.  Este  manifesto  continha  as  seguintes  denúncias  das 

mulheres em relação às representações mediáticas:



Denunciamos  que  não  nos  reconhecemos  em  suas  produções,  quer  na 
relativa  invisibilidade  nos  momentos  e  segmentos  mais  sérios  da 
programação televisiva (onde somos predominantemente invisíveis), quer na 
imagem,  papéis,  valores,  dificuldades/facilidades,  problemas  e 
questionamentos, alegrias e prazeres que pretendem nos retratar, nos mais 
diversos programas - telejornais, na overdose de programas de cozinha, nos 
programas de auditório, programas “de sofá”, de entrevista, novelas, ou nas 
propagandas dos intervalos comerciais. E, o mais agravante, pior do que isso 
é,  na  maior  parte  do tempo,  nos  sentirmos  vilipendiadas,  ridicularizadas, 
usadas  para  promover  valores,  padrões  e  produtos  os  mais  variados,  em 
detrimento de nossa realidade e aspirações (CIRANDA, 2008).

Essa  deformação  da  representação  feminina  promove  uma  incompreensão  da 

mulher  como ator social,  por isso, apesar das conquistas feministas,  ainda existem muitos 

direitos  pelos quais  lutam,  sendo um destes o direito  à  representatividade  fiel  nos  meios, 

abordado no próximo capítulo.



2 GÊNEROS E REPRESENTAÇÕES MEDIÁTICAS

No estágio contemporâneo, após a consolidação dos direitos de profissionalização 

e de voto,  um segmento  do feminismo volta-se para uma nova pauta  de reivindicação:  o 

significado,  a  produção  e  veiculação  das  identidades  e  representações  mediáticas  das 

mulheres. Afinal, 

a individualização do trabalho não provocou igualdade nas relações entre 
homens e mulheres, e nem a inversão na estrutura de poder. A independência 
econômica  feminina  não  representou  o  término  das  desigualdades  entre 
homens  e  mulheres  porque  elas  não  se  resumem  à  esfera  econômica  e 
material. Estão presentes na cultura, nas idéias, nos símbolos, na linguagem, 
no imaginário,  enfim,  formam um conjunto de representações sociais que 
impregnam as relações (PRIORE, 2001, p. 563).

2.1 Gênero feminino

A conhecida frase de Simone de Beauvoir de que “não se nasce mulher, torna-se 

mulher”, demonstra justamente a idéia de que a mulher não é definida biologicamente, mas se 

constrói cotidianamente, por meio de suas funções, vivências sociais, e representações. Essa 

identidade formada culturalmente consiste no que se denomina gênero, diferenciando-se do 

conceito de sexo, que é definido biologicamente. O reducionismo em relação às origens da 

opressão  da  mulher  ocorre  justamente  quando  se  recorre  à  fundamentação  biológica  ou 

psicanalítica desviando-se da análise dos processos históricos de desenvolvimento social  e 

desconsiderando  a  materialidade  da  vida  cotidiana  e  do  simbólico  em  vivências  e 

consciências.

Nesse aspecto, Pierre Bourdieu constata que:

O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como depositário 
de princípios de visão e de divisão sexualizante. Esse programa social de 
percepção incorporada aplica-se a todas as coisas do mundo e, antes de tudo, 
ao próprio corpo em sua realidade biológica: é ele que constrói a diferença 
entre os sexos biológicos. [...] A diferença biológica entre os sexos, isto é, 
entre o corpo masculino e o corpo feminino, e, especificamente, a diferença 
anatômica entre os órgãos sexuais, pode assim ser vista como justificativa 
natural  da  diferença  socialmente  construída  entre  os  gêneros  e, 
principalmente, da divisão social do trabalho (BOURDIEU, 1999, p. 18-20).



Por isso, os estudos de gênero consideram pelo menos dois aspectos: o primeiro é 

que,  diferentemente  do  sexo,  o  gênero  é  um  produto  social,  aprendido,  representado, 

institucionalizado e transmitido por gerações, e, a segunda é de que o poder é distribuído de 

forma desigual entre os sexos, cabendo à mulher uma posição subalterna. Ou seja, o sexo 

remete  à  dimensão  biológica,  enquanto  gênero  é  compreendido  na  relação  de  símbolos 

culturais, seus conceitos normativos (o que significam), as organizações e instituições sociais, 

e,  as  identidades  sociais  subjetivas  (que se  relacionam com forças  históricas  e  culturais). 

(WINCK, 2009). 

Além disso, segundo Bruschini, 

os sistemas de relações de gênero não estariam isoladamente fundados na 
simbolização cultural  da  diferença dos  sexos dos  seres  humanos,  mas  na 
constituição  simbólica  de  uma  rede  de  significados  que  estabelecem 
associações (metáforas, metonímias, etc) com outros elementos do universo 
(BRUSCHINI, 1992, p. 31).

O gênero  consiste  em uma categoria  cultural  e  social  que estabelece  papéis  e 

maneiras de ser aos homens e mulheres, criando identidades subjetivas destes. Por meio deste 

pode-se manipular características naturais de mulheres e homens, com intuito de configurar a 

relação entre sexos como um sistema hierarquizado de poder. Desde a infância, meninos e 

meninas têm contato com ideais e valores de masculinidade e feminilidade ditados pelo senso 

comum, os quais reforçam estereótipos de gênero ao caracterizar, por exemplo, o homem com 

“H maiúsculo” ou a “princesinha”. 

Neste  senso  comum,  o  poder  da  mulher  delimita-se  na  especificidade  do  seu 

corpo, denominando-se “poderosa”, a mulher cujo corpo é compatível com o idealizado pela 

sociedade  contemporânea.  Neste  contexto,  a  mulher  comumente  é  caracterizada  pela 

necessidade de submissão emocional e/ou financeira ao homem, de maneira implícita (como, 

por exemplo,  no pagamento de menores  salários relativos aos mesmos cargos) e explícita 

(como a busca pelo “príncipe encantado”).

Segundo  Maria  Rita  Kehl,  as  mulheres  são  herdeiras  de  discursos  que 

historicamente definiram uma natureza feminina como eterna e universal, em relação a isso, 

afirma que 



o que é específico da mulher, em sua posição tanto subjetiva quanto social, é 
a  dificuldade  que  enfrenta  em  deixar  de  ser  objeto de  uma  produção 
discursiva,  a  partir  da  qual  foi  sendo  estabelecida  a  verdade  sobre  sua 
‘natureza’,  sem que  tivesse  consciência  de  que  aquela  era  a  verdade  do 
desejo de alguns homens - sujeitos dos discursos médico e filosófico que 
constituem a subjetividade moderna - e não a verdade ‘da mulher’ (KEHL 
apud FISCHER, 2009).

Esta produção discursiva e simbólica, como afirma Bourdieu, vai se assimilando 

naturalmente nos sujeitos sociais de maneira a dificultar a visualização das relações de gênero 

sobre outra perspectiva que não seja a já consolidada e eternizada por instituições de alto 

crédito social.  Além disso, as regularidades,  as freqüências e a distribuição dos diferentes 

elementos  das  enunciações  a  respeito  dos  vários  grupos  de  mulheres  criam  um  espaço 

específico no qual há mais do que expressões de indivíduos, há sujeitos sendo construídos e 

constituindo-se,  já  que,  como  afirma  Foucault,  o  “sujeito  dos  enunciados  é  um  ‘lugar 

determinado e vazio’, que pode ser ocupado efetivamente por indivíduos diferentes” (apud 

FISCHER, 2009).

As representações mediáticas auxiliam na formulação do que é reconhecido como 

feminilidades  e  masculinidades,  na  medida  em  que  associam  comportamentos,  valores  e 

atitudes a um ou a outro gênero. Assim, essas representações podem interferir na criação e 

consolidação de identidades de gênero e de modelos de comportamento.

A  crítica  feminista  na  contemporaneidade  denuncia  o  sistema  de  poder  que 

legitima  algumas  representações  em  detrimento  de  outras  e  inicia  uma  luta  por  novas 

significações.  Conforme Heleieth Saffioti (apud BRUSCHINI, 1992, p. 209), a representação 

consiste no reconhecimento do eu e do outro e na relação entre estes. Não abrange a vivência, 

a experiência, mas o pensar-sentir a vivência, nutrindo e sendo nutrida pelo nível simbólico 

que opera como força propulsora de novas ações. 

Por  isso,  no  caso  do  feminismo,  a  reivindicação  é  no  intuito  de  fomentar 

representações mais adequadas, ou seja, que contemplem a diversidade de papéis, posições e 

personalidades das mulheres em substituição à reprodução de mitos e estereótipos femininos. 

Além  disso,  também  se  reivindica  que  essas  representações  tenham  características 

emancipadoras  e  que  promovam  posições  e  visões  femininas,  exponham e  questionem a 

opressão de gênero e encorajem a equidade entre os sexos e a redefinição dos valores da 

sociedade patriarcal.

Para que haja identificação e projeção, o produto mediático deve estar respaldado 

em uma realidade, porém, como já explicado, os meios não apenas refletem a realidade, mas 



também  participam  de  sua  construção,  permitindo  a  reconfiguração  e  re-significação  de 

sujeitos e grupos. Assim, os meios podem confirmar e neutralizar visões já incorporadas em 

relação  à  dominação  de  gênero,  captando,  selecionando  e  fornecendo  visibilidade  a 

determinados comportamentos, valores, figuras ou atitudes, tornando-os referência perante a 

sociedade,  ou até mesmo desterritorializando-o e ressignificando-o. Dessa forma, os meios 

operam como canais de divulgação de sentido e instituições da vida social, na medida em que 

agendam, sugerem, (re)constroem ou desconstroem formas de ser, pensar e viver dos sujeitos. 

Neste  caso,  pode-se  afirmar  que  a  representação  mediática  consiste  em  uma 

“prospectiva no sentido de que, ao ‘constatar’ a realidade presente, potencializa sua realização 

no futuro, isto é, sua permanência” (BIROLI; MIGUEL, 2009, p. 08). Assim, a reprodução da 

dominação masculina pelos meios a constitui como tendência, na medida em que os sujeitos a 

incorporam. 

A representação  mediática,  portanto,  também é  responsável  pela  formação  do 

habitus (conceito de Bourdieu), o qual primeiramente “é marcado pelas relações históricas de 

dominação  e  subordinação  da mulher,  podendo compor,  na interação  com as  disposições 

específicas do campo, uma visão da mulher como objeto de que se fala” (BIROLI; MIGUEL, 

2009, p. 09).

Segundo  Bourdieu,  a  construção  do  gênero  é  reproduzida  subjetivamente  por 

meio de instâncias objetivas que naturalizam relações que são históricas, sociais e culturais. E 

nessa  situação  reside  a  violência  simbólica,  violência  que  para  se  realizar  precisa  do 

assentimento dos dominados, por isso a necessidade de estruturas objetivas que reproduzem a 

dominação de maneira subjetiva, sutil e natural, para que os princípios androcêntricos sejam 

internalizados por todos os sujeitos, inclusive pelas próprias mulheres. Dentre estas estruturas, 

apresenta-se o jornalismo.

Dessa  forma,  o  estudo  da  representação  da  mulher  no  jornalismo  não  deve 

considerar apenas a hipótese de uma exclusão dessa, mas a existência ou não de veiculação de 

perspectivas sobre a mulher que não considerem exposições sobre as tensões, confrontos e 

dissonâncias que as relações de gênero implicam na contemporaneidade.

 



A  representação  e  o  reconhecimento  de  vozes  e  perspectivas  distintas 
aparecem interligados na defesa de mecanismos institucionais que permitam 
que os membros de grupos oprimidos e que se encontram em desvantagem 
possam organizar-se de modo a alcançar uma percepção do seu poder como 
coletividade  e  um  entendimento  de  suas  experiências  e  interesses  no 
contexto mais amplo da sociedade em que se inserem; tenham voz e possam 
expressar suas percepções de como as políticas propostas os afetam, além de 
propor políticas em contextos institucionais em que suas perspectivas sejam 
necessariamente levadas em consideração; e, por fim, tenham poder de veto 
em relação a políticas que os afetem diretamente (YOUNG, apud BIROLI; 
MIGUEL, 2009, p. 14).

A presença e confrontação entre diferentes  perspectivas são fundamentais  para 

obtenção  de  maior  pluralidade  e  representatividade  social,  pois  cada  perspectiva  social  é 

parcial  em  relação  ao  campo  social.  Por  isso,  ao  ignorar  determinadas  perspectivas,  o 

jornalismo apaga o que estas trajetórias têm de significativas,  ou seja, na medida em que 

veicula determinados aspectos da realidade social como se estes abrangessem a totalidade, 

torna, de certa maneira, invisíveis as demais versões (pois se auto-caracteriza como imparcial 

e o que veicula como visão objetiva da realidade social).

Além disso, devido à incidência das notícias, o jornalismo possui uma importante 

função de tornar públicos os temas que serão falados e discutidos pelos sujeitos, assumindo 

um papel de mediação e garantindo a constituição da realidade, de um sentido comum e de 

coesão social (VIZEU JUNIOR, 2006, p. 32). Ou seja, o jornalismo consiste em um campo 

importante na construção do presente social.

Isso ocorre, pois segundo o autor, a realidade é captada ou refletida em algum 

lugar do espaço social, já que a maioria dos fatos é aproximada aos sujeitos pelos meios, pois 

é inacessível no espaço e no tempo para uma vivência direta por todos os sujeitos. Dessa 

forma, a realidade passa a ser produzida cotidianamente pelos meios de maneira massiva. 

De  acordo  com Berger  e  Luckmann  (apud  VIZEU JUNIOR,  2006,  p.  33),  o 

cotidiano consiste em uma realidade  interpretada pelos sujeitos,  dotada subjetivamente de 

sentido. E, essa realidade “é apreendida num contínuo de tipificações e de enquadramentos do 

mundo que vão se tornando mais anônimos à medida que se distanciam do ‘aqui e agora’, da 

situação face a face”.

Dessa forma, o jornalismo é baseado em um conjunto de crenças e pressupostos 

compartilhados: 



o campo jornalístico impõe sobre os diferentes campos de produção cultural 
um conjunto de efeitos que estão ligados, em sua forma e eficácia, à sua 
estrutura própria,  isto é,  à  distribuição dos diferentes jornais e jornalistas 
segundo sua autonomia com relação às forças externas, as do mercado dos 
leitores e às do mercado dos anunciantes (BOURDIEU, 1997, p. 102).

O discurso da imprensa possui um papel importante na construção de identidades, 

pois estabelecem sentidos e representações que interferem na construção do cotidiano e na 

forma como a sociedade configura as relações sociais e a memória.

Assim, neste trabalho, representação é entendida não apenas como reflexo de uma 

realidade, mas também um processo de constituição de sentidos, de identidades e de relações. 

Essa  construção  também  ocorre  no  jornalismo,  que  possui  poder  de  legitimação  de  um 

fato/acontecimento/grupo. Por isso, ao representar a mulher, o jornalismo concomitantemente 

constrói, projeta e estabiliza identidades sociais de gênero.

2.2 Representações sociais: interação indivíduo e sociedade

As representações  sociais  abordam a interação entre indivíduo e sociedade,  ou 

seja, como os indivíduos constroem seu conhecimento a partir da sua inscrição social e como 

a  sociedade  constrói  esse  conhecimento  com os  indivíduos,  por  meio  de  uma  orientação 

simbólica e fornecimento de repertório comum para interpretações.

Assim,  a  representação  social  é  partilhada  por  indivíduos  e  é  produzida  em 

coletivo, sendo resultado da atividade cognitiva e simbólica de um grupo. Além disso, não é 

apenas  racional  e  cognitiva,  é  também  um  conjunto  amplo  de  sentidos  criados  e 

compartilhados  socialmente,  responsável  pelos  motivos  que  levam  um  sujeito  a  tomar 

determinadas atitudes (VIZEU JUNIOR, 2006, p. 36).

Essas  representações  consistem  na  produção  de  significados  por  meio  da 

linguagem e num construto político em processos sócio-culturais, ou seja, consistem em uma 

construção social que ocorre por meio de um mapa conceitual. Tratam-se de uma construção 

simbólica  e  intersubjetiva  que  ajuda  na  compreensão  do  contexto  e  ocorre  por  meio  da 

negociação  dos  entendimentos  sobre  o  mundo,  reafirmando  pertencimentos  e  construindo 

identidades. Porém, essas identidades 



têm a ver não tanto com as questões ‘quem somos sós’ ou ‘de onde nós 
viemos’, mas muito mais com as questões ‘quem nós podemos nos tornar’, 
‘como nós temos  sido representados’  e  ‘como essa  representação afeta  a 
forma como nós podemos representar a nós próprios (HALL apud: ROCHA, 
2008, p. 89).

As  representações  são  construídas  nas  práticas  cotidianas,  por  meio  das 

construções  simbólicas  que  orientam  as  culturas  e  produções  de  significados.   Essas 

representações têm a função de explicar e compreender a realidade, de definir a identidade e 

especificidade dos grupos, e, de orientar e justificar comportamentos. Por isso, a importância 

de discutir essa temática e como as representações são perpassadas aos sujeitos.

De  acordo  com  Denise  Jodelet  (apud  SWAIN,  2009),  as  representações  são 

encontradas  em todas  as  formas  de comunicação  (conversa,  literatura,  discurso científico, 

mediático, entre outros). Ou seja, as representações são organizadas e reguladas por discursos 

que circulam, colidem e articulam-se em diversos espaços, como o mediático, por exemplo.

Toda forma de comunicação de um grupo, em seu espaço de recepção e interação, 

veicula representações sobre homens, mulheres e a sociedade. Um desses casos, como dito 

acima,  consiste  no  discurso  dos  meios,  que  muitas  vezes,  recuperam  ou  atualizam 

representações excludentes e hierarquizadas de gênero sob novas roupagens, quando homens 

e  mulheres  continuam  a  ocupar  lugares  tradicionalmente  traçados  segundo  a  “natureza” 

feminina ou masculina. 

No caso dos meios, o estudo das representações permite avaliar como os “gêneros 

e artefatos  culturais  funcionam tanto para forjar  a aceitação do  status quo e  a dominação 

social  como  para  habilitar  e  encorajar  os  estratos  subordinados  a  resistir  à  opressão  e  a 

contestar ideologias e estruturas de poder conservadoras” (FREIRE FILHO, 2005, p. 19). 

Devido à  importância  dos  meios  na  produção e  veiculação  de  representações, 

muitos movimentos sociais têm destacado o papel destes na formulação, reconhecimento e 

legitimação de categorias sociais em desvantagens, vendo-os como construtores de critérios e 

referenciais para a condução da vida diária e adaptação ao mundo moderno. 

Um desses movimentos é o feminismo. Segundo Freire Filho (2005, p. 21), os 

meios de comunicação “refletem valores sociais  dominantes e denigrem simbolicamente a 

mulher,  seja  por  simplesmente  não  representá-las,  seja  por  apresentá-las  em situações  ou 

atividades socialmente desvalorizadas”, por isso a crítica feminista consiste de que os meios 

são  prisões  patriarcais  que  criam,  divulgam e  legitimam imagens  baseadas  em interesses 

masculinos.



Outra forma de discriminação presente nos meios é o que Bourdieu chama de 

“ocultar mostrando”, segundo a qual os meios podem, paradoxalmente, 

ocultar  mostrando,  mostrando  uma  coisa  diferente  do  que  seria  preciso 
mostrar caso se fizesse o que supostamente se faz, isto é, informar; ou ainda 
mostrando o que é preciso mostrar, mas de tal maneira que não é mostrado 
ou se torna insignificante, ou construindo-o de tal maneira que adquire um 
sentido que não corresponde absolutamente à realidade (BOURDIEU, 1997, 
p. 24).

No caso das representações femininas, os meios podem simplesmente ocultar as 

vozes das mulheres, ignorá-las em determinadas situações ou simplesmente não retratá-las. 

Isso ocorre, por exemplo, quando uma notícia não distingue como determinado acontecimento 

pode afetar diferentemente homens e mulheres ou quando a voz feminina é suprimida por 

interesses dos “cidadãos”, da “população”. 

O  debate  sobre  representações  desfavoráveis  também  envolve  o  conceito  de 

estereótipo. O estereótipo reduz a variedade de características de um grupo a alguns atributos, 

baseando-se  num conhecimento  intuitivo  sobre  o  outro.  Por  isso,  trata-se  de  uma  forma 

influente de controle social que demarca fronteiras simbólicas entre o normal e o anormal, e 

pode ser utilizado como estratégia  para construção simbólica com objetivo de naturalizar, 

universalizar  e  legitimar  normas,  identidades  e  valores  que  emanam  das  estruturas 

dominantes, ou seja, consiste em uma tentativa de modelar,  de forma natural,  a sociedade 

conforme uma visão de mundo (FREIRE FILHO, 2005).

Os  estereótipos  surgem  como  representações  partilhadas  e  constituem  um 

conjunto  de  crenças,  teorias  e  visões,  formadas  freqüentemente  a  partir  de  impressões 

distorcidas e/ou incompletas, com generalizações que ignoram diferenças internas, e formam 

e orientam tanto a comunicação como o comportamento (BILLIGMEIER, apud BAPTISTA, 

2009).  Ou  seja,  os  estereótipos  consistem  em  idéias  formadas  durante  o  processo  de 

socialização e constituem parte não lógica e não racional dos pensamentos, ações, sistemas e 

situações partidos de meias-verdades e/ou inverdades).

Como  as  representações  sociais,  o  estereótipo  social  (um  caso  particular  de 

representação) organiza o real, influencia os processos de comunicação e predispõe os sujeitos 

para determinada ação, assumindo papel importante em fenômenos de diferenciação social 

(BAPTISTA, 2009).



Conforme Vizeu Júnior,

os  estereótipos  são  representações  sociais  institucionalizadas,  reiteradas  e 
reducionistas.  Trata-se  de  representações  porque  pressupõem  uma  visão 
compartilhada  que  um  coletivo  possui  sobre  o  outro.  Reiteradas  porque 
criadas  com base  numa  repetição.  À base  de  rigidez  e  de  reiteração,  os 
estereótipos acabam parecendo naturais; a sua finalidade é, na realidade, que 
não pareça formas de discurso, e sim formas de realidade. Finalmente, são 
reducionistas porque transformam uma realidade complexa em algo simples 
(VIZEU JÚNIOR, 2006, p. 36).

Em relação ao gênero existem vários estereótipos que buscam enquadrar homens 

e  mulheres  conforme  diversas  características.  Na  sociedade  contemporânea,  facilmente 

ouvimos a expressão “homem/mulher de verdade” (por exemplo,  “homem de verdade não 

chora”)  que  remete  à  questão  da  identidade  e  diferença.  Freqüentemente  esse  discurso  é 

baseado na representação de corpos femininos construídos como frágeis, imperfeitos, sujeitos 

a ter atitudes fora do controle do consciente. 

Ou seja,  as mulheres  são definidas  pela  sexualidade  e poder  de reprodução,  e 

essas  características  as  tornam vulneráveis,  precisando de  proteção  e  tratamento  especial, 

conforme prescrito pelo patriarcado. Neste caso, a oposição homem/mulher encontra-se aliada 

à oposição mente/corpo. 

Os meios podem contribuir para essa construção ao enfatizarem essa fragilidade 

ao retratar a mulher. E esse fato ocorre, por exemplo, em casos de notícias de assassinatos 

brutais e de violência.  O interessante é que, em diversos jornais, o desespero da mulher é 

enfatizado  independente  de  ela  ser  ou  não  a  vítima  que  sofreu  a  agressão,  ou  seja, 

freqüentemente, retrata-se a imagem de uma mulher angustiada (que pode ser a própria vítima 

ou parente ou conhecida desta), para simbolizar a gravidade da situação.  

Os meios de comunicação, ao produzirem e difundirem representações, assumem 

um papel importante na formação do indivíduo e do comportamento social. De acordo com 

Assis, Carrieri,  Correa, Gontijo e Melo (2007, p. 195), os meios de comunicação “servem 

como monopolizadores do saber, respaldados em um regime de verdade que oferece uma 

ilusória transparência social em que todos se comunicam com todos”. Geralmente estas idéias 

estão vinculadas à manutenção do  status quo,  fazendo com que a consciência  crítica  seja 

substituída  pelo  conformismo  e  impedindo  a  formação  de  indivíduos  autônomos  e 

independentes.

Isso ocorre porque os meios consistem em um dos instrumentos de fabricação e 

disseminação  de  representações,  e,  portanto,  são  responsáveis  pela  compreensão  que  os 



sujeitos têm de si e do grupo, ou seja, da percepção da auto-imagem e do social. De acordo 

com Guareschi (apud ASSIS,  ASSIS; CARRIERI; CORREA; GONTIJO; MELO, 2007, p. 

196),  “a  comunicação  elabora  o  nosso  cotidiano,  legitima  o  nosso  cotidiano,  justifica  e 

transforma, se necessário, o nosso cotidiano”.

Desta forma, os meios criam e reforçam representações, fornecendo visibilidade e 

reconhecimento  a  grupos,  de  forma  a  afirmar  identidades,  que  evidenciem  os  papéis 

socialmente construídos e aceitos pelos sujeitos. Em relação a esse ponto, a crítica feminista 

consiste  de  que  os  meios  de  comunicação  são  prisões  patriarcais  que  criam,  divulgam e 

legitimam imagens baseadas em interesses masculinos, apontando como principal responsável 

a predominância de profissionais do sexo masculino na produção de conteúdos mediáticos.

Rachel  Moreno  (integrante  do  Observatório  da  Mulher  e  de  um  movimento 

feminista que tem pressionado as emissoras a reverem as formas de retratação da mulher nos 

meios  de comunicação)  ressalta  a  importância  dos  meios,  principalmente  da televisão,  na 

formação  da  subjetividade  da  população,  que  a  coloniza  sutilmente,  não  à  força  ou  pela 

repressão,  mas  por  meio  da  produção  de  imagens  que  seduzem,  ocupam  e  moldam  o 

imaginário. Para a autora, os meios contribuem para dominação de gênero e não retratam a 

mulher brasileira em sua diversidade de papéis, virtudes e aparências. 

Essa representação de um modelo de mulher resulta em uma melhor consagração 

desse e rejeição de outras formas possíveis. De acordo com Foucault (apud MORENO, 2008, 

p.  31),  a  produção  de  imagens  socialmente  valorizadas  é  uma  forma  sutil  e  eficiente  de 

controle social que não apenas reprime, mas também produz efeitos de veracidade e saber, 

construindo verdades, práticas e subjetividades.

Desde a infância o ser humano possui a necessidade de ser aceito e aos poucos 

constrói  seu  ser  social,  descobrindo  e  decodificando  códigos  e  valores,  portando-se  em 

conformidade com eles, ao mesmo tempo em que busca a individualização. A combinação 

dessas  duas  tendências  forma  a  subjetividade  tomando  como  parâmetro  as  imagens 

observadas,  selecionadas,  adotadas  ou  rejeitadas.  Por  meio  de  suas  vivências,  o  sujeito 

aprende e define-se a si próprio. 

A  consciência  é,  portanto,  uma  potência  de  articulação  de  símbolos, 
aprendidos numa trajetória no mundo social (...). Nos espaços de visibilidade 
do que a sociedade aprova, temos a mídia e, reinando soberana, a televisão – 
nossa ‘janela para o mundo’, na qual imagens, interpretações e valores se 
sucedem,  dirigindo e  ampliando  nossa  percepção  do  mundo  (MORENO, 
2008, p. 32).



Por isso,  segundo Roger Chautier  (apud SOIHET, 2008, p.  198),  a relação de 

dominação entre gêneros constitui uma violência simbólica,  fazendo com que esta relação 

histórica,  cultural  e linguisticamente construída,  seja considerada uma diferença de ordem 

natural, radical, irredutível e universal. Assim, essa violência simbólica supõe a adesão dos 

dominados  às  categorias  que  embasam  a  dominação,  sendo  a  construção  da  identidade 

feminina  pautada  na  interiorização  pelas  mulheres  das  normas  proferidas  pelos  discursos 

masculinos, consistindo os meios um dos instrumentos responsável por essa interiorização.

2.3 Violência simbólica e  habitus: repercussão na dominação de 

gênero

Para Bourdieu, a dominação de gênero se estabelece no centro da economia das 

trocas simbólicas, responsáveis pelo quase consenso de que a mulher é menos capaz e mais 

frágil,  necessitando  de  proteção,  enquanto  o  homem  é  forte  e  protetor,  considerado 

naturalmente  superior,  sendo  que  a  ordem masculina  encontra-se  corporificada,  tornando 

homens e mulheres sujeitos a ela (BOURDIEU, 2003).

Essas trocas simbólicas podem possuir duas formas em relação à percepção do 

mundo  social:  a  objetiva,  por  meio  de  representações  que  mostram  e  fazem  valer 

determinadas realidades, e, a subjetiva, por meio das categorias de percepção e apreciação, 

que constroem e exprimem a realidade social.

Essa estrutura simbólica não se restringe ao privado,  mas atravessa o público, 

tornando-se  realidade  intersubjetiva  social  consolidada  por  “instituições  formadoras  de 

consciência que fornecem o nosso modo de viver a realidade, como se esta fosse formada por 

uma unidade de sentindo inquestionável” (SOUZA, 2009, p. 02). Essas instituições passam a 

ser formadoras de consciência ao deterem o poder simbólico.

Segundo Bourdieu, esse poder simbólico é capaz de consagrar ou revelar coisas 

existentes  por  meio  de  formas  objetivas,  representações,  e,  subjetivas,  categorias  de 

percepção.  Ou seja,  o  poder  simbólico  consiste  no poder  de  fazer  algo  com palavras,  na 

medida em que estas se encontram adequadas à realidade. (BOURDIEU, 1990, p. 167). 



O poder simbólico consiste em uma maneira de fazer o mundo e por isso para 

modificar este mundo é necessário alterar a visão que se tem deste e as operações práticas 

pelas quais os grupos são produzidos e reproduzidos (BOURDIEU, 1990, p. 166).

No caso  da  dominação  masculina,  as  mulheres  são  constituídas  como  objetos 

simbólicos e colocadas em uma situação de dependência simbólica: elas existem pelo, e para, 

o olhar dos outros31. 

Delas  se  espera  que  sejam  ‘femininas’,  isto  é,  sorridentes,  simpáticas, 
atenciosas,  submissas,  discretas,  contidas  ou  até  mesmo  apagadas.  E  a 
pretensa  ‘feminilidade’  muitas  vezes  não  é  mais  que  uma  forma  de 
aquiescência  em  relação  às  expectativas  masculinas,  reais  ou  supostas, 
principalmente em termos de engrandecimento do ego. Em conseqüência, a 
dependência em relação aos outros (e não só aos homens) tende a se tornar 
constitutiva de seu ser (BOURDIEU, 2003, p. 82).

A partir dessa afirmação, nota-se que a noção de dominação encontra-se na base 

da violência simbólica32, cuja eficácia consiste no fato de os dominados se integrarem como 

parte da dominação sem ter consciência desta. Isso ocorre porque são utilizadas categorias 

próprias dos dominados de tal forma que estes não percebem a relação de forças.

É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 
conhecimento que os sistemas simbólicos cumprem a sua função política de 
instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem 
para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) 
dando reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam 
e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a ‘domesticação 
dos dominados’ (BOURDIEU, 2002, p. 11). 

A dominação masculina é um exemplo de violência simbólica, violência “suave, 

insensível,  invisível  a  suas  próprias  vítimas,  que  se  exerce  essencialmente  pelas  vias 

puramente  simbólicas  da  comunicação  e  do  conhecimento,  ou,  mais  precisamente,  do 

desconhecimento, do reconhecimento, ou em última instância do sentimento” (BOURDIEU, 

2003, p. 08).
31 Porém, apesar de viver a dominação essa mulher também é sujeito do processo, mesmo que seja um sujeito 
dominado.  Analisar  as  relações  de  gênero  segundo  a  perspectiva  de  Bourdieu  admite-se  que  a  dominação 
masculina apresenta-se como natural  para  maioria da sociedade.  Porém, é  importante ressaltar  a tomada de 
consciência de grupos de mulheres, realizando marchas, protestos, reivindicações e teorizações a respeito desta 
disposição “natural” das coisas. Por isso, é importante ressaltar que a relação dominador/dominado, não acontece 
sem lutas  e  resistência,  pois “a  estrutura do campo é um estado da relação  de força  entre  os  agentes  e  as 
instituições engajadas na luta, ou, se preferirmos, da distribuição do capital específico que, acumulado no curso 
das lutas anteriores, orienta as estratégias ulteriores” (BOURDIEU, 2003b, p. 120).
32 Violência que se exerce sobre as formas, dando forma. A força da forma é propriamente simbólica e se exerce 
plenamente sem ser conhecida como tal, fazendo-se reconhecer, aprovar, aceitar, pelo fato de se apresentar sob 
uma aparência de universalidade.



Assim,  nas  atividades  do cotidiano  a  situação  privilegiada  do homem aparece 

como algo natural, pois em várias esferas esta é reproduzida sem questionamento: diferença 

salarial, regras morais e religiosas mais rígidas para as mulheres, representações de mulheres 

com perfil  estereotipado  nos  meios  de  comunicação,  entre  outras  situações.  A  violência 

simbólica  é  possível  porque existe  um trabalho  de  inculcação  e  incorporação  que age  de 

maneira  invisível  e  insidiosa  por  meio  da  familiarização  com um mundo  permeado  por 

estruturas de dominação.

A tomada de consciência não é suficiente para vencer a violência simbólica, pois 

seus  efeitos  e  condições  são  inscritos  no  mais  íntimo  dos  corpos  sob  a  forma  de 

predisposições.  Neste caso,  mesmo quando as pressões externas  são abolidas e liberdades 

formais adquiridas (por exemplo, o direito ao voto, à educação), a auto-exclusão e a ‘vocação’ 

vêm  substituir  a  exclusão  expressa,  ou  seja,  o  sentimento  de  como  a  mulher  deve  agir 

permanece, interferindo nas suas relações no cotidiano.

O rompimento da relação de cumplicidade que as vítimas da violência simbólica 

estabelecem  com  os  dominantes  só  é  possível  por  meio  da  “transformação  radical  das 

condições sociais  de produção das tendências que levam os dominados a adotar,  sobre os 

dominantes e sobre si mesmos, o próprio ponto de vista dos dominantes” (BOURDIEU, 2003, 

p. 54), ou seja, por meio de uma transformação das estruturas que resultam nessa dominação.

As relações de gênero contam com agentes e instituições (Igreja, Família, Escola, 

Esporte  e  Jornalismo)  como estruturados  e  estruturantes  no  processo  de  naturalização  da 

dominação33,  ou  seja,  estes  concomitantemente  moldam  e  são  moldados  pela  sociedade, 

estabelecendo uma relação dialética entre a conjuntura e a estrutura do campo. 

Apesar da unidade doméstica ser um dos espaços em que a dominação masculina 

se revela de maneira mais indiscutível (principalmente por meio da violência física), segundo 

Bourdieu (2003), a perpetuação dessa relação desigual é mais eficaz quando realizada por 

instâncias  como  Igreja,  Escola,  Estado  e  Jornalismo,  por  meio  de  ações  propriamente 

políticas.

Por isso, essa dissertação debaterá  a questão dos meios  de comunicação,  mais 

especificamente  o  jornalismo,  com  intuito  de  ressaltar  a  importância  de  representações 

adequadas de gênero, que não sejam idealizadas e deixem passar despercebidas as relações de 

dominação.

33 Responsáveis por aparentar naturalidade e essencialidade à relação desigual entre os sexos.



Afinal, 

só  uma  ação  política  que  leve  realmente  em  conta  todos  os  efeitos  de 
dominação  que  se  exercem  através  da  cumplicidade  objetiva  entre  as 
estruturas incorporadas (tanto entre mulheres quanto entre os homens) e as 
estruturas de grandes instituições em que se realizam e se produzem não só a 
ordem masculina, mas também toda a ordem social poderá, a longo prazo, 
sem  dúvida,  e  trabalhando  com  as  contradições  inerentes  aos  diferentes 
mecanismos  ou  instituições  referidas,  contribuir  para  o  desaparecimento 
progressivo da dominação masculina (BOURDIEU, 2003, p. 139).

Outro  fator  importante  para  compreender  as  relações  de  gênero,  segundo 

Bourdieu, é o conceito de habitus que pressupõe um conjunto de noções que antecede a ação e 

se sustenta por meio de esquemas generativos que presidem a apreensão do mundo.  Para 

Bourdieu, o habitus é o fundamento da regularidade das condutas que faz com que os agentes 

que o possuem comportem-se de uma determinada maneira em determinadas circunstâncias e 

que  não  se  origina  numa  regra  ou  lei  explícita,  mas  está  ligado  com  o  fluido  vago. 

“Espontaneamente  geradora  que  se  afirma  no  confronto  improvisado  com  situações 

constantemente renovadas, ele obedece a uma lógica prática, a lógica do fluido, do mais ou 

menos,  que define  a  relação  cotidiana  com o mundo”  (BOURDIEU,  1990,  p.  98).  Entre 

pessoas do mesmo habitus, tudo é evidente, mesmo os conflitos.

O  habitus é,  concomitantemente,  um  sistema  de  esquemas  de  produções  de 

práticas e de percepção e apreciação das práticas. Neste caso, primeiramente, os agentes se 

auto-classificam, e se expõem à classificação, e, posteriormente, por meio do habitus, obtêm 

um mundo de senso comum.

Quando o habitus torna-se eficiente, 

os  agentes  de  algum modo  caem na  sua  própria  prática,  mais  do  que  a 
escolhem de acordo com um livre projeto, ou do que são empurrados para 
ela  por  uma  coação  mecânica  (...).  Neste  caso,  basta  que  os  agentes  se 
deixem levar por sua natureza,  isto é,  pelo que a história fez deles,  para 
estarem como que ‘naturalmente’ ajustados ao mundo histórico com o qual 
se defrontam (BOURDIEU, 1990, p. 130).

As relações sociais  de dominação e de exploração de gênero se inscrevem em 

duas classes de  habitus, sob a forma de corpos opostos e complementares, mas também de 

princípios de visão e divisão que levam à classificação do mundo e das práticas segundo a 

oposição entre masculino e feminino, cabendo aos homens o espaço exterior, o público, e, às 

mulheres o interior, privado.



A primazia concedida aos homens 

se afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas e 
reprodutivas,  baseadas em uma divisão sexual  do trabalho de produção e 
reprodução biológica e social, que confere aos homens a melhor parte, bem 
como  nos  esquemas  imanentes  a  todos  os  habitus:  moldados  por  tais 
condições, portanto objetivamente concordes, eles funcionam como matrizes 
das  percepções,  dos  pensamentos  e  das  ações  de  todos  os  membros  da 
sociedade,  como  transcendentais  históricos  que,  sendo  universalmente 
partilhados,  impõem-se a cada agente como transcendentes (BOURDIEU, 
2003, p. 45). 

Desta  forma,  a  representação  androcêntrica  se  vê investida  da objetividade  do 

senso comum, e, as próprias mulheres incorporam essa relação de poder que se expressa na 

ordem simbólica. Os meios e, dentro deles, o jornalismo são uma das bases sobre as quais se 

constitui a relação hierarquizada entre homens e mulheres, pois produzem e circulam bens 

simbólicos  por  meio  de  representações,  linguagens  e  palavras  autorizadas,  reforçando  a 

relação desigual entre os sexos. Assim, estes, enquanto instituições que estabelecem sentidos, 

possuem função importante na constituição e perpetuação das identidades de gênero.

2.4 Jornalismo e representações sociais

O jornalismo contribui para a criação e veiculação de representações,  pois por 

meio do agendamento34 e enquadramento35, posicionam representações, influenciando a pauta 

das questões consideradas relevantes (ou seja, se constituem como arenas estratégicas para 

formação da agenda pública,  atuando como ponte de articulação entre as demais arenas e 

como canal de difusão do que ocorre nelas), e, produzindo e disseminando uma interpretação 

34 A Teoria do Agendamento surge na década de 70 e é conceituado por McCombs e Shaw. Para esses autores, a 
“mais que a clássica asserção de que as notícias nos dizem sobre o que pensar, as notícias também nos dizem 
como pensar nisso. Tanto a seleção de objetos que despertam a atenção como a seleção de enquadramentos para 
pensar esses objetos são poderosos papéis de agendamento” (apud AZEVEDO, 2000). O conceito de agenda-
setting  apóia-se  na  correlação  entre  agenda  de  mídia  e  agenda  do  público,  já  que  a  percepção  dos  temas 
relevantes  é  construída baseada  em informações  veiculadas  pelos  meios.  Os meios  influenciam a pauta das 
questões consideradas  relevantes,  ou seja,  se  constituem como arenas  estratégicas  para formação da agenda 
pública, atuando como ponte de articulação entre as demais arenas e como canal de difusão do que ocorre nelas.  
Para McCombs, o agendamento de um meio sofre três níveis de influência: fontes externas de notícias, outros 
meios  de  comunicação,  e,  normas  sociais  e  tradições  do  jornalismo,  principalmente  a  questão  referente  à 
noticiabilidade e ineditismo (SOARES, 2007).
35 Conceito explicado no próximo capítulo.



do  mundo,  por  intermédio  de  uma  retórica  implícita  presente  na  estrutura  da  matéria 

jornalística, que pode ser patrocinada por vários atores sociais (SOARES, 2007).

É importante considerar que toda informação em forma de notícia é resultado de 

acordos que se  dão desde o momento  do acontecimento  em si,  passando pelos  agentes  e 

interlocutores,  até chegar aos jornalistas e os próprios leitores (sendo que cada um destes 

interage de forma particular com a notícia, conferindo-lhe novos significados), por isso, esses 

conteúdos não podem ser considerados como neutros ou imparciais.

Além disso,  o  jornalismo ocupa  um espaço  central  na  divulgação  de  temas  e 

acontecimentos e desempenha uma importante função de tornar públicos assuntos sobre os 

quais os sujeitos provavelmente irão discutir  e refletir,  possuindo um papel importante  de 

mediação, de integração do sujeito ao contexto mundial (aproxima a audiência de fatos que 

seriam inacessíveis no espaço e tempo por outro dispositivo) e de construtor de representações 

sobre a sociedade e sobre o real, criando hábitos, costumes e comportamentos, ou seja, não 

apenas  refletem  identidades  e  relações  sociais  que  circulam  no  cotidiano,  mas  também 

participam do processo de legitimação destas ao produzirem discursos que influenciam as 

relações sociais, a memória e os processos de construção de representações sociais (VIZEU 

JÚNIOR, 2006, p. 34 e 37).

Assim,  considerando  os  conceitos  de  representações,  identidade,  estereótipo, 

violência simbólica e habitus explicitados no início do capítulo, os meios de comunicação e o 

jornalismo, além de outros aspectos, podem interferir na construção de identidades sociais, 

estabelecendo sentidos e representações, por meio da inserção de discursos sociais e devido à 

influência que possui na construção do cotidiano. 

O jornalismo, apesar de afirmar buscar neutralidade e objetividade, é construído 

por narrativas elaboradas a partir da perspectiva de indivíduos, que podem produzir várias 

representações de uma mesma situação, ao selecionar determinados aspectos da realidade em 

detrimento de outros, tornando-os mais salientes, de forma a promover um sentido particular 

deste (BENNET, 2008).

Ao determinar quais assuntos abordar (agendamento) e de qual maneira fazê-lo 

(enquadramento), o jornalismo estabelece um elo de mediação entre a realidade e as pessoas, 

construindo e transmitindo a realidade à sua maneira. 



De acordo com Bordenave, 

não há forma de evitar  a  reconstrução seletiva  da realidade pela  simples 
possibilidade material de abrangê-la em sua totalidade. E mais, as próprias 
características  tecnológicas  dos  meios  de  comunicação  colaboram para  a 
configuração de um verdadeiro código do meio que traduz a realidade e a 
transmite (BORDENAVE, 2002, p.81).

Essa  característica  de  falta  de objetividade  é  importante  ser  discutida,  pois  os 

jornais se constituem em formadores de opinião e possuem poder de convencimento, devido à 

credibilidade que ocupam na sociedade contemporânea. Essa crença de veracidade de que o 

jornalismo desfruta,  resulta  no  convencimento  das  representações  que  veicula,  suscitando 

reflexões e mudanças de comportamento por parte da sociedade, que além de outros aspectos, 

pode confirmar, criar ou recriar estereótipos.

Assim,  ao  mesmo  tempo  em  que  as  representações  derivam  dos  valores  dos 

jornalistas  e da sociedade,  também,  reforçam tendências  comportamentais  ou propiciam o 

estabelecimento  de  novos  valores,  fornecendo  apoio  para  a  solidificação  ou  extinção  de 

determinados comportamentos e identidades.

Como  já  dito,  a  imprensa  pode  construir,  projetar  ou  consolidar  identidades 

sociais, atuando como legitimadora ou questionadora da estrutura vigente, pois, realiza muito 

mais do que apenas refletir essas identidades e relações sociais, participando do processo de 

construção  destas,  ou  seja,  não  apenas  descreve  a  realidade,  mas,  também,  molda  as 

percepções do que é a realidade (SOUSA, 2006, p. 211-213).

Em relação ao preconceito de gênero, Bourdieu (2003, p. 06) afirma que apesar 

de, em muitos casos, não haver a intenção explícita de reforçar as desigualdades de gênero, os 

jornalistas reproduzem a dominação masculina, inculcada inconscientemente nos sujeitos. 

2.5 Representações da mulher no jornalismo

O discurso de um segmento do movimento feminista contemporâneo é de que as 

mulheres  vivem  em  uma  sociedade  quase-igualitária,  pois  ainda  são  identificadas  e 

representadas  pelos  papéis  de  mãe  e  esposa,  impedindo  uma  possibilidade  completa  de 

realização pessoal. 



Segundo Pierre Bourdieu,  mesmo após o movimento feminista  ter  conquistado 

diversos  direitos,  ainda  não  houve  uma  ruptura  da  dominação  masculina  no  campo  da 

representação  social,  mantendo-se  o  predomínio  desta  dominação  e  a  estrutura  das 

desigualdades entre os sexos.

Ainda de acordo com este teórico, em cada época da história da humanidade há 

um  tipo  de  estratégia  utilizada  para  perpetuação  da  dominação  masculina,  baseada  em 

estruturas  simbólicas  para  representação  de  identidades  e  papéis  femininos  e  masculinos. 

Essas estruturas fazem com que os sujeitos incorporem inconscientemente essa dominação e, 

portanto, não a rompam no campo da representação. Neste caso, a relação entre os sexos não é 

dada naturalmente,  mas é  mantida  e  eternizada  por  diversas instituições  como a igreja,  a 

escola, a família, o Estado, o esporte e o jornalismo (BOURDIEU, 2003, p. 06).

No  caso  do  jornalismo  essa  dominação  se  potencializa,  pois  a  suposta 

imparcialidade  do  mesmo  dificulta  o  discernimento  da  representação  simbólica  que  ele 

constrói  e,  por  conseguinte,  das  relações  de  dominação  presentes  nesse  meio.  Essa 

legitimação pode ocorrer em diversas formas: como a notícia é apresentada, no uso das fontes, 

das  imagens  e  das  linguagens  (destacando  e  valorizando  questões,  vozes  ou  imagens 

masculinas  em  detrimento  das  femininas,  dissemina-se  uma  imagem  estereotipada  e 

discriminatória das mulheres).

Roger Fowler (1991), em seu livro Language in the news, analisa que o discurso dos 

meios  pode  materializar  a  discriminação,  enfocando  seu  estudo nas  relações  de gênero  e 

poder.  O  texto  inicia  com  a  discussão  da  personalização  como  importante  tendência  no 

jornalismo, no qual acontecimentos envolvendo pessoas individuais iniciam novas estórias e 

são  convertidas  em  celebridades  instantaneamente.  Essas  estórias  expõem  referências 

individuais  por  meio  de  detalhes  pessoais,  como idade,  emprego,  aparência,  entre  outros, 

fornecendo uma ilusão de se conhecer o outro.

Segundo o autor,  quando se considera categorias  de pessoas expondo fortemente 

previsões  de  atributos,  pode-se  enraizar  estereótipos  (modelo  mental  de  simplificação  de 

características individuais, cujos valores são apropriados para um tipo). Assim, um modelo de 

palavras construído socialmente é projetado em objetos de percepção e cognição, elaborados 

de acordo com esquemas de valores e não entidades observadas.

A categorização é uma base discursiva para prática de discriminação (afetando a 

subjetividade individual ao providenciar inadequadas oportunidades de trabalho, escolaridade, 

monetária, etc) que pode ocorrer por meio do estereótipo, expressando um senso comum.



A discriminação ocorre quando existem relações de poder entre pessoas, ou seja, um 

sujeito possui mais poder ou exerce poder sobre outro, podendo o poder constituir  diversas 

coisas como, por exemplo, dinheiro, status ou uma relação de autoridade que controla ações 

alheias.

O discurso tem poder de facilitar  e manter a discriminação,  pois a linguagem ao 

providenciar nomes para as categorias ajuda estabelecer limites e relações legitimados por 

meio da fala e da escrita, que contribuem para aparentar realidade.

Numa pesquisa sobre a representação da mulher no jornalismo, o autor constatou 

que  essa  é  caracterizada  pela  dependência  familiar  (diferentemente,  os  homens  não  são 

caracterizados  pelos  vínculos  familiares,  mas  pelos  profissionais)  e  excesso  de  atributos 

físicos e sexuais. Além disso, as linguagens são usadas diferentemente por e para expressar 

homens  e  mulheres.  Outro  fato  constatado  é  o  estereótipo  feminino  de  histeria  e 

irracionalidade que pode abalar as reivindicações das mulheres por emprego e participação 

política (FOWLER, 1991).

Em 2005, uma instituição denominada WAAC (World Association for Christian  

Communication)  realizou  uma  pesquisa  sobre  a  presença  das  mulheres  no  jornalismo 

(impresso, televisivo e radiofônico) de âmbito mundial. O resultado mostrou que as mulheres 

aparecem  em  apenas  21%  das  notícias  mundiais  e  em  apenas  17%  a  voz  feminina  é 

considerada  como  especialista.  Outro  dado  importante  mostra  que  a  presença  da  opinião 

feminina em artigos sobre política e economia (temas que dominam as agendas dos países), 

alcança apenas 14% e 20%, respectivamente, das opiniões consultadas.

O relatório  ainda revela  que,  nos artigos pesquisados, as mulheres  são, muitas 

vezes,  identificadas  como  esposas,  mães  ou  filhas,  mesmo  quando  se  destacam  como 

especialistas. Ou seja, dificilmente as mulheres escapam da relação com o contexto familiar 

(independente  do  contexto  profissional),  perpassando  uma  representação  destas  como 

dependentes de uma relação com outras pessoas.

Outra pesquisa, realizada por Patrícia Santo (2009), analisou a presença do gênero 

feminino nas capas do jornal Estado de Minas, veiculado no período de 25 de julho a 03 de 

agosto de 2006. A análise constatou uma majoritária presença masculina em detrimento da 

feminina: das 93 fotos de pessoas, 60 continham apenas homens, 13 apenas mulheres, e 20 

homens e mulheres. Verificou-se, ainda, que as fotos masculinas eram relativas ao contexto 

de trabalho, prisão, política, resgate, esportes, ação policial, e homenagens, enquanto as fotos 

de  mulheres  consistiam  de  modelos  de  alta  costura,  artistas,  apenas  duas  relacionadas  à 

política  e  duas  à  vida  cotidiana.  As  fotos  que  continham  tanto  homens  como  mulheres 



representavam grupos de estudantes;  manifestantes  nas  ruas;  consumidores;  manifestações 

artísticas;  família;  procissão  religiosa;  passeata  política;  refugiados;  transeuntes;  grupo de 

socorro humanitário e ação policial.

Em relação  às manchetes  e  títulos  pesquisados  a  superioridade  quantitativa  da 

presença  masculina  também ocorreu:  três  manchetes  continham nomes  de homens  (todos 

relacionados à política), e, nenhuma de mulher. Nos títulos, a citação de nomes masculinos 

ocorreu 67 vezes,  enquanto em apenas 5 apareceram nomes de mulheres.  Também houve 

diferença significativa nos títulos que se referiam ao gênero masculino e ao gênero feminino 

em geral: 12 e 6 respectivamente. 

Segundo a autora, sua pesquisa revelou que nas capas do jornal Estado de Minas 

há pouca presença feminina, pois, no período analisado, houve uma quantidade inferior da 

representação da mulher em relação ao homem: tanto em relação às fotos, à manchete, quanto 

ao título.  Outra questão levantada pela autora foi a predominância da mulher como modelo e 

atriz,  sendo ínfima a aparição da mulher  na política.  Segundo Patrícia  Santo (2009), essa 

disparidade  entre  a  representação  da  mulher  na  arte  em relação  à  política  “anestesia”  a 

reflexão sobre a participação da mulher em espaços não tradicionalmente impostos.

Um estudo realizado por Maria Gracioli e Maria Vannuchi, nos períodos de maio 

e junho de 2007 na  Folha de S.  Paulo,  constatou que algumas de suas matérias  fixavam 

preconceitos  de  gênero,  reproduzindo  valores  sexistas.  Segundo  as  autoras,  nas  matérias 

analisadas, a mulher é representada como uma 

espécie  de  arrivista  social  que  utiliza  a  profissão  como  trampolim  para 
ganhar visibilidade como ideal de cônjuge ou símbolo erótico, vinculando, 
desta  forma,  respectivamente  sua  identidade  social  prioritária  ao  espaço 
doméstico-familiar ou ao universo hedônico do prazer sexual - neste caso, 
mais  como  objeto  desejado  do  que  como sujeito  desejador  (GRACIOLI; 
VANNUCHI, 2009, p. 06).

Branca  Fabrício  (2004),  em  estudo  sobre  artigos  científicos,  constatou  que  a 

polarização  masculino-feminino  presente  em notícias,  principalmente  de caráter  científico, 

ainda é objeto de grande atenção e tematização, caracterizando homens e mulheres em razão 

das diferenças anatomo-fisiológicas, que oferecem um cunho fisicalista à explicação de que o 

cérebro “sexuado” é responsável pela conduta social,  psicológica e moral,  ou seja, o sexo 

influencia uma determinada região do cérebro, que seria responsável por um determinado tipo 

de  comportamento.  Para  a  pesquisadora,  ao  privilegiar  a  ótica  fisicalista  os  discursos 

científicos reduzem a importância do espaço social e desvinculam o processo identitário do 



contexto, centrando-o em fundamentos biológicos. Como conseqüência, há um impedimento 

da reestruturação de condutas sociais, já que esses comportamentos resultam de processos 

físicos. 

Este  tipo de caracterização  ocorre  com freqüência  em matérias  científicas  que 

explicam  fisiologicamente  a  diferença  de  comportamentos  entre  os  sexos,  analisando 

comportamentos  “femininos”  e  “masculinos”  e  buscando  explicações  fisicalistas  para  o 

mesmo.  Para tal,  utilizam de discursos médicos,  psicológicos e sociológicos que possuem 

implicações  práticas  no  mundo  social,  e,  por  isso,  atuam  como  normalizadores  do 

comportamento, mantendo a dicotomia de gênero.

Ao veicular representações de mulheres no cotidiano, o jornalismo também pode 

contribuir para reforçar essas matérias com caráter científico. Neste caso, de acordo com a 

autora,  é  comum encontrar  mulheres  caracterizadas  por  sensibilidade  exacerbada  e  traços 

freqüentes  de  histeria  emocional,  justificadas  pelo  discurso  científico  e  reificadas  pelas 

representações freqüentes de mulheres com esse comportamento. A pesquisadora apóia-se na 

perspectiva  foucaultiana  de  que  os  meios  e  o  jornalismo  podem ser  considerados  como 

tecnologia de poder, pois produzem sistemas de correlações de força e efeitos de verdade, 

interferindo  na  construção  de  sentidos  dos  sujeitos.  Assim,  o  jornalismo  consiste  em 

importante instituição social, formadora e divulgadora de crenças e valores políticos, culturais 

e  sociais,  e  por  isso,  interfere  na  constituição  da  sociedade  e  de  identidades  sociais.  Ela 

conclui afirmando que o jornalismo contribui para o processo de construção de significados 

sobre o comportamento de fragilidade referente à mulher.

Derval Golzio (2003), em uma pesquisa qualitativa e quantitativa sobre a questão 

da representatividade da mulher nas capas das revistas Isto É e Veja, constatou que as capas 

apresentam vários estereótipos e reproduções do senso comum sobre a mulher, como é o caso 

da  capa  sobre  “ex-mulheres”  (“pela  honra  e  pelo  dinheiro  perdidos,  elas  cada  vez  mais 

procuram a justiça,  e são capazes de tudo para derrotar os ex-maridos – a FÚRIA das ex 

mulheres – Isto É, 24 de março de 1999), que salienta o estereótipo da mulher furiosa pelo 

fim de um relacionamento e disposta à “vingança”.

Em relação à análise quantitativa, verificou-se que as mulheres ainda são minoria 

em  relação  às  temáticas:  governo,  política,  negócios/economia,  esportes,  cultura, 

crime/justiça,  destacando-se  bem  mais  que  os  homens  apenas  em  capas  relacionadas  ao 

comportamento.

Ainda segundo o Derval Golzio,  o desequilíbrio  na representação feminina em 

relação a esses temas demonstra o desequilíbrio que há na própria participação das mulheres 



nestes setores da sociedade. No entanto, para Bourdieu (cuja teoria é a base deste trabalho) 

essas questões (representação mediática e participação) se alimentam mutuamente, pois se por 

um lado ocorre o que é afirmado por Derval Golzio, por outro, segundo Bourdieu, os meios 

de comunicação (principalmente o jornalismo) são uma das formas utilizadas para perpetuar a 

violência simbólica, fazendo com que os sujeitos assimilem naturalmente esta dominação do 

homem em relação a determinados segmentos.

Em relação ao jornalismo, Allan Bell (apud FABRÍCIO, 2009) considera que os 

jornalistas não escrevem artigos, mas histórias com pontos de vista e valores. Porém, essas 

histórias, na maioria das vezes, são apresentadas como fatos objetivos e verdadeiros, e não 

como a perspectiva de um fato. Da mesma forma, também existe a crença da neutralidade e 

objetividade  científica,  o  que  contribui  para  imobilizar  os  sujeitos  diante  de  um trabalho 

discursivo, aprisionando-os em teias de significação.

Por isso, para compreender o processo de produção de identidades aparentemente 

“estáveis” (como é o caso das mulheres) é importante considerar as histórias que circulam nos 

meios e no jornalismo e o processo de incorporação destas ao senso comum. Isso acontece 

porque os meios e o jornalismo, ao desconsiderarem em sua veiculação a natureza social e 

intersubjetiva  dos  sujeitos  e  ao  naturalizarem  as  contingências  sociodiscursivas,  podem 

construir atributos identitários como se fossem intrínsecos aos grupos. 

Para melhor visualização desse cenário e compreender com mais clareza a questão 

da  representação  de  gênero  no  jornalismo  brasileiro,  e  se  é  possível  ratificar  na 

contemporaneidade brasileira a afirmação de Bourdieu de que o jornalismo é uma instituição 

que mantém e eterniza, de forma sutil, a relação de dominação entre os sexos, analisar-se-ão 

os jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo no período entre os dias 30 de outubro de 

2009 e 20 de novembro de 2009 (presente nos capítulos 4, 5 e 6), por meio da Análise de 

Enquadramento em uma cobertura jornalística particular. O próximo capítulo abordará essa 

metodologia, o método de análise e os materiais da pesquisa. 



3  METODOLOGIA ANALÍTICA E CORPUS

Os  conceitos  de  habitus e  violência  simbólica  de  Bourdieu  respaldaram  sua 

análise do fenômeno da dominação masculina reforçada por instituições de alto crédito social, 

como, por exemplo, o jornalismo, que apesar de, em muitos casos, não ter a intenção explícita 

de  reforçar  as  desigualdades  de  gênero,  acabam  por  reproduzir  essa  dominação,  que  se 

encontra inculcada inconscientemente nos sujeitos.

Considerando  também  a  dominação  masculina  no  âmbito  dos  meios  de 

comunicação,  os  movimentos  feministas  e  de  mulheres  contemporâneos,  além  de  outras 

reivindicações, têm lutado por outras representações mediáticas de gênero, alegando que estas 

não condizem à realidade feminina brasileira, colaborando para a formação de estereótipos e 

papéis  preconceituosos  em relação  à  mulher.  Além disso,  reivindicam  maior  visibilidade 

mediática das mulheres como trabalhadoras, especialistas e intelectuais, e por um espaço nos 

meios  para  a  divulgação  e  discussão  das  reivindicações,  ideais,  conquistas  e  mudanças 

femininas.

Atentando para estas questões, esta dissertação analisa a representação do caso 

relacionado à Geisy Arruda (ocorrido no dia 22 de outubro de 2009 e seus desdobramentos) 

em textos  veiculados  no período de  30 de  outubro  a  20 de  novembro  de  2009 nos  dois 

maiores jornais paulistas de circulação diária (Jornal Folha de S. Paulo, e,  O Estado de S.  

Paulo),  com intuito  de confirmar  ou refutar  as considerações  de Bourdieu e justificar  ou 

questionar o posicionamento dos movimentos feminista e de mulheres contemporâneos.

Para tal análise adotou-se, neste trabalho, o Modelo Metodológico da Pesquisa 

proposto  por  Maria  Immacolata  Lopes  (2001),  que  estabelece  as  seguintes  fases  para  a 

pesquisa: definição do objeto, observação, descrição e interpretação. A definição do objeto 

ocorreu  nos  dois  primeiros  capítulos  com  a  formulação  do  problema  da  pesquisa,  da 

fundamentação teórica e das hipóteses.

A segunda fase, a observação, que consiste em aplicar os métodos na coleta dos 

dados, será realizada neste capítulo.  E as terceiras e quartas fases consistirão os próximos 

capítulos e correspondem à descrição (realização de procedimentos técnicos de organização, 

crítica  e  classificação  dos  dados  coletados,  e,  reprodução  do  fenômeno  em seu  contexto 

empírico) e à interpretação (teorização dos dados empíricos conforme a perspectiva teórica 

explanada nos dois primeiros capítulos).



Na etapa  realizada  neste  capítulo,  acompanharam-se  os  textos  veiculados  nos 

jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo para selecionar o que seria analisado. Foi 

escolhido utilizar textos sobre o caso e as imbricações do ocorrido no dia 22 de outubro de 

2009, com Geisy Arruda, aluna do curso de turismo da Uniban (Universidade Bandeirante de 

São Paulo). Nesse dia, a aluna foi hostilizada por cerca de 700 alunos com a justificativa de 

que esta utilizava um vestido curto e tinha atitudes “provocativas” em relação aos colegas. A 

agressão começou com ofensas e palavrões por alunos que cercaram a sala em que ela se 

encontrava, ameaçado-a de estupro. Geisy Arruda precisou deixar a universidade escoltada 

por policiais que utilizaram spray de pimenta para “abrir caminho” dentre os estudantes que 

gritavam “puta! puta! puta!”. Após a exposição do acontecimento nos meios de comunicação, 

a Uniban expulsou a aluna alegando que esta havia desrespeitado o ambiente escolar. Ao ser 

divulgada essa decisão, a opinião pública, algumas organizações, representantes do governo e 

os meios passaram a criticar a universidade que, diante das críticas, revogou a expulsão de 

Geisy.

Nos textos relacionados a esse evento, será aplicada a Análise de Enquadramento, 

verificando  o  foco  dado  por  esses  jornais  nesse  episódio. Por  meio  de  uma  análise  do 

enquadramento  é  possível  sugerir  inferências  sobre  prováveis  intenções  dos  emissores, 

realizar afirmações interpretativas sobre estas e, conseqüentemente,  sobre suas inclinações, 

retóricas  implícitas  e  representações  resultantes.  Quando  realizado  sobre  dois  ou  mais 

veículos (como é o caso da pesquisa deste trabalho) também é possível observar diferenças e 

semelhanças nas abordagens destes. 

Na  fase  da  descrição  será  realizada  a  tabulação  do  material  para  a  análise 

descritiva. Inicialmente far-se-á uma caracterização geral dos textos jornalísticos, produzindo 

uma visão do conjunto do material que será analisado. Os dados serão agrupados em quadros 

e tabelas e analisados descritivamente, caracterizando as tendências de posicionamento dos 

jornais analisados em relação ao caso.

Na  última  fase,  a  operação  metodológica  será  a  análise  interpretativa,  que 

consistirá na interpretação dos dados obtidos na fase da descrição com os conceitos teóricos 

expostos  nos  dois  primeiros  capítulos,  de  forma  a  identificar,  comparar  ou  contrastar  o 

material analisado em relação ao conteúdo teórico. 

Assim,  tendo  como  procedimento  metodológico  a  Análise  de  Enquadramento, 

essa dissertação consistirá em uma abordagem analítica que interpreta a mensagem veiculada 

pelos jornais, integrando-a ao o contexto social, por meio do aporte teórico presentes nos dois 

primeiros capítulos.



3.1 Corpus da pesquisa

A pesquisa abrangerá todos os textos veiculados pelos jornais Folha de S. Paulo e 

O Estado de S. Paulo no período de 30 de outubro de 2009 (data da veiculação do primeiro 

texto  sobre  o  acontecimento  ocorrido  na  Uniban  com  a  aluna  Geisy  Arruda)  a  20  de 

novembro de 2009 (a escolha da data final ocorreu devido à constatação de uma rarefação de 

textos sobre esse acontecimento nesse período).

Inicialmente, serão lidos todos os textos veiculados pelos jornais nesse período 

(artigos36,  reportagens37,  entrevistas38,  editoriais39 e  notícias40),  exceto  anúncios,  informes 

publicitários,  editais,  indicadores  econômicos,  classificados,  programações  de  televisão  e 

cinema, histórias em quadrinho, horóscopos, sudokus, palavras cruzadas, resumos de novelas, 

e imagens (tabelas, gráficos e fotos) não relacionados com algum texto analisado.

Após a leitura, serão selecionados os textos que abordam o caso (e a repercussão 

deste) ocorrido com a aluna Geisy Arruda em 22 de outubro de 2009, nas dependências na 

Uniban,  para  uma  análise  de  enquadramento  (apresentada  e  descrita  no  tópico  3.4  deste 

capítulo).

36 Os artigos  normalmente possuem uma natureza interpretativa,  explicativa ou subjetiva,  consistindo-se em 
peças subjetivas e pessoais, por meio da qual, o articulista pretende compartilhar suas opiniões com o leitor 
(SOUSA, 2001).
37 A reportagem possui o objetivo de informar com profundidade e exaustividade, por meio do relato de uma 
história e consiste em um espaço apropriado para expor causas e conseqüências de um acontecimento,  para 
contextualizá-lo, interpretá-lo e aprofundá-lo, tendo como principais características a predominância da narração; 
a humanização do relato; o texto impressivo; e, a factualidade da narrativa (SOUSA, 2001).
38 A entrevista, enquanto gênero jornalístico, é apresentada isoladamente ou como parte importante do jornal, 
transpondo as perguntas e respostas realizadas durante a entrevista (SOUSA, 2001).
39 O editorial é um gênero jornalístico argumentativo, elaborado em conformidade com a linha de orientação do 
órgão jornalístico, no qual se coloca o posicionamento do jornal sobre um determinado assunto. Este geralmente 
é relacionado aos acontecimentos mais relevantes da atualidade e que podem repercutir nos processos de decisão 
que afetam a coletividade social. No editorial, o jornalista posiciona claramente seu ponto de vista, expressando-
se firmemente em relação a este, apresentando uma conclusão (SOUSA, 2001).
40 A notícia consiste em um pequeno enunciado reportativo, um discurso sobre um (ou vários) acontecimento(s) 
recente(s). Representa também informação nova, atual e de interesse geral (SOUSA, 2001).



3.1.1 Jornal Folha de S. Paulo41

A Folha de S. Paulo foi fundada em 1921 com o nome Folha da Noite, mas em 

1930 foi depredada e fechada devido ao seu apóio à eleição de Júlio Prestes à presidência da 

República. Em 1931 retornou suas atividades e passou a ser dirigida por novos donos e uma 

nova linha editorial, recebendo, inclusive, um novo nome: Folha da Manhã.

Em 1962, o jornal foi  adquirido por Carlos Caldeira  Filho e Octavio Frias de 

Oliveira (cuja família ainda detém o controle do jornal), que o renomearam de Folha de S.  

Paulo. Inicialmente, o jornal apoiou o golpe de 1964 e a ditadura militar no Brasil até meados 

da década de 70, quando a Folha passou a defender o retorno da democracia, encampando a 

luta por eleições diretas e cobrindo o movimento das Diretas Já.

Ainda nesse período, adotou o uso de computadores informatizando a redação, 

além de adotar infográficos e quadros para explicarem, de maneira didática,  os detalhes e 

contextos das principais notícias.

Com este  novo formato,  a  Folha passou a  ser  o  jornal  mais  vendido no país, 

possuindo em 2008 uma circulação nacional média de 302 mil exemplares em dias úteis e 365 

mil aos domingos (FOLHAONLINE, 2009).

Na  contemporaneidade,  a  Folha declara  seguir  a  linha  editorial  calcada  nos 

princípios de pluralismo, apartidarismo, jornalismo crítico e independência e é organizada em 

cadernos  temáticos  diários  e  suplementos,  sendo  que  constituem  os  cadernos  diários  os 

seguintes cadernos:

- Opinião: ocupa as primeiras páginas do jornal. A primeira página é ocupada por 

dois editoriais, três artigos de colunistas, uma coluna vertical e a seção de frases. A segunda 

página possui o Painel do Leitor e as seções Erramos e Tendências/Debates.

- Folha Brasil: dedica-se aos acontecimentos políticos, institucionais e referentes 

aos movimentos sociais, buscando fornecer informações que auxiliem os leitores no exercício 

da cidadania.

-  Folha  Ciência:  publica  notícias  sobre  descobertas  e  pesquisas  brasileiras  e 

mundiais, com preocupação didática e “uso de recursos visuais para explicação de assuntos 

complexos”.

41 As  informações  contidas  neste  tópico  e  no  referente  ao  Jornal  Estado  de  São  Paulo  foram  extraídas 
majoritariamente do site do próprio jornal, não sofrendo intervenção crítica da autora deste trabalho, e, portanto, 
não consistem no seu posicionamento referente a esses meios, mas, sim, como estes se auto denominam e se auto 
caracterizam.



-  Folha  Cotidiano:  aborda  informações  sobre  áreas  de  segurança,  educação, 

direito do consumidor, saúde, trânsito e meteorologia.

- Folha Dinheiro: foco para a conjuntura econômica brasileira e internacional, e, o 

“mundo  dos  negócios”.  Além  disso,  “o  caderno  orienta  quanto  a  investimentos,  traz 

indicadores econômicos e faz a cobertura de temas que mereçam atenção especial em função 

da conjuntura econômica”.

- Folha Esporte: “trata o esporte como espetáculo e fenômeno empresarial. Além 

de acompanhar os principais campeonatos, traz assuntos relacionados à política, ao marketing, 

à legislação e à moda”.

-  Folha Ilustrada:  dedica-se às áreas culturais  e  de entretenimento,  abordando 

sobre discos, gastronomia e outros. “Seus colunistas garantem análise, humor e diversidade de 

pontos de vista”.

- Folha Mundo: publica as principais notícias internacionais.

Já os suplementos são constituídos pelos seguintes cadernos:

-  Folha Informática: circulação às quartas-feiras. Com objetivo de prestação de 

serviço,  fornece  informações  sobre  a  internet  e  computadores,  orientando  leitores  sobre 

compras e sites da internet.

-  Folha  Equilíbrio:  circulação  às  quintas-feiras.  Dedica-se  às  matérias  que 

enfocam informações  que  auxiliem  na  saúde  e  na  qualidade  de  vida.  Aborda  técnicas  e 

terapias para longevidade com qualidade e dicas para cuidados com o corpo e a mente. 

-  Folha Turismo:  circulação  às quintas-feiras.  Aborda sobre destinos  turísticos 

brasileiros e mundiais, trazendo informações e dicas de preços e lugares.

-  Folhinha:  circulação aos sábados. Veicula matérias de interesse infantil,  com 

personagens, quadrinhos, passatempos, brincadeiras e promoções.

-  Folhateen:  circulação  às  segundas-feiras.  Aborda  temas  de  interesse  dos 

adolescentes,  como:  música,  cultura,  ensino,  comportamento,  sexo  e  outros.  “Colunistas 

especializados respondem às dúvidas e incentivam o adolescente a buscar informação”.

-  Mais! circulação aos domingos. Traz informações sobre literatura,  sociologia, 

filosofia e artes.

- Revista da Folha: circulação aos domingos, restrita à Grande São Paulo. Aborda 

temas sobre “moda, decoração, família, comportamento, atualidades e consumo”.

-  Folha Veículos: circulação aos domingos. Consiste em “uma fonte de consulta 

para o leitor na hora de vender, comprar, fazer a manutenção e tirar as dúvidas a respeito dos 

automóveis”,  pois  trabalha  com  comparativos  entre  modelos,  questões  comportamentais, 



legislações e novidades das indústrias automobilísticas. Além disso, publica tabela de preços 

realizada pelo Datafolha e testes produzidos pelo Instituto Mauá de Tecnologia.

-  Folha Construção:  circulação  aos  domingos.  Publica dicas  sobre materiais  e 

técnicas  construtivas,  decoração,  reformas  e  produtos  diferenciados  encontrados  em lojas 

paulistanas.

- Empregos: circulação aos domingos. Reúne “reportagens e serviços direcionados 

aos profissionais que querem ampliar suas chances no mercado e aos que pretendem dar um 

impulso maior à carreira”. Além disso, veicula oportunidades de emprego, cursos e bolsas de 

estudo e fornece sugestões de aperfeiçoamento e orientação sobre elaboração de currículos e 

processos de seleção. 

-  Folha  Negócios:  circulação  aos  domingos.  Oferece  informações  como 

administrar o próprio negócio, fornecendo ao empreendedor matérias sobre as tendências do 

mercado, os setores em alta e a conjuntura econômica.

- Folha Imóveis: circulação aos domingos. Veicula informações sobre o mercado 

imobiliário,  como  “financiamento  bancário,  mercado  de  compra,  venda  e  locação, 

investimento  em  imóveis  residenciais  e  comerciais,  legislação  e  tendências  do  setor”. 

Também aborda sobre questões relacionadas à moradia em condomínio.

-  Guia  da  Folha:  circulação  às  sextas-feiras  somente  na  Grande  São  Paulo. 

Aborda sobre programação de cultura  e  entretenimento  da região em que circula.  “Inclui 

roteiros de restaurantes, bares, cinemas, teatros, shows, concertos, danças, exposições, casas 

noturnas e dicas para as crianças, além de seções como Fuja no Fim de Semana, É Grátis, 

Meu Sábado e Palavras Cruzadas”.

-  Moda:  revista  trimestral.  Publica  matérias  sobre  “os  desfiles  brasileiros  e 

internacionais  e  apresenta  as  principais  tendências  em moda,  beleza e  assessórios”.  Além 

disso, também possui seções variadas que abordam sobre moda masculina, estilos de vida e 

comportamento.

3.1.2 Jornal O Estado de S. Paulo

O Estado de S. Paulo foi criado em 1875 com o nome “A Província de S. Paulo” 

baseado no ideal  republicano e abolicionista.  O termo “Província” foi  mantido  até  31 de 



dezembro de 1889 (um mês após a queda da Monarquia  e  a  instituição  da República  no 

Brasil).  Mesmo  tendo  apoiado  a  troca  do  regime,  o  jornal  manteve-se  independente  de 

qualquer partido político, inclusive do Partido Republicano Paulista. Ao final do século XIX, 

O Estado consistia no maior jornal de São Paulo. 

Em 1930, o jornal apoiou a candidatura de Getúlio Vargas como marco do fim de 

um  sistema  oligárquico.  Mas,  em  1932,  ao  assumir  a  liderança  da  revolução 

constitucionalista, teve a maioria do seu quadro diretor enviado ao exílio. Durante o Estado 

Novo,  manteve  oposição  ao  regime,  e,  por  isso,  em  1940,  foi  invadido  pelo  Dops. 

Inicialmente  o  jornal  foi  fechado,  mas  depois  passou  a  ser  administrado  pelo  DIP 

(Departamento de Imprensa e Propaganda) até 1945 quando foi devolvido aos seus legítimos 

donos.

Durante a República Nova,  O Estado fez oposição a todos os governos, e, em 

1964 apoiou o golpe militar  e a eleição indireta  de Castello Branco. O apoio ao governo 

militar  durou  até  a  proclamação  do  Ato  Institucional  n°  2  (que  dissolveu  os  partidos 

políticos), quando o jornal rompeu com o regime.

A partir da década de 70, o jornal passou a disputar mercado com o novo padrão 

de jornalismo apresentado pela  Folha de S. Paulo, sendo que atualmente consiste no quarto 

jornal em circulação no Brasil e o primeiro na Grande São Paulo, além de consistir no jornal 

mais  antigo da cidade de São Paulo ainda em circulação.  Este jornal  diário de circulação 

nacional  possui  a  linha  editorial  constituída  pelos  princípios  de  transparência,  ética  e 

responsabilidade na difusão de informações.

De acordo com o site de O Estado de S. Paulo, esta empresa jornalística é a que 

desfruta  de  maior  credibilidade  dentre  as  brasileiras,  sendo  indicada  diversas  vezes  por 

instituições  internacionais  como  um dos  diários  mais  completos  do  mundo  (ESTADÃO, 

2009).

O  jornal  é  dividido  em  8  cadernos  diários  e  12  suplementos  de  circulação 

semanal. Os cadernos diários são os seguintes:

- Opinião: expõe a opinião de jornalistas e leitores do jornal.

- Nacional: aborda acontecimentos políticos nacionais.

- Internacional: traz acontecimentos políticos internacionais.

-  Vida&: veicula notícias sobre “ciência, tecnologia, medicina, saúde, educação, 

meio ambiente e religião”.

- Metrópole: circula na capital e Grande São Paulo, nas demais regiões circula o 

caderno Cidade. Relata sobre acontecimentos regionais em relação às notícias policiais, ao 



comportamento,  às  curiosidades,  à  cidadania  e  ao  voluntariado  enfocando  aspectos  de 

importância para a região.

-  Economia:  veicula notícias sobre  economia e o mercado financeiro,  trazendo 

reportagens e entrevistas sobre questões referentes às relações de negócios.

-  Esportes:  oferece “fotos, histórias,  perfis  e cobertura  dos principais  esportes, 

seus heróis e vilões, além de tabelas e serviços diferenciados”.

-  Caderno  2:  aborda  sobre  acontecimentos  culturais  paulistas,  nacionais  e 

mundiais, bem como os nomes mais reconhecidos da arte, além de oferecer um espaço para 

opinião dos jovens.

Já os suplementos semanais são os seguintes: 

-  Aliás:  circulação  aos  domingos.  Fornece  uma  “visão  geral  dos  principais 

acontecimentos  da  semana,  de  uma  forma  rápida  e  objetiva.  E  uma  prévia  do  que  pode 

acontecer na próxima semana”.

- Feminino: circulação aos domingos. Relata assuntos relacionados à família, “sob 

o ponto de vista feminino”, trazendo matérias sobre saúde, trabalho, moda e comportamento.

-  TV&Lazer: circulação aos domingos. Apresenta a programação da semana da 

televisão e aborda sobre lançamentos e dicas de vídeos, games, sites e equipamentos de áudio 

e vídeo.

-  Casa&:  circulação  aos  domingos,  restrita  à  capital  e  à  Grande  São  Paulo. 

Fornece sugestões de decoração, paisagismo, serviços e acessórios.

- Link: circulação às segundas-feiras. Aborda sobre a tecnologia.

- Viagem & Aventura: circulação às terças-feiras. Veicula dicas para viagem.

-  Agrícola:  circulação às quartas-feiras. Fornece informações sobre o segmento 

agrícola,  apresentando  “serviços,  tabelas  de  insumos,  artigos,  infográficos,  reportagens  e 

informações sobre leilões, feiras e exposições”.

- Paladar: circulação às quintas-feiras. Traz reportagens e entrevistas com chefes 

de cozinha, e, artigos sobre combinações culinárias, acessórios e livros de receitas.

-  Guia  Estadão:  circulação  às  sextas-feiras,  restrita  à  capital  e  à  Grande  São 

Paulo. Apresenta cobertura sobre o que está acontecendo e o que irá acontecer no circuito 

cultural da cidade de São Paulo e informações sobre bares, restaurantes, cinemas e outros.

- Serviços e Construção: circulação às sextas-feiras, restrita à capital e à Grande 

São Paulo. 



- Estadinho: circulação aos sábados. Voltado para crianças de 7 a 9 anos, aborda 

assuntos  relacionados  a  livros,  comportamento,  moda,  divertimento  infantis  e  que  podem 

auxiliar em trabalhos escolares.

- Classificados: circulação aos sábados. Apresenta informações sobre automóveis, 

empregos, imóveis e oportunidades.

3.2  A  construção  do  discurso,  as  relações  sociais  e  a  (não) 

subjetividade jornalística

 Considera-se  importante  nesta  dissertação  enfatizar  as  relações  entre  práticas 

sociais e o uso da linguagem, pois estas nem sempre são claras para a maioria das pessoas, 

que não se atentam, na maioria das vezes, para a conexão existente entre o exercício do poder 

e o uso da linguagem.

Para Fairclough (1997), no caso dos meios, a ordem do discurso pode influenciar 

mudanças  na  sociedade  e  na  cultura,  interferindo  nos  discursos  privados  ao  providenciar 

modelos de interação conversacional  na vida privada,  por meio de simulações que podem 

reconfigurá-la. Porém, cabe ressaltar que essa relação é dialética e recíproca, ou seja, existe 

uma interação entre discurso dos meios e discursos interpessoais no dia a dia, de tal forma, 

que se constroem mutuamente.

Segundo Fowler (1991) o discurso dos meios pode materializar a discriminação, 

ou seja,  o discurso tem poder de facilitar  e manter  a discriminação,  pois  a  linguagem ao 

providenciar nomes para as categorias ajuda estabelecer limites e relações legitimados por 

meio da fala e da escrita, que contribuem para aparentar realidade. Além disso, o vocabulário, 

taxonologicamente organizado, pode produzir efeitos de idéias apropriadas para a ideologia. 

No caso do preconceito  de gênero,  ao destacar  e  valorizar  questões,  vozes  ou 

imagens  masculinas  em  detrimentos  das  femininas,  os  meios  disseminam  uma  imagem 

estereotipada e discriminatória das mulheres. Em relação ao jornalismo, este pode legitimar a 

dominação  masculina  ao  utilizar  termos  e  imagens  sexistas,  e,  ao  enfatizar  a  mulher  em 

determinados assuntos e excluindo-a de outros. 

Também ocorre  esta  legitimação  quando  homens  e  mulheres  são  retratados  e 

nomeados  de  formas  distintas,  ou seja,  não  possuem a  mesma função nas  notícias  (tema 



central, porta-voz, perito ou comentarista, testemunha ou opinião), e, apenas um dos sexos é 

definido ou intitulado em relação ao papel social e familiar (mãe, pai, marido, esposa, avô, 

avó,  entre  outros)  e  de  acordo com o  assunto  da  notícia  (vítima,  sobrevivente,  inocente, 

culpado, entre outros). 

Ou seja, essa legitimação pode ocorrer na forma como a notícia é apresentada, no 

uso das fontes (quantos homens e mulheres são entrevistados e citados como fontes, se são 

tratados da mesma forma ou existe diferenciação, e, se homens e mulheres são entrevistados 

sobre  o  mesmo  assunto  ou  existe  distinção  nos  assuntos  abordados  por  cada  sexo),  das 

linguagens  (se  são  usados  termos  sexistas,  se  os  adjetivos  são  pertinentes  ou  carregam 

estereótipos, se os atributos físicos e emocionais são descritos com a mesma linguagem para 

homens e mulheres, se esta descrição é relevante, se as mulheres são neutralizadas por meio 

de termos como “pessoas”, “cidadãos”, camuflando diferenças importantes entre homens e 

mulheres, e, se a notícia explicita quando a população feminina e masculina pode ser afetada 

distintamente pelo acontecimento anunciado), e no uso das imagens (se homens e mulheres 

são retratados da mesma forma, se ilustram o conteúdo da notícia ou carregam estereótipos).

Por  fim,  convém salientar  que  a  forma  de  representação  social  não  pode  ser 

explicada apenas como um reflexo do fato que representa, mesmo porque aquela demonstra a 

mulher de forma não favorável, enquanto o homem é apresentado como bem sucedido na 

política e em suas ocupações. 

Não há dúvida que essa diferenciação reflete formas diferentes da sociedade de 

tratar homens e mulheres, mas a relação entre linguagem e sociedade não é apenas reflexiva. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  em  que  o  discurso  reflete  a  discriminação  na  sociedade,  a 

discriminação no discurso ajuda a manter  hábitos  intelectuais  que promovem uma prática 

discriminatória.

Apesar do compromisso ético e profissional com a realidade e com o interesse 

público, é preciso considerar que o jornalismo é constituído por narrativas elaboradas a partir 

da perspectiva de indivíduos, assim, as informações podem ser selecionadas, valorizadas ou 

omitidas, produzindo representações diferentes de uma mesma situação, ou seja, selecionam-

se alguns aspectos da realidade, tornando-os mais salientes em um texto jornalístico, de forma 

a promover um sentido particular deste.

Segundo Kerbrat Orecchioni (1980), toda unidade léxica é subjetiva,  já que as 

palavras são símbolos substantivos e interpretativos das coisas. De acordo com a lingüística, 

as produções discursivas não são análogas da realidade, pois o enunciador recorta-a conforme 

seu universo referencial.



De acordo com Jorge Pedro Sousa (1999), as notícias são artefatos lingüísticos, 

resultados de um processo de construção onde interagem fatores pessoais, sociais, culturais, 

ideológicos, tecnológicos e históricos que procuram representar certos aspectos que apontam 

novidade da realidade e que são difundidos pelos meios jornalísticos.

Os  meios  noticiosos  conferem  notoriedade  pública  a  certos  acontecimentos  e 

idéias (democratizando o acesso dos mesmos) ao representá-los discursivamente. Além disso, 

esses meios contribuem ainda para dotar de significação essas ocorrências ao atribuir-lhes 

sentido,  embora  a  outorgação  final  deste  dependa  também  do  receptor  e  das  mediações 

sociais. Isso ocorre pois os meios jornalísticos fornecem um quadro referencial explicativo do 

mundo, num processo de construção social da realidade.

Por  isso,  “embora  as  notícias  representem determinados  aspectos  da  realidade 

cotidiana, pela sua mera existência contribuem para construir socialmente novas realidades e 

novos referentes” (SOUSA, 1999, p. 02).

Apesar  dos  meios  jornalísticos  serem  importantes  instrumentos  para  troca  de 

informações e de estimulação da cidadania, estes também são usados em função de interesses 

particulares, podendo contribuir para ampliação de poderes e sustentação do status quo.

Os meios jornalísticos são estruturas que tendem a representar as relações 
sociais  dominantes  de  poder,  naturalizando-as,  tornando  difícil  imaginar 
outras  relações  de  poder  no  seio  da  sociedade  e,  por  conseqüência, 
trabalhando  no  sentido  de  inviabilizar  quaisquer  mudanças  sociais 
(SOUSA, 1999, p. 04).

Assim,  o  jornalismo  pode reforçar,  criar  ou  questionar  representações  sociais, 

fornecendo visibilidade e reconhecimento a grupos, de forma a afirmar suas identidades, que 

evidenciem os papéis socialmente construídos e aceitos para os sujeitos. 

3.3 Quadro teórico da pesquisa - Análise de enquadramento

Considerando a  questão  da não  subjetividade  jornalística  exposta  acima,  nesta 

dissertação,  optou-se  por  utilizar  a  análise  do  enquadramento  para  estudar  as  escolhas, 

seleções e omissões nos textos jornalísticos selecionados. Neste trabalho, portanto, optou-se 



por aprofundar a análise por meio de um estudo qualitativo a partir da escolha de um tema de 

destaque,  que  envolvesse  um personagem feminino,  para  verificar  o  “como”  a  mulher,  a 

situação e os personagens envolvidos foram representados.

A análise do enquadramento consiste em uma abordagem analítica que objetiva 

interpretar  as  mensagens  mediáticas  (principalmente  as  jornalísticas)  como representações 

instauradas pelas escolhas realizadas no decorrer da elaboração dos textos. 

Mauro  Porto  (2004)  em  seu  texto  “Enquadramentos  da  mídia  e  política”, 

caracteriza  os  enquadramentos  como  “marcos  interpretativos  mais  gerais  construídos 

socialmente que permitem as pessoas fazer sentido dos eventos e das situações sociais” que 

são construídos por meio de “seleção, exclusão ou ênfase” de determinados aspectos. 

Este  teórico  ainda  realiza  uma  pesquisa  bibliográfica  sobre  a  teoria  do 

enquadramento  partindo  da  proposta  de  Goffman  (dos  enquadramentos  realizados  pelos 

receptores) até expor o conceito elaborado por Entman (dos enquadramentos realizados pelos 

meios). Segundo Goffman, Kahneman e Tversky os enquadramentos consistem em marcos 

interpretativos  que  governam  os  eventos  sociais  e  os  envolvimentos  dos  sujeitos  nestes 

eventos, interferindo no processo de formação de preferências e consistindo em importantes 

instrumentos de poder. 

Segundo  Goffmann,  para  entender  o  processo  de  enquadramento  “é  preciso 

invocar  o  ‘esquema  de  interpretação’  que  permite  os  indivíduos  ‘localizar,  perceber, 

identificar  e  etiquetar’  as  informações  ao  seu  redor”  (COLLING,  2010).  Pois  apesar  das 

formas e enquadramentos expostos nas notícias, os indivíduos recolhem um dado sobre um 

fato e o recompõem conforme seu próprio ponto de vista ou enquadramento.

Ainda segundo Colling (2010), há outros teóricos que analisam o enquadramento 

realizado pelos receptores que podem ser diferenciados por meio de três perspectivas: a crítica 

(com David Morley,  por exemplo), a cultural (com Liebes e Katz) e a construtivista (com 

Gamson e Modigliani). 

Dentre estes teóricos,  vale ressaltar Gamson e Modigliani,  pertencentes à linha 

construtivista.  Diferentemente  de  Entman  que  se  preocupa  mais  com  os  conteúdos 

informativos,  esses teóricos focam os comentários  interpretativos  que rodeiam as notícias. 

Segundo eles, os sujeitos armazenam certos recortes de notícias de determinados assuntos, 

formando um “pacote” próprio para explicar seu ponto de vista e os enquadramentos podem 

ser transmitidos por meio de 5 dispositivos: a metáfora, os exemplos históricos, as citações 

curtas, as descrições e as imagens.



Gamson e Modigliani (apud ROTHBERG, 2010) colocam que os enquadramentos 

atuam  como  “pacotes  interpretativos”  responsáveis  por  oferecer  sentido  a  um  assunto  e 

capazes  de construir  significados.  Aliados  a essa idéia,  Scheufele  e Tewksbury expõem a 

função  de  priming por  meio  da  qual  os  meios  “preparariam  o  campo  das  idéias, 

presumivelmente no ponto em que elas tendem a ser compartilhadas por certas camadas de 

receptores, de maneira a torná-lo mais propício ao florescimento de certas visões dos fatos e 

processos políticos, e não outras” (ROTHBERG, 2010, p. 3).

Diferentemente  de  Goffmann,  Gamson  e  Modigliani  que  se  ativeram  ao 

enquadramento  feito  pelos  receptores,  Entman  estudou  o  enquadramento  realizado  pelos 

meios de comunicação.

Para Entman, os enquadramentos são construídos nas palavras-chave, metáforas, 

conceitos, símbolos e imagens visuais enfatizadas na notícia narrada e podem ser detectados 

por meio de sondagens de palavras e imagens que aparecem repetidas  vezes  na narrativa 

(apud COLLING, 2010).

Por  isso,  a  noção de  enquadramento  implica  um efeito  comum em um grupo 

significativo  de  receptores,  apesar  de  reconhecer  que  esse  efeito  não  é  universal.  Ainda 

segundo  esse  teórico,  essa  teoria  não  defende  a  idéia  de  que  os  receptores  recebem 

passivamente  as  mensagens,  pois  são  livres  para  construir  seus  próprios  significados.  No 

entanto, segundo ele, há uma tendência para assumir determinados sentidos, principalmente 

quando existem poucas notícias que desafiam o enquadramento dominante. Ou seja, quando 

um enquadramento domina  inteiramente  a  narrativa,  há grandes possibilidades  da maioria 

chegar ao mesmo entendimento sobre o assunto narrado. 

Para  identificar  o  enquadramento  de  uma  notícia,  Entman  (apud  FONSECA, 

2010)  apresenta  os  seguintes  passos:  1)  definir  o  problema  (destacando  se  é  de  origem 

política, econômica, social, entre outras); 2) identificar os sujeitos envolvidos e ouvidos e 3) 

avaliar a moral da questão.

Outra teórica que aborda o enquadramento é Gaye Tuchman, argumentando que 

este é imposto pela notícia, construindo e definindo a realidade, pois consiste em "um recurso 

social  cuja  construção  limita  um  entendimento  analítico  da  vida  contemporânea"  (apud 

PORTO, 2004).

Para Robert Hackett os meios podem desenvolver importantes papéis ideológicos 

não somente devido ao grau de “objetividade” presente, mas também à limitação da matriz 

ideológica utilizada. Essa matriz é composta por regras e conceitos ativados pelos jornalistas 

consciente ou inconscientemente que orientam ações e pensamentos dos leitores/espectadores/



ouvintes. O enquadramento aplicado no relato do jornalista consiste, justamente, em um dos 

fatores  que  rege  essa  produção,  por  isso,  incide  em  um  instrumento  para  examinar  a 

construção moral e intelectual realizada pelos meios.

Todd Gitlin acrescenta  que o enquadramento organiza os acontecimentos  tanto 

para os jornalistas quanto para os receptores de seus textos, ao constituir o discurso por meio 

de práticas de seleção, ênfase e exclusão que constroem e interpretam os fatos.

Da  mesma  linha  que  esse  teórico,  muitos  autores  que  buscam  estudar  os 

enquadramentos  das  notícias  destacam  o  enquadramento  como  uma  forma  de  manter  a 

hegemonia de um grupo transmitindo os fatos de acordo com a ideologia dominante. Como 

visto,  Todd  Gitlin  define  os  enquadramentos  como  “padrões  persistentes  de  cognição, 

interpretação,  apresentação,  seleção,  ênfase  e  exclusão,  através  dos  quais  aqueles  que 

trabalham  os  símbolos  organizam  geralmente  o  discurso,  tanto  verbal  como  visual” 

(HACKETT, apud COLLING, 2010). 

Assim,  segundo  Koenig  e  Gitilin  (apud  PORTO,  2004),  os  enquadramentos 

estruturam quais partes da realidade se tornarão notícia por meio de princípios de seleção, 

ênfase e apresentação/exclusão dos fatos e  palavras  (considerados  reais  e  importantes  por 

teorias tácitas) que constituirão o discurso. 

Convém salientar, ainda, que para eles os enquadramentos podem ser definidos 

não  somente  pelo  que  incluem,  mas  também  pelo  que  omitem,  afinal,  as  omissões  de 

definições de problemas, de explicações, de avaliações e de recomendações podem ser tão 

críticas e tão capazes de conduzir o público como as inclusões.

Para  estes  teóricos,  no  entanto,  o  enquadramento  não  é  necessariamente  um 

processo  consciente  realizado  pelos  jornalistas,  mas  “pode muito  bem ser  o  resultado  da 

absorção inconsciente de pressuposições acerca do mundo social no qual a notícia tem de ser 

embutida  de  modo  a  ser  inteligível  para  o  seu  público  pretendido”  (HACKETT,  apud 

COLLING, 2010).

Por isso, apesar de os meios de comunicação consistirem em recursos importantes 

utilizados pelos sujeitos para pensarem determinados assuntos, o enquadramento não é um 

processo  de  mão  única,  por  meio  do  qual  se  manipula  o  público,  mas  participa  de  todo 

processo comunicativo, através do qual os sujeitos fazem sentido de suas experiências. Ou 

seja, o conceito não é de que há efeitos mínimos de interferência dos meios nos pensamentos 

dos indivíduos, da mesma forma que também não é considerado um determinismo total dos 

meios sobre os sujeitos, mas de que esses dispõem de meios pessoais de reinterpretação dos 

conteúdos mediáticos. 



Neste caso, a teoria do  framing coloca que “os enquadramentos introduzem ou 

aumentam  a  saliência  ou  importância  aparente  de  certas  idéias,  ativando  esquemas  que 

encorajam os públicos-alvo a pensar, sentir e decidir de maneira particular” (ENTMANN, 

apud ROTHBERG, 2010, p. 4). Ou seja, existe um direcionamento sobre a forma com a qual 

o receptor irá interpretar essas informações, mas não uma forma determinística sobre tal.

Estudos como os realizados por Scleufele classificam o enquadramento em dois 

tipos:  do  assunto  (propriedade  do  texto  jornalístico)  e  individuais  (enquadramento  dos 

leitores, conseqüências que os enquadramentos têm sobre a forma do público de perceber o 

assunto), pelos quais tanto emissor e receptor são responsáveis pela condução do conteúdo 

noticioso (SOARES, 2007).

Ainda segundo Scheufele (apud RESENDE, 2010), a forma como os jornalistas 

enquadram  é  influenciada  por  aspectos  como  ideologia,  atitudes,  normas  profissionais, 

posição do veículo no qual  trabalha e fatores externos ao trabalho,  como atores políticos, 

grupos  de interesse,  entre  outros.  Para este  teórico,  um determinado enquadramento  pode 

levar uma percepção do fato que não aconteceria se esse fosse enquadrado de forma diferente, 

pois contribui para determinar a forma como o receptor interpreta a mensagem.

De acordo com Entman (apud PORTO, 2004), o enquadramento consiste em uma 

maneira  do  emissor  organizar  o  discurso,  selecionando  alguns  aspectos  de  uma realidade 

apreendida, tornando-os mais salientes em um texto e promovendo uma definição particular 

do problema,  uma interpretação  causal,  uma  avaliação  moral  e/ou  uma recomendação  de 

tratamento para o ocorrido. Vale ressaltar que quanto menor for a familiaridade do público 

com  o  assunto,  mais  suscetível  estará  para  aquisição  da  definição,  interpretação  causal, 

valoração moral e recomendação de atitudes propostos pelos meios. 

Assim, o enquadramento consiste em uma idéia central organizadora que molda a 

percepção do ocorrido, oferecendo mais visibilidade a determinados elementos e aspectos em 

detrimento  de  outros,  devido  ao  padrão  de  seleção,  apresentação,  ênfase  e  interpretação 

utilizado pelos jornalistas ao organizarem suas representações discursivas.

O enquadramento trata da capacidade dos meios de produzirem e disseminarem 

tacitamente uma interpretação do mundo, por intermédio de uma retórica implícita presente na 

estrutura  da  matéria  jornalística  (SOARES,  2007).  Ao  repetir  determinadas  palavras  e 

imagens em detrimento de outras,  o enquadramento torna algumas idéias mais  salientes  e 

outras invisíveis. Assim, análise de enquadramento permite ressaltar o caráter construído da 

mensagem, revelando sua inclinação implícita, em textos aparentemente objetivos, que por 

esse caráter são tidos como senso comum ou transcrições do fato e não interpretações. 



Desta forma, a teoria de enquadramento analisa o tratamento noticioso, por meio 

do  processo  de  produção  jornalística,  segundo  a  qual  os  jornalistas  enquadram  os 

acontecimentos sociais ao selecionar alguns aspectos da realidade percebida, conferindo-lhe 

uma definição concreta, uma interpretação causal, um juízo moral e/ou uma recomendação 

para seu tratamento. Assim, esta teoria remete ao tratamento dado (por jornalistas e empresas 

de notícias) aos acontecimentos sociais. 

Porto (2004), coloca ainda que os enquadramentos podem ser classificados em: 

noticiosos e interpretativos. Os enquadramentos noticiosos encontram-se voltados mais para 

os jornalistas, os quais escolhem o “ângulo” que o acontecimento será narrado na notícia. 

Esse enquadramento pode ser dividido em episódico (utiliza informes sobre estudos de caso 

ou eventos e exemplos concretos), de interesse humano, corrida de cavalos (focaliza pesquisas 

desenvolvidas ao longo de campanhas) e temático (focaliza propostas de candidatos), sendo 

que esses dois últimos estão mais ligados à campanha eleitoral.

Já  os  enquadramentos  interpretativos  são fornecidos  mais  pelas  fontes  do  que 

pelos jornalistas (mesmo que as fontes sejam processos de escolha do próprio jornalista) e são 

divididos em plurais (colocam mais de um enquadramento na cobertura e podem ser abertos, 

quando nenhum enquadramento é privilegiado,  ou fechados quando há predomínio de um 

enquadramento ou fonte) e restritos (quando existe apenas um enquadramento na cobertura).

De acordo com Danilo Rothberg (2010, p. 9), os enquadramentos presentes nas 

matérias podem ser identificados por meio de uma crítica que emita um julgamento objetivo 

sobre os textos. Esse exame deve ser realizado em uma cobertura específica revelando os 

atributos inseparáveis do foco adotado pelo meio, por meio de uma análise que considere a 

profundidade do enfoque, o número e natureza das fontes consultadas, os aspectos envolvidos 

e as hipóteses apuradas.

Ainda  segundo  este  pesquisador,  a  teoria  do  enquadramento  não  é  adepta  a 

julgamentos que atribuem os sentidos gerados devido à intencionalidade de jornalistas e do 

veículo,  mas às escolhas implícitas,  abandonando,  assim,  o conceito  de que a geração de 

sentidos seja resultado de uma manipulação deliberada. Essa passa a ser reconhecida como 

resultado de “esquemas de pensamentos arraigados como habitus  sob fórmulas consagradas 

por padrões industriais de produção da notícia” (BARROS FILHO, apud ROTHBERG, 2010, 

p. 10).

Na análise de enquadramento é preciso assinalar palavras e imagens e identificar 

intenções jornalísticas e valores de notícia, estruturas discursivas, conteúdos e formatos, por 

meio dos quais se definem problemas, fazem diagnósticos, julgamentos e sugerem soluções. 



Como técnica  de  pesquisa,  a  análise  de  enquadramento  pode  ser  utilizada  na 

pesquisa  dos  meios,  verificando  como  a  mensagem é  organizada  e  quais  as  preferências 

ressaltadas e omitidas em cada veículo analisado, de maneira a identificar as tendências de 

cada meio. 

O  resultado  dessa  análise  é  um  esquema  de  pensamento  que  deve  ser 

compreendido como um quadro genérico dos sentidos gerados, resultados de uma “construção 

de  hábitos  de  pensamento  e  visões  de  mundo  nos  quais  certos  problemas  têm  mais 

proeminência  e  são  explicados  de  determinadas  maneiras,  ao  passo  que  outras  questões 

tendem a  ganhar  menor  projeção  ou  não  conseguem ser  apreciadas  de  formas  distintas” 

(ROTHBERG, 2010, p. 11).

3.3.1 Aplicação – Caso Geisy Arruda

Esta  análise  trabalhará  com  o  enquadramento  noticioso  do  tipo  episódico42, 

centrando-se no evento e caso particular ocorrido da Uniban com a aluna Geisy Arruda no dia 

22 de outubro de 2009, consistindo em uma cobertura orientada a partir dos acontecimentos 

particulares.

Como  já  dito,  serão  estudados  todos  os  textos  (que  abordaram  este  tema) 

veiculados pelos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo do dia 30 de outubro de 

2009 a 20 de novembro de 2009, a escolha da data final ocorreu devido à constatação da 

rarefação de textos sobre esse acontecimento.

Para  evitar  a  tendência  de  buscar  apenas  enquadramentos  que  comprovam  as 

hipóteses  deste  trabalho,  ignorando  evidências  contrárias,  desenvolveram-se  as  seguintes 

categorias  de  classificação  e  codificação  do  conteúdo,  adotando  itens  de  observação  que 

integrem uma análise qualitativa com quantitativa.

Assim, serão identificados os seguintes atributos:

a)  Espaço  destinado  ao  tema  (data,  caderno,  página,  participação  do  texto  na 

página, título, quadro e fotos)

42 Os enquadramentos noticiosos consistem em padrões de apresentação,  seleção e ênfase empregados pelos 
jornalistas  para  organizar  seus  textos  e  adotar  um posicionamento  referente  a  determinado  ponto  de  vista, 
destacando certos elementos da realidade em detrimento de outros.  Assim, esse enquadramento se refere às 
escolhas dos jornalistas quanto ao formato e conteúdo das matérias, conseqüência da ênfase em certos aspectos. 
Nesta categoria  de enquadramento encontram-se,  além de outros, o “enquadramento episódico” que enfatiza 
eventos (PORTO, 2004).



b) Personagem central: Geisy Arruda, Uniban, estudantes, outros.

c) Tema central: vestimenta, comportamento dos jovens, expulsão, mobilizações 

sobre o ocorrido, educação, vida pessoal da Geisy Arruda, outros.

Estes estarão disponibilizados em uma ficha, conforme a abaixo:

Data Caderno Página Tamanho 
(área)

Título Quadro Fotos Personagem 
central

Tema 
central

Em relação aos atores, estes ainda serão analisados segundo sua categorização por 

meio de substantivos, metáforas, ironias, expressões, adjetivos, que expressam julgamentos 

morais e generalizações, categorizando esta posição do jornal como favorável, contrária ou 

neutra em relação ao enquadramento de intolerância e violência. Esta fase da pesquisa estará 

disposta  segundo  as  seguintes  fichas  de  análise  que  focalizarão  os  seguintes  itens  de 

observação:

Expressões e frases que se referem à Geisy Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Expressões e frases que se referem à Uniban Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Expressões e frases que se referem aos estudantes da 
Uniban

Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Expressões e frases que se referem ao comportamento 
e vestimenta da aluna Geisy Arruda

Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem



Expressões e frases que se referem à atitudes da 
Uniban em relação ao ocorrido

Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Expressões e frases que se referem ao acontecimento Vozes/freqüência 
Gênero informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Após a  tabulação  destes  dados  e  das  categorizações  utilizadas  por  cada jornal, 

realizar-se-á uma análise comparativa entre ambos, a fim de detectar os enquadramentos e 

verificar que as escolhas feitas não são inevitáveis. Estes dados e interpretações consistirão no 

próximo  capítulo  que  também  trará  os  dados  e  interpretações  obtidos  com a  análise  do 

conteúdo.

Durante a análise, também será avaliado o enquadramento dos textos do jornal em 

relação à responsabilização do ocorrido a cada personagem central, ou seja, se o jornal aponta 

os personagens como responsáveis (diretos ou indiretos) ou não pelo evento, ou se não se 

posiciona em relação a esta questão.

Além disso, serão analisados os enquadramentos das fontes e citações utilizadas, 

verificando, também, o enquadramento dado pelas diferentes fontes consultadas e se estas se 

posicionam de maneira a favorecer, questionar ou neutralizar o enquadramento de intolerância 

e violência.
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4 REPRESENTAÇÕES FEMININAS (1)

REPRESENTAÇÕES DO CASO GEISY ARRUDA NO JORNAL FOLHA 

DE S. PAULO

Este capítulo expõe dados obtidos em textos veiculadas no período do dia 30 de 

outubro de 2009 a 20 de novembro de 2009. Serão analisados os textos veiculados no jornal 

Folha de S. Paulo em relação ao acontecimento envolvendo a aluna Geisy Arruda ocorrido no 

dia 22 de outubro de 2009 e as repercussões desse acontecimento.

A partir  da  fundamentação  teórica  e  da  metodologia  apresentadas,  este  tópico 

analisará os textos referentes ao tema escolhido veiculados pelo jornal  Folha de S. Paulo43. 

Esta  análise  é  formada  por  três  etapas  (segundo  apresentado  no  capítulo  anterior),  a 

observação de expressões e frases sobre as categorias de análise selecionadas, sua tabulação e 

categorização,  a  fim  de  fazer  a  análise  descritiva,  e,  a  interpretação,  constituída  pela 

teorização dos resultados.

Primeiramente, as informações foram organizadas em quadros, sendo o primeiro 

relativo às informações gerais sobre os textos analisados e os demais correspondentes a itens 

de observação relativos às frases e expressões que se referem à Geisy, ao seu comportamento 

e vestimenta, à Uniban, às atitudes da Uniban, aos estudantes envolvidos e ao acontecimento. 

Estes últimos foram divididos em quatro colunas, das quais, a primeira consiste da transcrição 

do  texto  do  jornal,  a  segunda  e  a  terceira,  da  identificação  vozes  presentes/das  fontes 

consultadas  (ou  se  as  palavras  são  resultados  da  escolha  do  redator)  e  do  número  de 

ocorrências constatadas para cada expressão (apontadas entre parênteses após a classificação 

das fontes ou da redação, indicando quantas vezes cada fonte e a redação se utilizou daquela 

expressão).  Especificamente,  a  segunda  coluna  contém  expressões  extraídas  de  textos 

informativos e na terceira de opinativos. Já a quarta coluna expõe as marcas de linguagem 

presentes nos dados extraídos (ironia, hipérbole, entre outros).

Para cada item de observação (Geisy, seu comportamento e vestimenta, Uniban, 

atitudes da Uniban, estudantes envolvidos e acontecimento) foram construídos três quadros, 

sendo que o primeiro expõe as expressões caracterizadas como contrárias ao enquadramento 

43 Esta análise optou por focar a questão de gênero relacionada às representações do jornal. No entanto, convém 
salientar, que as representações e enquadramentos não são criados apenas por um viés, existem vários deles 
influenciando esses processos, como por exemplo, posições econômicas, políticas, sociais, entre outras, e não 
apenas relacionadas ao gênero. A escolha da análise pela perspectiva do gênero se deu devido a necessidade de 
um recorte específico no objeto analisado devido a impossibilidade de estudá-lo sob todos os vieses.



do ocorrido como manifestação  de intolerância  e  violência,  o  segundo traz  as expressões 

consideradas favoráveis e o terceiro com as expressões avaliadas como neutras.

Foram destacadas como sendo de fontes frases veiculadas como citação direta ou 

indireta, pois foi compreendido que em caso de citação indireta a escolha da idéia proveio da 

fonte, apesar da escolha das palavras exatas terem partido do redator.

Como  colocado,  inicialmente,  na  fase  de  observação,  foram  levantadas 

informações gerais sobre os textos jornalísticos, dispostos no seguinte quadro:

Quadro  1:  Informações  gerais  (Jornal  Folha  de  S.  Paulo):  Textos  sobre  a 

ocorrência na Uniban no dia 22 de outubro de 2009 e suas vertentes.

Data Caderno Pági-
na

Partici-
pação % 
na pág.

Título
Texto 

opinati-
vo

Quadro 
(% na 

página)

Fotos (% 
na 

página)

Personagem 
central Assunto central

30.10.09 Capa A1 5,0% A olho nu Não  4,0% Geisy Acontecimento

30.10.09 Cotidiano C1 6,4% Idade das trevas Não  4,9% Alunos 
Uniban

Hostilidade 
contra Geisy

30.10.09 Cotidiano C6 4,2% Universidade vai ouvir 
os envolvidos Não  Uniban Sindicância

30.10.09 Cotidiano C6 46,8% Taleban na faculdade Não  11,7% Geisy Acontecimento

31.10.09 Capa A1 1,0%
Geisy ameaçou a 

sexualidade 
pasteurizada

Sim  Geisy Sexualidade

31.10.09 Cotidiano 
2 S34 8,9% Análise: o martírio de 

Geisy nos faz pensar Não  Geisy Sexualidade 
juvenil

31.10.09 Cotidiano 
2 S34 20,1%

Aluna hostilizada na 
Uniban diz que 

professores 
participaram

Não  2,7% Geisy Acontecimento

31.10.09 Corrida S36 1,5% Rápidas: aluna vai à 
TV falar sobre tumulto Não  Geisy Acontecimento

01.11.09 Opinião A3 5,3% Painel do leitor: 
microvestido Sim  Alunos 

Uniban Acontecimento

02.11.09 Capa A1 1,1%

Folhateen: 
universitários 

defendem o direito de 
usar saia curtinha e 

shorts

Não  Universitá-
rios Vestimenta

02.11.09 Folhateen 1 30,0% Sobe ou desce Não  13,6% Universitá-
rios Vestimenta

02.11.09 Folhateen 9 3,3% A minissaia e o 
homem das cavernas Sim  Minissaia Acontecimento 

e vestimenta

02.11.09 Opinião A3 4,0% Painel do leitor: 
microvestido Sim  Geisy e 

alunos

Comporta-
mento dos 

alunos e Geisy
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02.11.09 Folhateen 6 e 7 79,2% Saiômetro Não 6,3% 30,8% Universitá-
rios Vestimenta

02.11.09 Folhateen 10 16,5% Escuta aqui: ensino 
particular e zoológico Sim  Uniban Ensino Uniban

03.11.09 Ilustrada E9 12,6% Universotários da 
Uniban! Socuerro! Sim  Imagem 

2,4% Diversos
Ironia com 

acontecimen-
tos nacionais

04.11.09 Cotidiano C7 2,8%
Estudante xingada 

recua e adia retorno à 
universidade

Não  Geisy Retorno de 
Geisy à Uniban

04.11.09 Opinião A2 5,2% Minissaias de 1967 Sim  Estudantes 
de 1967 Minissaia

04.11.09 Opinião A3 1,4% Painel do leitor: 
minissaia Sim   Opiniões dos 

leitores

05.11.09 Ilustrada E15 24,0% A turba da Uniban Sim  6,3% Estudantes 
Uniban

Atitude dos 
estudantes

06.11.09 Opinião A2 5,3% Uma loira Sim  Estudantes 
Uniban

Revolta na 
Uniban

08.11.09 Capa A1 12,3%

Uniban expulsa aluna 
hostilizada e afirma 
que ela provocou 

assédio

Não  7,8% Geisy e 
Uniban

Expulsão e 
comporta-

mento de Geisy

08.11.09 Cotidiano 
3 S31 41,7%

Uniban expulsa aluna 
que foi à aula com 

vestido curto
Não 16,5% 3,9% Geisy e 

Uniban

Expulsão e 
comporta-

mento de Geisy

08.11.09 Cotidiano 
3 S31 20,5%

Análise: culpar a 
vítima: essa foi a 

estratégia
Sim  9,1% Uniban Atitude de 

expulsar Geisy

08.11.09 Cotidiano 
3 S32 58,6%

Expulsão atesta 
incompetência, diz 

entidade
Não  16,5% Uniban

Atitude da 
Uniban em 

expulsar Geisy

08.11.09 Cotidiano 
3 S32 8,3%

Jeito de estudante se 
portar levou à 

expulsão, diz Uniban
Não  Uniban

Motivos da 
expulsão 

(entrevista)

08.11.09 Cotidiano 
3 S32 8,5%

Aluna afirma que 
ainda não foi 

informada sobre a 
decisão

Não  Geisy

Defesa da 
Uniban para 

expulsão 
(entrevista)

09.11.09 Capa A1 2,0%

Uniban terá de 
explicar ao MEC a 
expulsão de Geisy 

Arruda

Não  MEC e 
Uniban

Expulsão de 
Geisy

09.11.09 Cotidiano C3 8,3% Multimídia Não  
Jornais 

internacio-
nais

Divulgação do 
caso em jornais 
internacionais

09.11.09 Cotidiano C3 27,6% MEC vai questionar 
expulsão de aluna Não  5,8% Uniban Decisão de 

expulsar Geisy

09.11.09 Cotidiano C3 10,2% Análise: a barbárie na 
universidade Sim  Uniban

Acontecimento 
e posição da 

Uniban

09.11.09 Cotidiano C3 10,2%
Universidades 

esquecem de formar 
pessoas, diz educador

Não  Universi-
dades

Papel das 
universidades 
(entrevista)

09.11.09 Cotidiano C3 2,8%

UNE planeja organizar 
protesto no campus 

contra expulsão Não  
Geisy, 

Uniban e 
UNE

Protesto contra 
expulsão

09.11.09 Brasil A9 5,0% Geisy lá Não  Geisy Caso na mídia 
internacional
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09.11.09 Opinião A3 16,4% Painel do leitor: 
Uniban Sim  Uniban Decisão de 

expulsão

09.11.09 Opinião A2 2,4% Frases: Uniban 1 Não  Geisy Postura de 
Geisy

09.11.09 Opinião A2 2,4% Frases: Uniban 2 Não  Uniban Decisão de 
expulsão

09.11.09 Opinião A2 9,9% Os linchadores da 
Uniban Sim  Uniban

Acontecimento 
e decisão de 

expulsão

10.11.09 Cotidiano C1 32,6%
Uniban recua e 

cancela expulsão de 
aluna

Não  10,0% Uniban e 
Geisy

Cancelamento 
da expulsão

10.11.09 Cotidiano C3 29,6% Estudantes vaiam ato 
em apoio a Geisy Não  11,4%

Alunos 
Uniban e 

UNE

Manifestação 
contra 

expulsão

10.11.09 Cotidiano C4 4,0% Frases Sim  Geisy e 
Uniban

Opiniões sobre 
a expulsão

10.11.09 Cotidiano C5 9,8%
Para sociólogas, 

sociedade ainda é 
conservadora

Não  Geisy e 
Uniban

Comporta-
mento sexista 

contemporâneo

10.11.09 Capa A1 3,3%
Universidade volta 

atrás e anula expulsão 
de estudante

Não  Geisy e 
Uniban

Cancelamento 
da expulsão

10.11.09 Opinião A2 7,6% O crime de ser mulher Sim  

Geisy, 
Idosa, 

delegada e 
Uniban

Tratamento às 
mulheres

10.11.09 Opinião A3 18,5% Universidade Taleban Sim  Geisy e 
mulheres

Situação das 
mulheres

10.11.09 Opinião A3 7,8% Painel do leitor: Geisy Sim  Geisy Acontecimento 
e expulsão

10.11.09 Brasil A6 22,8% O velho e o novo Sim  Geisy Torturas

10.11.09 Brasil A8 6,8% Toda mídia: sob 
pressão Não  1,0%

SPTV e 
Folha 
Online

Veiculação do 
protesto da 

UNE no SPTV

10.11.09 Brasil A8 3,5% Toda mídia: La linda 
Geisy Não  

Jornais 
internacio-

nais

Veiculação do 
caso em jornais 
internacionais

10.11.09 Brasil A4 1,1% Painel: Currículo 1 Não  Reitor da 
Uniban

Participação do 
reitor no MEC

10.11.09 Ilustrada E9 23,7% Ueba! Uniban tem 
moral de jegue Sim  Alunos 

Uniban

Ironia com 
reação dos 

alunos

11.11.09 Capa A1 0,6%

Uniban muda de 
prédio aluna 

hostilizada por uso de 
vestido curto

Não  Uniban
Atitudes para 

retorno de 
Geisy às aulas

11.11.09 Opinião A2 9,5% Perna de fora Sim  Uniban Atitude Uniban

11.11.09 Opinião A3 2,0% Painel do leitor: 
mulher Sim  

Eliane 
Cantanhê-
de - autora 
da coluna

Elogio à coluna 
'O crime de ser 

mulher'
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11.11.09 Opinião A3 6,5% Geisy Sim  

Uniban, 
Geisy e 
alunos 
Uniban

Acontecimento 
e veiculação 
nos meios

11.11.09 Cotidiano C9 23,0% Uniban decide 'exilar' 
Geisy em outro prédio Não  Geisy e 

Uniban

Transferência 
da classe de 

Geisy

11.11.09 Cotidiano C9 34,4%

No teste do 
microvestido, atriz vai 

às faculdades, irrita 
garotas e intimida 

rapazes

Não  19,0%

Atriz e 
alunos 

universitá-
rios

Atitude 
universitários 

diante de 
microvestido

11.11.09 Corrida C12 1,1% Colunas: Ruy Castro: 
Pernas de fora Sim  Geisy Caso Geisy

12.11.09 Corrida C16 17,3% Corpo a corpo Não  15,5% Alunos 
UNB

Protesto em 
favor de Geisy

12.11.09 Opinião A3 11,0% Painel do leitor: Geisy Sim  

Uniban, 
Geisy e 
alunos 
Uniban

Acontecimento 
e expulsão

12.11.09 Ilustrada E13 4,5% Impasse de um sonho 
moderno? Sim  Uniban Acontecimento 

e expulsão

13.11.09 Cotidiano C2 22,3% Where are you from? Sim  Estrangei-
ros

Visão sobre 
Brasil e caso 

Geisy

13.11.09 Corrida C14 18,6% Profissão protesto Não  16,0% Protestan-
tes UNB

Protestos de 
alunos da UNB

13.11.09 Corrida C14 1,7% Geisy Arruda Não  Geisy
Geisy na 

campanha da 
Duloren

13.11.09 Ilustrada E2 2,7% Debaixo dos panos Não  Geisy
Geisy na 

campanha da 
Duloren

13.11.09 Ilustrada E2 1,7% Calcinha vermelha Não  Geisy
Geisy na 

campanha da 
Duloren

13.11.09 Ilustrada E2 1,0% Calcinha vermelha 2 Não  Casa do 
saber

Curso: história 
da minissaia

13.11.09 Ilustrada E2 1,4% Vestido pirata Não  

Falso 
represen-
tante de 
Geisy

Falso 
representante 
Geisy tenta 

negociar com 
'PlayBoy'

13.11.09 Ilustrada E4 78,6% Minimania polêmica Sim  40,6% Mini shorts 
e saias

Moda da 
minissaia

13.11.09 Opinião A3 3,7% Painel do leitor: 
Uniban Sim  Geisy

Comporta-
mento e 

vestimenta

14.11.09 Brasil A8 33,2%

Pelados' que protestam 
na UNB e no STF já 

têm novo ato 
agendado para quarta

Não  15,0% Estudantes 
da UNB

Protestos de 
alunos da UNB

14.11.09 Ilustrada E11 23,2% Ueba! Bibas fazem o 
apagay Sim  Imagem 

4,4% Diversos
Ironia com 

acontecimen-
tos nacionais

15.11.09 Mais 3 34,7% Tesão e direitos 
humanos Sim  9,5% Geisy e 

alunos Sexualidade

15.11.09 Opinião A3 2,0% Painel do leitor: Geisy Sim  Geisy Opinião da 
leitora
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15.11.09 Mais 3 2,2% Saiba + Não  Geisy e 
Uniban

Caso: da 
hostilização à 
revogação da 

expulsão

15.11.09 Cotidiano 
2 C15 2,2% Muito além de uma 

minissaia Sim  
Universi-

dades 
'populares'

Educação

15.11.09 Brasil A8 7,8% Semana do leitor: 
minissaia Sim  Geisy Código de 

vestimenta

15.11.09 Cotidiano C1 2,0% Dimenstein Sim  Classes C e 
D

Classes C e D 
na educação 

superior

15.11.09 Cotidiano C2 23,6% Que semana Sim   Acontecimen-
tos da semana

15.11.09 Corrida C20 6,4% Geisy Arruda Não  3,0% Geisy Estrelato' de 
Geisy

15.11.09 Ilustrada E13 23,2% Ueba! No apagão com 
Madonna Sim  Imagem 

4,4% Diversos
Ironia com 

acontecimen-
tos nacionais

16.11.09 Opinião A3 3,2% Painel do leitor: 
minissaia Sim  Geisy Acontecimento

16.11.09 Folhateen N02 2,5% Fale com a gente: 
ainda sobre a saia 1 Sim  Geisy e 

alunos
Atitude 

machista

16.11.09 Folhateen N02 2,4% Fale com a gente: 
ainda sobre a saia 2 Sim  Geisy e 

alunos
Punição aos 

alunos

17.11.09 Ilustrada E2 1,7% 15 minutos de fama Não  Geisy Geisy recusa ir 
a eventos

17.11.09 Ilustrada E9 22,7% 2012 Urgente! 
Começou 'A Fazenda'! Sim  Imagem 

4,4% Diversos
Ironia com 

acontecimen-
tos nacionais

18.11.09 Ilustrada E11 22,7% Ueba! Movimento 
Reage, Helena! Sim  Imagem 

4% Diversos
Ironia com 

acontecimen-
tos nacionais

Como observado no Quadro 1, foram veiculados 87 textos sobre o caso Geisy 

durante o período estudado. Destes, 21 (10 opinativos e 11 informativos) foram veiculados 

antes da expulsão, 17 (4 opinativas e 13 informativos) após a expulsão (ocorrida dia 07/11) e 

49 (28 opinativas e 21 informativos) após a revogação da expulsão (dia 09/11). 

Constatou-se,  assim,  que  a  cobertura  desse  caso  não  se  restringiu  ao 

acontecimento,  mas  também  aos  desdobramentos  deste  (como  a  expulsão  da  aluna  e 

posteriormente  o  recuo  da  expulsão),  sendo  que  19,5% dos  textos  veiculados  sobre  esse 

assunto foram publicadas após a expulsão e 56,5% após a revogação da expulsão da aluna, ou 

seja, houve mais textos sobre o caso após a intervenção da Uniban (76%) do que no período 

relacionado  exclusivamente  ao  acontecimento.  Desta  forma  observa-se  que  houve  maior 

destaque ao caso no jornal  Folha de S. Paulo após o posicionamento da Uniban diante do 

ocorrido.
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Outro fator observado foi que quase metade dos textos veiculados sobre o caso 

nesse período era de caráter opinativo (no total 42 textos jornalísticos). Assim, verifica-se que 

o jornal considerou relevante abordar o assunto com foco em opiniões pessoais (dos próprios 

jornalistas ou de leitores) que se posicionaram perante o ocorrido emitindo, em sua maioria, 

juízos de valores (como poderá ser observado nos próximos quadros).

Apesar  de  haver  uma  grande  presença  de  textos  sobre  este  acontecimento 

veiculada no período selecionado, constatou-se que a maioria desses (53 casos) não ocupava 

10% da página do jornal. Apenas 24 ocuparam entre 10% a 30%, 7 até meia página e 3 mais 

de 50% da página do jornal. Ou seja, houve uma presença freqüente desse acontecimento no 

jornal, mas não houve um aprofundamento nos textos jornalísticos sobre esse caso, já que 53 

dos 87 textos veiculados não ocuparam nem 10% da página do jornal. 

Em relação  aos  títulos  destes  textos  observa-se  que  apenas  17  caracterizaram 

(diretamente ou indiretamente) negativamente o acontecimento, são eles: “Idade das trevas” 

(30/10);  “Taleban  na  faculdade”  (30/10);  “Análise:  o  martírio  de  Geisy  nos  faz  pensar” 

(31/10);  “Aluna  hostilizada  da  Uniban  diz  que  professores  participaram”  (31/10);  “A 

minissaia  e o homem das cavernas” (02/11);  “Escuta  aqui:  ensino particular  e zoológico” 

(02/11);  “Universotários  da  Uniban!  Socuerro!”  (02/11);  “A  turba  da  Uniban”  (05/11); 

“Análise: culpar a vítima – essa foi a estratégia” (08/11); “Expulsão atesta incompetência, diz 

entidade” (08/11); “Análise: a barbárie na universidade” (09/11); “Universidades esquecem 

de formar pessoas, diz educador” (09/11); “Os linchadores da Uniban” (09/11); “O crime de 

ser mulher” (10/11); “Ueba! Uniban tem moral de jegue” (10/11); “Para sociólogas, sociedade 

ainda é conservadora” (10/11) e, “Universidade Taleban” (10/11).

Destas,  7  criticaram  à  Uniban,  3  caracterizaram  negativamente  os  alunos,  3 

enfocaram  o  acontecimento  como  resultado  de  um  problema  social,  2  expuseram  como 

desfavorável a situação de Geisy diante do acontecimento e 2 caracterizaram negativamente o 

acontecimento. Como observado quase metade dos títulos com esta característica consistiram 

em críticas à Uniban.

Também houve  25  textos  cujos  títulos  enfocaram a  vestimenta  ou  biótipo  de 

Geisy,  foram  estas:  “Painel  do  leitor:  microvestido”  (01/11  e  02/11);  “Folhateen: 

universitários defendem o direito de usar saia curtinha e shorts” (02/11); “Sobe ou desce” 

(02/11);  “Saiômetro”  (02/11);  “Minissaias  de 1967” (04/11);  “Painel  do leitor:  minissaia” 

(04/11 e 16/11);  “Uma loira” (06/11);  “Uniban expulsa aluna que foi  à aula  com vestido 

curto”  (08/11);  “Toda  mídia:  La  linda  Geisy”  (10/11);  “Uniban  muda  de  prédio  aluna 

hostilizada  por  uso  de  vestido  curto”  (11/11);  “Perna  de  fora”  (11/11);  “No  teste  do 
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microvestido, atriz vai às faculdades, irrita garotas e intimida rapazes” (11/11); “Coluna Ruy 

Castro:  pernas  de fora”  (11/11);  “Corpo a  corpo”  (12/11);  “Debaixo  dos  panos”  (13/11); 

“Calcinha  vermelha”  (13/11);  “Calcinha  vermelha  2”  (13/11);  “Vestido  pirata”  (13/11); 

“Minimania polêmica” (13/11); “Muito além de uma minissaia” (15/11); “Semana do leitor: 

minissaia” (15/11); “Fale com a gente: ainda sobre a saia 1” (16/11); “Fale com a gente: ainda 

sobre a saia 2” (16/11).

Constatou-se  também  a  presença  de  2  textos  jornalísticos  cujos  títulos 

responsabilizavam Geisy: “Jeito da estudante se portar levou a expulsão, diz Uniban” (08/11) 

e “Uniban expulsa aluna hostilizada e afirma que ela provocou assédio” (08/11). Já os demais 

43 títulos se posicionaram de maneira neutra ou focaram outros assuntos.

Convém salientar que apenas 2 dos 87 textos jornalísticos apresentaram títulos 

que  remetessem  o  ocorrido  a  valores  androcêntricos  (“o  crime  de  ser  mulher”  e  “para 

sociólogas,  sociedade  ainda é conservadora”),  expondo que o que aconteceu na Uniban é 

resultado de uma cultura  ainda machista  presente  na sociedade  brasileira  em geral  e  não 

restrita apenas aos alunos da Uniban.

Em  relação  ao  personagem  central  verificou-se  que  25  textos  tinham  outros 

personagens  como principais  que  não  os  envolvidos  com o acontecimento;  em 23 textos 

jornalísticos  a  Geisy  foi  o  personagem central,  em 14 a  Uniban,  em 6  os  estudantes  da 

Uniban, em 3 os universitários em geral; em 4 a Geisy juntamente com os estudantes; em 8 a 

Geisy e a Uniban; em 2 a Geisy, a Uniban e os estudantes e em 2 a Geisy, a Uniban e outros. 

Assim,  nota-se que quase 30% dos textos  neste  período que abordavam o caso de Geisy 

Arruda, consistiram de ramificações do caso, não abordando os personagens centrais, mas 

outros personagens que se envolveram no decorrer do acontecimento e exposição nos meios 

de comunicação.

Já  em  relação  ao  assunto  central  houve  maior  predominância  de  textos  que 

abordaram principalmente  as  atitudes  da  Uniban  (sindicância,  expulsão,  cancelamento  da 

expulsão),  somando  22  textos  jornalísticos.  O  segundo  assunto  mais  abordado  foi  a 

vestimenta e comportamento de Geisy (16 textos) e o terceiro consistiu em enfatizar sobre 

protestos, ironias e opiniões sobre o ocorrido (13 casos). O acontecimento em si foi assunto 

principal em apenas 11 dos textos jornalísticos veiculados no período. Além destes, também 

foram encontrados os seguintes assuntos principais: educação e sexualidade (8 ocorrências); 

veiculação nos demais meios de comunicação (5); mulher, sexismo e violência (5); outros (7 

casos). Como verificado, deu-se maior importância às atitudes da Uniban e à vestimenta e 

comportamento da aluna do que ao ocorrido.
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Em relação à maneira de se referir à Geisy Arruda (Quadros 2, 3 e 4), nota-se que 

majoritariamente  ela  foi  citada  como  “Estudante/aluna”  (97  casos);  “Geisy”  (73);  “Geisy 

Arruda”  (33);  “20  anos”  (23  casos);  “Hostilizada”  (23);  “Michele”  (nome  fictício  –  22); 

“vítima” (17 ocorrências, sendo que em 5, Geisy é tida como fonte), “Estudante/aluna Geisy 

Arruda” (17); “Jovem” (17); “Moça” (17), e, “Puta” (11).  

Destas  expressões,  destacam-se  “hostilizada”  e  “vítima”  como  expressões 

definidoras de Geisy favoráveis ao enquadramento do acontecimento como manifestações de 

intolerância e violência; e a expressão “puta”44, como contrária ao enquadramento do ocorrido 

como manifestação de violência e intolerância, já que esta expressão é utilizada para justificar 

o ocorrido e não para criticá-lo.

Nota-se que no caso da expressão “vítima” (com 17 ocorrências),  em 5 casos 

Geisy  era  considerada  fonte  e  em 8  a  redação;  e,  com a  expressão  “hostilizada”,  as  23 

expressões presentes foram palavras da própria redação.  Já em relação à expressão “puta” 

nota-se  que  todas  as  11  ocorrências  tiveram  alunos  como  fontes.  Assim,  no  caso  de 

expressões  sobre  Geisy favoráveis  à  compreensão  do  ocorrido  como  caso  de  violência  e 

intolerância,  a  maioria  das  vozes  foi  da  redação  e  da  própria  Geisy,  enquanto  que  as 

expressões contrárias consistiram de falas de alunos universitários, justificando a agressão ao 

acusá-la e xingá-la de “puta”.

Vale ressaltar que neste caso, a expressão “puta”, por justificar a agressão, remete 

um preconceito em relação à sexualidade da mulher, em que ser profissional do sexo ainda é 

considerado uma ofensa,  rebaixando esta  mulher  a  um nível  inferior,  de tal  forma  que  a 

violência e ameaça seriam justificadas.

Tais constatações podem ser visualizadas nos quadros a seguir:

44 A posição  de  utilizar  a  expressão  “puta”  como xingamento  é  resultante  de  uma formação  cultural  e  foi 
observado nas análises das falas dos alunos, mas esta não reflete a opinião da autora desta dissertação. Além 
disso, o exercício dessa atividade não justificaria a agressão sofrida, essa atitude por parte dos alunos reflete o 
preconceito de gênero presente em nossa sociedade.
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Quadro 2: Expressões referentes à estudante Geisy contrárias ao enquadramento 

do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

(Cotada para) ser estrela principal de um filme erótico *** Redação (1)  
(Sondada) para estrelar um anúncio de uma marca de 
lingerie / participar de um anúncio de lingerie Redação (1) Redação (1)  

Afirma ter 'parcela de culpa' no episódio Redação (1) ***  
Aluna exibicionista *** Leitor (1)  
Assumiu parte da culpa pelo tumulto Redação (1) ***  
Colega de microvestido Redação (2) ***  
Comparada a Maria Madalena Redação (1) *** Ironia 
Deveria ter sido barrada na entrada por estar usando 'trajes 
inapropriados' Aluno (1) ***  

Estudante de minissaia / microvestido Redação (1) Redação (1)  
Fez por merecer os insultos *** Leitor (1)  
Fulana Prof. Uniban (1) *** Ironia 
Garota da saia curta e mau comportamento *** Leitor (1)  
Gosta de mostrar o corpo *** Redação (2)  

Gostosa Cidadão (1); 
aluno (1) ***  

Infeliz aluna *** Leitor (1) Ironia
Loira da minissaia / microvestido *** Redação (2)  
Loira de perna de fora *** Redação (2)  
Loira farmácia com micro roxa *** Redação (1) Ironia
Loira provocante *** Leitor (1)  
Loira provocante *** Leitor (1) Ironia
Não foi só ela que errou *** Redação (1)  
Nobre senhorita *** Leitor (1) Ironia
Puta / Puta da Uniban Aluno (6) Aluno (5)  
Queria mexer com eles *** Redação (1)  
Sondada para posar nua / Cotada para posar na revista 
'Playboy' Redação (1) Redação (1)  

Tem interesse em ser atriz Uniban (1) ***  
Terá agora o direito e a oportunidade de mostrar seu corpo 
como quiser e onde quiser, mas fora da escola *** Leitor (1)  

Vai (deve) virar garota propaganda de lingerie Redação (2) ***  

Como verificado no Quadro 2, em relação às expressões sobre Geisy contrárias ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência, houve 21 

expressões  presentes  em  textos  informativos  e  26  em  opinativos,  ou  seja,  esse  tipo  de 

enquadramento nesta situação (contrária) predominou em textos opinativos, que consistem de 

textos em que há maior liberdade de expressão de idéias e pontos de vista, em detrimento dos 

não opinativos que buscam ser mais imparciais. 

Neste  caso,  a  redação  foi  responsável  por  23  das  expressões,  alunos  por  13; 

leitores por 8; docente Uniban por 1, Uniban por 1, e cidadão por 1. Assim, predominou a voz 

da redação na não caracterização do acontecimento como manifestação de intolerância, já que 
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houve uma ênfase na vestimenta e na sexualidade da Geisy em detrimento da escolha de 

salientar a posição da aluna em relação ao ocorrido.

Nota-se que a segunda voz que mais predominou neste sentido foi a dos alunos, 

que justificaram suas ações por meio de críticas e julgamentos à aluna, de maneira a buscar 

elucidar que a “punição foi merecida”.

Das  expressões  contrárias,  18  focam o  traje  ou  a  sexualidade  de  Geisy,  16  a 

caracterizam  negativamente,  8  apontam  questões  em  que  foi  favorecida  por  causa  do 

“acontecimento” e 5 indicam a responsabilidade de Geisy pelo ocorrido (“afirma ter ‘parcela 

de culpa’ no episódio”, “assumiu parte da culpa do tumulto”, “fez por merecer os insultos”, 

“não foi só ela que errou” e “queria mexer com eles”), inclusive em duas delas a redação 

afirma que a própria Geisy se reconheceu como parte “responsável” e em uma delas de que a 

aluna tinha a intenção de provocar.

As expressões  como “vai  virar  garota  propaganda de lingerie”,  “sondada para 

posar nua”, “sondada para participar de um anúncio de lingerie” e outras do gênero foram 

classificadas como contrárias, pois enfatizam os benefícios e vantagens que Geisy tirou da 

situação minimizando, portanto, a gravidade da violência sofrida, já que por meio dessa a 

aluna pode galgar oportunidades que provavelmente lhe seriam impossíveis.

Será que essa aparente compensação não poderia gerar na mente de muitas jovens 

a seguinte afirmação: “Poxa! Que sorte! Eu queria estar no lugar dela”? Ou seja, será que ao 

invés de gerar um sentimento de solidariedade, essa idéia de compensação poderia gerar um 

sentimento de inveja?

Além  das  expressões  sobre  Geisy  contrárias  também  foram  analisadas  as 

expressões  favoráveis  ao  enquadramento  do  acontecimento  como  manifestações  de 

intolerância e violência podem ser visualizadas no quadro a seguir:

Quadro 3: Expressões referentes à estudante Geisy favoráveis ao enquadramento 

do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Acuada *** Leitor (2)  
Agredida Redação (3) Redação (3)  
Agredida moralmente *** Leitor (1)  
Ameaçada Redação (1) Leitor (1)  
Ameaçada de estupro (e linchamento coletivos) Redação (1) Redação (1)  
Ameaçada por centenas de outros estudantes *** Leitor (1)  
Atacada Redação (1) ***  
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É obrigada a se cobrir com um jaleco e a deixar a faculdade 
sob proteção da Polícia Militar / (Só conseguiu sair) usando 
guarda-pó

Redação (2) ***  

Escoltada Redação (1) ***  
Escoltada pela polícia para poder sair da faculdade sem 
agressões / Deixa a faculdade escoltada por policiais / com 
ajuda da polícia

Redação (2) Leitor (1)  

Hostilizada Redação (21) Redação (2)  
Humilhada Redação (1) Redação (1)  
Insultada El País (1) Leitor (1)  
Jovem acossada na universidade *** Redação (1)  
Menina apedrejada *** Redação (1) Ironia 
Perseguida Redação (4) Leitor (1)  

Quase foi linchada *** Redação (1); 
Leitor (1)  

Saiu de lá escoltada pela polícia (sob xingamentos de outros 
alunos) / Teve de sair escoltada por PM's para se proteger de 
cerca de 700 alunos

Redação (2) Redação (1)  

Só conseguiu sair da universidade escoltada por 5 PMs Redação (3) ***  
Teve de deixar o campus escoltada pela PM / Teve que sair 
escoltada por policiais Redação (1) Redação (1)  

Violentada emocionalmente *** Leitor (1)  

Vítima

Geisy (5); 
redação (4); UNE 

(1); Ministra 
Nilcéa Freire45 

(1), Dep. Vicente 
Paulo Silva46 (1)

Redação (4); 
Leitor (1)  

Xingada Redação (8) ***  
Xingada de 'puta' por alunos Redação (1) ***  

De  acordo  com  o  Quadro  3,  apareceram  65  expressões  informativas  e  27 

opinativas favoráveis à compreensão do acontecimento como manifestação de intolerância e 

violência.  Destas,  destacaram-se  as  expressões  “agredida”  (6  casos);  “hostilizada”  (23 

ocorrências), “vítima” (17) e “xingada” (8). 

Já as vozes presentes nesta situação pertenciam à redação (72), aos leitores (11), à 

Geisy (5), ao jornal El País (1), à ministra de política para mulheres Nilcéa Freire (1), ao 

deputado Vicente P. Silva (1), e à UNE (1). Nota-se, portanto, que a voz que predominou foi a 

da redação, consistindo em 78% das expressões sobre Geisy favoráveis ao enquadramento do 

acontecimento como manifestações de intolerância e violência.

Nota-se que o uso das fontes foi importante nesse processo de caracterização da aluna, pois os 

alunos, a Uniban e os docentes da Uniban se posicionaram contrários ao enquadramento de 

intolerância,  enquanto que Geisy se posicionou favorável. Essas expressões demonstram o 

posicionamento que cada personagem envolvido assumiu perante o ocorrido, porém as demais 

vozes  (redação  e  leitores)  se  colocaram  tanto  como  contrárias  como  favoráveis,  não 

45 Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM).
46 Deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores
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assumindo  exclusivamente  uma  posição.  Em  relação  às  expressões  neutras  a  esse 

enquadramento, foram levantados os seguintes dados:

Quadro  4:  Expressões  referentes  à  estudante  Geisy  neutras  em  relação  ao 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

"Affaire" Geisy *** Redação (1) Ironia
(Transformada em) ré Redação (1) Redação (2)  
1,70 metros Redação (1) ***  

20 (anos) Chicago Tribune 
(1); Redação (21) Redação (1)  

Aluna / Estudante (do curso) de turismo da Uniban Redação (4) ***  
Apenas errou de traje e fez tremer fortalezas indefesas *** Redação (1)  
Cabelos loiríssimos esticados Redação (1) ***  
Colega Redação (3) Leitor (2)  
Colega indefesa *** Redação (1)  
Duplamente punida UNE (1) ***  

Descobre que você não pode ser sensual demais no Brasil Chicago Sun-
Times (1) ***  

Ela Advog Geisy (1); 
Aluno (6) ***  

Elo mais fraco *** Redação (1)  

Estudante / aluna

Uniban (6); ent. 
Fem. (1); aluno 

(1); redação (61); 
prof (1); Chicago 

Sun-Times (1)

Redação (14); 
Uniban (2); 
Leitor (10) 

 

Estudante / Aluna da Uniban Redação (4) ***  
Estudante / aluna de turismo (do primeiro ano do curso 
noturno de turismo da Uniban) Redação (7) Redação (2)  

Estudante / aluna Geisy The Washington 
Post (1)

Leitor (2); 
redação (1)  

Estudante / aluna Geisy Arruda Chicago Tribune 
(1); Redação (10) Redação (6)  

Estudante Brasileira / do Brasil

NYTimes(1), The 
Guardian (1), The 
Daily Telegraph 

(1), Chicago 
Tribune (1), The 
Washington Post 
(1), CBS News 
(1), redação (1)

***  

Estudante Geisy Villa Nova Arruda Redação (4) ***  
Eu não quero ver a Geisy pelada, eu quero ver o boletim da 
Geisy. Isso ninguém mostra *** Redação (2) Ironia

Ex-aluna *** Redação (1)  

Expulsa

Redação (3); El 
País (1); Clarín 
(1); China Daily 

(1)

Redação (2)  

Famosa Redação (1) ***  

Ficou conhecida no país inteiro *** Redação (1)  
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Filha de uma dona de casa e de um supervisor de serviços, 
ambos apenas com o primário completo Redação (1) ***  

Foi disputada por programas de TV Redação (1) ***  
Garota Redação (5) Leitor (4)  

Geisy Uniban (1); 
redação (39)

Redação (31), 
Leitor (2)  

Geisy Arruda Redação (23) Leitor (7); 
redação (3)  

Geisy da Uniban *** Redação (8)  
Geisy Villa Nova Arruda Redação (4) ***  
Gongada no 'Esquadrão da Moda' *** Redação (1) Ironia
Já está recusando convites para eventos Redação (1) ***  
Já trabalhou em um mercadinho Redação (1) ***  
Jovem Redação (15) Redação (2)  
Jovem loira *** Redação (1)  
Linda Geisy Site chileno (2) ***  
Loira da Uniban *** Redação (4)  
Loura / loira *** Redação (2)  
M / Michele / Michele Vedras (nome fictício inventado por 
ela em um blog) Redação (22) ***  

Menina
Ent. Fem. (1); 

vestibulanda (1); 
Aluno (1)

Redação (3)  

Moça Redação (2) Leitor (5); 
redação (10)  

Mora em um bairro popular em Diadema Redação (1) ***  

Mulher The Guardian (1); 
redação (1) ***  

Não é a única (a usar roupas ousadas na faculdade) Mãe de Geisy (1); 
Aluno (1) ***  

Não errou ao usar um vestido curto *** Leitor (1)  
Não quer mais dar entrevistas Redação (1) ***  
Olhos verdes Redação (1) ***  
Quase foi expulsa Redação (1) ***  
Readmitida depois de uma gritaria geral Redação (1) ***  
Superboa pessoa Amiga (1) ***  
Tem ficado reclusa Redação (1) ***  
Tem um irmão de 32 e duas irmãs (30 e 16) Redação (1) ***  
Transferida para outro prédio Redação (1) ***  
Universitária Redação (3) ***  

Como verificado no Quadro 4, ocorreram 289 expressões informativas neutras e 

136  opinativas  neutras  para  compreensão  do  acontecimento  como  caso  de  intolerância  e 

violência. Assim, no total, em relação à descrição de Geisy contou-se 425 expressões neutras 

(75,3%),  92  favoráveis  (16,3%) e  47  contrárias  (8,4%) ao  enquadramento  do  caso  como 

manifestação de intolerância e violência.

Esses dados encontram-se disponíveis na tabela abaixo:
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Tabela 1: Enquadramentos referentes à estudante Geisy Arruda

Enquadramentos Valores Absolutos Valores Relativos
Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total

Contrários ao caso como intolerância 26 21 47 4,6% 3,7% 8,4%
Favoráveis ao caso como intolerância 27 65 92 4,8% 11,5% 16,3%
Neutros 136 289 425 24,1% 51,2% 75,3%

Outro fator  avaliado foi  em relação  às expressões e frases presentes no jornal 

sobre a Uniban. Este pode ser consultado nos quadros a seguir (Quadro 5, 6 e 7):

Quadro 5: Expressões caracterizando a Uniban contrárias ao enquadramento do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência 

Expressões e frases que se referem à Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Ambiente de respeito Vestibulanda (1) ***  
Deu a estudante direito de defesa, mas ela não quis indicar 
pessoas que pudessem defendê-la Uniban (1) ***  

É casa de saber e não de atentado ao pudor *** Leitor (1)  
Esta faculdade é aquela em que havia uma loira de pernas de 
fora *** Redação (1)  

Faculdade da pelada Cidadão (1) ***  
Instituição que se propõe a fazer um trabalho educativo Prof. externo (1) ***  
Lugar de estudar *** Leitor (1)  
Universidade' cujo reitor vem a público defender tais 
protestos (dos alunos contra Geisy) *** Leitor (1) Ironia

Instituição educadora / Ambiente educativo Prof. UNB (1) Leitor (1)  

Houve  apenas  10  casos  de  expressões  referentes  à  Uniban  contrárias  ao 

enquadramento de intolerância e violência. Nestes casos, o foco foi enfatizar a universidade 

como ambiente de estudo e respeito, no qual não seria apropriado o uso de determinado traje, 

e salientar a postura da aluna como contrária a este ambiente, ou seja, sugerindo indiretamente 

a transgressão da aluna em relação ao ambiente em que se encontrava ao invés da violência 

sofrida por esta.

As vozes que se posicionaram dessa maneira foram as da redação (1), de leitores 

(4), de professor da UNB (1), de professor externo (1), de cidadão (1), da Uniban (1) e de 

vestibulando (1). Nota-se que a redação não se posicionou muito dessa maneira (apresentou 

apenas uma expressão desse tipo), preferindo utilizar fontes para expressarem essa questão.

Além disso, pode-se constatar ainda que metade das expressões esteve presente 

em textos informativos e metade em opinativos (5 expressões em cada gênero), havendo um 

equilíbrio  entre  expressões  favoráveis  veiculadas  em  cada  gênero,  já  que  neste  jornal  o 
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número  total  de textos  jornalísticos  do gênero informativo  e  opinativo  foi  praticamente  o 

mesmo (45 e 42, respectivamente).

Já as expressões favoráveis a esta compreensão se encontram no quadro a seguir:

Quadro  6:  Expressões  sobre  a  Uniban  favoráveis  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência 

Expressões e frases que se referem à Uniban Vozes/freqüência 
Informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Alvo de protestos Redação (1) ***  
Escola que pune a vítima humilhada para respaldar a 
brutalidade e a covardia de uma turba excitada com a 
própria fúria

*** Redação (1)  

Está completamente desvirtuada do que deveria ser Entidade fem. (1) ***  
Fábrica de açougueiros *** Redação (1) Ironia
Faculdade que busca proteger um bando de arruaceiros 
atacando o elo mais fraco *** Redação (1)  

Farsantes *** Redação (1)  
Fascista e covarde quadro diretor *** Leitor (1)  
Incapaz de garantir a segurança de seus alunos *** Redação (1)  
Instituição localizada em outra parte do mundo e não no 
século 21, num país com as características do Brasil *** Redação (1) Ironia

Instituição que ficaria melhor na Idade Média *** Leitor (1) Ironia
Intolerante para questões de moralidade deste nível Entidade fem. (1) ***  
Lamentável estado de educação *** Redação (1)  
Mais insensíveis algozes *** Redação (1)  
Oban *** Redação (1)  
Tem moral de jegue *** Redação (2) Ironia
Universidade como essa e desrespeito à liberdade da mulher 
produzem resultados que excluem mais da metade da 
população - o gênero feminino - dos seus direitos plenos

*** Redação (1)  

Universidade Taleban / Taleban *** Redação (7)  

Em relação às fontes, nota-se que foram veiculadas apenas as seguintes vozes: 

redação  (20),  entidade  feminina  (2)  e  leitor  (2),  suprimindo  as  vozes  dos  envolvidos 

diretamente no ocorrido ou estes não se manifestaram com este posicionamento.

As  expressões  em  relação  à  Uniban  que  constroem  o  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de violência e intolerância consistiram em sua maioria de 

expressões de críticas à universidade e sua postura, caracterizando-a diretamente como uma 

instituição intolerante, que não se preocupa com uma educação moral e crítica que respeite a 

diversidade.

Estas críticas predominaram em textos jornalísticos opinativos (21 casos), já que 

nas  informativas  houve  apenas  3  ocorrências  de  expressões  deste  tipo  (uma  partindo  da 

própria redação e as outras duas de entidade feminina). 
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Por  meio  desse  dado  é  possível  verificar  que  o  jornal  praticamente  não  se 

posicionou contrário à Uniban (instituição em si) em textos informativos, ao contrário, nestas 

preferiu-se utilizar termos neutros como “Uniban” e “faculdade”, por exemplo. 

Aliás, no geral,  a maioria  das expressões referentes à Uniban foi caracterizada 

como neutra em relação facilidade/dificuldade de interpretação do ocorrido como violência. 

Essas expressões são visualizadas no quadro abaixo:

Quadro  7:  Expressões  caracterizando  a  Uniban  neutras  em  relação  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência 

Expressões e frases que se referem à Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

159° (lugar entre) em 175 avaliadas *** Leitor (1); 
redação (1)  

16° pior do país *** Redação (1)  
4° maior universidade do Brasil em matrículas *** Redação (1)  
Ambiente Uniban (1) ***  

Ambiente acadêmico / Entidade acadêmica / Academia Redação (1) Leitor (3); 
Redação (1)  

Ambiente escolar Uniban (1) Uniban (2); 
Redação (1)  

Ambiente universitário *** Leitor (1)  
Belo ambiente *** Redação (1) Ironia
Campus Redação (6) ***  
Campus da Uniban Redação (2) ***  
Campus da Uniban em São Bernardo do Campo Redação (2) Redação (1)  
Campus de São Bernardo [do Campo] / do ABC Redação (4) Redação (2)  
Dependências escolares Redação (1) ***  

Escola Redação (2); 
Aluno (1)

Redação (4); 
Leitor (2)  

Espaço que deveria promover a discussão Entidade fem. (1) ***  

Faculdade

Redação (16); 
Aluno (1); Geisy 

(1); segurança 
Uniban (1)

Redação (3); 
Leitor (6)  

Faculdade' *** Leitor (1) Ironia
Faculdade de turismo Redação (1) ***  
Faculdade em São Bernardo do Campo *** Redação (2)  
Faculdade particular em São Paulo Redação (1) ***  
Imagine o que vão pensar dessa universidade, onde os 
alunos tomam conta desse jeito Aluno (1) ***  

Instituição Redação (8); Sec. 
Educ Sup. 47(2)

Redação (6); 
Leitor (1)  

Motivo de chacota (no plano internacional) *** Redação (1)  
Parece colégio Aluno (1) ***  
Último lugar no ranking de universidades *** Redação (1)  

Uniban Redação (101); 
Aluno (1)

Redação (58); 
Leitor (18); 

Universitário(1)
 

47 Secretaria de Educação Superior.
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Universidade

Redação (45); 
Uniban (3); ent. 
Fem. (4); MEC 

(1); Chicago 
Tribune (1); 
Professor (2)

Redação (20); 
Leitor (9)  

Universidade Bandeirante [de São Paulo] Redação (5) Redação (1); 
Leitor (1)  

Universidade brasileira The Guardian (1) ***  
Universidade de São Bernardo Redação (2) ***  
Universidade paulista [Uniban] *** Redação (2)  

Universidade privada Chicago Tribune 
(1) ***  

Houve  378  expressões  deste  tipo  referente  à  Uniban,  sendo  que  223  foram 

veiculadas em textos não opinativos e 151 opinativos. Assim, no cômputo geral, em relação à 

Uniban  veicularam-se  378  expressões  neutras,  24  favoráveis  e  10  contrárias  ao 

enquadramento de intolerância e violência. 

Comparando  com  as  expressões  referentes  à  Geisy,  nota-se  que  o  jornal  se 

posicionou mais quando se referia à aluna do que quando se referia à universidade, já que das 

412 expressões relativas à Uniban, 91,8% foram neutras, 5,8% favoráveis e 2,4% contrárias, 

enquanto  que das  564 expressões  referentes  à  Geisy,  75,3% foram neutras,  16,3% foram 

favoráveis e 8,4% contrárias à visualização do acontecimento como caso de intolerância e 

violência.

Neste caso, nota-se uma preferência por emitir um juízo de valor a uma pessoa 

individual e não a uma instituição (no caso a 4° maior universidade do Brasil em número de 

matrículas). Esses dados encontram-se disponibilizados na Tabela 2:

Tabela 2: Enquadramentos referentes à Uniban

Enquadramentos Valores Absolutos Valores Relativos
Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total

Contrários ao caso como intolerância 5 5 10 1,2% 1,2% 2,4%
Favoráveis ao caso como intolerância 21 3 24 5,1% 0,7% 5,8%
Neutros 151 223 374 37,0% 54,7% 91,8%

Além da Geisy e  da Uniban,  também se estudou as  expressões referentes  aos 

estudantes. Em relação a estes foram coletados os dados presentes nos quadros 8, 9 e 10.



Quadro  8:  Expressões  referentes  aos  alunos  contrárias  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestações de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos estudantes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Acham que a garota se vestiu com minissaia simplesmente 
para mostrar seu corpo *** Leitor (1)  

[Cerca de] 700 colegas Redação (2) Redação (2)  

Colegas Redação (14); 
Uniban (2)

Redação (3); 
Leitor (2)  

Crianças mimadas e covardes *** Leitor (1)  
Manifestantes Redação (1) ***  

Meninos / meninas ***
Redação (2); 

Leitor (2); Aluna 
(1)

 

Como exposto no Quadro 8, houve 33 casos de expressões referentes aos alunos 

contrárias  ao  enquadramento  do  acontecimento  como  manifestações  de  intolerância  e 

violência.  Do  total  das  expressões,  19  estavam  presentes  em  textos  informativos  e  14 

opinativos, sendo que 6 partiram de leitores, 24 da redação, 2 da Uniban e 1 de aluno.

Os  termos  “meninos/meninas”  e  “crianças  mimadas  e  covardes”  foram 

classificados  como  contrários,  pois  estes  trazem  conceitos  como  infância,  fragilidade, 

ingenuidade,  imaturidade e  não responsabilidade (cujos pais  ainda respondem pelos atos). 

Essa associação dificulta a compreensão de violência, pois afinal a violência que uma criança 

pode exercer é bem diferente da de um adulto,  como, por exemplo,  poderia um grupo de 

crianças ameaçar uma jovem de estupro coletivo?

Outra expressão classificada como contrária foi “manifestantes”, pois este termo 

revela um posicionamento sobre determinada situação, mas não agrega a idéia de que esta 

expressão se deu de maneira violenta. Ou seja, o termo demonstra que o grupo expressou sua 

opinião (o que seria legítimo), mas não demonstra que essa expressão ocorreu por meio do 

uso da violência e do constrangimento.

Ainda foi destacada a expressão “acham que a garota se vestiu com minissaia 

simplesmente  para  mostrar  seu  corpo”,  que  salienta  a  exposição  dos  alunos  de  que  ela 

“provocou” a situação,  pois,  segundo eles,  o objetivo da aluna era justamente  se expor e 

chamar a atenção de todos.   

Em  relação  aos  estudantes  envolvidos  no  acontecimento,  se  observa  uma 

diferença de posicionamento conforme a fonte: Geisy Arruda se referiu, exclusivamente, a 

eles como “pessoas que me agrediram”, “alunos que fizeram aquele vandalismo” e “bando de 

vândalos” (2 ocorrências), enquanto a Uniban como “colegas” (2 ocorrências) e “alunos” (5 



ocorrências), como observado no Quadro 9. Já a redação optou majoritariamente pelo uso das 

mesmas expressões utilizadas pela Uniban: “alunos” (13 ocorrências) e “colegas” (17 casos), 

como colocado no Quadro 8. 

O jornal  e  a  Uniban não  se  posicionam em relação  aos  alunos  de  maneira  a 

responsabilizá-los ou criticá-los pelo ocorrido,  ao contrário,  o termo “colegas” suavizou a 

situação, demonstrando uma relação positiva entre os alunos e Geisy Arruda de amizade e 

camaradagem,  porém,  como  observado,  Geisy  deixa  explícita  sua  aversão  a  eles, 

caracterizando-os,  unicamente,  como  vândalos  e  agressores,  como  verificado  no  quadro 

abaixo:

Quadro  9:  Expressões  referentes  aos  alunos  favoráveis  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos estudantes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

700 agressores *** Redação (1)  
Agressores Redação (2) Redação (1)  

Algozes *** Redação (1); 
Leitor (1)  

Alunos em fúria *** Redação (1)  
Alunos que fizeram aquele vandalismo / bando de vândalos Geisy (2) ***  
Alunos que hostilizaram Redação (1) ***  
Animais *** Leitor (1)  
Autores da tortura psicológica e moral *** Redação (1)  
Bárbaros *** Leitor (1)  
Boças *** Redação (2)  
Brutos *** Redação (1)  
Cavalos matriculados *** Leitor (1)  
Centenas a ameaçar a colega *** Redação (1)  
Colegas que a submeteram à tortura moral e psicológica *** Redação (1)  
Com seu moralismo rançoso *** Redação (1)  
Dezenas ou centenas desejosos de alcançá-la em seu refúgio 
precário *** Redação (1)  

Erram ao agredir com palavras e ameaças de estupro *** Leitor (1)  
Estudantes da Uniban que hostilizaram Geisy Arruda 
poderiam vivenciar no Irã um ambiente acadêmico de acordo 
com seus 'elevados padrões morais' e ainda trazer para o 
Brasil os últimos modelos de véu para as colegas

*** Leitor (1) Ironia

Estudantes que a agrediram Redação (1) ***  
Grande número de alunos *** Leitor (1)  
Horda de estudantes intolerantes e mal educados *** Redação (1)  

Linchadores *** Leitor (2); 
redação (1)  

Machistas *** Leitor (1)  
Milhares de alunos *** Redação (1) Hipérbole
Multidão de alunos Redação (2) ***  
Os candidatos de polícia iraniana teriam muito que aprender 
com os alunos da Uniban *** Leitor (1) Ironia



Pareciam uma ralé do século XVI querendo tocar fogo numa 
perigosa bruxa *** Redação (1)  

Pessoas que me agrediram Geisy (1) ***  
Pessoas que se tornaram agressivas quando estão protegidas 
pelo anonimato da multidão Redação (1) ***  

Quem sabe, prontos para nova 'reação coletiva de defesa do 
ambiente escolar' *** Redação (1) Ironia

Talebans / Talibãs Redação (2); 
Cidadão (1) ***  

Têm um pensamento retrógrado *** Leitor (1)  
Trogloditas *** Leitor (1)  
Turba de irracionais *** Leitor (1)  
Turba excitada com a própria fúria *** Redação (1)  
Vândalos recalcados *** Redação (1)  

Das 46 expressões referentes aos alunos que contribuíram para o enquadramento 

do  ocorrido  como  ato  de  intolerância  e  violência,  13  apareceram  em  textos  de  caráter 

informativo e 33 de opinativo. Verifica-se, portanto, que os alunos foram caracterizados de 

maneira mais agressiva majoritariamente em textos opinativos (33 casos), havendo apenas 13 

valorações deste tipo em textos informativos.

Destes  termos,  prevaleceram  os  que  relacionaram  os  alunos  com  atitudes  de 

agressão, tortura, vandalismo e/ou hostilização (como por exemplo, “vândalos”, “agressores”, 

“animais”,  “bárbaros”,  entre  outros)  e  os  que  enfatizaram  a  quantidade  de  alunos  que 

participaram do ocorrido (fato que agravou ainda mais a situação). Ainda foram encontrados 

termos que os qualificaram como: “machistas”, “talebans”, “irracionais”, acentuando que o 

ocorrido foi decorrente de uma postura intolerante para com o outro.

Em relação às vozes, nota-se a presença da redação (28 ocorrências), leitores (14 

casos), Geisy (3) e cidadão (1), sendo que a Uniban e os alunos não pronunciaram expressões 

com  essa  característica,  demonstrando  mais  uma  vez  os  diferentes  posicionamentos  dos 

sujeitos envolvidos diretamente com o ocorrido e, portanto, das fontes que foram consultadas 

para elaboração do texto jornalístico.

Já as expressões neutras ao enquadramento estudado nesta dissertação podem ser 

observadas conforme o quadro a seguir:



Quadro  10:  Expressões  referentes  aos  alunos  neutras  em  relação  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestações de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos estudantes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

[Cerca de] 700 alunos / estudantes Redação (5) Redação (1)  
20 garotas de outros cursos *** Aluna (1)  
Algumas centenas de marmanjos *** Redação (1)  
Alguns alunos *** Redação (1)  

Alunos / alunas / estudantes
Uniban (4); aluna 
(1); redação (9); 
entidade fem. (1)

Leitor (3); 
Uniban (1); 
Redação (4)

 

Alunos / estudantes da Uniban *** Redação (2); 
leitor (1)  

Alunos envolvidos no episódio / incidente Redação (2) ***  
Alunos que armaram aquele barraco *** Leitor (1)  
Alunos que participaram da bagunça Vestibulanda (1) ***  
Bando de arruaceiros *** Redação (1)  
Caretas *** Redação (1)  
Causadores do tumulto Redação (1) ***  
Culpados Redação (1) ***  
Deviam preocupar-se em estudar, e não ficar olhando o 
comprimento do vestido da estudante *** Leitor (1)  

Envolvidos Redação (2) Leitor (1)  
Estudantes de outros cursos que não o de turismo Redação (1) ***  
Estudantes protestam contra o comprimento da saia de uma 
estudante *** Leitor (1)  

Exaltados Redação (1) ***  
Fico com pena do baixo nível intelectual dos 'universitários' 
fazedores de algazarra *** Leitor (1)  

Garotas que compactuaram com o episódio *** Leitor (1)  
Garotos Redação (1) ***  
Jovens *** Redação (2)  
Massa Redação (1) ***  
Nossos universitários *** Redação (1)  
Os rapazes ficaram paralisados. Alguns conseguiram se 
mexer. Mas para ir ao prédio vizinho, chamar colegas para 
ver também

Redação (1) ***  

Os rapazes podiam ser preconceituosos *** Redação (1)  
Por que esses jovens não direcionam o foco de sua 
indignação para a corrupção e outras mazelas do nosso país? *** Leitor (1)  

Se revoltaram por causa de uma jovem loira de minissaia *** Redação (1)  
Seis alunos *** Redação (1)  
Seus pares *** Redação (1)  
Sofrem das faculdades mentais *** Redação (1) Ironia

Turba *** Redação (5); 
Leitor (1)  

Turba de estudantes *** Leitor (1)  
Um grupo de seis a oito estudantes Redação (1) ***  

Universitários *** Leitor (2); 
redação (1)  

Universotários *** Redação (5) Ironia



Constatou-se a presença de 80 expressões relacionadas aos estudantes que foram 

classificadas  como  neutras  à  compreensão  do  acontecimento  como  caso  de  violência  e 

intolerância, destas 33 estavam presentes em textos informativos e 47 em opinativos. Dentre 

estas,  observa-se  a  presença  de  diversas  expressões  pejorativas,  como  “arruaceiros”, 

“caretas”,  “universotários”,  entre outros, mas que não relacionam os alunos como sujeitos 

efetuadores de violência, ou melhor, desviam o foco da violência e intolerância para caretice, 

tumulto,  arruaça,  exaltação,  bagunça,  barraco,  descaracterizando  o  acontecimento.  Assim, 

foram considerados como neutros, pois apesar de serem caracterizados de maneira pejorativa 

essa caracterização não esteve vinculada à idéia de violência e intolerância.

Em relação às vozes, verifica-se a presença majoritária da redação (56), seguida 

da dos leitores (15), da Uniban (5), de alunos (2), de entidade feminina (1) e de vestibulanda 

(1).

Do  total  das  expressões  relativas  aos  alunos,  21%  foram  contrárias  ao 

enquadramento do ocorrido como manifestação de intolerância e violência, 29% favoráveis e 

50% neutras. Além disso, também observou-se que 59% esteve presente em textos opinativos 

e 41% em informativos, predominando a abordagem sobre os alunos em textos de opinião, 

conforme dados apresentados na tabela abaixo:

Tabela 3: Enquadramentos referentes aos alunos

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 14 19 33 8,8% 11,9% 21%
Favoráveis ao caso como intolerância 33 13 46 20,8% 8,2% 29%
Neutros 47 33 80 29,6% 20,8% 50%

Comparando  as  expressões  referentes  aos  sujeitos,  nota-se  que  o  jornal  se 

posicionou mais em relação aos alunos (com 21% das expressões contrárias, 29% favoráveis e 

50% neutras) do que em relação à Geisy (com 8,4% contrárias, 16,3% favoráveis e 75,3% 

neutras) e à Uniban (com 2,4% contrárias, 5,8% favoráveis e 91,8% neutras). Na análise de 

todos os sujeitos envolvidos no acontecimento predominou o enquadramento neutro, seguido 

do favorável, no entanto observa-se que ouve menos valorações em relação à Uniban (8,2%), 

perante  a  qual  o  jornal  manteve  mais  um posicionamento  neutro  do  que  em relação  aos 

demais sujeitos, notando-se, como já falado, uma preferência para emissão de juízos de valor 

às pessoas e não a uma instituição.



Além dos personagens envolvidos também foi analisado o enquadramento dado 

relativo ao comportamento e vestimenta da aluna Geisy. Estes dados podem ser visualizados 

nos quadros a seguir (Quadros 11, 12 e 13).

Quadro  11:  Expressões  referentes  ao  comportamento  e  vestimenta  de  Geisy 

contrárias ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta de Geisy

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A falta de uma postura ética de Geisy Arruda causou sua 
expulsão Uniban (1) ***  

A menina abusou Vestibulanda (1) ***  
A postura dela não era adequada há algum tempo Uniban (1) ***  
A sensualidade fora do contexto arrebatou e desorganizou *** Redação (1)  
Andava rebolando / Andar rebolado Aluno (1) Redação (1)  

Aquilo não é roupa para ir à aula Vestibulanda (1); 
Aluno (1) ***  

Atentado ao pudor *** Leitor (1)  
Atitude provocativa *** Uniban (1)  
Atitudes insinuantes / se insinuava para os outros Uniban (3) ***  
Atitudes insinuantes de se portar, de falar, de rebolar Uniban (1) ***  
Aumentou "sua exposição e ensejou, de forma explícita, os 
apelos de alunos" Uniban (1) ***  

Aumentou a curiosidade e interesse de mais alunos e alunas Uniban (1) ***  
Bonito, né ... Vir à faculdade dessa maneira Segur. Uniban (1) *** Ironia
Buscou chamar a atenção para si por conta de gestos e 
modos de se expressar Uniban (1) Uniban (1)  

Causando o tumulto Uniban (1) ***  
Conduta descabida *** Leitor (1)  
Deixando à mostra pernas, joelhos e parte das coxas *** Leitor (1)  
Deixou cair uma carteira de propósito só para ter de se 
agachar Aluno (1) ***  

Desrespeito (aos princípios éticos), à dignidade acadêmica e 
à moralidade

Chicago Tribune 
(1); Uniban (5) ***  

Desrespeito à figura do professor *** Leitor (1)  
Ela extrapolava, rebolando na rampa, usando roupas que os 
colegas pudessem verificar suas partes íntimas Uniban (1) ***  

Ela queria chamar a atenção para si e conseguiu seu intento 
com êxito *** Leitor (1)  

Ela sempre anda assim, de um jeito ousado Aluno (1) ***  
Ela veio provocar Aluno (1) ***  
Ensejou de forma explícita os apelos dos alunos *** Uniban (1)  
Era insinuante *** Redação (1) Ironia
Erra ao violar um ambiente acadêmico, causando transtorno *** Leitor (1)  
Essa nobre senhorita se veste com tamanha vulgaridade ao ir 
à igreja, ao trabalho, num velório? *** Leitor (2) Ironia

Estava provocando, 'causando' Aluno (1) ***  
Falta de postura ética Uniban (1) ***  
Fazer percursos maiores que o habitual / Optou por um 
percurso maior Uniban (1) Uniban (1)  

Fez percurso maior que o habitual aumentando sua 
exposição [e ensejando, de forma explícita, os apelos dos 
alunos]

Uniban (1) Uniban (1)  



Flagrante desrespeito aos princípios éticos, à dignidade 
acadêmica e à moralidade' Uniban (1) Uniban (1)  

Gostava de provocar os meninos *** Uniban (1)  
Imoral *** Leitor (3)  
Mau comportamento *** Leitor (1)  

Microvestido Redação (6) Redação (2); 
Leitor (1)  

Microvestido rosa / rosa choque Redação (3) ***  
Microvestido vermelho Redação (1) ***  

Minissaia

The Guardian (1), 
Redação (2), The 
Daily Telegraph 
(1); El País (1) 

Leitor (4); 
Redação (8)  

Minivestido

NY Times (1), 
Chicago Tribune 
(1), CBS News 

(1); Redação (2); 
The Washington 
Post (1), China 

Daily (1)

***  

Minivestido rosa *** Redação (1)  
Não sabia o que estava fazendo quando adentrou com sua 
sensualidade o espaço que não estava preparado para 
reprimir

*** Redação (1)  

O erotismo e o modo de vestir-se e de se portar dessa garota 
desviava a atenção dos alunos *** Leitor (1)  

O modo de se vestir e se portar também é tradução pessoal 
da medida de consideração (ou desconsideração) para com a 
academia e para consigo mesmo

*** Leitor (1)  

O problema não era a roupa, mas a forma de se portar, de 
falar, de rebolar [de cruzar a perna, de caminhar] / O foco é a 
postura, os gestos, o jeito dela se portar

Uniban (3) Uniban (1)  

O que não dá é para dizer que a moça se exibir não é 
problema, é direito *** Redação (1)  

Pernas nuas com pelinhos oxigenados à vista Redação (1) ***  
Possível caminhar provocante *** Redação (1)  

Postura incompatível com o ambiente (da universidade) Uniban (4); 
Redação (1) ***  

Prejudicando o bom desempenho daqueles que ali se 
encontravam na luta por um espaço no mercado de trabalho 
nesse mundo altamente competitivo

*** Leitor (1)  

Provocou assédio Uniban (1) ***  
Provocou os colegas Uniban (2) ***  
Quase provocam o linchamento *** Redação (1)  
Roupa curta *** Redação (1)  
Roupas curtas e decotes Uniban (2) ***  
Roupas inadequadas CBS News (1) ***  
Roupas ousadas Aluno (1) ***  
Saia curta *** Leitor (1)  
Se lavar encolhe. Ou seja, desaparece *** Redação (3) Ironia
Se negou a complementar sua vestimenta Uniban (1) ***  
Se portar de maneira provocativa com o ambiente da 
universidade CBS News (1) ***  

Subiu com as mãos o vestido que usava, deixando-o mais 
curto / Você teria puxado o seu vestido Uniban (2) ***  

Suscitam a reação brutal sofrida pela moça *** Redação (1)  
Trajes definidos como inadequados *** Redação (1)  



Trajes inadequados/Roupas inapropriadas/inadequadas
Uniban (2), prof. 
(1); Redação (1); 

Aluno (1)
Uniban (2)  

Transgride as regras básicas da universidade *** Leitor (1)  
Vestido considerado [muito] curto [pelos manifestantes] Redação (3) Redação (1)  

Vestido curto Redação (17); 
The Guardian (1)

Redação (4); 
Leitor (1)  

Vestido ousado, talvez não exatamente próprio para quem 
vai assistir uma aula *** Redação (1)  

Vestimenta totalmente inadequada utilizada em um ambiente 
educativo *** Leitor (1)  

Vestir-se com muita sensualidade Clarín (1) ***  
Violou o artigo 215 e seguintes do Regimento Interno da 
Universidade *** Uniban (1)  

De acordo com o Quadro 11, houve 164 expressões a respeito do comportamento 

e vestimenta de Geisy contrárias à compreensão do enquadramento do ocorrido como caso de 

intolerância e violência, sendo que 99 estiveram presentes em textos informativos e 65 em 

opinativos. Destas destacou-se o comprimento e inadequação da roupa (“vestido curto” [23], 

“trajes inadequados” [7], “minissaia” [17], “minivestido” [7], “microvestido” [9]), além de 

enfocar que estes consistiram em ato de “desrespeito à dignidade acadêmica e à moralidade” 

(6). A descrição da roupa foi considerada como contrária ao enquadramento analisado, pois 

frisou o comprimento da vestimenta, salientando a visão dos estudantes.

Das vozes que se manifestaram a esse respeito predominaram as da redação (67 

casos), dos leitores (24), dos alunos (8), da Uniban (48) e da imprensa internacional (13), em 

mais um caso, não houve a presença da voz de Geisy para manifestar expressões contrárias.

Em relação  às  expressões  favoráveis,  verificaram-se  os  dados  encontrados  no 

quadro a seguir:

Quadro 12: Expressões referentes ao comportamento e roupa de Geisy favoráveis 

ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta de Geisy

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

"Claro", tudo isso aconteceu por ela ter tido posturas 
provocantes *** Redação (1) Ironia

Em caso de estupro, aliás, a gente sabe que a culpa é sempre 
da mulher. Quem manda usar minivestido, hein? *** Redação (1) Ironia

Inadequação' da roupa *** Redação (1) Ironia 
Minha roupa só diz respeito a mim, respeito todo mundo e 
quero ser respeitada. Geisy (2) ***  

Minivestido rosa fúcsia considerado provocante demais pela 
cartilha púdica (e hipócrita) de alguns alunos *** Redação (1)  

Pecado' de estar vestindo uma minissaia *** Leitor (1) Ironia



Como  observado,  das  expressões  favoráveis  2  foram  veiculadas  em  texto 

informativo e 5 em opinativo. Verifica-se que destas, 4 casos consistiram do uso da ironia 

para criticar as justificativas dos alunos da Uniban diante do ocorrido. Além disso, também 

houve o posicionamento da Geisy em relação a essa questão, colocando que o que ocorreu foi 

uma falta de respeito para com ela e sua forma de se vestir e se posicionando como alguém 

que respeita as diferenças (“minha roupa só diz respeito a mim, respeito todo mundo e quero 

ser respeitada”, 2 ocorrências).

Considerando  as  fontes  e  vozes,  é  possível  verificar  que  em  relação  ao 

comportamento e vestimenta de Geisy,  a Uniban e os alunos se posicionaram de maneira 

contrária  ao  enquadramento  do  ocorrido  como  manifestação  de  intolerância  e  violência, 

enquanto que a Geisy se posicionou de maneira favorável.

Já as expressões neutras, podem ser visualizadas no quadro a seguir:

Quadro  13:  Expressões  referentes  ao  comportamento  e  vestimenta  de  Geisy 

neutras em relação ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e 

violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta de Geisy

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A estudante e seu vestido foram destaque dentro e fora do 
país Redação (1) *** Ironia

Achou melhor sair da rampa no segundo andar e usar escada 
para chegar ao terceiro Redação (1) ***  

Ameaçou processar a universidade Redação (1) ***  
Anda arrumada, com salto alto e maquiagem Geisy (1) ***  
Beleza não pasteurizada *** Redação (1)  
Chorava, desmanchando a maquiagem Redação (1) ***  
Cinco centímetros de perna de fora *** Redação (1)  
É 'ridículo tamanho de saia ser assunto' no ambiente 
universitário. O pior é que se aparece uma menina crente, 
saia no pé, também ridicularizam

Universitária (2) ***  

Eu não quis provocar Geisy (2) ***  
Eu sou assim Geisy (2) ***  
Exercia seu direito, não ofendendo ninguém com tal atitude *** Leitor (1)  
Fez o mesmo caminho que faz habitualmente para ir à sala 
de aula Geisy (1) ***  

Ficava tirando fotos com as pessoas Uniban (1) ***  
Maquiagem / Maquiagem de balada / Carregar na 
maquiagem Redação (2) Leitor (1)  

Modelito não é atentado ao pudor coisa nenhuma. É atentado 
ao bom gosto *** Redação (1) Ironia

Modelo Geisy / Modelito *** Redação (3)  
Na balada ou na festa, seus trajes, sua maquiagem não 
levantaria a alma selvagem dos colegas *** Redação (1)  

Não concordo [que usar vestido curto seja imoral] *** Leitor (1)  



Não há lei ou norma religiosa que condene os modos de 
vestir e andar da moça *** Leitor (1)  

Negou que tenha puxado o vestido para encurtá-lo Geisy (1) ***  
Pegou todos de surpresa *** Redação (1)  
Salto alto / 15 Redação (1) Redação (2)  
Segurava uma bolsa enorme em uma mão e um fichário na 
outra, como levantaria o vestido? Geisy (2) ***  

Sempre ando arrumada, salto alto e maquiagem. É assim que 
me vejo Geisy (2) ***  

Sempre me vesti dessa maneira Geisy (2) ***  
Traje que há anos não assusta nenhuma vovozinha *** Leitor (1) Ironia
Uma simples minissaia *** Leitor (1) Ironia
Uniforme de balada *** Redação (1)  
Vestido nem tão curto *** Leitor (1)  
Vestido pouco mais curto que o de Julie Andrews em "A 
Noviça Rebelde" *** Redação (1)  

Vestido rosa / choque The Guardian (1); 
Redação (1) ***  

 

Como verificado, houve 44 expressões que caracterizaram o comportamento e a 

vestimenta de Geisy neutras ao enquadramento do ocorrido como manifestação de violência e 

intolerância. Destas, 25 estavam presentes em textos informativos e 19 em opinativos. 

No total,  em relação  ao comportamento  e  vestimenta  da aluna,  predominou  o 

enquadramento contrário à intolerância e violência (com 164 ocorrências), em detrimento das 

favoráveis (7 casos) e neutras (44 casos). Esse é o primeiro caso em que houve o predomínio 

das expressões contrárias, nas demais vertentes analisadas houve o predomínio das expressões 

neutras seguidas das favoráveis, demonstrando que o jornal se posicionou de maneira mais 

conservadora  quando  abordou  a  vestimenta  e  o  comportamento  da  aluna,  enfatizando  a 

transgressão de um código de vestimenta em detrimento da violência sofrida pela aluna. Esses 

dados encontram-se disponibilizados na tabela a seguir:

Tabela 4: Enquadramentos referentes ao comportamento e vestimenta de Geisy

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 65 99 164 30,2% 46,0% 76,3%
Favoráveis ao caso como intolerância 5 2 7 2,3% 0,9% 3,3%
Neutros 19 25 44 8,8% 11,6% 20,5%

Nesta análise, também foi verificado o enquadramento dado às atitudes e decisões 

da Uniban em relação ao ocorrido, ou seja, como esta agiu em detrimento da manifestação de 

violência  e  de  intolerância  ocorrida  em  suas  dependências  (destacando  principalmente  a 



expulsão e a revogação da expulsão). Os dados referentes a essa posição encontram-se nos 

Quadros14, 15 e 16, disponibilizados a seguir.

Quadro  14:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  contrárias  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes da Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

(O 'dress code' aplicado pela Uniban) também é 
fundamental para instruir nos alunos um senso de 
integridade e de apreciação pelos valores e pela ética

*** Leitor (1)  

A decisão foi tomada após conclusão de sindicância Uniban (1) ***  
A expulsão se justifica Vestibulanda(1) ***  
A nota da universidade manifesta 'total repúdio' a qualquer 
manifestação de preconceito de gênero e qualquer forma de 
difamação ou violência

Redação (1) ***  

Acusa a estudante Geisy Arruda, de 20 anos, de desrespeitar 
os princípios éticos, a dignidade acadêmica e a moralidade

Chicago Tribune 
(1) ***  

Acusou Geisy de ter uma postura incompatível Redação (1) ***  
Acusou-a, entre outras coisas, de freqüentar as dependências 
escolares 'em trajes inadequados, indicando uma postura 
incompatível com o ambiente da universidade'

Redação (1) ***  

Admite que recuo foi motivado por pressão da opinião 
pública Redação (1)   

Agiu corretamente *** Leitor (1)  
Cancela também suspensão de agressores Redação (1) ***  
Chamar de puta uma colega pode ser considerado como um 
ato compatível com a dignidade da vida acadêmica, uma 
coisa ética

*** Leitor (1) Ironia

Código de vestuário é comum em boas escolas superiores 
por todo o mundo *** Leitor (1)  

Colheu depoimentos de Geisy e de alunos, professores e 
funcionários Uniban (1) ***  

Compreender e aplicar esse comportamento (o 'dress code') 
não apenas serve para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas como contribui para aprimorar os princípios de 
moral e, principalmente, manter a imagem do campus 
intacta

*** Leitor (1)  

Corajosa / Coragem Vice reitor da 
Uniban (2) Leitor (1)  

Correta' do ponto de vista 'estritamente disciplinar' Vice reitor da 
Uniban (1) ***  

Decide expulsar a estudante em “razão do flagrante 
desrespeito aos princípios éticos, à dignidade acadêmica e à 
moralidade” 

Uniban (2) ***  

Deu uma aula grátis aos que se interessam por aprender *** Leitor (1)  
Discriminalização das gostosas *** Redação (1) Ironia
Disse que havia feito alertas verbais Redação (1) ***  
É complicado expulsar assim, de primeira Vestibulanda(1) ***  
É radical, mas tem que expulsar mesmo Vestibulanda(1) ***  
Em nome do respeito, ainda que tardiamente, um pouco de 
moral e decência foi reintroduzido no ambiente universitário *** Leitor (1)  

Faltou pulso firme Aluno (1) ***  



Foi expulsa corretamente da Uniban *** Leitor (1)  
Foi um final feliz para todos *** Leitor (1)  
Forma de culpalizá-la pelos episódios de intolerância 
ocorridos *** Leitor (1)  

Imparcial', também revogou a suspensão de seis alunos 
identificados entre os agressores *** Redação (1) Ironia

Indicadores de situações preocupantes *** Redação (1)  
Instalou uma sindicância para apurar o que ocorreu Redação (1) ***  
Já havia advertido verbalmente Uniban (1) ***  
Não admite vestido curto *** Redação (1)  
Não deveria ter voltado atrás Aluno (1) ***  
O que levou a decisão não foi o vestido, mas a “postura” 
dela Uniban (1) ***  

Penaliza a jovem *** Redação (1)  
Punição adequada /  faz parte do processo educativo Aluno (1) Leitor (1)  
Punição da Uniban [à Geisy] Redação (3) ***  
Solidariedade aos colegas que a submeteram à tortura moral 
e psicológica *** Redação (1)  

Tem, sim, o direito de fazer valer sua autoridade *** Leitor (1)  
Tenho compromisso com 60 mil alunos Uniban (1) ***  

De acordo com o  Quadro  14,  as  expressões  relativas  à  Uniban caracterizadas 

contrárias  a  compreensão  do  acontecimento  como  ato  de  intolerância  e  violência  foram 

totalizadas em 46, sendo que destas, 27 eram textos informativos e 19 textos de opinião. Em 

geral, estas expressões concordam com a medida de expulsar Geisy Arruda, caracterizando-a 

como responsável pelo ocorrido.

Em relação às vozes, nota-se que predominou a da redação (16 casos), seguida 

dos leitores (13), da Uniban (8), dos alunos (3), de vestibulandos (3), do vice reitor (2) e do 

Chicago  Tribune  (1).  Em  mais  um  caso  não  houve  citações  de  Geisy  contrárias  ao 

enquadramento de intolerância e violência.

Já as expressões mostradas no quadro a seguir, se colocaram contra a medida da 

Uniban, afirmando que esta reforçou a violência exercida pelos alunos. Das 96 expressões 

com  essa  característica,  48  estavam  presentes  em  textos  opinativos  e  48  em  textos 

informativos.

A maioria das expressões apareceu apenas uma vez nos textos estudados, sendo 

que  as  expressões  favoráveis  que  tiveram  maior  freqüência  foram:  “absurda”,  com  9 

ocorrências, e, “culpar a vítima”, com 3 casos.



Quadro  15:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  favoráveis  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes da Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A decisão da universidade, ao ver a reação contra a jovem 
como defesa do ambiente escolar, põe em risco todas as 
mulheres

Entidade 
feminina (1) ***  

A readmissão de Geisy não cancela a violência e as 
humilhações *** Redação (1)  

A vítima passa a ser cada vez mais vítima - na condição de 
ré / de vítima a ré

Ministra Nilcéa 
Freire (1) Redação (1)  

Absurdo
Mãe de Geisy (1); 

Geisy (6); Min. 
Nilcéa Freire(1) 

Leitor (1)  

Acobertar, com presteza, os autores da tortura psicológica e 
moral *** Redação (1)  

Adiciona o golpe da intolerância e do obscurantismo 
moralista à violência sofrida pela estudante *** Leitor (1)  

Ameaça [de prática de mal injusto] Advog Geisy (2) ***  
Atitudes simplificadas e autoritárias / Atitude autoritária Ent. feminina (2) ***  
Ato obsceno Advog Geisy (1) ***  

Barbárie *** Leitor (1); 
Redação (1)  

Brutal *** Leitor (2)  
Cárcere privado Advog Geisy (2) ***  

Como é que a vítima é quem paga? Deputado Vicente 
P. Silva (1) ***  

Componente de perversidade *** Redação (1)  
Constrangimento ilegal Advog Geisy (2) ***  
Consuma o serviço que os alunos haviam deixado pela 
metade / 'Completara o serviço' dos estudantes *** Redação (2) Ironia

Contramão dos princípios educacionais Prof. UNB (1) ***  
Crimes cometidos contra a jovem Redação (1) ***  
Culpar a vítima *** Redação (3)  

Danos morais [e materiais] Adv. de Geisy 
(1); Geisy (1) ***  

Demonstra intolerância e discriminação Ministra Nilcéa 
Freire (1) ***  

Desrespeito aos princípios éticos, à dignidade acadêmica e à 
moralidade MEC (1) ***  

Deturpação de valores *** Leitor (1)  
Deu chancela institucional aos atos de barbárie *** Redação (1)  
Difamação Advog Geisy (2) ***  

Discriminação Ministra Nilcéa 
Freire (1) ***  

É mais um fato que nos obriga, a nós que amamos a 
liberdade, a permanecer alerta, para não sermos dominados 
por gente e instituições que ficariam melhor na Idade Média

*** Leitor (1)  

É uma excelente metáfora para mostrar como a universidade 
não está mais sendo universidade

Entidade 
feminina (1) ***  

Eles quiseram me humilhar ainda mais Geisy (2) ***  
Epílogo de uma sucessão de equívocos marcados pela 
intolerância pela falta de educação e pela ausência de *** Redação (1)  



política educacional e administrativa

Escuridão da falta de conhecimento, o obscurantismo que 
remete às cavernas *** Redação (1)  

Estarrecedor *** Leitor (2)  
Evidencia porque as mulheres têm tanta dificuldade em 
trilhar o caminho do poder *** Redação (1)  

Expulsão da estudante é um retrocesso e mostra falta de 
compromisso da instituição com a educação

Entidade 
feminina (1) ***  

Ficou evidenciado o quanto esse tipo de preconceito ainda 
está entranhado em nossa sociedade *** Redação (1)  

Foge à razoabilidade Promotor(1) ***  
Foi intolerante ou discriminou a estudante Redação (1) ***  
Fruto de um fundamentalismo religioso reacionário *** Leitor (1)  
Incitação ao crime Advog Geisy (2) ***  
Injúria Advog Geisy (2) ***  
Injustiça Vestibulanda(1) ***  
Inspiração preconceituosa *** Leitor (1)  
Invejável prepotência a desses diretores *** Redação (1) Ironia
Inverteram os papéis entre vítima e réu *** Leitor (1)  
Invoca um zelo pedagógico que não tem para satisfazer a 
vontade fascista da maioria e preservar os negócios *** Redação (1) Ironia

Junta machismo máximo com burrice aguda *** Redação (1)  
Lembra posturas islâmicas fundamentalistas Promotor (1) ***  
Machista UNE (1) ***  
Mantinha quatro funcionários rastreando vídeos divulgados 
no YouTube com cenas das agressões à aluna Redação (1) ***  

Mostra que ainda existe discriminação e reforça a existência 
do preconceito

Entidade 
feminina (1) ***  

Muito assustador *** Redação (1)  
Não acredito que educadores, na verdadeira acepção do 
verbo educar, do conceito histórico de educação, possam ter 
tomado uma decisão com essa radicalidade

Professor UNB 
(1) ***  

Negando seu papel educador *** Redação (1)  
O 'mal' e o 'bem' se embaralham cruelmente *** Redação (1)  
O objetivo desse trabalho era pedir o site YouTube que 
removesse as imagens Redação (1) ***  

Puniu (sem desfaçatez) a vítima *** Redação (1); 
Leitor (1)  

Reação em cadeia de caretices, com direito à ressurreição de 
manuais de estilo jurássicos *** Redação (1)  

Remete àquela velha história bíblica segundo a qual a 
mulher é a culpada por todos os pecados *** Leitor (1)  

Repugnante *** Leitor (1)  
Requinte de desumanidade mais adequado para a sessão de 
medo e terror a que a moça foi submetida *** Redação (1) Ironia

Retrocede cem anos nas conquistas pelos direitos das 
mulheres e pela igualdade entre os sexos *** Leitor (1)  

Se propaga uma nova idéia: estupra, mas paga *** Leitor (1) Ironia
Show de autoritarismo *** Redação (1)  
Talvez o Conselho da Uniban, para chegar à sua decisão, 
tenha se reunido num boteco. Numa universidade é que não 
pode ter sido

*** Redação (1)  

Tão imoral quanto à expulsão é o 'perdão' *** Redação (1)  
Transforma a incitação ao estupro de uma jovem acossada 
na universidade por algumas centenas de marmanjos em 
'reação coletiva de defesa do ambiente escolar'

*** Redação (1)  



Transformou Geisy em culpada pela agressão de que foi 
vítima

Ministra Nilcéa 
Freire (1) ***  

Um grave erro Dep. fed. Vicente 
P. Silva (1) ***  

Vai na contramão do século que pretende instruir *** Redação (1)  
Violência sexista UNE (1) ***  
Vítima virou ré / é transformada em ré *** Redação (2)  

Como observado houve a presença de 13 vozes distintas  que se manifestaram 

dessa maneira: redação (34), advogado de Geisy (14), leitor (17), UNE (2), mãe de Geisy (1), 

entidade feminina (6), Geisy (9), vestibulanda (1), ministra (5), deputado (2), professor UNB 

(2), MEC (1) e promotor (2).

Ao comparar com as expressões contrárias ao enquadramento de intolerância e 

violência,  percebe-se que neste  foram veiculadas  7 vozes distintas,  em detrimento  das 13 

presentes em expressões favoráveis. Assim, além do jornal apresentar uma quantia maior de 

expressões favoráveis (96 casos) do que contrárias (46 ocorrências), ainda apresentou mais 

sujeitos/instituições que se posicionaram favoráveis a essa questão do que contrários, podendo 

gerar  o  sentido  de  que  apenas  uma  minoria  se  posiciona  contrária  à  caracterização  do 

acontecimento como violência.

Já  as  expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  neutras  ao  enquadramento  de 

intolerância e violência apresentaram 118 casos, sendo que, destes, 88 apareceram em textos 

informativos e 30 em textos opinativos, como demonstrado no quadro abaixo. 

 

Quadro  16:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  neutras  em relação  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes da Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A função da Uniban era promover um debate, e não mandar 
a estudante embora

Entidade 
feminina (1) ***  

A medida Redação (2) ***  
A tornou símbolo do atraso *** Redação (1)  
Anula expulsão Redação (1) ***  

Arbitrariedade Ministra Nilcéa 
Freire (1) ***  

Assina seu atestado de incompetência / expulsão atesta 
incompetência

Entidade 
feminina (2) ***  

Ato Redação (1) ***  

Ato radical Alunos (1); Prof. 
UNB (1) ***  

Autonomia de ir e vir não é assegurada *** Redação (1)  
Cinismo implícito em cada linha da 'justificativa' publicada 
pela Uniban *** Leitor (1)  



Como assim eles me mandaram embora? Geisy (1) ***  
Como me expulsaram? / Como posso ser expulsa? Geisy (2) ***  
Como puderam fazer isso? Geisy (2) ***  
Decide 'exilar' Geisy Redação (1) ***  
Decidiu tornar público o fato [da expulsão] Uniban (1) ***  

Decisão Redação (3) Redação (1); 
Leitor (1)  

Decisão de expulsar [aluna] Redação (5) ***  
Decisão errada Vestibulando(2) ***  
Decisão precipitada Prof. UNB (1) ***  
Deram declarações infelizes *** Leitor (1)  
Desexpulsão / Desistir da expulsão Redação (1) Redação (1)  
Deveria haver um amplo diálogo Prof. UNB (1) ***  
Difícil de acreditar *** Leitor (1)  
Disse que Geisy teria seguranças por perto em sua volta à 
faculdade Redação (1) ***  

Divulgou pelos jornais a decisão de expulsar a aluna Redação (1) ***  
É um momento para ela se repensar como instituição 
educadora Prof. UNB (1) ***  

Erra ao não esclarecer a todos que existe um código de 
vestuário *** Leitor (1)  

Esta é uma excelente oportunidade para universidade pensar 
seu conceito

Professor UNB 
(1) ***  

Estratégia [de expulsar a aluna] Redação (1) Redação (2)  

Exagero Promotor (1); 
Aluna (2) ***  

Expulsa / expulsão

NYTimes(2), The 
Guardian (1), The 
Daily Telegraph 

(1), Chicago 
Tribune (1), The 
Washington Post 
(1), CBS News 

(1); Redação (10)

Redação (5); 
Leitor (2)  

Expulsou uma mulher por usar vestido rosa e curto em sala 
de aula The Guardian (1) ***  

Gerou polêmica Redação (1) ***  
Invalidando-lhe o gasto, o tempo e o presumido esforço *** Redação (1)  
Já havia pecado com o desleixo com a segurança da 
estudante *** Redação (1)  

Muda de prédio aluna hostilizada Redação (1) ***  
Não é por aí / não é o caminho Aluno (2) ***  
Não informou se pretende tomar medidas especiais de 
segurança Redação (1) ***  

Não informou se vai adotar medidas para protegê-la Redação (1) ***  
Não previa tal reação (a favor de Geisy) *** Redação (1)  
Não soube controlar o tumulto dos alunos Redação (1) ***  
Novela Uniban *** Redação (1) Ironia
Pateticamente 'desexpulsaram' a aluna *** Leitor (1) Ironia
Precipitação da universidade Prof. UNB (1) ***  
Pretende aplicar medidas disciplinares aos causadores do 
tumulto Redação (1) ***  

Readmite Redação (1) ***  
Realiza debate com o senador Eduardo Suplicy Redação (1) ***  
Recuo / Recua e cancela expulsão / desiste de expulsar Redação (7) Redação (1)  

Revogou a decisão [de expulsar a aluna] Redação (4) Leitor (1); 
Redação (1)  



Ridículo Geisy (2); Aluno 
(1) ***  

Sindicância Redação (2); 
Geisy (1) ***  

Suspendeu os alunos *** Leitor (1)  
Suspendeu temporariamente alguns alunos envolvidos no 
episódio Redação (1) ***  

Teria o dever de punir também cada universitário que fez 
parte daquela turba de irracionais *** Leitor (1)  

Tomou as decisões / decisão Redação (1) Redação (1)  
Toque de humor negro *** Redação (1)  
Voltou atrás Redação (2) ***  

Como observado, as vozes que expressaram sobre as atitudes da Uniban neutras 

ao enquadramento foram: a da redação (71), a dos leitores (11), a dos alunos (6), a da Uniban 

(1), a de entidade feminina (3), a da Geisy (8), a de vestibulando (2), a da ministra (1), a do 

professor da UNB (6), a de promotor (1) e a da imprensa internacional (8). 

No geral,  nota-se que em relação às atitudes da Uniban, 36,9% das expressões 

foram favoráveis,  45,4% neutras e 17,7% contrárias  ao enquadramento  do ocorrido como 

manifestação de intolerância e violência. Também observou-se que destas 37,3% estiveram 

presentes em textos opinativos e 62,7% em informativos. 

Tabela 5: Enquadramentos referentes às atitudes da Uniban

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 19 27 46 7,3% 10,4% 17,7%
Favoráveis ao caso como intolerância 48 48 96 18,5% 18,5% 36,9%
Neutros 30 88 118 11,5% 33,8% 45,4%

Por fim, foi estudado o enquadramento dado ao ocorrido no dia 22 de outubro de 

2009,  nas  dependências  da  Uniban.  Poderia-se  afirmar  que  este  consistiu  em um ato  de 

intolerância e violência, que transgrediu não apenas direitos das mulheres, mas direitos civis, 

justificado por uma visão sexista sobre a mulher, seu papel e comportamento, buscando puni-

la de maneira brutal por sua presumível transgressão?

Como  os  demais  fatores  analisados,  foram realizadas  3  quadros,  sendo que  a 

primeira expõe as expressões caracterizadas como contrárias ao enquadramento do ocorrido 

como manifestação de intolerância e violência,  a segunda com as expressões consideradas 

favoráveis e a terceira com as avaliadas como neutras. Estas se encontram disponíveis logo a 

seguir:



Quadro  17:  Expressões  referentes  ao  ocorrido  na  Uniban  contrárias  ao  seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Algazarra *** Leitor (1)  
Apelos [dos alunos] Uniban (2) ***  
Bagunça Vestibulanda (1) ***  
Baixaria Universitária (1) ***  
Com certeza, não foi somente pelo fato de a garota estar 
vestida com minissaia *** Leitor (1)  

Confusão Redação (2) ***  
Criticaram Michele Redação (1) ***  
[Reação coletiva de] defesa do ambiente escolar Uniban (4) ***  
Excesso de vigilância (dos alunos) Redação (1) ***  
Final feliz para todos *** Leitor (1)  
Foi o estopim de uma postura decorrente da aluna Uniban (1) ***  
Os seguranças da faculdade, no começo (também estavam 
participando), estavam rindo Geisy (2) ***  

Posso ter errado por ter ido com o vestido Geisy (1) ***  
Protestos *** Leitor (2)  
Tumulto Redação (12) Redação (1)  
Um dos alunos em fúria afirmou que não queria ter essa 
mancha no seu diploma (se referindo ao comportamento de 
Geisy)

*** Redação (1)  

Vaiaram *** Universitária(1)  
Vergonha para a escola (Geisy) Aluno (1) ***  
Incidente Redação (1) ***  
Professores participaram Geisy (1) ***  

Das 39 expressões avaliadas como contrárias à compreensão do ocorrido como 

manifestação de intolerância e violência, 31 estavam presentes em textos informativos e 8 em 

opinativos. A maioria destas expressões consistiu de termos que buscaram definir o ocorrido 

minimizando sua gravidade, como “tumulto” (13 casos); “confusão” (2 ocorrências) e “apelo” 

(2 casos). Também houve expressões que posicionaram o ocorrido como algo natural ou até 

mesmo correto, destas destacam-se: “reação coletiva de defesa do ambiente escolar”, “excesso 

de vigilância” e “os seguranças da faculdade, no começo, (também estavam participando), 

estavam rindo” (4, 1 e 2 ocorrências respectivamente).

Das vozes que se posicionaram dessa maneira, encontram-se: a redação (19), os 

leitores (5), os alunos (1), a Uniban (7), uma vestibulanda (1), um universitário (2) e a Geisy 

(4). Como observado, diferentemente do que ocorreu com os quadros anteriores,  houve 4 

citações de Geisy contrárias ao enquadramento de intolerância e violência.

As  citações  de  Geisy  contrárias  ao  enquadramento  foram  classificadas  dessa 

forma, pois a indicação da participação de professores e seguranças remete que os alunos 



tinham o apóio de sujeitos cujos papéis são justamente  educar  e proteger.  A participação 

destes cria o sentido de que os alunos estavam corretos em relação “à defesa do ambiente 

escolar”. A outra fala da aluna afirma que ela assumiu o erro por ter ido à universidade com o 

vestido.

As demais expressões com esta característica foram classificadas desta maneira 

porque  minimizaram  o  acontecimento  reduzindo-o  à  “algazarra”,  “bagunça”,  “confusão”, 

“protestos”,  entre  outros;  indicaram a  responsabilidade  da  aluna  (“foi  o  estopim de  uma 

postura decorrente da aluna”, “com certeza, não foi somente pelo fato de a garota estar vestida 

com minissaia”); ou caracterizaram positivamente o acontecimento como “defesa do ambiente 

escolar” ou resultado da “vigilância dos alunos”.

Já  as  expressões  favoráveis  em  relação  ao  enquadramento  estudado  são 

verificadas no quadro a seguir:

Quadro  18:  Expressões  referentes  ao  ocorrido  na  Uniban  favoráveis  ao  seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

[Deixou Geisy em] posição totalmente indefesa *** Redação (1)  
A gente teve de distribuir tapas nas mãos dos meninos que 
tentavam enfiar o aparelho celular no meio das pernas [de 
Geisy], para tirar fotos

Aluno (1) ***  

Acuaram a moça *** Leitor (1)  

Agressão Redação (4); 
Aluno (1) Redação (1)  

Ameaçando-a de estupro múltiplo à maneira dos piores 
presídios *** Redação (1)  

Assédio Redação (1) ***  
Assédio coletivo brutal *** Redação (1)  
Ataque [à jovem] Redação (3) ***  
Aterrorizada sob o cerco de dezenas ou centenas desejosos 
de alcançá-la em seu refúgio precário *** Redação (1)  

Atitude tacanha e agressiva *** Leitor (1)  
Atos de barbárie *** Redação (1)  
Brutalidade e covardia *** Redação (1)  
Bullying Redação (1) Leitor (1)  
Cena dantesca: como numa arena romana, milhares de 
alunos berram e gesticulam *** Redação (1)  

Cena deprimente *** Redação (1)  
Cercada e insultada *** Leitor (1)  
Como um aluno vai ter uma atitude decente se os próprios 
professores e funcionários apóiam [as hostilidades]? Geisy (1) ***  

Conduta violenta e intimidatória *** Leitor (1)  
Conseqüência de um pensamento coletivo que ainda é Sociólogas48 (1) ***  

48 Miriam Abramovay e Heleieth Saffioti



conservador e machista
Covardemente humilhada *** Redação (1)  
Covardia Redação (1) ***  
Crime contra a dignidade sexual Advog Geisy (1) ***  
Danos morais *** Redação (1)  
Discriminação Redação (1) ***  

Encheram a boca e cuspiram ofensas *** Leitor (1) Figura de 
linguagem

Encurralaram-a no banheiro exigindo que a moça colocasse 
calça jeans *** Leitor (1)  

Episódio de selvageria *** Leitor (1)  
Episódios de intolerância *** Leitor (1)  
Escoltada pela polícia para fora de uma faculdade *** Redação (1)  
Estupro moral *** Leitor (1)  
Evidencia que discriminação e intolerância são valores ainda 
implícitos na sociedade brasileira *** Leitor (1)  

Falta de liberdade com o próprio corpo Alunos UNB (1) ***  
Foi preciso proteção policial para que pudesse sair em 
segurança *** Redação (1)  

Hostilidades Redação (1) ***  
Idade das trevas Redação (1) ***  
Incitação ao estupro *** Redação (1)  
Incitaram a violência, reagindo em turba *** Leitor (1)  
Injustiça Aluno (1) ***  
Insultos *** Leitor (1)  
Invadiram o banheiro *** Aluna (1)  
Justo' protesto contra a 'inadequação' da roupa *** Redação (1) Ironia
Linchamento Redação (1) Redação (1)  
Linchamento moral Redação (1) ***  
Machismo (que ameaçou a estudante) Alunos UNB (2) ***  
Manifestação raivosa *** Redação (1)  
Martírio [de Geisy] *** Redação (2)  
Molestar um ser humano *** Redação (1)  
Momento animalesco *** Redação (1)  
Mostra o desconhecimento da luta das mulheres para 
conquistarem o direito de freqüentar em igualdades de 
condições com homens, os mais diferentes espaços da 
sociedade contemporânea

*** Redação (1)  

Não dá para reduzir esse assunto à pauta dos direitos em 
geral ou das discriminações contra as mulheres *** Redação (1)  

O ato de vandalismo que fizeram comigo não se faz com 
ninguém Geisy (1) ***  

O que o pessoal de Letras Clássicas chamaria de 
"defaecation maxima" *** Redação (1) Ironia

O que o pudor que faltou aos dirigentes da instituição me 
impede de traduzir *** Redação (1) Ironia

O tumulto só teve fim com a intervenção da polícia Redação (1) ***  
Pararam as aulas no noturno para perseguir, xingar, tocar, 
fotografas, ameaçar de estupro, cuspir Redação (1) ***  

Partiram para cima da colega *** Leitor (1)  
Persegue colega Redação (1) ***  
Perseguem, ameaçam e humilham *** Redação (1)  
Perseguiram, encurralaram, xingaram e ameaçaram 
[inclusive de estupro] Redação (2) ***  

Polícia é chamada para salvar aluna *** Leitor (1)  



Precisou da escolta da PM Redação (1) ***  
Presos na sala de aula, a turma e o professor ouviam os 
estudantes lá fora gritando "solta ela, professor! Deixa para 
nós. Vamos estuprar"

Redação (1) ***  

Quase foi apedrejada, estripada e espancada *** Redação (1)  
Quase fui estuprada Geisy (4) ***  
Queriam obrigar Michele a vestir uma calça, xingavam-na, 
diziam que ela estava provocando, 'causando' *** Aluna (1)  

Reação animalesca *** Leitor (1)  
Reação brutal *** Redação (1)  
Reação coletiva de defesa do ambiente escolar *** Redação (1) Ironia
Rebelião *** Redação (1)  
Reforçaram um sistema de opressão e violência contra a 
mulher *** Leitor (1)  

Representa os preconceitos de gênero ainda existentes, que 
estabelecem uma dicotomia entre 'santa' e 'prostituta' e 
condenam quem sai dos padrões

*** Leitor (1)  

Se a polícia não tivesse chegado a tempo para defendê-la, a 
que ponto teria chegado a agressão? *** Leitor (1)  

Sessão de medo e terror *** Leitor (1)  
Tentaram colocar celular entre suas pernas para fotografá-la *** Redação (1)  
Tiveram de usar spray de pimenta para conter os mais 
exaltados e abrir caminho entre a massa Redação (1) ***  

Tortura moral e psicológica *** Leitor (1)  
Vamos estuprar *** Aluno (1)  

Violência Redação (1) Leitor (1), 
Redação (1)  

Voltado pro tempo das cavernas *** Redação (1)  
Xingaram, tocaram, fotografaram e filmaram *** Redação (1)  

De acordo  com o  Quadro  18,  houve 97  expressões  favoráveis  em relação  ao 

enquadramento do ocorrido como manifestação de intolerância, sendo que destas 38 estavam 

presentes em textos não opinativos e 59 em opinativos. Houve duas expressões que tiveram 

freqüência maior que as demais: “agressão” (6 ocorrências) e “quase fui estuprada” (4 casos, 

todas tendo Geisy como fonte).

As vozes  que  se  expressaram favoráveis  à  violência  neste  quesito  foram a da 

redação (58), a do advogado de Geisy (1), a de leitores (22), a dos alunos (6), a da Geisy (6), a 

de universitários (3) e a de sociólogos (1).

Por  fim,  as  expressões  neutras  podem ser  visualizadas  no  Quadro  19  com a 

presença dos seguintes dados: aparecimento de 54 expressões neutras, sendo 31 em textoss 

informativos  e  23  em  opinativos.  Essas  provenieram  das  seguintes  vozes:  redação  (40), 

leitores (9), alunos (2), vestibulandos (2) e sociólogos (1).



Quadro 19: Expressões referentes ao ocorrido na Uniban neutras em relação ao 

seu enquadramento como manifestações de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Caso Redação (2) Leitor (1)  
Caso da estudante *** Redação (1)  
Caso da estudante/aluna Geisy Arruda Redação (2) ***  
Caso da garota Geisy Arruda Redação (1) Leitor (1)  
Caso de Geisy Redação (1) ***  
Caso do microvestido *** Leitor (1)  
Caso gerou uma reação em cadeia de caretices *** Redação (1)  
Caso Uniban Redação (2) Leitor (1)  
Clássico episódio que correu a internet Redação (1) ***  
Colegas de classe colocaram folhas de fichário por dentro da 
janela para evitar os olhares Redação (1) ***  

Desqualificação da estudante *** Redação (1)  
E não é que passadas quase cinco décadas de invenção da 
minissaia, as pernas de fora ainda são motivo para saia justa? Redação (1) ***  

Ela e centenas de jovens foram perturbadíssimos pelo sexo *** Redação (1)  

Episódio Redação (4) Leitor (1); 
Redação (1)  

Episódio recentemente ocorrido com Geisy Arruda Redação (1) ***  
Está rendendo para Isabel Giusti, da consultoria Efecto, que 
dá palestras sobre 'dress code' Redação (1) ***  

Foi uma reação em cadeia provocada pelos próprios alunos Aluno (1) ***  
Furdúncio da estudante Geisy *** Redação (1)  
História de Geisy *** Redação (1)  
Já manjado caso de Geisy Arruda Redação (1) ***  
Lamentável episódio *** Leitor (2)  
Momento glorioso dos nossos universitários *** Redação (1) Ironia
Na Uniban, os tempos pedem coragem, não saias audaciosas *** Redação (1)  
Não conheço outro caso igual ao de Geisy *** Redação (1)  
Nos dá assunto para pensar *** Redação (1)  
O fato surgiu de um nicho de conservadorismo que não é 
normal no Brasil

Socióloga Saffioti 
(1) ***  

O tempo esquentou Redação (1) *** Figura de 
linguagem

Ocorreu após Geisy aparecer trajando um microvestido Redação (1) ***  
Ocorrido Redação (1) ***  
Parecia uma igreja evangélica cheia de fanáticos. A 
hipocrisia era igual Aluno (1) ***  

Pesadelo de Relações Públicas *** Redação (1) Ironia
Professores e funcionários também participaram do tumulto Geisy (2) ***  
Quase botaram o prédio abaixo *** Redação (1)  
Reação *** Leitor (1)  
Reação contra a jovem Redação (1) ***  
Reação descabida *** Leitor (1)  
Reação inusitada Redação (1) ***  
Teve repercussão nas versões on line de jornais 
internacionais Redação (1) ***  

Tititi do caso Geisy Redação (1) ***  



Um aluno chutou a maçaneta da porta da sala em que a moça 
estava encurralada *** Redação (1)  

Um chute na porta, a maçaneta voou. Machucou o professor. Redação (1) ***  

Vale ressaltar que em relação ao acontecimento o enquadramento foi favorável ao 

enquadramento estudado, pois predominou expressões desta característica com 97 ocorrências 

(51%), em detrimento das contrárias com 39 casos (20,5%) e neutras com 54 casos (28,5%). 

Vale ainda ressaltar que destas 52,6% estiveram presentes em textos informativos e 47,4% em 

opinativos.

Tabela 6: Enquadramentos referentes ao ocorrido na Uniban

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 8 31 39 4,2% 16,3% 20,5%
Favoráveis ao caso como intolerância 59 38 97 31,1% 20,0% 51%
Neutros 23 31 54 12,1% 16,3% 28,5%

Considerando os quadros de números 2 a 19, no total, foram contabilizadas 339 

expressões contrárias, 362 expressões favoráveis e 1.095 expressões neutras em relação ao 

enquadramento  de  intolerância  e  violência  contra  a  estudante.  Essas  representam, 

respectivamente,  18,9%;  20,1% e  61%,  emitindo  quase  o  mesmo  número  de  expressões 

contrárias e favoráveis.

Tabela 7: Enquadramento final do caso Geisy Arruda

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 137 202 339 7,6% 11,2% 18,9%
Favoráveis ao caso como intolerância 193 169 362 10,7% 9,4% 20,1%
Neutros 406 689 1095 22,6% 38,4% 61,0%

Das expressões contrárias, 202 estavam presentes em textos informativos e 137 

em opinativos. Ou seja, este tipo de posição predominou em textos informativos, que teriam 

como objetivo manter a neutralidade e imparcialidade, revelando os fatos de maneira isenta 

em relação ao ocorrido. Já das 362 expressões favoráveis, 169 estavam presentes em textos 

informativos  e  193 em opinativos.  Assim,  as  expressões  contrárias  ao  enquadramento  de 

intolerância  foram  mais  veiculadas  em  textos  informativos,  enquanto  que  as  favoráveis 

predominaram nos textos de opinião.



Como os textos informativos passam a idéia de que estas são reflexos da realidade 

e os opinativos reflexos de opiniões pessoais, pode-se gerar o sentido de que o evento não 

teve caráter  de intolerância  e violência  (pois essa característica  foi  a  que predominou em 

textos informativos), mas que existem interpretações pessoais que buscam caracterizá-lo dessa 

forma  (já  que  as  expressões  favoráveis  ao  enquadramento  de  violência  e  intolerância 

predominaram apenas nos textos opinativos).

As  expressões  neutras  também  predominaram  em  textos  informativos,  689 

ocorrências  em  comparação  com  as  406  nos  textos  de  opinião.  A  predominância  de 

expressões  com  neutras  já  era  esperada  nos  textos  informativos,  já  que  seu  objetivo  é 

justamente enquadrar de forma isenta os fatos.

Assim,  verifica-se que das 1.054 expressões presentes  em textos  informativos, 

64,8% foram analisadas neutras, 19,2% contrárias e 16% favoráveis ao enquadramento de 

intolerância e violência.  Das 746 expressões presentes em textos opinativos,  55,7% foram 

consideradas neutras, 18,4% contrárias e 25,9% favoráveis.

Dessa maneira, pode-se concluir que no jornal Folha de S. Paulo preponderou um 

enquadramento  do  acontecimento  como  não  intolerância  e  não  violência  em  textos 

informativos  e  como  intolerância  e  violência  em textos  de  opinião.  No  entanto,  convém 

salientar que predominaram em ambos os gêneros, em mais de 50% dos casos, expressões 

neutras.

Vale  ressaltar  ainda  que  houve  duas  situações  diferentes  desse  resultado 

(predominância  de  expressões  neutras)  geral  nas  análises  particulares  de  cada  fator.  Em 

relação  ao  acontecimento  predominaram  expressões  favoráveis  (97  ocorrências),  em 

detrimento das contrárias (39 casos) e neutras (54 casos). Já em relação ao comportamento e 

vestimenta  da aluna,  predominaram expressões  contrárias  (164 casos),  em detrimento  das 

favoráveis (7) e neutras (44) ao enquadramento de violência e intolerância.

Além do jornal Folha de S. Paulo, também foi estudado o jornal O Estado de S.  

Paulo (análise presente no próximo capítulo) para posteriormente (no capítulo 6) comparar os 

resultados extraídos de ambos os jornais.



5 REPRESENTAÇÕES FEMININAS (2)

REPRESENTAÇÕES DO CASO GEISY ARRUDA NO JORNAL O 

ESTADO DE  S. PAULO

Este capítulo expõe dados obtidos em textos veiculados no jornal O Estado de S.  

Paulo no período do dia 30 de outubro de 2009 a 20 de novembro de 2009 que abordaram o 

acontecimento envolvendo a aluna Geisy Arruda, ocorrido no dia 22 de outubro de 2009, e 

seus desdobramentos.

A mesma análise  realizada  no jornal  Folha de S.  Paulo foi  feita  no jornal  O 

Estado de S. Paulo, com intuito de comparar os dados e informações obtidos para verificar os 

diferentes enquadramentos dado ao caso de acordo com os veículos. 

Da mesma maneira que na análise anterior, as informações foram agrupadas em 

quadros  conforme  a  avaliação  do  posicionamento  (neutro,  contrário  ou  favorável  ao 

enquadramento do ocorrido como manifestação de intolerância e violência).

O primeiro quadro realizado diz respeito às informações gerais sobre os textos 

jornalísticos, e encontra-se disponível logo abaixo:

Quadro 20: Informações gerais (Jornal O Estado de S. Paulo): Textos sobre a ocorrência na 

Uniban no dia 22 de outubro de 2009 e seus desdobramentos

Data Caderno Página
Ocupa-
ção pág 

(%)
Título

Texto 
opinati-

vo

Foto 
(% na 
pág)

Personagem 
central Tema central

30.10.09 Capa A01 3% Aluna sofre agressão em 
massa N 1% Geisy Acontecimento

30.10.09 Vida & A22 2%
Linchamento' da 
estudante reflete 

problemas sociais
N * Geisy Problemas sociais

30.10.09 Vida & A22 3%
Entrevista: 'Fiquei muito 
assustada, chorei, entrei 

em desespero
N * Geisy Acontecimento

30.11.09 Vida & A22 16% Aluna é vítima de 
assédio em massa N 4% Geisy Acontecimento

31.10.09 Vida & A20 16% Universidade já teve caso 
de agressão N 5% Alunos 

Uniban
Agressão ocorrida em 

abril

31.10.09 Vida & A20 7% Não sei se vou processar 
e quem' N 2% Geisy Participação de Geisy 

em programa de TV

31.10.09 Espaço 
Aberto A2 1% Uniban e a Idade das 

Trevas S * Alunos 
Uniban Acontecimento

31.10.09 Vida & A20 7% Violência expõe 
educação precária N * Violência Violência resultado  de 

educação precária

31.10.09 Vida & A20 1%
Entre alunos da Uniban 
assunto não é levado à 

sério
N * Alunos 

Uniban
Opinião de alunos 

sobre ocorrido



31.10.09 Vida & A20 4% Entrevista: Efeito 
manada incentiva massas N * Grupos 

violentos
Violência gerada em 

grupos

01.11.09 Aliás J6 21% O urro ancestral da 
faculdade injuriada N 6% Sociedade 

sexista Violência de gênero

03.11.09 Cidades/ 
Metrópole C8 1% A loura da Uniban S * Revista 

Playboy
Possibilidade de Geisy 

posar para revista

04.11.09 Vida & A18 2% Aluna ameaçada não 
volta à Uniban N * Geisy Não retorno às aulas

08.11.09 Capa A01 2% Uniban expulsa aluna 
assediada por colegas N * Uniban Expulsão

08.11.09 Vida & A27 20% Uniban expulsa aluna 
vítima de violência N 3% Uniban e 

Geisy Expulsão

08.11.09 Vida & A27 6%
Decisão da universidade 

é criticada por 
educadores

N * Uniban Crítica à expulsão

09.11.09 Capa A01 4% MEC vai notificar a 
Uniban N *

Uniban, 
MEC, Sec. 

Esp. de 
Políticas p/ 
Mulheres 

Cobrança de 
explicações sobre 

expulsão

09.11.09 Vida & A15 27%
MEC pede à Uniban 

explicações sobre 
expulsão de aluna

N 7%

Uniban, 
MEC, Sec. 

Esp. de 
Políticas p/ 
Mulheres 

Cobrança de 
explicações sobre 

expulsão

09.11.09 Vida & A15 9% Medida vai contra a 
Constituição N *

Uniban, 
especialista 
e advogado

Crítica à expulsão

09.11.09 Vida & A15 6%
Entrevista: A reação da 

universidade foi coerente 
com a dos agressores

N *
Luiza Eluf -
entrevistada 

e Uniban

Expulsão, preconceito 
e violência

09.11.09 Vida & A16 31% Movimento de mulheres 
marca ato na Uniban N 8%

Uniban, 
UNE e 
Mov. 

Feminista

Expulsão, preconceito 
e violência

09.11.09 Vida & A16 5% Imprensa internacional 
cita o caso N * Jornal in- 

ternacional
Divulgação do caso na 
imprensa internacional

10.11.09 Capa A01 12% Criticada, Uniban recua 
de expulsão de aluna N 6% Uniban Recuo da expulsão

10.11.09 Capa A01 1% Análise: O estímulo a 
preconceitos latentes S * Patriarca-

lismo Acontecimento

10.11.09 Espaço 
Aberto A03 18% A expulsão da vítima S * Uniban e 

Geisy Crítica à expulsão

10.11.09 Nacional A06 9% Honra ao demérito S * Uniban Crítica da posição da 
Uniban

10.11.09 Vida & A16 28%
Reitor da Uniban recua e 

cancela expulsão de 
aluna

N 7% Reitor da 
Uniban Recuo da expulsão

10.11.09 Vida & A16 6% Assessores haviam 
desaconselhado punição N * Reitor da 

Uniban

Administração 
centralizadora da 

Uniban

10.11.09 Vida & A16 12% Vai ter circo hoje de 
novo?' N * Alunos 

Uniban

Opinião de alunos 
sobre manifestações a 

favor de Geisy

10.11.09 Vida & A16 8%
Entrevista: Decisão 

destruiu imagem 
construída durante anos

N *

Uniban e 
Consultor 
de ensino 
superior

Repercussão do caso 
na imagem da Uniban

10.11.09 Vida & A17 25% Só quero entrar na sala e 
estudar' N 5% Geisy Repercussão do caso 

na vida de Geisy

10.11.09 Vida & A17 11% Análise: Trata-se de uma 
questão de direitos civis N * Preconcei-

to Sociedade sexista

10.11.09 Cidades/ 
Metrópole C10 8% Bendita Geisy! S * Geisy Ironia com o caso
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10.11.09 Espaço 
Aberto A2 5% Uniban S *

Geisy, 
Uniban e 

alunos 
Uniban

Opiniões de leitores 
sobre acontecimento

11.11.09 Vida & A21 13%
Uniban promete 

segurança a aluna 
ameaçada

N 1% Geisy e 
Uniban

Posições da Uniban e 
de Geisy

11.11.09 Cidades/ 
Metrópole C12 1% A 'desexpulsão' da loura S * Uniban

Comparação do recuo 
da expulsão com caso 
Aloizio Mercadante

12.11.09 Vida & A25 8% Na UNB, grupo fica nu 
em favor de aluna N 7% Estudantes 

UNB
Protesto em favor de 

Geisy

13.11.09 Vida & A16 2% Defesa de Geisy pede 
lista de testemunhas N * Advogado 

de Geisy
Ações dos advogados 

de Geisy

15.11.09 Aliás J5 38% Os 'carolas do ABC' N 7% Proletário 
paulistano

Características da 
classe operária paulista

19.11.09 Cidades/ 
Metrópole C8 1% Males que vêm para o 

bem S * Geisy Destaque de Geisy nos 
meios de comunicação 

19.11.09 Caderno 2 D14 1% Um alongamento de 
cabelo N *

Julinho do 
Carmo – 

cabeleireiro

Demissão de Julinho 
por contatar Geisy

De acordo com o Quadro 20, foram veiculados 41 textos que se referiram ao caso 

Geisy durante o período selecionado para estudo. Destes, 13 (2 opinativos e 11 informativos) 

foram veiculados antes da expulsão, 09 (todos informativos) entre a expulsão (ocorrida dia 

07/11) e a revogação da expulsão (realizada dia 09/11) e 19 (07 opinativos e 12 informativos) 

após  a  revogação  da  expulsão,  cobrindo,  desta  forma,  tanto  o  caso  como  seus 

desdobramentos.

Em  comparação  com  o  jornal  Folha  de  S.  Paulo,  nota-se  que  houve  maior 

concentração de textos antes da ação da Uniban em O Estado de S. Paulo, pois neste 32% dos 

textos foram veiculados antes da expulsão, enquanto que na  Folha de S. Paulo verificou-se 

apenas 24,5% dos textos nesse período.

Além disso, diferentemente do que ocorreu no jornal Folha de S. Paulo (em que 

quase metade dos textos veiculados sobre esse caso nesse período era de caráter opinativo), os 

textos veiculados nesse período em O Estado de S. Paulo consistiram na maioria (78%) em 

textos informativos. Assim, percebe-se que O Estado destinou menos espaço para discutir e 

abordar  este  caso  sob  uma  perspectiva  pessoal  do  que  o  jornal  Folha  de  S.  Paulo que 

proporcionou  mais  oportunidades  para  as  pessoas  (principalmente  jornalistas  e  leitores) 

expressarem suas opiniões sobre o ocorrido.

Nota-se que dos textos veiculados neste período, 27 ocuparam menos de 10% da 

página do jornal, 8 ocuparam de 11% a 20%, 4 de 21% a 30% e 2 entre 31 a 40%. Assim, 

verifica-se que a maioria dos textos (66%) consistiu em breves relatos sobre o ocorrido, sem 

um aprofundamento mais acurado sobre o acontecimento, ocorrendo neste jornal o mesmo 
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que foi presenciado na  Folha de S. Paulo, no qual 61% dos textos ocuparam até 10% das 

páginas do jornal.

Em relação aos títulos destes observa-se que 14 caracterizaram (diretamente ou 

indiretamente) o acontecimento como ato violento ou de preconceito. São eles: “Aluna sofre 

agressão em massa” (30/10); “Linchamento da estudante reflete problemas sociais” (30/10); 

“Entrevista: fiquei muito assustada, chorei, entrei em desespero” (30/10); “Universidade já 

teve caso de agressão” (31/10);  “Uniban e a Idade das Trevas” (31/10); “Violência expõe 

educação precária” (31/10); “Aluna ameaçada não volta à Uniban” (04/11); “Uniban expulsa 

aluna assediada por colegas” (08/11); “Uniban expulsa aluna vítima de violência” (08/11); 

“Entrevista:  a  reação  da faculdade  foi  coerente  com a dos  agressores” (09/11);  “Análise: 

estímulo a preconceitos latentes” (10/11); “A expulsão da vítima” (10/11); “Análise: trata-se 

de uma questão de direitos civis” (10/11); e, “Uniban promete segurança a aluna ameaçada” 

(11/11).

Destes, 7 títulos caracterizaram Geisy em relação ao ocorrido (vítima, ameaçada, 

assediada,  entre  outros),  4  relacionaram  o  acontecimento  com  problemas  sociais  e 

educacionais e 3 se posicionaram de maneira a criticar a Uniban, posicionando-a como uma 

instituição que condiz com a violência. 

Também se destacaram 08 textos com títulos que se posicionam contra a atitude 

da Uniban de expulsar Geisy, caracterizando essa ação negativamente, como colocado nos 

títulos  a seguir:  “Decisão da universidade é criticada  por educadores” (08/11);  “MEC vai 

notificar  a  Uniban”  (09/11);  “MEC pede  à  Uniban explicações  sobre  expulsão  de  aluna” 

(09/11); “Medida vai contra a Constituição” (09/11); “Criticada, Uniban recua expulsão de 

aluna” (10/11); “Honra ao demérito” (10/11); “Assessores haviam desaconselhado punição” 

(10/11); e, “Entrevista: decisão destruiu imagem construída durante anos” (10/11).

Diferentemente do jornal Folha de S. Paulo que apresentou 25 textos cujos títulos 

enfocaram  a  vestimenta  ou  biótipo  de  Geisy,  no  Jornal  O  Estado  de  São  Paulo foram 

encontradas  apenas  2 que caracterizaram Geisy pela  cor do cabelo (“A loura da Uniban” 

[03/11]; e, “A ‘desexpulsão’ da loura” [11/11]) e nenhum pela vestimenta. 

Também não foi verificado nenhum texto jornalístico cujo título responsabilizasse 

Geisy pelo acontecimento, como ocorreu em dois casos do jornal Folha de S. Paulo. Porém 

convém salientar que em ambos houve um texto jornalístico cujo título enfatiza o que Geisy 

obteve  de  bom  com  toda  a  situação,  deixando  subentendido  que,  de  certa  forma,  o 

acontecimento  agregou situações  positivas  à  aluna.  Os títulos  são: “15 minutos  de fama” 
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(jornal Folha de S. Paulo) e “Males que vêm para o bem” (jornal O Estado de S. Paulo). Já os 

demais 17 títulos se posicionaram de maneira neutra ou focaram assuntos diversos.

Convém,  ainda,  salientar  que dos 41 textos  apenas  um  relacionou o ocorrido 

como resultado de preconceito (“análise: o estímulo a preconceitos latentes”), expondo que o 

que aconteceu é resultado de uma cultura presente em toda sociedade brasileira, não restrita 

ao ambiente  da Uniban e que, portanto,  poderia ter ocorrido em outros locais  com outros 

sujeitos.

Em relação ao personagem central verificou-se que em 9 textos Geisy consistiu no 

personagem principal; 6 a Uniban juntamente com outros personagens; 5 somente a Uniban; 4 

os alunos da Uniban; 3 a Uniban juntamente com a Geisy;  2 o reitor da Uniban e uma a 

Uniban com a Geisy e os alunos. Também foi verificado que em 2 textos os personagens 

centrais consistiram em valor/conceito transformado em sujeito, como ocorreu, por exemplo, 

com “preconceito” e “patriarcalismo”.

Os  demais  9  textos  jornalísticos  apresentaram  outros  personagens  como 

principais,  totalizando  em 22% os  textos  que  consistiram em ramificações  do  caso,  não 

abordando  os  personagens  centrais,  mas  outros  que  se  envolveram  no  decorrer  do 

acontecimento e com a exposição nos meios de comunicação.

Já em relação ao assunto central houve predominância de textos que abordaram 

principalmente as atitudes  da Uniban (sindicância,  expulsão,  cancelamento da expulsão) e 

críticas a essas, abrangendo 14 textos jornalísticos. O segundo assunto mais abordado foi a 

repercussão do caso na vida de Geisy e na Uniban (totalizando 7 textos). Além disso, houve 6 

textos jornalísticos cujo assunto principal consistiu de opiniões e ironias sobre o ocorrido; 6 

em  que  o  sexismo,  a  violência  ou  problemas  sociais  foram  assuntos  centrais;  5  o 

acontecimento em si e 3 em que ocorreram temas secundários.

Em relação ao jornal Folha de S. Paulo, o que mais diferencia o jornal O Estado 

de S. Paulo neste quesito (assunto principal dos textos) é o fato de que na Folha de S. Paulo a 

vestimenta  e  comportamento  de  Geisy  consistiram  no  segundo  assunto  principal  mais 

abordado, enquanto que em  O Estado, este assunto não estava presente entre os principais 

assuntos.

Nota-se, assim, que O Estado de São Paulo optou por não priorizar a vestimenta e 

comportamento da aluna em relação aos demais fatos ocorridos como fez a Folha de S. Paulo. 

Inclusive,  um dos  textos  de  O  Estado critica  justamente  o  foco  na  vestimenta:  “não  se 

descreveu a história como um ato de violência, mas como uma reação causada pela surpresa 

do vestido naquele ambiente” (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2009, p. J6). 
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Em relação à maneira  de se referir à Geisy Arruda, nota-se que as expressões 

utilizadas com maior freqüência foram “Ela” (9 ocorrências); “Geisy Arruda” (11 casos); “20 

anos” (12 casos); “Estudante/aluna Geisy Arruda” (14); “Estudante/aluna” (43); “Geisy” (49), 

sendo todas  caracterizadas  como neutras  em relação  ao  enquadramento  do acontecimento 

como manifestação de intolerância e violência.

Vale  ressaltar  que  no  jornal  Folha  de  S.  Paulo,  das  expressões  sobre  Geisy, 

destacaram-se (com mais de 10 citações cada): “hostilizada” e “vítima” (como favoráveis com 

23  e  17  ocorrências  respectivamente),  e,  “puta”  (como  contrária,  com  11  ocorrências); 

enquanto que em O Estado não houve nenhuma expressão que apresentou mais de 3 citações 

considerada favorável ou contrária, mantendo, portanto,  O Estado, uma posição mais neutra 

que a Folha. Esses dados podem ser verificados nos quadros a seguir (Quadros 21 e 22):

Quadro  21:  Expressões  referentes  à  Geisy  contrárias  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Assume parte da responsabilidade do caso Redação (1) ***  
Foi responsável Uniban (1) ***  
Loura da minissaia rosa choque *** Redação (2)  
Pivô do caso Redação (1) ***  

Como verificado no Quadro 21 houve apenas 5 casos de expressões relativas à 

Geisy consideradas contrárias ao enquadramento de intolerância e violência, sendo que destas, 

3 indicam a responsabilidade de Geisy pelo ocorrido (“assume parte da responsabilidade do 

caso”; “foi responsável”; “pivô do caso”) e duas focam o traje que vestia no dia do ocorrido. 

Destas 5 expressões, duas estavam presentes em textos opinativos e uma possuía a Uniban 

como fonte.

Observa-se  que  O  Estado não  utilizou  os  alunos  como  fonte  sobre  Geisy, 

diferentemente do que ocorreu no jornal Folha de S. Paulo no qual a voz dos alunos consistiu 

na segunda voz que mais se pronunciou em relação à Geisy contrariamente ao enquadramento 

de violência e intolerância, com 13 participações. Constata-se, ainda, que a Folha de S. Paulo 

apresentou bem mais expressões contrárias ao enquadramento de violência (47 casos) do que 

O Estado (5 ocorrências) em relação à aluna.
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Já  as  expressões  sobre  Geisy  favoráveis  ao  enquadramento  de  violência  e 

intolerância tiveram maior freqüência, apresentando 24 ocorrências, como demonstrado no 

quadro abaixo: 

Quadro  22:  Expressões  referentes  à  Geisy  favoráveis  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Acabou sendo escolhida como bode expiatório Pesqu. USP49 (1) ***  
Aluna agredida Redação (1) ***  
Aluna ameaçada Redação (2) ***  
Aluna assediada Redação (1) ***  
Aluna hostilizada NY Times (1) ***  
Aluna perseguida Redação (1) ***  
Aluna vítima de violência Redação (1) ***  
Convertida em ré *** Redação (1)  
Garota assediada da Uniban Redação (1) ***  
Geni do 3° milênio *** Redação (1) Ironia
Mulher acuada Redação (1) ***  
Mulher que não se submete ao puritanismo Redação (1) ***  
Protagonista das causas politicamente corretas *** Redação (1) Ironia
Virou mártir da intolerância *** Redação (1) Ironia

Vítima
Movimento 

feminista, sindical 
e estudantil (1)

Redação (2)  

Vítima das agressões Redação (1) ***  
Vítima de assédio em massa Redação (1) ***  
Vítima de humilhações Redação (1) ***  
Vítima de intolerância Redação (1) ***  
Vítima de preconceito de gênero e violência sexista *** Redação (1)  
Vítima de um linchamento moral *** Redação (1)  

Das 24 ocorrências relacionadas no Quadro 22, 16 estavam presentes em textos 

informativos  e 8 em textos opinativos.  A maioria  (21 casos) das expressões é da própria 

redação, somente em 3 ocorrências houve citação da fonte, sendo um pesquisador da USP, o 

jornal New York Times e uma que abrangeu a opinião de 3 movimentos (feminista, sindical e 

estudantil), não apresentando nenhum dos envolvidos como fonte.

As expressões neutras foram as que apresentaram maior freqüência, como pode 

ser observado no Quadro 23. 

49 Pesquisador do Núcleo de Violência da USP
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Quadro 23: Expressões referentes à Geisy neutras em relação ao enquadramento 

do acontecimento como manifestações de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Geisy
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

20 anos Redação (12) ***  
Bendita Geisy *** Redação (1) Ironia
Colega Redação (1) ***  
Dona das pernas mais grossas de São Bernardo *** Redação (1) Ironia
Ela Redação (9) ***  
Empregada de um mercadinho em frente a sua casa Redação (1) ***  

Estudante / Aluna

Assessor ONG50 

(1), Redação (34); 
Adv (1); Uniban 
(2), Antropólogo 

(1)

Redação (4)  

Estudante de turismo / Aluna do curso de turismo Redação (3) ***  
Estudante de turismo Geisy [Villa Nova] Arruda Redação (2) ***  
Estudante do curso noturno de turismo Redação (1) ***  
Estudante do primeiro ano de turismo Redação (2) ***  
Estudante Geisy Arruda / Aluna Geisy Arruda Redação (12) Redação (2)  
Filha de um metalúrgico operário de montadora do ABC Redação (1) ***  
Garota Redação (1) ***  

Geisy
Redação (37); 
Uniban (2); 

Procuradora (1)
Redação (9)  

Geisy Arruda Redação (8) Redação (3)  

Jovem Assessor ONG51 

(1), Redação (2) Redação (1)  

Jovem aluna Leitor (1) ***  
Jovem exuberante *** Redação (1)  
Loura / loira / Loura da Uniban Redação (3) Redação (1)  
Menina Geisy Redação (2) ***  

Moça Procuradora (1); 
Redação (5) Redação (1)  

Mulher Redação (3) ***  
Trabalha em um mercado perto de sua casa Redação (1) ***  
Universitária Redação (2) Leitor (1)  

Como constatado no Quadro 23, foram contabilizadas 178 expressões neutras em 

relação ao enquadramento do ocorrido como intolerância e violência, sendo 153 veiculadas 

em textos informativos e 25 em opinativos. Como ocorreu com as expressões favoráveis e 

contrárias,  houve  um  predomínio  da  voz  da  própria  redação  em  detrimento  das  fontes 

utilizadas (apenas 12 expressões foram originadas de fontes consultadas).

No geral, ao contrário da  Folha de S. Paulo, o jornal  O Estado não utilizou os 

personagens envolvidos no ocorrido como fontes sobre a aluna Geisy. Houve apenas cinco 

50 ONG Plan Brasil
51 ONG Plan Brasil
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citações da Uniban (uma contrária e 4 neutras) e os demais envolvidos (alunos e Geisy) não 

foram citados em relação a essa questão. Em O Estado, a maioria das vozes foi da própria 

redação (91,3%), sendo que as demais vozes pertenciam a movimentos femininos, sindicais e 

estudantis,  pesquisadores,  assessores  de  ONGs,  advogados,  antropólogos,  leitores, 

procuradores e o jornal New York Times. Esse fato pode favorecer a compreensão do evento 

como envolvendo interesses sociais e civis, não restrito apenas a interesses particulares dos 

envolvidos.

Ao comparar com os dados obtidos no jornal Folha de S. Paulo, verificamos que 

o jornal  O Estado de S. Paulo manteve uma posição mais neutra em relação às expressões 

relativas à Geisy. No primeiro, do total das expressões veiculadas em relação à Geisy, 75,3% 

foram avaliadas neutras; 16,3% favoráveis e 8,4% contrárias. Já em O Estado, as expressões 

neutras consistiram em 86,1% do total,  as favoráveis em 11,5% e as contrárias em 2,4%. 

Esses dados encontram-se disponibilizados, respectivamente, nas Tabelas 1 e 8.

Tabela 8: Enquadramentos referentes à Geisy Arruda (O Estado de S. Paulo)

Enquadramentos Valores Absolutos Valores Relativos
Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total

Contrários ao caso como intolerância 2 3 5 1,0% 1,4% 2,4%
Favoráveis ao caso como intolerância 8 16 24 3,9% 7,7% 11,5%
Neutros 25 153 178 12,1% 73,9% 86,1%

Como foi feito na análise do jornal Folha de S. Paulo, também foram observadas 

as expressões relativas à Uniban.  Os dados referentes  a estas podem ser visualizados nos 

quadros a seguir. De acordo com estes quadros, o jornal apresentou no total 180 expressões 

relativas à Uniban, sendo 153 em textos informativos e 27 em opinativos.

Quadro  24:  Expressões  referentes  Uniban  contrárias  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Faculdade injuriada Redação (1) ***  
Local não apenas de convivência, mas de formação de 
valores MEC (1) ***  

Templo da razão e da sabedoria *** Redação (1) Ironia
Como  observado  no  Quadros  24,  das  180  expressões  veiculadas  referentes  à 

Uniban,  apenas  3  foram valoradas  como  contrárias  ao  enquadramento  do  ocorrido  como 

manifestação  de violência.  Estas  ressaltaram a  universidade  como local  de  construção  de 
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valores e saberes, na qual seria incompatível um ato de violência ou preconceito. Além disso, 

houve  uma  expressão  que  colocou  a  universidade  como  vítima  dos  acontecimentos 

(“faculdade  injuriada”).  Destas,  duas  estiveram  presentes  em  textos  informativos  e  duas 

consistiram em expressões da própria redação.

As expressões favoráveis também apareceram em apenas 3 casos, como se vê no 

Quadro 25:

Quadro  25:  Expressões  referentes  Uniban  favoráveis  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Local onde deveria prevalecer o saber, a reflexão e a 
formação moral e acadêmica das novas gerações *** Redação (1)  

Lugar violento Consultor ensino 
superior (1) ***  

Pode ser processada por danos morais e materiais Advogado (1) ***  

De  acordo  com  o  Quadro  25,  apareceram  3  expressões  favoráveis  ao 

enquadramento estudado, destas uma a caracteriza como local violento, outra como causadora 

de danos morais e materiais à aluna e outra que indica falhas na universidade, apontando a 

posição que deveria ter assumido, mas não o fez (“local onde deveria prevalecer o saber, a 

reflexão e a formação moral e acadêmica das novas gerações”).

As fontes,  neste caso,  foram um consultor de ensino superior e um advogado, 

sendo que a redação também se manifestou uma vez (em texto opinativo) dessa maneira.

Já  as  expressões  em relação  à  Uniban  neutras  ao  enquadramento  do  ocorrido 

como manifestação de intolerância e violência podem ser encontradas no Quadro 26.

Quadro 26: Expressões referentes Uniban neutras em relação ao enquadramento 

do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem à Uniban
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Ambiente Redação (1) ***  
Ambiente escolar Redação (1) ***  
Campus Redação (8) ***  
Campus da Universidade Bandeirante Redação (1) ***  

Ela Consultor ensino 
superior (1)

***
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Escola Redação (1) Redação (1)  

Faculdade
Geisy (6), 

Redação (5); 
irmão Geisy (1); 

***   

Instituição Advogado (1); 
Redação (17) ***   

Instituição de ensino / Instituição educacional Aluno (1) Redação (1)  
Local Redação (1)  ***  

Uniban

Policial (1), Geisy 
(1), promotor (1), 
procuradora (1), 
Consultor ensino 
(1), Uniban (2); 
Redação (66), 

ONG (1)

Leitor (5), 
Redação (10), 
promotor (1)

 

Universidade

Semesp (1), MEC 
(1), procuradora 

(3), adv. (1), UNE 
(1), Uniban (2), 
Ministra Nilcéia 

Freire (1), 
Consultor ensino 
(1), redação (18)

Redação (3), 
leitor (1)  

Universidade Bandeirante [de São Paulo] Redação (1) Redação (3)  

No geral, das expressões relativas à Uniban predominaram as caracterizadas como 

neutras em relação ao enquadramento analisado: 97% do total das expressões, enquanto que 

as favoráveis e contrárias representaram 1,5% cada, conforme dados disponíveis na Tabela 9. 

Foram contabilizadas 174 expressões com essa característica neutra, tendo como destaque os 

seguintes termos:  “Uniban” (90 casos);  “Instituição” (18 ocorrências);  “Universidade”  (33 

casos). 

Tabela 9: Enquadramentos referentes à Uniban (O Estado de S. Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 1 2 3 0,6% 1,1% 1,7%
Favoráveis ao caso como intolerância 1 2 3 0,6% 1,1% 1,7%
Neutros 25 149 174 13,9% 82,8% 96,7%

Ao comparar  com o  jornal  Folha  de  S.  Paulo,  observa-se  que,  em relação  à 

Uniban, O Estado de S. Paulo assumiu um posicionamento mais neutro que a Folha, na qual 

as expressões neutras consistiram em 91,8%, as favoráveis em 5,8% e as contrárias em 2,4%. 

Nota-se que em ambos os jornais foram veiculadas 15 vozes diferentes que se expressaram 

em  relação  à  Uniban,  apresentando  uma  pluralidade  de  sujeitos/organizações  que 

contribuíram para reforçar os enquadramentos dados à universidade.
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Em relação às expressões relativas  aos alunos,  foram constatados os seguintes 

dados: 

Quadro  27:  Expressões  referentes  aos  alunos  contrárias  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos alunos
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A acusaram de ferir a moral e os bons costumes  *** Redação (1)  
Alunos que provocaram o tumulto / Estudantes envolvidos 
no tumulto Redação (2) ***

 
Centenas de colegas Redação (1) ***  
Colegas Redação (6) ***  
Colegas que não suportaram vê-la em trajes tão provocantes Redação (1) ***  
Quase todos trabalhadores como ela Redação (2) ***  

De acordo com o Quadro 27, foram contabilizadas 13 expressões relativas aos 

alunos contrárias ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e 

violência,  sendo  que  apenas  uma  foi  veiculada  em  texto  opinativo  e  todas  partiram  da 

redação. Destas destacou-se o termo “colegas”, com 8 ocorrências, que foi caracterizado dessa 

maneira, pois expõe uma relação de companheirismo com Geisy e não de agressividade como 

ocorreu no acontecimento.

Outra expressão classificada como contrária foi “a acusaram de ferir a moral e os 

bons  costumes”  salientando  a  posição  dos  alunos  de  que  ela  provocou  a  situação  ao 

“transgredir”  valores  morais  e  por  isso  a  violência  não  seria  apenas  justificada,  mas 

necessária.

Também foram valorados como contrárias as expressões que caracterizaram os 

estudantes como “trabalhadores” (termo com valor positivo em nossa sociedade, que indica 

não apenas esforço, mas também honestidade) e os vincularam a um acontecimento como 

“tumulto” (que minimizou o ocorrido, desvinculando deste a idéia da violência sofrida pela 

Geisy).

Ao comparar com o jornal  Folha de S. Paulo nota-se que neste as expressões 

relativas  aos  alunos  contrárias  ao  enquadramento  de  violência  e  intolerância  foram 

apresentados nos dois gêneros analisados: informativo (67,5%) e opinativo (42,5%), já em O 

Estado apenas 8% estiveram presentes em texto opinativo.
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Outra  questão  observada  foi  em relação  às  vozes.  Em  O Estado  de  S.  Paulo 

somente a redação se pronunciou dessa maneira, já na Folha também houve a veiculação de 

opiniões de leitores, alunos e da Uniban.

Já os termos em relação aos alunos favoráveis ao enquadramento de intolerância e 

violência encontram-se dispostos no Quadro 28.

Quadro  28:  Expressões  referentes  aos  alunos  favoráveis  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos alunos
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Agiram como bichos Geisy (1)  ***  

Agressores

Antropóloga (1), 
Procuradora (2), 

Redação(1), Mov. 
feminista, sindical 

e estudantil (1); 
Adv. Geisy (1) 

 *** 

 
Algoz Redação (1)   ***  
Alunos que a insultaram UNE (1)   ***  
Aqueles que a agrediram / Estudantes que agrediram a 
universitária Redação (1) Redação (1)

 
Bárbaros indomados   *** Redação (1)  
Colegas de faculdade inconformados com um corpo 
insinuante coberto por um vestido rosa Redação (1)  *** 

 
Estavam possuídos Geisy (2)   ***  
Estudantes que a assediaram Redação (1)   ***  
Linchadores  *** Redação (1)  
Multidão enfurecida Redação (2)  ***  
Não eram delirantes, eram agressores Redação (1)  ***  
Pessoal que parecia estar no tempo das cavernas Aluno (2)  ***  
Trogloditas Procuradora (1)  ***  
Turba de 700 agressores   *** Redação (1)  
Turba que perseguiu e xingou a jovem  *** Redação (1)  
Universitários que encurralaram colega Redação (1)  ***  

Das 26 expressões listadas no Quadro 28, 21 apareceram em textos informativos e 

5 em opinativos. O termo que apresentou maior freqüência foi “agressores”, com 6 casos, 

seguido das expressões “estavam possuídos”, “multidão enfurecida” e “pessoal que parecia 

estar no tempo das cavernas”, com 2 ocorrências cada. 

Nota-se que nenhum dos termos relativos aos alunos favoráveis ao enquadramento 

de intolerância e violência teve como fonte a Uniban. As vozes que mais ressaltaram foram da 

própria redação (14 casos), de Geisy (3 citações), de uma procuradora (também 3 casos) e de 

alunos (2 ocorrências). 
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Diferentemente  das  análises  sobre  os  sujeitos/personagens  do  acontecimento 

(Geisy,  Uniban e alunos) efetuadas até o momento,  as expressões relacionadas aos alunos 

consideradas  neutras  não  foram  quantitativamente  superiores  as  demais  (favoráveis  e 

contrárias).  Como  pode  ser  observado  nos  Quadros  28  e  29,  o  número  das  expressões 

consideradas  neutras  foi  o  mesmo  do  das  expressões  favoráveis  (26  casos).  Nas  demais 

análises realizadas em relação aos sujeitos (tanto na Folha de S. Paulo como em O Estado de 

S. Paulo), sempre predominaram as expressões neutras.

Quadro  29:  Expressões  referentes  aos  alunos  neutras  em  relação  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem aos alunos
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Alunos / Estudantes

Geisy (1); 
Procuradora (1); 
Consultor ensino 
(1); Redação (5)

Leitor (1)

 
Boçalidade dos estudantes  *** Redação (1)  
Centenas de estudantes   *** Leitor (1)  

Cerca de 600 alunos / estudantes Uniban (1); 
Redação (1) Redação (1)  

Dezenas de pessoas Redação (1)  ***  
Grande grupo de alunos / Grupo expressivo de estudantes Redação (4)   ***  
Grupo de estudantes Redação (1)  ***  
Homens e mulheres Redação (1)  ***  
Multidão Redação (2)  ***  
Os delirantes não eram loucos Redação (1)  ***  
Responsáveis Irmão Geisy (1)  ***  
Universitários   *** Leitor (1)  

As expressões neutras apareceram majoritariamente em textos informativos (21 

casos)  em detrimento  dos  opinativos  (5  ocorrências).  O termo que mais  foi  utilizado  foi 

“alunos/estudantes” (com 9 aparições), seguido dos termos “grande grupo de alunos” e “cerca 

de 600 alunos” (com 4 e 3 casos respectivamente). As vozes presentes nessa categoria foram: 

redação (18), Geisy (1), procuradora (1), consultor de ensino superior (1), leitor (3), Uniban 

(1) e irmão de Geisy (1).

Do  total  das  expressões  relativas  aos  alunos,  20%  foram  contrárias,  40% 

favoráveis e 40% neutras em relação ao enquadramento do ocorrido como manifestação de 

intolerância  e  violência.  Convém  ainda  salientar  que  destas  expressões  17%  estiveram 

presentes em textos opinativos e 83% em informativos.
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Tabela 10: Enquadramentos referentes aos alunos (O Estado de S. Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 1 12 13 1,5% 18,5% 20,0%
Favoráveis ao caso como intolerância 5 21 26 7,7% 32,3% 40,0%
Neutros 5 21 26 7,7% 32,3% 40,0%

Ao comparar  as  expressões  relativas  aos  sujeitos,  observa-se  que  o  jornal  O 

Estado de S.  Paulo se  posicionou mais  em relação  aos  alunos  (com 20% contrário,  40% 

favorável e 40% neutro), do que em relação à Geisy (com 2,4% contrário, 11,5% favorável e 

86,1%  neutro)  e  à  Uniban  (com  1,5%  contrário,  1,5%  favorável  e  97%  neutro),  dados 

dispostos, respectivamente, nas Tabelas 10, 8 e 9.

Esse mesmo fato foi constatado no jornal Folha de S. Paulo, porém em O Estado 

as expressões em relação à Geisy e à Uniban se posicionaram de maneira mais neutra do que 

as presentes na Folha.

Observa-se  também que  na  Folha  de  S.  Paulo,  nas  expressões  referentes  aos 

sujeitos houve um enquadramento neutro, seguido do favorável, porém em O Estado de S.  

Paulo isso ocorreu apenas com as expressões relativas à Geisy,  pois em relação à Uniban 

houve a mesma freqüência de expressões contrárias e favoráveis e em relação aos alunos a 

mesma quantia de expressões neutras e favoráveis.

Outro fator constatado em ambos os jornais foi a predominância de juízos/valores 

para descrever as pessoas (Geisy e alunos) e um posicionamento mais neutro para caracterizar 

a instituição (Uniban).

Além  dos  sujeitos  envolvidos  no  ocorrido,  também  foram  avaliadas  outras  3 

variáveis: o comportamento e vestimenta de Geisy Arruda, as atitudes da Uniban diante da 

situação e o acontecimento em si (ocorrido dia 22 de outubro de 2009).
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Quadro  30:  Expressões  referentes  ao  comportamento  e  vestimenta  de  Geisy 

Arruda contrárias ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e 

violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A roupa não era adequada para o ambiente escolar Aluno (1) ***  
Aluna se negou a trocar a minissaia por um traje menos 
provocante Uniban (1) ***  

Andar pelos corredores com uma roupa curta Redação (1) ***  
Atitude de querer aparecer [desfilar na rampa, tirar fotos e 
passar pelas salas] Uniban (2) ***  

Atitudes provocativas *** Redação (1) Ironia
Constrangeu os alunos e denegriu a nossa imagem Aluno (1) ***  
Desafiou um padrão de vestimenta Pesq Unifesp52 (1) ***  
Divertir-se sacudindo a libido alheia *** Redação (1)  
Ela provocou a situação Aluno (1) ***  
Ela provocou as agressões que sofreu Aluno (1) ***  
Ela veio com um vestidinho rosa da pesada, daqueles que se 
usa com calça legging, só que sem calça Aluno (1) ***  

Ferir a moral e os bons costumes *** Alunos (1)  
Fez percurso maior que o habitual, aumentando sua 
exposição *** Uniban (1)  

Flagrante desrespeito aos princípios éticos, à dignidade 
acadêmica e à moralidade Uniban (1) ***  

Inconveniência de seus trajes Uniban (1) ***  

Minissaia / minivestido New York Times 
(1), Redação (2) Leitor (1)  

Minissaia rosa choque / Minivestido rosa Redação (3) ***  
Pode aparecer na Playboy Redação (1) ***  
Provocativas *** Uniban (1)  
Provocou a situação [com sua atitude] Uniban (2) ***  
Responsável pela violência que sofreu, por causa da sua 
roupa que usava e de sua atitude Redação (1) ***  

Saia curta *** Redação (1) Ironia
Traje tão provocante Redação (1) ***  
Trajes inadequados e que indicam uma postura incompatível 
com o ambiente da universidade Uniban (1) ***  

Um vestido rosa curto desencadeia o delírio coletivo Redação (1) ***  

Vestido curto / Vestido rosa curto Geisy (1), 
Redação (16) Redação (1)  

Vestido insinuante Redação (1) ***  
Vestido rosa com falta de decoro Redação (1) ***  
Estreou como atriz no Casseta & Planeta *** Redação (1)  
Teve uma semana de ex-BBB *** Redação (1) Ironia
Pode participar de reality show Redação (1) ***  

De  acordo  com  o  Quadro  30,  foram  encontradas  55  expressões  relativas  ao 

comportamento  e  vestimenta  de  Geisy  contrárias  à  compreensão  do  acontecimento  como 

52 Pesquisador Unifesp (Universidade Federal de São Paulo)
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manifestação  de  violência  ou  intolerância.  Destas,  45  estavam  presentes  em  textos 

informativos  e apenas  10 em opinativos.  Ou seja,  este  tipo  de expressão predominou em 

textos que objetivam a neutralidade, mas que, no entanto, se posicionaram mais desta forma 

do que nas que expressam opiniões claramente.

Foram freqüentes expressões de críticas à vestimenta, acentuando o comprimento 

do  vestido  e  caracterizando-o  como  insinuante  e  provocativo.  Estas  expressões  foram 

consideradas contrárias, pois enfatizam o ponto de vista e a justificativa dos agressores por 

um comportamento injustificável.

Também se destacaram expressões como: “pode participar de reality show”, “teve 

uma semana de ex BBB”, “estreou como atriz no Casseta e Planeta”, e, “pode aparecer na 

Playboy”, que foram classificadas como contrárias, pois enfatizam o que a Geisy “ganhou” 

com toda essa situação, deixando subtendido que o ocorrido trouxe vantagens para ela.

Verificou-se que a redação foi a voz que mais emitiu expressões deste tipo (35 

casos),  seguida  da Uniban (10 ocorrências)  e  de  alunos  (6 casos),  sendo que a  Geisy se 

posicionou desta maneira apenas uma vez.

Já  nas  expressões  favoráveis  (como  demonstra  o  Quadro  31),  Geisy  foi 

responsável por 6 termos, enquanto a redação foi por 9 e o MEC por 1. No caso, ainda, dessas 

expressões,  nota-se  a  ausência  da  Uniban  e  dos  alunos  como  fonte,  deixando  claro  o 

posicionamento  dos  sujeitos  envolvidos:  Uniban  e  alunos  expressaram  opiniões  sobre  o 

comportamento  e  a  vestimenta  da aluna  que dificultam a compreensão  do ocorrido como 

manifestação  de  intolerância  e  violência,  enquanto  Geisy  se  expressa  a  favor  dessa 

compreensão.

Quadro  31:  Expressões  referentes  ao  comportamento  e  vestimenta  de  Geisy 

Arruda favoráveis ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e 

violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A estética é o que menos importa nesse caso *** Redação (1)  
A qualificação da atitude da aluna revela preconceito de 
gênero MEC (1) ***  

A sociologia do vestuário é um recurso retórico para encobrir 
a real causa da violência - a opressão do corpo feminino Redação (1) ***  

Chorou e disse temer não conseguir prosseguir o curso Redação (1) ***  
Conta que sentiu vontade de se matar Redação (1) ***  
Diz que nunca foi orientada a mudar seu jeito de se vestir Redação (1) ***  
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Diz ter medo / Tenho medo Redação (1); 
Geisy (1) ***  

É uma grande mentira que eu levantei a saia. Disse mais de 
30 vezes que não levantei coisa nenhuma mas preferiram 
acreditar neles

Geisy (1) ***  

Eu não sou um problema Geisy (1) ***  
Minha vontade era de me matar, sumir do mundo, me enfiar 
em um buraco, desistir de tudo Geisy (1) ***  

Quer trocar de faculdade em 2010 porque teme uma nova 
humilhação Redação (1) ***  

Se emocionou ao falar sobre a humilhação que sofreu Redação (1) ***  
Se um segurança ou professor tivesse me dito, eu 
humildemente voltaria para casa Geisy (1) ***  

Tem medo de sofrer retaliações de estudantes Redação (1) ***  
Vai entrar com pedido de indenização, "para que eles 
aprendam que não podem tratar uma mulher dessa forma" Geisy (1) ***  

Das 16 expressões favoráveis, apenas uma esteve presente em textos opinativos, 

demonstrando  que  essa  valoração  ocorreu  em textos  que  buscavam a  objetividade.  Além 

disso, em relação a esse item (comportamento e vestimenta de Geisy), houve um predomínio 

de  expressões  caracterizadas  como  contrárias  ao  enquadramento  de  intolerância  em 

detrimento das expressões favoráveis e neutras.

As  expressões  neutras,  como  observadas  no  Quadro  32,  apresentaram  28 

ocorrências,  sendo 22 em textos informativos  e 6 em textos  de opinião.  Enquanto que as 

expressões favoráveis tiveram 16 (16,2%) aparições e as contrárias 55 (55,5%), conforme 

dados dispostos à seguir:

Tabela 11: Enquadramentos referentes ao comportamento e vestimenta de Geisy 

Arruda (O Estado de S. Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 10 45 55 10,1% 45,5% 55,5%
Favoráveis ao caso como intolerância 1 15 16 1,0% 15,2% 16,2%
Neutros 6 22 28 6,1% 22,2% 28,3%

Em relação a essa variável, a mesma situação foi constatada no jornal Folha de S.  

Paulo, no qual o comportamento e vestimenta da aluna foram enquadrados como contrários à 

compreensão do acontecimento como manifestação de intolerância e violência, apresentando 

164 (76,3%) expressões com esta característica, 07 (3,3%) favoráveis e 44 (20,4%) neutras.

Outra questão que também foi verificada em ambos os jornais foi a influência das 

fontes  nos  enquadramentos,  já  que  a  Uniban  e  os  alunos  se  posicionaram  de  maneira 
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contrária, enquanto Geisy se posicionou de forma favorável ao enquadramento de intolerância 

e violência.

Quadro  32:  Expressões  referentes  ao  comportamento  e  vestimenta  de  Geisy 

Arruda  neutras  em  relação  ao  enquadramento  do  acontecimento  como  manifestação  de 

intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao comportamento e 
vestimenta

Vozes/freqüência 
Gênero 

informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A roupa não é escandalosa, a moça que é exuberante Procuradora (1) Redação (1)  
Aceitou ser destaque de escola de samba *** Redação (1)  
Acha que sua via profissional pode ser afetada pela 
exposição a que foi submetida Redação (1) ***  

Comprimento do vestido Redação (2) ***  
Conversou com a Playboy *** Redação (1)  
Costumo usar vestidos curtos e calças apertadas, assim como 
outras meninas Geisy (1) ***  

Deu entrevista a agências internacionais de notícias *** Redação (1)  
Disse que não vai mudar o jeito de se vestir Redação (1) ***  
Não sou a única menina que vai à faculdade de vestido Geisy (2) ***  
Nega que tenha levantado a saia Redação (1) ***  
Nega que tenha 'desfilado' [na rampa da faculdade] Redação (2) ***  
O último fim de semana passou na praia trancada em casa, 
sem telefone, TV e internet Redação (1) ***  

Polêmico vestido rosa choque Redação (1) ***  
Quer voltar para Uniban para concluir pelo menos o semestre 
e não perder o investimento que seu pai fez ao pagar as 
mensalidades

Redação (1) ***  

Só quero entrar na sala, sentar e estudar e fazer as provas. 
Pretendo nem descer na hora do intervalo, fico só dentro da 
sala, se for esse o problema

Geisy (1) ***  

Traje rosa um pouco curto Redação (1) ***  
Vestido que usava Redação (2) ***  
Vestido rosa Redação (4) ***  
Vestimenta *** Redação (1)  
Virou isca de vírus eletrônico *** Redação (1)  

Como já afirmado também foram estudadas as expressões relativas às atitudes da 

Uniban em relação ao ocorrido em suas dependências no dia 22 de outubro e às repercussões 

deste. Estas podem ser verificadas nos próximos 3 quadros (Quadros 33, 34 e 35).
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Quadro  33:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  contrárias  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

(Acusou Geisy) de "provocar" o assédio coletivo Redação (1)  ***  
Alega que a estudante usava roupas curtas e tinha atitudes 
provocativas Redação (1)  ***  

Alegam que estudante fez percurso maior que o habitual   *** Redação (1)  
Anunciar a expulsão alegando "flagrante desrespeito aos 
princípios éticos, à dignidade acadêmica e à moralidade" Redação (1)  ***  

Culpou Geisy pelo tumulto Redação (1) ***  
Decidiu desligar Geisy de seu quadro de estudantes por 
entender que ela foi responsável Redação (1)  ***  

Decidiu expulsar Geisy por considerá-la responsável pela 
violência que sofreu, por causa da roupa que usava e de sua 
atitude

Redação (1)  ***  

Diz que ela foi "alertada constantemente sobre a 
inconveniência de seus trajes" Uniban (1)  ***  

Nega que tenha errado ao expulsar Geisy Redação (1)  ***  

Todas as expressões referentes à atitude da Uniban contrárias ao enquadramento 

estudado se referem ao posicionamento da Uniban de apontar Geisy Arruda como responsável 

pelo acontecimento; pois “usava roupas curtas e tinha atitudes provocativas”; “fez percurso 

maior  que  o  habitual”;  e,  desrespeitou  os  “princípios  éticos,  à  dignidade  acadêmica  e  à 

moralidade”. 

Constatou-se a presença de 9 expressões com essa característica, estando apenas 

uma presente em texto opinativo. A voz predominante foi da própria redação (com 8 casos), 

tendo apenas uma expressão a Uniban como fonte.

Em comparação com o jornal Folha de S. Paulo, observa-se que O Estado de S.  

Paulo utilizou  apenas  uma  fonte  (a  Uniban),  enquanto  a  Folha utilizou  6  fontes  para 

caracterizar  à  Uniban de maneira  contrária  ao enquadramento  de intolerância  e  violência, 

apresentando  maior  diversidade  de  vozes  e,  portanto,  de  sujeitos/organizações  que  se 

posicionam dessa maneira.

As expressões favoráveis ao enquadramento de intolerância foram mais utilizadas 

que as contrárias e tiveram maior variedade de vozes, como visualizado no Quadro 34.
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Quadro  34:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  favoráveis  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

(Houve) diferentes tipos de punição: a expulsão de Geisy, 
vítima das agressões, e apenas uma suspensão dos alunos 
que provocaram o tumulto

MEC (1)  ***  

A atitude representa um profundo e lamentável desrespeito 
às mulheres e um pensamento arcaico Promotor (1)   ***  

A expulsão envergonha os subscritores desse manifesto e 
coloca em cheque os princípios basilares do Estado 
Democrático de Direito

Baixo assinado 
ONG (1)  ***  

A expulsão foi o ápice da tragédia Procuradora (1)   ***  
A expulsão não tem fundamento e dá força para um pedido 
de indenização Promotor (1)   ***  

A intolerância premiada pela desastrosa atitude da direção 
escolar   *** Redação (1) Ironia

A posição da Uniban foi semelhante ao caos em que se 
responsabiliza a vítima de um assalto por estar segurando a 
carteira, ou se diz que uma mulher é culpada quando sofre 
assédio ou abuso por causa da sua roupa

UNE (1)  ***  

A sindicância foi falha e tendenciosa desde o início Adv. Geisy (1)  ***  

A vítima foi transformada em ré
Movimento 

feminista, sindical 
e estudantil (1)

 ***  

Absurda
Irmão Geisy (1), 
Prof. USP (1), 

UNE (1)
Redação (1)  

Afastamento da estudante não tem amparo legal Especialistas (1)   ***  
Afirma que cerca de 600 alunos se aglomeraram em torno de 
Geisy Redação (1)  ***  

Agressores ficaram impunes
Movimento 

feminista, sindical 
e estudantil (1)

 ***  

Além de não ter havido ampla possibilidade de defesa por 
parte da estudante, como diz a lei, a decisão vai contra 
artigos da Constituição e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação - LDB

Advogado (1)  ***  

As garantias individuais, o direito de ir e vir, a civilidade, o 
princípio da igualdade, da tolerância, do respeito ao próximo, 
tudo foi mandado devidamente às favas em nome da 
supremacia da maioria

 *** Redação (1)  

Assemelha-se ao pior da política   *** Redação (1)  

Atitude condenada Ministra Nilcéia 
Freire (3)  ***  

Atitude machista Professor USP (1)  ***  
Conferiu salvaguarda para defender o "ambiente escolar" 
com a truculência que achar conveniente à ocasião  *** Redação (1)  

Criticada Redação (1)   ***  
Criticada por senadores, deputados e pela Ordem dos 
Advogados Redação (1)  ***  

Dano moral Adv. Geisy (1); 
Procuradora (1)  ***  

Decisão (da expulsão) foi infeliz, desastrosa e impensada Consultor de 
ensino (1)  ***  
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Decisão de expulsar a estudante e considerá-la responsável 
pelo tumulto é inconstitucional e dá força para um processo e 
pedido de indenização

Advogado (1)  ***  

Desde quando há justificativa para o estupro ou toleramos 
esse tipo de violência? UNE (1)  ***  

Desfecho esdrúxulo UNE (1)  ***  

Deu respaldo à atitude agressiva da comunidade Ministra Nilcéia 
Freire (1)  ***  

Devia ter usado seu espaço para discutir o caso, jamais 
penalizar a moça Procuradora (1)  ***  

Diante do mesmo problema, há duas punições de gravidade 
diferente. Por que não houve então igual tratamento? MEC (1)   ***  

Draconiana e exacerbada, rememorando os tempos obscuros 
da ditadura

Advogado Geisy 
(1)   ***  

Está sendo machista, desviando o foco do problema Professor USP (1)  ***  
Expulsão da vítima   *** Redação (1)  
Extremamente machista Procuradora (1)  ***  
Foi a volta do patriarcalismo que apesar das conquistas 
femininas continua nos assediando   *** Redação (1)  

Há o indício de que a universidade tenha agido com 
preconceito de gênero contra a aluna, ferindo o artigo 46° da 
LDB que determina o respeito à diversidade e à tolerância

Advogado (1)  ***  

Impor sua opção pela lei do mais forte em detrimento da lei 
mais forte do País extinguindo por conta própria os ditames 
da Constituição

  *** Redação (1)  

Iniciativa de duvidosa legalidade, do ponto de ténico-
jurídico, e absolutamente desastrosa, em termos de política 
educacional

 *** Redação (1)  

Jamais imaginei que a universidade fosse oficialmente 
praticar violência contra ela (mulher) Procuradora (1)  ***  

Jamais se poderia esperar que a vítima de um linchamento 
moral fosse convertida em ré e que os linchadores, que não 
receberam mais do que uma suspensão, fossem tratados de 
modo leniente, sob a justificativa de que só defenderam a 
dignidade acadêmica e a moralidade

  *** Redação (1)  

Justificativa esfarrapada   *** Redação (1)  
Medida retrógada, preconceituosa e ilegal Procuradora (1)  ***  
O caso da Uniban é questão de direitos civis   *** Redação (1)  
O que a universidade resolveu fazer foi o caminho mais 
simples: em vez de fazer o julgamento dos agressores, disse 
que a equivocada era a estudante. 

Antropóloga (1)  ***  

Punir a vítima, convertendo-a em ré  *** Redação (1)  
Reação foi coerente com a dos agressores Procuradora (2)  ***  
Recuo representa um "mea culpa" pela atitude equivocada Advogada (1)  ***  
Representa um profundo e lamentável desrespeito à mulher  *** Promotor (1)  
Situação ultrapassada: culpar a mulher pelas agressões que 
sofre Procuradora (1) Procuradora (1)  

Termina por reproduzir lamentavelmente as contradições da 
sociedade, dando sinais de que vive na era das cavernas UNE (1)  ***  

Transmitiu a idéia de que não consegue conter seus 
estudantes, de que seus campus são uma bomba prestes a 
explodir

Consultor de 
ensino superior 

(1)
 ***  

Um ataque aos direitos das mulheres Professor USP (1)  ***  
Um equívoco tremendo depois de toda discussão sobre 
violência Antropóloga (1)  ***  

Viceja a liberdade de injuriar, agredir, humilhar, desrespeitar 
e barbarizar  *** Redação (1)  
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Foram contabilizadas 61 expressões relacionadas à atitude da Uniban favoráveis 

ao enquadramento estudado. Destas 45 estavam presentes em textos informativos e 16 em 

opinativos. A maioria das expressões apresentou-se apenas uma vez nos textos estudados, a 

expressão com esta  característica  que teve  maior  freqüência  foi  “absurda”  com apenas  4 

aparições.

Constatou-se ainda no Quadro 34 que em relação à atitude da Uniban houve uma 

diversidade  de  vozes  favoráveis  à  compreensão  do  ocorrido  como  manifestação  de 

intolerância  e  violência,  demonstrando  uma  diversidade  de  sujeitos  e  instituições  que  se 

posicionaram  dessa  maneira  (o  oposto  do  que  ocorreu  com  as  expressões  contrárias  ao 

enquadramento estudado que foram declaradas apenas pela redação e pela Uniban).

Além da voz da redação (com 17 declarações), essas expressões apresentaram a 

opinião  das  seguintes  fontes:  procuradora  (11  casos);  UNE  (5);  professor  USP  (4 

ocorrências); advogado (4); antropóloga (3); advogado de Geisy (3); promotor (3); ministra 

Nilcéia Freire (2); consultor de ensino superior (2); MEC (2); movimento feminista, sindical e 

estudantil (2); especialistas (1) e irmão de Geisy (1).

Por meio dessa diversidade de vozes subentende-se que o grupo de sujeitos que 

aponta a atitude da Uniban como ato de apóio à intolerância e violência é maior que o grupo 

que a aponta de maneira a minimizar essa questão. Além disso, não foram utilizados como 

fontes os sujeitos envolvidos no acontecimento, mas indivíduos que representam segmentos 

da população (UNE, movimentos sindicais e femininos) e peritos em direitos civis e sociais 

(advogados, promotores, antropólogos), criando o sentido de que este evento é de interesse 

geral da população e não se mantem restrito ao ambiente da Uniban.

Esse fato, ainda, pode gerar o sentido de que apenas um pequeno segmento da 

população  posiciona  o  ocorrido  como  não  violência  e  não  intolerância,  enquanto  que  a 

maioria o caracteriza como violência e intolerância já que houve o uso de uma pluralidade de 

fontes para descrever o acontecimento dessa forma.

Já  em  relação  às  expressões  neutras  pode-se  verificar  o  seguinte  (conforme 

Quadro 35):
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Quadro  35:  Expressões  referentes  à  atitude  da  Uniban  neutras  em relação  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem às atitudes
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

(Bateu) o recorde de Aloizio Mercadante na mais rápida 
revogação do irrevogável no Brasil em 2009  *** Redação (1) Ironia

(Reuters) ironizou o fato de o episódio (expulsão) ter 
acontecido em um país conhecido pelos seus biquínis 
minúsculos e sua atitude libinal

Redação (1)  ***  

A instituição preferiu responsabilizar apenas uma estudante a 
suspender um grupo. Fez um cálculo financeiro. Dificilmente 
um episódio como este ocorreria em uma universidade 
federal ou estadual

Advogado (1)  ***  

A mudança da decisão ocorreu em parte por causa da 
repercussão negativa do caso na mídia e também porque a 
Uniban, após sindicância, reavaliou o ocorrido

Uniban (1)  ***  

Anunciar e depois revogar a expulsão  *** Redação (1)  
Castigar a aluna *** Redação (1)  
Causa espanto  *** Redação (1)  
Chegou a transferir a turma de Geisy para outro prédio para 
oferecer maior segurança à jovem Redação (1)  ***  

Conseguiu o que parecia impossível. De uma hora para 
outra, saíram todos em defesa de Geisy  *** Redação (1)  

Decidiu expulsar a estudante Redação (1)  ***  
Decidiu também que suspenderá temporariamente os 
estudantes envolvidos Redação (1)  ***  

Decisão Redação (2)  ***  
Decisão destruiu imagem construída durante anos / 
Desastrosa para sua imagem institucional / Destruiu sua 
imagem

Redação (1); 
Consultor de 

ensino (2)
 ***  

Do ponto de vista da imagem, foi caótico Cons. ensino (1)  ***  
É mais fácil para faculdade culpar um aluno do que expulsar 
todos os outros responsáveis

Irmão de Geisy 
(1)  ***  

Equivocada Pres. Semesp53 (1)  ***  
Escolha que pareceu financeiramente mais vantajosa   *** Redação (1)  
Essa definitivamente não é a melhor medida a ser adotada Pres. Semesp (1)  ***  
Expulsão Redação (2)  ***  
Expulsão da aluna / estudante / expulsa aluna Redação (9) Redação (1)  

Expulsão de Geisy [Arruda] Procuradora (1), 
Redação (1) ***  

Expulsão revogada Redação (1)  ***  
Ficamos estupefados com a expulsão Adv. Geisy (1)  ***  
Ganhou espaço nas agências internacionais de notícias e nas 
versões on line de alguns jornais do mundo Redação (1)  ***  

Garantiu que dará "toda segurança necessária" para a 
estudante Redação (1)  ***  

Instaurou sindicância Redação (1)  ***  
Lamento que tenha sido essa a decisão. Os educadores da 
universidade deveriam aproveitar essas oportunidades para 
realizar trabalhos de comportamento com os alunos

Presidente do 
Semesp (1)  ***  

Meteu os pés pelas mãos Promotor (1) ***  
Não admite que errou (ao expulsar a aluna) porque o Vice reitor  ***  

53 Presidente do Sindicato das Instituições de Ensino Particulares do Estado de São Paulo (Semesp), Hermes 
Figueiredo.
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conselho seguiu sua obrigação regimental Uniban (1)
Não conseguiu responder à altura a expectativa da opinião 
pública Antropóloga (1)  ***  

Não deixa qualquer espaço para diálogo Adv. Geisy (1)  ***  

Opção da Uniban é fato isolado e contraria todos nós Baixo assinado 
ONG (1)  ***  

Optou pela maioria: antes a baixa de uma mensalidade do 
que o risco de um déficit de receita mais pesado   *** Redação (1)  

Palhaçada (a revogação) Aluna (1)  ***  
Pretende aplicar medidas disciplinares aos causadores do 
tumulto Uniban (1) ***  

Promete segurança à aluna Redação (1)  ***  
Realiza uma semana de ações educativas, que começa com a 
palestra do senador Eduardo Suplicy Redação (1) ***  

Recua e cancela expulsão / Recua expulsão de aluna Redação (2) ***  
Recuo ocorreu após discussões com áreas de comunicação e 
de publicidade da instituição Redação (1)  ***  

Recuou avaliando que teria ocorrido grande prejuízo à 
imagem da instituição Redação (1)  ***  

Repercussão negativa Redação (2)  ***  
Revogação Redação (2)  ***  
Revogar a decisão / medida / expulsão de aluna Redação (3)  ***  
Triste episódio de uma sucessão de equívocos  *** Redação (1)  

Foram contabilizadas 63 expressões relativas às atitudes da Uniban neutras em 

relação ao enquadramento analisado,  estando 54 presentes em textos informativos  e 9 em 

textos de opinião. A expressão que obteve maior freqüência foi “expulsão da aluna”, com 10 

ocorrências, destacando esta ação da Uniban em relação às demais.

As  vozes  que  se  expressaram dessa  forma  foram:  redação  (44),  advogado  de 

Geisy (2), Semesp (3), consultor de ensino superior (3), alunos (1), vice-reitor (1), promotor 

(1),  irmão  de  Geisy  (1),  antropóloga  (1),  baixo  assinado  de  ONG  (1),  advogado  (1)  e 

procurador (1).

No  geral,  observa-se  que  em  relação  às  atitudes  da  Uniban,  47,4%  foram 

classificadas neutras, 45,9% favoráveis e 6,7% contrárias ao enquadramento de intolerância e 

violência. Verifica-se ainda que destes, 80,5% estavam presentes em textos informativos e 

19,5% em opinativos, conforme dados dispostos na Tabela 12:
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Tabela  12:  Enquadramentos  referentes  às  atitudes  da Uniban (O Estado de S.  

Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 1 8 9 0,8% 6,0% 6,8%
Favoráveis ao caso como intolerância 16 45 61 12,0% 33,8% 45,9%
Neutros 9 54 63 6,8% 40,6% 47,4%

Ao comparar com o jornal Folha de S. Paulo, verifica-se que neste também houve 

um predomínio de expressões neutras, seguidas das favoráveis, no entanto, o percentual de 

expressões  contrárias  (17,7%)  foi  quase  o  triplo  do  percentual  de  expressões  contrárias 

presentes no jornal O Estado de S. Paulo (6,7%).

 Por último foram estudadas as expressões referentes ao acontecimento em si. Elas 

podem ser verificadas nos quadros 36, 37 e 38.

Quadro  36:  Expressões  referentes  ao  acontecimento  contrárias  ao  seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

Algazarra Aluno (1)  ***  
Assédio foi merecido Aluno (1)  ***  
Brincadeira que passou dos limites Aluno (1)  ***  
Caso Geisy era tratado como piada entre alunos Redação (1)  ***  
Confusão Redação (1)  ***  
Ela não quis registrar boletim de ocorrência Policial (1)  ***  
Expressão de indignação moral Redação (1)  ***  
Foi só zoeira e o pessoal exagerou, mas ela mereceu Aluno (1)  ***  
Incidente Redação (1)  ***  
Males que vêm para o bem  *** Redação (1) Ironia
Momentos de apuro Redação (1)  ***  
Ocorreu por causa de sua atitude Uniban (2)  ***  
Os gritos de ameaça teriam sido apenas uma 'reação de 
defesa do ambiente escolar'  *** Uniban (1)  

Reação coletiva de defesa do ambiente escolar Uniban (2)  ***  
Só defenderam a dignidade acadêmica e a moralidade  *** Redação (1) Ironia

Tumulto Geisy (1); Uniban 
(1); Redação (11)  ***  

Foram contabilizadas 30 expressões referentes ao acontecimento contrárias ao seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência. Destas, 27 estiveram presentes 

em textos informativos e apenas 3 em opinativos, demonstrando que o jornal assumiu mais 

essa posição valorativa em textos de intenção neutra (textos informativos) do que naquelas em 

153



que há objetivo claro de posicionamento (opinativos).  A expressão de maior  destaque foi 

“tumulto”,  com  13  aparições.  Essa  expressão,  bem  como  as  expressões  “algazarra”, 

“confusão”, “brincadeira que passou dos limites”; “incidente”, e, “momentos de apuro” foram 

caracterizadas como contrárias, pois minimizam o acontecimento, desvinculando deste a idéia 

de violência e intolerância já que foi apenas um “incidente”, uma “algazarra”, “um tumulto”.

Além dessas expressões que minimizaram o ocorrido, também foram encontradas 

expressões  que  apontaram  a  culpa  e  responsabilidade  de  Geisy  perante  o  acontecido, 

posicionando os alunos como defensores do ambiente escolar que havia sido “transgredido” 

por Geisy.

Também foi verificado que além da voz da própria redação com (18 ocorrências), 

destacaram-se as seguintes fontes utilizadas para proclamar essas expressões: os alunos (com 

4 citações) e a Uniban (com 6).

Já as expressões favoráveis podem ser verificadas no Quadro 37, logo abaixo:

Quadro  37:  Expressões  referentes  ao  acontecimento  favoráveis  ao  seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A saída foi esconder-se em uma sala, sob os urros de uma 
multidão enfurecida Redação (1)  ***  

Acuada Redação (1)  ***  

Agressões Redação (4), 
Procuradora (1) Redação (1)  

Ainda que a estudante tenha quebrado padrões de conduta, 
não pode ser aceitável a agressão como resposta

Assessor ONG 
Plan Brasil (1)  ***  

Além de escolta policial, um jaleco branco a protegeu da 
fúria agressiva Redação (1)  ***  

Ameaçada por usar vestido curto Redação (1)  ***  
Ameaçaram invadir o banheiro, chutaram a porta, quebraram 
a maçaneta Geisy (1)  ***  

As imagens são grotescas: de um lado, uma mulher acuada 
foge da multidão que a persegue, e de outro lado de quem 
filma, dezenas de celulares registram a cena com exatidão de 
quem assiste a um espetáculo

Redação (1)  ***  

Assédio coletivo Redação (1)  ***  
Assédio em massa Redação (2)  ***  
Caso claro de violência contra a mulher Redação (1)  ***  
Caso reflete agressividade reprimida Especialistas (1)  ***  
Cenas de preconceito, intolerância e barbárie  *** Leitor (1)  
Cerca de 600 alunos se aglomeraram em torno de Geisy Uniban (1)  ***  
Cerca de 600 estudantes a cercaram com gritos e ameaças Redação (1)  ***  
Comportamento obscurantista  *** Redação (1)  

Covardia  *** Leitor (1)  
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Dezenas de pessoas passaram em coro a gritar: 'puta' e 
ameaçá-la de estupro Redação (1)  ***  

Difamação, injúria e constrangimento ilegal  *** Imprensa (1)  
É uma lógica machista a que alimenta sentimentos de 
indignação e ultraje por um vestido curto Redação (1)  ***  

Ela saiu [do local] escoltada pela polícia / teve de ser 
escoltada para fora do campus pela polícia / Teve de ser 
retirada do local pela polícia / (A polícia) a escoltou até a 
saída da universidade

Redação (6)  ***  

Eles ficaram gritando 'puta' para ela Aluno (1)  ***  
Enxovalhada, insultada e ofendida  *** Leitor (1)  
Episódio das agressões Redação (1)  ***  
Esse caso me parece ter um forte caráter de gênero MEC (1)  ***  
Esse é o típico comportamento irracional de massa a que se 
referem antropólogos, psicólogos, sociólogos e filósofos do 
porte de Gustave Le Bon, Georges Sorel, Elias Canetti e 
Hannah Arendt, que estudam as forma de banalização da 
violência e de linchamento - inclusive moral

 *** Redação (1)  

Fiquei com muito medo Geisy (1)  ***  
Fiquei muito assustada, chorei, entrei em desespero Geisy (2)  ***  
Foi a volta do patriarcalismo mais exacerbado, que, apesar 
de tudo que se diz e se vê sobre as conquistas das mulheres, 
continua a nos assediar

 *** Redação (1)  

Foi encurralada e xingada Redação (1)  ***  
Foi moralmente linchada Redação (1)  ***  
Foi obrigada a se cobrir com um jaleco branco Redação (1)  ***  
Fui ofendida por gente que nem me conhece e por meninas 
que moram perto de mim Geisy (1)  ***  

Fui tratada como se fosse um bicho Geisy (1)  ***  
Ganhou repercussão gerando debates sobre intolerância na 
sociedade, após vídeos terem sido colocados no Youtube Redação (1)  ***  

Gritavam que queriam estuprá-la UNE (1)  ***  
Há uma sociedade desigual e que acredita disciplinar os 
corpos femininos pela violência. Nem que seja pela 
humilhação e pela vergonha de um vestido rosa

Redação (1)  ***  

Hostilizada Redação (2)  ***  
Humilhação Redação (2)  ***  
Impingir a outrem tortura moral e ameaça de linchamento 
físico  *** Redação (1)  

Insultada, perseguida e encurralada por cerca de 600 alunos  *** Redação (1)  
Inverter a lógica da violência (culpar o uso do vestido) é a 
estratégia mais comum nos enredos da violência de gênero Redação (1)  ***  

Isso retrata a violência de gênero, culpar a mulher pela 
agressão Coord ONG (1)54  ***  

Linchada moralmente (e quase também fisicamente) pelos 
colegas Redação (1)  ***  

Linchamento Redação (1)  ***  
Linchamento físico Redação (1)  ***  
Linchamento moral Redação (1) Redação (1)  
Machismo Redação (1)  ***  
Me trataram como animal Geisy (1)  ***  
Nada justifica a violência que a jovem sofreu Plan (1)  ***  
Não agrediram o vestido, mas a mulher que o usava Redação (1)  ***  
Não há justificativa moral possível para esse incidente Redação (1)  ***  
Não há nada que justifique o uso de violência para 
disciplinar mulheres Redação (1)  ***  

54 Coordenador da ONG Rede Mulheres de Educação
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Não se descreveu a história como um ato de violência, mas 
como uma reação causada pela surpresa do vestido naquele 
ambiente

Redação (1)  ***  

Nem mesmo a situação hipotética de uma mulher sem roupa 
justificaria o caso Redação (1)  ***  

No raciocínio enviesado, a multidão teria sido vítima da 
impertinência do vestido rosa Redação (1)  ***  

O caso não caberia nem em um folhetim vulgar Redação (1)  ***  
O machismo justifica a agressão contra a mulher por uma 
suposta falha Redação (1)  ***  

Ofendida e acuada Redação (1)  ***  
Parecia que a garota estava no Afeganistão dos Talebans ou 
na Idade Média da Santa Inquisição  *** Leitor (1)  

Perseguiam o vestido rosa com fúria Redação (1)  ***  
Perseguida Redação (1)  ***  
Perseguida e xingada Redação (1)  ***  
Perseguida, encurralada e xingada Redação (2)  ***  
Perseguiu e xingou a jovem por causa de sua vestimenta  *** Redação (1)  
Práticas violentas e intencionais Redação (1)  ***  
Preconceito de gênero  *** Redação (1)  
Saiu da Uniban humilhada  *** Geisy (1)  
Situação de violência Redação (1)  ***  
Situação de violência na qual a vítima pode ser seu próprio 
algoz Procuradora (1)  ***  

Só faltou arrastá-la pelos cabelos Aluno (2)  ***  
Sofreu assédio coletivo e ameaças de agressão Redação (1)  ***  
Tentaram passar a mão e mim, tiraram fotos e ficaram 
gritando que iam me pegar Geisy (1)  ***  

Traços de bullying, prática constante de violência física e 
psicológica que intimida e agride um indivíduo Especialistas (1)  ***  

Trata-se de uma questão de direitos civis, que interessa a 
toda sociedade  *** Redação (1)  

Ultrapassa o conceito de bullying Socióloga Miriam 
Abramovay (1)  ***  

Violência Redação (1)  ***  
Violência exagerada Aluno (1)  ***  

Violência provocada pelo machismo da sociedade Socióloga Miriam 
Abramovay (1)  ***  

Violência sexista  *** Redação (1)  
Xingada de prostituta e ameaçada de estupro Redação (1)  ***  
Xingada e acuada Redação (1)  ***  

Conforme verificado o quadro acima, foram veiculadas 99 expressões relativas ao 

acontecimento favoráveis ao enquadramento de intolerância e violência. Destas, 82 estiveram 

presentes  em  textos  informativos  e  17  em  textos  opinativos.  Destacaram-se  o  termo 

“agressões”, com 6 ocorrências e a expressão que aborda o fato da Geisy ter necessitado de 

escolta  policial  para  deixar  o  campus  (6  ocorrências  também),  sendo  que  as  demais 

expressões não apareceram mais de 2 vezes.

Das  vozes  pronunciadas  neste  contexto  encontram-se  a  da  redação  (69),  a  de 

leitores (4), a de alunos (4), a da Uniban (1), a da mãe de Geisy (9), a do MEC (1), a de 
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sociólogos (2), a de imprensa internacional (1), a de especialistas (2), a de ONGs (1), a de 

antropólogos (2) e a de procuradores (2).

Já em relação às expressões neutras relativas ao acontecimento, pode-se verificar 

os seguintes dados dispostos no Quadro 38:

Quadro 38: Expressões referentes  ao acontecimento neutras em relação ao seu 

enquadramento como manifestação de intolerância e violência

Expressões e frases que se referem ao acontecimento
Vozes/freqüência 

Gênero 
informativo

Vozes/freqüência 
Gênero opinativo

Marcas de 
linguagem

A história teve repercussão depois de vídeos terem sido 
postados no Youtube Redação (1)  ***  

Aberração  *** Leitor (1)  
Afetou a rotina (da família) Irmão Geisy (1)  ***  

Caso Procuradora (1); 
Redação (3)

Redação (1); 
Uniban (1)  

Caso da Uniban Redação (1)  ***  
Caso de Geisy  *** Redação (1)  
Delírio coletivo Redação (2)  ***  
É o fim da picada  *** Leitor (1)  
Efeito manada Psicoterapeuta (3)  ***  
Episódio Redação (6)  ***  
Episódio da universitária  *** Leitor (1)  
Episódio provocou reações diversas na própria universidade Redação (1)  ***  
Evento catártico pelo qual estudantes extravasaram a 
agressividade reprimida no cotidiano violento e um retrato 
da precarização da educação do país

Especialistas (1)  ***  

Ganhou repercussão nesta semana pelo Youtube Redação (1)  ***  
História bizarra Redação (1)  ***  
Mexeu com a vida de todo mundo (da família) Irmão Geisy (1)  ***  
Não afeta apenas a estudante  *** Redação (1)  
Não é exemplo típico de bullying Especialistas (1)  ***  
Não tive mais sossego, minha mãe vive chorando, nervosa e 
meu pai ficou abalado Irmão Geisy (1)  ***  

O episódio afetou a rotina de sua família - sua mãe está 
tomando calmantes Redação (1)  ***  

O episódio expôs as muitas contradições não resolvidas na 
situação social da emblemática classe operária do subúrbio 
paulistano

Redação (1)  ***  

Ocorrido Redação (1)  ***  
Os três andares da faculdade subiram atrás dela Aluno (1)  ***  
Polêmica Redação (1)  ***  
Reação dos alunos Procuradora (1)  ***  
Reação em massa Redação (1)  ***  

Reação exagerada Coord ONG Rede 
Mulher Educ (1)  ***  

Assim, foram verificadas 40 expressões referentes ao acontecimento neutras ao 

seu enquadramento como manifestação de intolerância e violência (33 presentes em textos 

informativos e 7 em opinativos), pertencentes às seguintes vozes: redação (25), leitores (3), 
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alunos (1), Uniban (1), irmão de Geisy (3), especialista (2), psicoterapeuta (3), ONG (1) e 

procurador (1).

Constata-se, ainda, que a quantidade de expressões neutras consistiu em menos da 

metade das expressões consideradas favoráveis (99 ocorrências), e que o jornal O Estado de 

S. Paulo enquadrou o acontecimento majoritariamente como ato de violência e intolerância, 

esses dados encontram-se apresentados na Tabela 13.

Tabela  13:  Enquadramentos  referente  ao  ocorrido na Uniban (O Estado de S.  

Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 3 27 30 1,8% 16,0% 17,8%
Favoráveis ao caso como intolerância 17 82 99 10,1% 48,5% 58,6%
Neutros 7 33 40 4,1% 19,5% 23,7%

Esse  resultado  em relação  ao  acontecimento  também  foi  verificado  no  jornal 

Folha  de  S.  Paulo, onde  foi  constatado  o  predomínio  de  expressões  favoráveis  ao 

enquadramento de intolerância (com 97 ocorrências), em detrimento das contrárias (39 casos) 

e neutras (54 casos).

No geral (considerando os quadros de números 21 a 38), foram contabilizadas 116 

expressões  contrárias,  229 expressões  favoráveis  e  508 expressões  neutras  em relação  ao 

enquadramento de intolerância e violência.

Das expressões contrárias,  18 estavam presentes em textos opinativos e 98 em 

informativos. Ou seja, este tipo de posição predominou em textos que possuem o objetivo de 

revelar os fatos de maneira mais neutra possível em relação ao ocorrido. O mesmo ocorreu 

com as expressões favoráveis, das quais 181 estavam presentes em textos informativos e 48 

em  opinativos;  e  com  as  expressões  neutras  das  quais  432  foram  veiculadas  em  textos 

informativos e 77 em opinativos.

Assim,  verifica-se  que  das  710  expressões  presentes  em  textos  informativos, 

60,8% foram neutras, 25,4% favoráveis e 13,8% contrárias. E, das 143 expressões presentes 

em textos opinativos, 53,8% foram consideradas neutras, 33,6% favoráveis e 12,6% contrárias 

e que no geral em O Estado houve 13,5% de expressões contrárias, 26,8% favoráveis e 59,7% 

neutras  ao  enquadramento  de  intolerância  e  violência  (conforme  dados  apresentados  na 

Tabela 14).
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Tabela 14: Enquadramento final do caso Geisy Arruda (O Estado de S. Paulo)

Enquadramentos
Valores Absolutos Valores Relativos

Opin. Inform. Total Opin. Inform. Total
Contrários ao caso como intolerância 18 97 115 2,1% 11,4% 13,5%
Favoráveis ao caso como intolerância 48 181 229 5,6% 21,2% 26,8%
Neutros 77 432 509 9,0% 50,6% 59,7%

Assim,  pode-se  concluir  que  o  jornal  O  Estado  de  S.  Paulo assumiu  um 

enquadramento predominantemente neutro ao estudado tanto em textos informativos como 

nos  opinativos,  vindo  em  segundo  lugar  o  enquadramento  favorável  à  compreensão  do 

acontecimento como ato de intolerância e violência.

Porém, vale ressaltar que em relação às expressões relativas aos alunos houve a 

mesma freqüência de citações favoráveis e neutras; em relação ao comportamento de Geisy 

predominaram  as  expressões  contrárias  e  em  relação  ao  acontecimento  as  expressões 

favoráveis.

Ao comparar os resultados desse enquadramento com os obtidos no jornal Folha 

de S. Paulo, nota-se que esta apresentou no total 1796 expressões sobre o acontecimento e 

suas  vertentes  enquanto  que  O  Estado  de  S.  Paulo  apresentou  853,  abordando  a  Folha 

quantitativamente mais sobre o acontecimento e suas vertentes do que O Estado. Também se 

verificou que a Folha expressou mais conteúdos contrários ao enquadramento de intolerância 

e violência (18,9%) que  O Estado (13,6%). Portanto, apesar de ter veiculado mais sobre o 

caso, o veiculou mais de maneira a prejudicar a compreensão do ocorrido como manifestação 

de intolerância e violência que O Estado.

Em ambos houve um predomínio das expressões neutras seguidas das favoráveis e 

posteriormente das contrárias. No entanto, se observa que no jornal  Folha de S. Paulo essa 

seqüência  predominou  em  textos  opinativos,  sendo  que  nos  informativos  houve  maior 

freqüência de expressões contrárias do que favoráveis ao enquadramento de intolerância. Já 

no  jornal  O  Estado  de  S.  Paulo predominaram  as  expressões  favoráveis  em  relação  às 

contrárias ao enquadramento de violência e intolerância tanto nos textos de opinião como nos 

informativos.
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6 ENQUADRAMENTO DO CASO GEISY ARRUDA NOS JORNAIS 

FOLHA DE S. PAULO E O ESTADO DE  S. PAULO

Verificou-se que o jornal Folha de S. Paulo trouxe 1.796 expressões relacionadas 

ao  acontecimento  estudado,  sendo 1.131 expressões  relacionadas  aos  sujeitos/personagens 

centrais  (Geisy,  alunos  e  Uniban)  e  665 relacionadas  às  situações  e  atitudes  relativas  ao 

ocorrido (vestimenta e comportamento de Geisy, atitude da Uniban e acontecimento em si), 

priorizando,  portanto,  os  sujeitos  em  detrimento  das  situações  e  atitudes.  Das  1.131 

expressões relacionadas aos sujeitos, 564 foram sobre Geisy (375 em textos informativos e 

408 em opinativos); 408 sobre a Uniban (sendo 231 em textos informativos e 177 em textos 

de  opinião);  e  159 sobre  os  alunos  (tendo 65 presentes  em textos  informativos  e  94  em 

opinativos).

Em relação  à  descrição  dos  sujeitos,  as  vozes  que  predominaram foram a  da 

redação (com 877 citações), do leitor (com 136), dos alunos (com 30), e da Uniban (com 24). 

Geisy (principal protagonista da história) foi citada apenas 9 vezes para descrever algum dos 

personagens do ocorrido. Assim, é possível afirmar que neste jornal destacou-se a opinião de 

sujeitos não envolvidos com o acontecimento (leitores) e dos demais personagens secundários 

(Uniban e alunos) e não a opinião de Geisy Arruda, apesar de esta ter sido o personagem mais 

mencionado nos textos (com 564 expressões a seu respeito).

Em  relação  aos  sujeitos,  Geisy  se  posicionou  majoritariamente  de  maneira 

favorável ao enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência, 

enquanto que a redação e os leitores se posicionaram mais de maneira neutra, seguido de 

favorável  e  os  alunos  e  a  Uniban  se  posicionaram  mais  de  maneira  neutra,  seguido  de 

contrário  (sem  emitir  nenhuma  expressão  sobre  os  envolvidos  que  fossem  favorável  ao 

enquadramento).

No total, em relação aos personagens, foram contadas 879 expressões neutras, 162 

expressões  favoráveis  e  90  contrárias  ao  enquadramento  do  acontecimento  como 

manifestação de intolerância e violência.

Essas informações podem ser melhor visualizadas na tabela a seguir:



Tabela 15: Expressões relativas aos sujeitos envolvidos no acontecimento conforme as vozes presentes no jornal Folha de S. Paulo

GEISY UNIBAN ESTUDANTES TOTAL SUJEITOS
TOTALInformativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo

C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 10 56 248 13 16 101 0 1 197 1 19 107 17 9 26 7 19 30 27 66 471 21 54 238 877
Advogado Geisy 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Leitor 0 0 0 8 11 33 0 0 0 4 2 43 0 0 0 6 14 15 0 0 0 18 27 91 136
Professor 0 0 1 0 0 0 1 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 0 0 0 4
Aluno 8 0 9 5 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 1 1 0 1 8 0 15 6 0 1 30
Docente Uniban 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Cidadão 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 3
Uniban 1 0 7 0 0 2 1 0 6 0 0 0 2 0 4 0 0 1 4 0 17 0 0 3 24
UNE 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Mãe de Geisy 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Vestibulanda 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 2 0 0 0 3
Amiga 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Entidade Feminina 0 0 2 0 0 0 0 2 5 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 8 0 0 0 10
Geisy 0 5 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 8 1 0 0 0 9
Ministra 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Deputado 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Professor UNB 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Segurança Uniban 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Sec. Educ. Sup. 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
MEC 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Universitário 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Imprensa Internac. 0 1 17 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 20 0 0 0 21
Total 21 65 289 26 27 136 5 3 223 5 21 151 19 13 33 14 33 47 45 81 545 45 81 334 1131

Legenda:
C – Contrário ao enquadramento de violência e intolerância
F – Favorável ao enquadramento de violência e intolerância
N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



No jornal O Estado de S. Paulo foram analisadas 853 expressões relacionadas ao 

acontecimento  do  dia  22/10/2009  nas  dependências  da  Uniban,  sendo  452  referentes  aos 

sujeitos e 401 às situações e atitudes. Das expressões relativas aos sujeitos, 207 foram sobre 

Geisy (com 5 expressões contrárias ao enquadramento de intolerância, 24 favoráveis e 178 

neutras); 180 sobre a Uniban (sendo 3 contrárias, 3 favoráveis e 174 neutras) e 65 sobre os 

alunos (com 13 contrárias, 26 favoráveis e 26 neutras). 

Nota-se que em relação aos sujeitos, o jornal O Estado de S. Paulo assumiu uma 

posição neutra (83,6%), seguida da favorável (11,7%) e da contrária (4,7%), exceto no caso 

das expressões relativas aos alunos, em que houve o mesmo número de expressões neutras e 

favoráveis em relação ao enquadramento estudado.

Ainda  em  relação  à  descrição  dos  sujeitos,  observa-se  que  as  vozes  que 

predominaram foram a da redação (com 378 citações), a do leitor (com 11), a de Geisy (com 

11), a da Uniban (com 10) e a de procuradores (com 10). Assim, é possível afirmar que neste 

veiculou a opinião não apenas de sujeitos não envolvidos com o acontecimento (leitores e 

procuradores),  mas  também  dos  personagens  centrais  do  ocorrido  (Uniban  e  Geisy), 

diferentemente do constatado no jornal Folha de S. Paulo em que a voz de Geisy não foi uma 

das mais freqüentes.

Observa-se, também, que em O Estado houve um número maior de fontes para 

descrever os sujeitos favoráveis ao enquadramento de intolerância e violência (12) do que 

contrários (apenas 3). Como já colocado, esse fato pode gerar o sentido de que existem mais 

segmentos  da população que posicionam o ocorrido como violência  e intolerância,  já que 

houve 4 vezes mais fontes que se posicionaram dessa forma do que contrários.

Além disso, a freqüência da citação do procurador indica também uma vinculação 

do acontecimento com questões de direitos, já que este se tornou uma das principais fontes do 

acontecimento e consiste em um perito das questões relativas ao direito.

Essas informações encontram-se dispostas na próxima tabela:
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Tabela 16: Expressões relativas aos sujeitos envolvidos no acontecimento conforme as vozes presentes no jornal O Estado de S. Paulo

GEISY UNIBAN ESTUDANTES TOTAL SUJEITOS
TOTALInformativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo

C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 2 13 142 2 8 24 1 0 120 1 1 18 12 9 17 1 5 2 15 22 279 4 14 44 378
Adv Geisy 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Leitor 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 3 0 0 1 0 0 10 11
Aluno 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 3
Uniban 1 0 4 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 9 0 0 0 10
UNE 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Geisy 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 0 0 0 3 1 0 0 0 0 3 8 0 0 0 11
Ministra 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
MEC 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2
Promotor 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2
Impr Internac. 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Irmão Geisy 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Plan 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
Antropóloga 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Semesp 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Pesquisador USP 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Mov. Fem. Sindical e 
estudantil 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2

Advogado 0 0 1 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 3 0 0 0 4
Procurador 0 0 2 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 3 1 0 0 0 0 3 7 0 0 0 10
Cons. Ens Sup 0 0 0 0 0 0 0 1 3 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 4 0 0 0 5
Policial 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
ONG 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Total 3 16 153 2 8 25 2 2 149 1 1 25 12 21 21 1 5 5 17 39 323 4 14 55 452

 
Legenda:
C – Contrário ao enquadramento de violência e intolerância
F – Favorável ao enquadramento de violência e intolerância
N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



Os  eventos  relacionados  ao  acontecimento  foram  divididos  em  3 

situações/atitudes  resultantes  de  3  momentos  distintos  envolvendo  o  caso:  1°  momento: 

transgressão de um código de vestimenta; 2° atitudes diante desta “transgressão” (violência e 

ameaça), e 3° atitudes da Uniban diante da postura dos alunos e de Geisy (principalmente em 

relação  à  expulsão  e  revogação  da  expulsão).  Na  análise,  estas  situações/atitudes  foram 

intituladas: comportamento/vestimenta da aluna; acontecimento e atitude da Uniban. 

Sobre os eventos, foram encontrados no jornal Folha de S. Paulo 665 expressões, 

sendo que  destas  190 se  referiram ao  acontecimento  (sendo 39 expressões  contrárias,  97 

favoráveis  e 54 neutras  em relação  ao enquadramento  de violência  e  intolerância);  260 à 

atitude da Uniban (com 46 contrárias, 96 favoráveis e 118 neutras) e 195 ao comportamento e 

vestimenta da aluna (com 104 contrárias, 7 favoráveis e 84 neutras). Assim, pode-se afirmar 

que  dos  3 momentos  que envolveram o  caso,  o  mais  abordado por  este  jornal  foi  o  das 

atitudes da Uniban em relação ao ocorrido. O acontecimento em si, foi o momento menos 

comentado, apesar de ter sido o fator mais importante desse caso e o responsável pela sua 

repercussão nos meios de comunicação.

Nota-se  ainda  que  em  relação  aos  eventos  (no  geral)  a  Folha  de  S.  Paulo 

apresentou  mais  um posicionamento  contrário  ao  enquadramento  do  acontecimento  como 

manifestação de intolerância e violência (com 249 expressões deste tipo), do que favoráveis 

(com 200) e neutras (com 216). No entanto, no caso específico do acontecimento em si, o 

enquadramento foi mais favorável (com 97 casos) do que contrário (com 39) ou neutro (com 

54). 

Ainda  em  relação  à  descrição  dos  eventos,  observa-se  que  as  vozes  que 

predominaram foram a da redação (com 315 citações), a do leitor (com 109), a da Uniban 

(com 77), a da Geisy (com 32), e a dos alunos (com 26). Assim, é possível afirmar que a 

Folha de S. Paulo,  destacou mais  a opinião de sujeitos não envolvidos no acontecimento 

(leitores), do que a dos envolvidos no caso (Uniban, Geisy e alunos). Além disso, também é 

possível notar que, dentre os sujeitos envolvidos, a Uniban foi a que obteve maior espaço para 

veicular  sua  opinião  (cujo  posicionamento  foi  majoritariamente  contrário  –  com  63 

expressões – apresentando apenas uma expressão favorável).

Como no caso encontrado em relação aos sujeitos, o uso das fontes também foi 

importante  para  definição  do  enquadramento,  já  que  o  advogado  de  Geisy,  as  entidades 

feministas, a Geisy e a ministra posicionaram os eventos como manifestação de intolerância e 

violência, enquanto a Uniban, os alunos e a imprensa internacional posicionaram-os contrário 

a essa caracterização. Essas informações podem ser verificadas na tabela abaixo:
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Tabela 17: Expressões relativas às situações e atitudes conforme as vozes presentes no jornal Folha de S. Paulo

ACONTECIMENTO ATITUDE UNIBAN COMPORTAMENTO/ROUPA TOTAL SITUAÇÕES
TOTALInformativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo

C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 17 24 26 2 34 14 10 3 52 6 31 19 37 0 8 30 4 0 64 27 86 38 69 33 317
Advogado Geisy 0 1 0 0 0 0 0 14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 0 0 0 0 15
Leitor 0 0 0 5 22 9 0 0 0 13 17 11 0 0 0 24 1 7 0 0 0 42 40 27 109
Professor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Aluno 1 3 2 0 3 0 3 0 6 0 0 0 8 0 0 0 0 0 12 3 8 0 3 0 26
Uniban 7 0 0 0 0 0 8 0 1 0 0 0 37 0 1 11 0 12 52 0 2 11 0 12 77
UNE 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2
Mãe de Geisy 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Entidade Feminina 0 0 0 0 0 0 0 6 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 3 0 0 0 9
Geisy 4 6 0 0 0 0 0 9 8 0 0 0 0 2 13 0 0 0 0 11 21 0 0 0 32
Vestibulanda 1 0 2 0 0 0 3 1 2 0 0 0 2 0 0 0 0 0 9 7 4 0 0 0 20
Ministra 0 0 0 0 0 0 0 5 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 1 0 0 0 6
Deputado 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2
Professor UNB 0 0 0 0 0 0 0 2 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 6 0 0 0 8
Segurança Uniban 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
MEC 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Universitário 1 3 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 1 3 2 1 0 0 7
Vice reitor Uniban 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2
Promotor 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 3
Sociólogo 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Imprensa Internac. 0 0 0 0 0 0 1 0 8 0 0 0 13 0 1 0 0 0 15 0 9 0 0 0 24
Total 31 38 31 8 59 23 27 48 88 19 48 30 99 2 25 65 5 19 157 88 144 92 112 72 665

 Legenda:
C – Contrário ao enquadramento de violência e intolerância
F – Favorável ao enquadramento de violência e intolerância
N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



Ainda  em  relação  aos  eventos  relacionados  às  situações  e  atitudes,  pode-se 

verificar que no jornal  O Estado de S. Paulo foram encontradas 401 expressões, sendo que 

destas 169 se referiram ao acontecimento (sendo 30 expressões contrárias, 99 favoráveis e 40 

neutras ao enquadramento do acontecimento como intolerância e violência); 133 à atitude da 

Uniban (com 9 contrárias, 61 favoráveis e 63 neutras) e 99 ao comportamento e vestimenta da 

aluna (com 55 contrárias, 16 favoráveis e 28 neutras). 

Assim,  pode-se  afirmar  que  dos  3  momentos  que  envolveram o  caso,  o  mais 

abordado por este jornal foi o acontecimento em si (evento menos abordado no jornal Folha 

de S. Paulo).

Nota-se  ainda  que  em  relação  aos  eventos  (no  geral)  este  jornal  adotou  um 

enquadramento favorável ao acontecimento como manifestação de intolerância e violência, 

com 176 expressões favoráveis, bem superiores às contrárias (com 94) e neutras (com 131). 

Essa  predominância  ocorreu  mesmo  com  o  fato  de  que  no  tópico  relacionado  ao 

comportamento e vestimenta da aluna tenha predominado o enquadramento contrário.

Ainda  em  relação  à  descrição  dos  eventos,  observa-se  que  as  vozes  que 

predominaram foram a da redação (com 247 citações), seguidas pela da Uniban (com 22), da 

Geisy (com 21), dos alunos (com 16) e de procuradores (com 16). 

Assim, é possível afirmar que este jornal deu preferência para opinião de sujeitos 

não envolvidos com o acontecimento (procuradores), mas também aos personagens centrais 

do  ocorrido  (Uniban,  Geisy  e  alunos).  Em  relação  aos  sujeitos  não  envolvidos  com  o 

acontecimento, nota-se que, O Estado de S. Paulo priorizou os procuradores, enquanto que a 

Folha deu  preferência  para  os  leitores.  É  importante  ressaltar  que,  como  já  colocado,  a 

freqüência  da  citação  do  procurador  indica  também  uma  vinculação  do  acontecimento  a 

questões de direitos, ligando o acontecimento à transgressão destes, enquanto que os leitores 

representam opiniões da sociedade em geral.

Essas informações encontram-se dispostas na próxima tabela:
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Tabela 18: Expressões relativas às situações e atitudes conforme as vozes presentes no jornal O Estado de S. Paulo

COMPORTAMENTO ATITUDE UNIBAN ACONTECIMENTO TOTAL SITUAÇÕES
Informativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo TOTAL
C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 29 8 17 6 1 6 7 3 35 1 14 9 16 58 21 2 11 3 52 69 73 9 26 18 247
Adv Geisy 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 5
Leitor 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 3 0 0 0 1 4 3 8
Aluno 5 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 4 4 1 0 0 0 9 4 2 1 0 0 16
Uniban 8 0 0 2 0 0 1 0 3 0 0 0 5 1 0 1 0 1 14 1 3 3 0 1 22
UNE 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 5
Mãe Geisy 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Geisy 1 6 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 8 0 0 1 0 2 14 4 0 1 0 21
Ministra 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4
MEC 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4
Vice Reitor 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Promotor 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 1 0 4
Sociólogo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2
Impr Internac. 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 2
Irmão Geisy 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 1 4 0 0 0 5
Especialista 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 3 2 0 0 0 5
Psicoterapeuta 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3
ONG Mul Ed 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Antropóloga 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 4 1 0 0 0 5
Semesp 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3
Baixo assinado 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Pesquisador USP 1 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 0 0 0 0 5
Mov. Fem. Sindical 
e estudantil

0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2

Advogado 0 0 0 0 0 0 0 4 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 1 0 0 0 5
Procurador 0 0 1 0 0 0 0 9 1 0 1 0 0 2 2 0 0 0 0 11 4 0 1 0 16
Cons. Ens Sup 0 0 0 0 0 0 0 2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 0 0 0 5
Policial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Total 45 15 22 10 1 6 8 45 54 1 16 9 27 82 33 3 17 7 80 142 109 14 34 22 401

Legenda:
C – Contrário / F – Favorável / N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



No geral  (considerando  tanto  os  sujeitos  como  as  atitudes/situações),  o  jornal 

Folha de S. Paulo veiculou 1.796 expressões relacionadas ao acontecimento do dia 22 de 

outubro  de  2009 nas  dependências  da Uniban.  Destas,  1.060 foram veiculadas  em textos 

informativos (sendo 202 contrárias, 169 favoráveis e 689 neutras quanto ao enquadramento de 

intolerância e violência) e 736 em textos opinativos (com 137 contrárias, 193 favoráveis e 406 

neutras). Nota-se que em ambas houve o predomínio de expressões neutras, mas nos textos 

informativos as contrárias superaram as favoráveis e nos de opinião foram as favoráveis que 

superaram as contrárias ao enquadramento citado.

Esse fato pode gerar o sentido de que o caso não consistiu em uma manifestação 

de  violência  e  intolerância  (já  que  houve  o  predomínio  desse  enquadramento  em  textos 

informativos), mesmo havendo muitas pessoas e organizações que o caracterizem dessa forma 

(pois  o  enquadramento  de  violência  e  intolerância  foi  o  que  predominou  em  textos 

opinativos).

No total  o  jornal  apresentou  61% das  expressões  neutras,  20,1% favoráveis  e 

18,9% contrárias. Assim, pode-se afirmar que no geral o jornal Folha de S. Paulo adotou um 

enquadramento  neutro  quanto  à  intolerância  e  violência  dos  acontecimentos  e  que  houve 

quase uma equidade do número de expressões favoráveis e contrárias.

Em relação à descrição dos eventos, observa-se que a voz que predominou foi a 

da redação (com 1.194 citações), seguida pela dos leitores (com 245), da Uniban (com 101), e 

dos alunos (com 56). Geisy (principal protagonista do ocorrido) teve sua opinião veiculada 

apenas em 41 expressões.

Assim, pode-se afirmar que o jornal deu preferência à opinião dos sujeitos não 

envolvidos  no evento  (leitores)  e  da Uniban e  dos  alunos,  não considerando com mesma 

proporção as opiniões de Geisy sobre os fatos analisados.

Os  dados  utilizados  nessa  análise  encontram-se  dispostos  na  Tabela  5  (logo 

abaixo).
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Tabela 19: Expressões relativas aos sujeitos e às situações e atitudes conforme as vozes presentes no jornal Folha de S. Paulo

TOTAL SUJEITOS TOTAL SITUAÇÕES TOTAL
TOTALInformativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo

C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 27 66 471 21 54 238 64 27 86 38 69 33 91 93 557 59 123 271 1194
Advogado Geisy 0 0 1 0 0 0 0 15 0 0 0 0 0 15 1 0 0 0 16
Leitor 0 0 0 18 27 91 0 0 0 42 40 27 0 0 0 60 67 118 245
Professor 1 0 3 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 0 3 0 0 0 5
Aluno 8 0 15 6 0 1 12 3 8 0 3 0 20 3 23 6 3 1 56
Docente Uniban 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Cidadão 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 3
Uniban 4 0 17 0 0 3 52 0 2 11 0 12 56 0 19 11 0 15 101
UNE 0 1 1 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 3 1 0 0 0 4
Mãe de Geisy 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Amiga 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Entidade Feminina 0 2 8 0 0 0 0 6 3 0 0 0 0 8 11 0 0 0 19
Geisy 0 8 1 0 0 0 0 11 21 0 0 0 0 19 22 0 0 0 41
Vestibulanda 1 0 2 0 0 0 9 7 4 0 0 0 10 7 6 0 0 0 23
Ministra 0 1 0 0 0 0 0 5 1 0 0 0 0 6 1 0 0 0 7
Deputado 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 3
Professor UNB 1 0 0 0 0 0 0 2 6 0 0 0 1 2 6 0 0 0 9
Segurança Uniban 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2
Sec. Educ. Sup. 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
MEC 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Universitário 0 0 0 0 0 1 1 3 2 1 0 0 1 3 2 1 0 1 8
Vice Reitor 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2
Promotor 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 2 1 0 0 0 3
Sociólogo 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Imprensa Internac. 0 1 20 0 0 0 15 0 9 0 0 0 15 1 29 0 0 0 45
Total 45 81 545 45 81 334 157 88 144 92 112 72 202 169 689 137 193 406 1796

 

Legenda:
C – Contrário / F – Favorável / N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



O jornal O Estado de S. Paulo veiculou no total 853 expressões relacionadas ao 

acontecimento do dia 22 de outubro de 2009 nas dependências da Uniban. Destas 710 foram 

veiculadas em textos informativos (sendo 97 contrárias, 181 favoráveis e 432 neutras) e 143 

em textos opinativos (com 18 contrárias, 48 favoráveis e 77 neutras). Nota-se que em ambas 

houve o predomínio de expressões neutras, e que as expressões favoráveis ao enquadramento 

de violência e intolerância superaram as contrárias, diferente do jornal Folha de S. Paulo, no 

qual isso ocorreu somente nos textos opinativos. 

No total,  o jornal apresentou 59,7% de expressões neutras, 26,8% favoráveis e 

13,5% contrárias ao enquadramento citado. Assim, pode-se afirmar que no geral o jornal  O 

Estado de S. Paulo construiu um enquadramento neutro sobre o caso.

Em relação à descrição dos eventos, observa-se que a voz que predominou foi a 

da redação (com 625 citações), seguida pela da Uniban (com 32), de Geisy (com 32) e de 

procuradores (com 26). Apesar das fontes terem sido menos citadas do que no jornal Folha de 

S. Paulo (leitores - 245, Uniban - 101, alunos - 56, Geisy – 41), observa-se que no jornal O 

Estado de S. Paulo houve maior  equilíbrio entre o espaço destinado a Geisy e à Uniban, 

enquanto os alunos tiveram menor participação (com 19 citações).

No geral, em ambos os jornais verificou-se um enquadramento neutro, seguido do 

favorável em relação à compreensão do acontecimento como caso de intolerância e violência. 

Esse fato parece estar de acordo com as expectativas em torno da imprensa diária, no que diz 

respeito ao equilíbrio.  No entanto, os jornais não foram totalmente “neutros” com relação aos 

eventos,  já  que  a  segunda  interpretação  dos  acontecimentos  sugere  que  os  mesmos  são 

expressão de intolerância e violência e isso pode significar uma abertura para discussão a 

favor de direitos femininos.

Porém, convém ainda salientar que apesar do enquadramento favorável ter sido 

superior  ao  contrário,  constatou-se  que  os  jornais  poderiam  ter  aprofundado  mais  essas 

discussões relacionando-as ao preconceito de gênero que ainda encontra-se presente em nossa 

sociedade capaz de suscitar uma mobilização violenta como a que aconteceu contra Geisy.

Também vale colocar que no jornal Folha de S. Paulo apesar do enquadramento 

favorável ter sido superior ao contrário, a diferença de freqüência de expressões entre ambos 

foi  pequena,  sendo  que  no  gênero  informativo  as  expressões  contrárias  superaram  as 

favoráveis.

170



Tabela 20: Expressões relativas aos sujeitos e às situações e atitudes conforme as vozes presentes no jornal O Estado de S. Paulo

TOTAL SUJEITOS TOTAL SITUAÇÕES TOTAL
TOTALInformativo Opinativo Informativo Opinativo Informativo Opinativo

C F N C F N C F N C F N C F N C F N

Redação 15 22 279 4 14 44 52 69 73 9 26 18 67 91 352 13 40 62 625
Adv Geisy 0 1 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 4 2 0 0 0 6
Leitor 0 0 1 0 0 10 0 0 0 1 4 3 0 0 1 1 4 13 19
Aluno 0 2 1 0 0 0 9 4 2 1 0 0 9 6 3 1 0 0 19
Uniban 1 0 9 0 0 0 14 1 3 3 0 1 15 1 12 3 0 1 32
UNE 0 1 1 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 6 1 0 0 0 7
Mãe Geisy 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1
Geisy 0 3 8 0 0 0 2 14 4 0 1 0 2 17 12 0 1 0 32
Ministra 0 0 1 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 4 1 0 0 0 5
MEC 1 0 1 0 0 0 0 4 0 0 0 0 1 4 1 0 0 0 6
Vice Reitor 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Promotor 0 0 1 0 0 1 0 2 1 0 1 0 0 2 2 0 1 1 6
Sociólogo 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2
Impr Internac. 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 1 0 0 1 0 3
Asse educaç. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Irmão Geisy 0 1 1 0 0 0 0 1 4 0 0 0 0 2 5 0 0 0 7
Especialista 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 3 2 0 0 0 5
Psicoterapeuta 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3
ONG Mul Ed 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Plan 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
Antropóloga 0 0 1 0 0 0 0 4 1 0 0 0 0 4 2 0 0 0 6
Semesp 0 0 1 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 4 0 0 0 4
Baixo assinado 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Pesquisador USP 0 1 0 0 0 0 1 4 0 0 0 0 1 5 0 0 0 0 6
Mov. Fem. Sind. e estudantil 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4
Advogado 0 1 3 0 0 0 0 4 1 0 0 0 0 5 4 0 0 0 9
Procurador 0 3 7 0 0 0 0 11 4 0 1 0 0 14 11 0 1 0 26
Cons. Ens Sup 0 1 4 0 0 0 0 2 3 0 0 0 0 3 7 0 0 0 10
Policial 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2
ONG 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Total 17 39 323 4 14 55 80 142 109 14 34 22 97 181 432 18 48 77 853

 Legenda: C – Contrário / F – Favorável / N – Neutro ao enquadramento de violência e intolerância



Como verificado nessa análise, além de o jornal Folha de S. Paulo ter veiculado 

mais textos (87 no total) sobre o caso Geisy Arruda do que o jornal  O Estado de S. Paulo 

(41), também destinou mais espaço para eses textos jornalísticos, já que 61% deste ocuparam 

menos de 10% da página, enquanto que em O Estado, consistiram em 66% os textos sobre o 

caso que ocuparam menos de 10% da página do jornal. Assim, o jornal Folha de S. Paulo foi 

o que mais destacou esse assunto, proporcionando mais informações sobre o ocorrido e seus 

desdobramentos. 

Porém,  a  discrepância  entre  o  número  total  de  textos  veiculados  diminui 

consideravelmente quando se observa apenas os informativos, desconsiderando os opinativos. 

Dos 87 textos jornalísticos veiculados pela  Folha, 45 foram informativos e 42 opinativos, 

consistindo de 48% os textos de opinião; já em O Estado, dos 41 textos, 32 eram informativos 

e apenas 9 opinativos, consistindo de 22% os textos de opinião.

Portanto,  pode-se  afirmar  que  a  Folha proporcionou  mais  espaços  para  que 

leitores  e  jornalistas  expressassem  suas  opiniões  sobre  o  caso,  destinando  um  número 

considerável de textos exclusivos para esta questão. Já em O Estado a participação da opinião 

pessoal tanto de leitores como de jornalistas não foi tão valorizada. 

Ao observar  essa questão pode-se pressupor que a porcentagem de expressões 

neutras em relação ao enquadramento de intolerância e violência deveria ser maior no jornal 

O Estado já que este destinou menos espaço para expressões de opiniões. No entanto não foi 

essa situação a constatada.  Do total  de expressões veiculadas  em  O Estado,  59,7% foram 

consideradas  neutras,  26,8% favoráveis  e  13,5% contrárias,  enquanto  que  na  Folha 61% 

foram neutras,  20,1% favoráveis  e 18,9% contrárias.  Observou-se que houve (em valores 

relativos)  praticamente a mesma participação  de expressões neutras  em ambos os jornais, 

porém que em  O Estado veicularam-se mais expressões favoráveis (26,8%) que na  Folha 

(20,1%).

Assim, pode-se afirmar que  O Estado é o jornal que relativamente mais emitiu 

juízos de valores em relação ao caso Geisy em textos informativos que teriam o objetivo 

manter a neutralidade e a imparcialidade, revelando os fatos de maneira isenta em relação ao 

ocorrido.

Assim, ao comparar os dois jornais, pode-se afirmar que o jornal O Estado de S.  

Paulo,  além de possuir relativamente mais expressões favoráveis que a  Folha, estas ainda 

foram veiculadas mais em textos informativos que opinativos,  conferindo maior força aos 

dados e ao seu enquadramento, já que não procuram expressar claramente a opinião de um 

sujeito ou grupo, mas um relato factual.
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Por  outro  lado,  a  Folha,  ao  destinar  mais  textos  opinativos  sobre  o  caso, 

proporcionou mais espaços para discussões de opiniões e posicionamentos, possibilitando um 

debate pela sociedade (leitores e jornalistas). 

Além disso, convém ainda salientar que apesar da Folha ter disponibilizado mais 

textos sobre o ocorrido, não significa que esse jornal promoveu maior discussão favorável às 

relações emancipadoras de gênero, ao contrário, verficou-se que, relativamente, apresentou 

mais textoss contrários ao enquadramento de intolerância e violência que O Estado.

Em  relação  às  expressões  sobre  Geisy  relativas  ao  enquadramento  do 

acontecimento como manifestação  de intolerância  e violência,  observa-se que estas foram 

predominantemente neutras, seguidas de favoráveis em ambos os jornais, porém na Folha de 

S. Paulo, 8,4% foram contrárias, 16,3% favoráveis e 75,3% neutras, e em  O Estado 2,4% 

contrárias,  11,5% favoráveis  e  86,1% neutras.  Com isto,  nota-se  que,  em relação  a  esse 

personagem,  O Estado tendeu mais à neutralidade que a  Folha e trouxe menos expressões 

contrárias ao enquadramento mencionado.

Esse fato pode ser notado principalmente devido à utilização pela Folha de termos 

como “puta” e expressões que salientam a vestimenta e sexualidade da jovem, desviando o 

foco  da  violência  para  a  transgressão  de  um código  de  vestimenta.  Um dos  fatores  que 

explicam  essa  questão  seria  a  opção  pelo  uso  de  determinadas  fontes,  como  pôde  ser 

constatada nessa análise.

Na Folha, a voz principal utilizada para descrição de Geisy foi a da redação (444), 

seguida pela do leitor (52), de alunos (22), da imprensa internacional (18) e da Uniban (10), 

sendo que Geisy somente foi mencionada 5 vezes para falar de si mesma.

Nos quadros 2, 3 e 4, nota-se que a Uniban se refere à Geisy Arruda (no jornal 

Folha de  S.  Paulo)  majoritariamente  como “aluna”  (8  citações),  citando-a  como “Geisy” 

apenas  uma vez e  se  referindo a  ela  como uma pessoa que “tem interesse em ser  atriz”, 

também uma  vez.  Os  alunos  se  referiram à  estudante  majoritariamente  como  “puta”  (11 

casos), enquanto Geisy Arruda se refere a si mesma como “vítima” (5 citações). 

Assim, no jornal Folha de S. Paulo, a descrição sobre ela se modifica conforme a 

fonte. Para Uniban, Geisy é mencionada como aluna, mas que tem interesse em ser atriz, 

deixando subentendido que talvez isso justifique sua exposição aos meios de comunicação. 

Para os alunos, ela foi comparada com uma profissional do sexo, cujo xingamento remete às 

mulheres que não “tem valor moral” e por isso, talvez, precisaria ser disciplinada. No caso 

dela mesma, ela se define como vítima do acontecimento do dia 22 de outubro e da decisão da 

Uniban em expulsá-la.
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Outro fator a considerar é a freqüência citada de cada fonte: a Uniban se referiu a 

Geisy 10 vezes, os alunos 22 vezes, enquanto esta falou de si mesma apenas 5 vezes. Neste 

caso, percebe-se que a universidade falou sobre Geisy o dobro do que ela abordou sobre si e 

os alunos pouco mais que o quádruplo, repercutindo diretamente no enquadramento dado ao 

caso pela Folha de S. Paulo.

Ainda em relação às expressões sobre a aluna,  foram ressaltados termos como 

“vai virar garota propaganda de lingerie”, “sondada para posar nua”, “sondada para participar 

de um anúncio de lingerie” e outras que foram classificadas como contrárias, pois enfatizam 

os benefícios e vantagens que Geisy tirou da situação, minimizando, portanto, a gravidade da 

violência sofrida, já que por meio dessa a aluna pode galgar oportunidades que provavelmente 

lhe seriam impossíveis.

Já  O  Estado não  utilizou  muitas  fontes  para  mencionar  a  aluna.  Das  vozes 

presentes a que mais se destacou foi a da própria redação (191), seguida pela da Uniban (5), 

da ONG Plan (2) e de um procurador (2). Sendo que das fontes (expressões não emitidas pela 

redação), houve apenas uma expressão considerada contrária (“foi responsável”, emitida pela 

Uniban), as demais foram classificadas como neutras. Também se observa que este jornal não 

enfatizou nem a vestimenta, nem as situações de vantagens que a aluna obteve com o caso 

para descrevê-la,  justificando,  portanto,  o predomínio  de expressões  neutras  em relação  à 

aluna.

Outro personagem analisado foi a Uniban. Em relação à instituição, observa-se 

que O Estado de S. Paulo manteve maior neutralidade que a Folha, pois 97% das expressões 

de O Estado foram classificadas como neutras e 1,5% contrária e 1,5% favorável, enquanto 

que 91,8% das expressões da  Folha foram neutras,  5,8% favoráveis e 2,4% contrárias  ao 

enquadramento do acontecimento como manifestação de intolerância e violência.

Em  relação  a  esses  dados,  o  fato  que  mais  destacou  foi  que  as  expressões 

veiculadas  pela  Folha favoráveis  ao  enquadramento  de  intolerância  se  concentraram  no 

gênero  opinativo  (21 expressões  em detrimento  das  3  favoráveis  no  gênero  informativo). 

Também é possível observar que estas expressões favoráveis consistiram em sua maioria de 

críticas à universidade, caracterizando-a negativamente devido à ação que assumiu perante o 

acontecimento.

Desta  forma,  percebe-se  que  o  jornal  Folha  de  S.  Paulo adotou  um 

enquadramento neutro em textos informativos, mas criticou a Uniban em textos opinativos, 

deixando  claro  que  as  críticas  eram  resultado  de  opiniões  pessoais  e  particulares, 
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resguardando o jornal de tê-la descrito como uma instituição intolerante, que não se preocupa 

com a educação moral e crítica que respeite a diversidade.

Também foram estudadas expressões sobre os alunos envolvidos no caso. Nota-se 

que o jornal Folha de S. Paulo deu mais espaço aos estudantes do que aos demais envolvidos 

no caso (Geisy e Uniban). 

Em relação aos estudantes, ainda pode-se afirmar que a Folha apresentou 50% de 

expressões neutras,  29% favoráveis  e  21% contrárias  ao enquadramento  de intolerância  e 

violência,  enquanto  O Estado  de  S.  Paulo,  apresentou  40% de  expressões  neutras,  40% 

favoráveis e 20% contrárias.

Em relação aos alunos o  Estado de S. Paulo tendeu a um posicionamento mais 

favorável  ao  enquadramento  de  intolerância  do que  a  Folha e  que em ambos  os  valores 

relativos  de  expressões  contrárias  foram  praticamente  o  mesmo  (20%  e  21% 

respectivamente). Assim, apesar de em ambos predominar o enquadramento neutro, seguido 

do favorável, pode-se afirmar que o Estado (em relação aos alunos) tendeu ser mais favorável 

ao enquadramento de violência e intolerância do que a Folha. 

O uso das fontes também foi importante no enquadramento dos alunos. Na Folha, 

Geisy Arruda se refere, exclusivamente, a eles como “alunos que fizeram aquele vandalismo”, 

“bando de vândalos” e “pessoas que me agrediram”, enquanto a Uniban os designa como 

“colegas”  (2  ocorrências)  e  “alunos”  (4  ocorrências)  e  a  redação  majoritariamente  como 

“alunos” (13 ocorrências), e “colegas” (17 ocorrências).

A Uniban não se posicionou em relação aos alunos de maneira a responsabilizá-

los  ou  criticá-los  pelo  ocorrido,  ao  contrário,  o  termo  “colegas”  suavizou  a  situação, 

demonstrando uma relação positiva entre os alunos e Geisy Arruda, já a aluna caracterizou-os 

como vândalos.

Apesar  de  a  redação  do  jornal  Folha  de  S.  Paulo ter  mencionado  algumas 

expressões sobre os alunos favoráveis ao enquadramento de intolerância, nota-se que estas se 

deram majoritariamente em textos opinativos (19), e que nos informativos essa freqüência foi 

reduzida  (9),  diferente  das  expressões  contrárias  ao  enquadramento  estudado  que 

predominaram em textos informativos (17) e não nos opinativos (7). Como já colocado essa 

diferenciação pode criar o sentido de que na realidade os alunos não foram participantes de 

uma mobilização de intolerância  e  violência  (já que nos textos  informativos  predomina o 

contrário), apesar de haver muitas opiniões que os colocaram dessa maneira (já que nos textos 

opinativos  predominou expressões  que classificam os  alunos  como autores/envolvidos  em 

uma manifestação de violência e intolerância).
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O Estado, por sua vez, priorizou as vozes da redação (46), dos leitores (3), de 

Geisy (4),  e  de procuradores  (4),  omitindo  neste  caso  as  vozes  dos  próprios  alunos  e  da 

universidade.  Este  é  um  dos  fatores  que  explicam  a  maior  porcentagem  de  expressões 

favoráveis  neste  jornal  do  que  na  Folha,  já  que,  como  observado,  as  vozes  dos  sujeitos 

envolvidos no acontecimento (Geisy, Uniban e alunos) foram cruciais no enquadramento do 

texto como manifestação de intolerância e violência. Além disso, o fato de um procurador 

consistir em uma das fontes mais citadas possibilita melhor assimilidade do caso a questões 

de direitos, já que este consiste em um perito nessa questão.

Além dos  sujeitos  envolvidos  no  caso,  também foram analisadas  as  seguintes 

situações e atitudes relacionadas ao evento: comportamento e vestimenta da aluna; atitudes e 

decisões da Uniban e acontecimento em si. 

 Como observado, no jornal Folha de S. Paulo, das 215 expressões referentes ao 

comportamento e vestimenta da aluna, 76,3% foram qualificadas contrárias ao enquadramento 

do  acontecimento  como  manifestação  de  intolerância  e  violência,  20,4% neutras  e  3,3% 

favoráveis;  enquanto  que  em  O  Estado  de  S.  Paulo,  das  99  expressões,  55,5%  foram 

contrárias, 28,3% neutras e 16,2% favoráveis.

Em  ambos  os  jornais  predominaram  as  expressões  contrárias,  seguidas  das 

neutras. No entanto, observa-se que em O Estado há uma participação relativa menor (55,5%) 

de expressões contrárias que na  Folha (76,3%), e que em ambos houve o predomínio das 

mesmas fontes: Uniban e Geisy (sendo que na  Folha houve ainda o destaque dos leitores 

como fonte).

Neste  caso,  observa-se  que,  em  ambos  os  jornais,  as  expressões  da  Uniban 

consistiram de acusações e críticas ao modo da aluna se portar e se vestir, argumentando que 

esta seria responsável pelo ocorrido, ou ainda de que os alunos estavam apenas “defendendo o 

ambiente escolar” da “deturpação moral” à qual a jovem os havia exposto. Já as expressões de 

Geisy  consistiram  basicamente  em  se  justificar  diante  das  acusações  da  universidade, 

afirmando que a Uniban estava errada em relação ao seu comportamento (“negou que tenha 

levantado a saia”, “negou que tenha desfilado na rampa”, por exemplo).

Em relação a esse item, verifica-se, que Geisy Arruda responde às acusações da 

universidade, e pouco expõe sua opinião sobre seu comportamento e vestimenta. Ou seja, o 

jornal oferece uma oportunidade para Geisy responder às acusações feitas pela Uniban que 

publicariam, mas disponibilizou um espaço menor para que ela falasse sobre o que pensa a 

respeito e se posicionasse em relação a essa questão. 
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Assim,  as  colocações  da  aluna  em  relação  a  esse  item  tenderam  mais  a 

neutralidade, principalmente em O Estado, já que ela apenas descreve o que não fez, mas não 

se posicionou criticamente em relação ao seu comportamento e sua vestimenta (exceto pela 

expressão: “minha roupa só diz respeito a mim, respeito todo mundo e quero ser respeitada”).

Na Folha, a fala de Geisy também esteve voltada majoritariamente a se explicar 

face às acusações da Uniban, mas apresentou pouco mais expressões de posicionamento do 

que O Estado, sendo que das 6 expressões de Geisy veiculadas pela Folha em relação a esse 

item  qualificadas  favoráveis  ao  enquadramento  de  intolerância  e  violência  destacou-se  a 

seguinte: “vai entrar com um pedido de indenização, ‘para que eles aprendam que não podem 

tratar uma mulher dessa forma’”.

Nesse item, vale ainda ressaltar que as expressões que definiam o comprimento do 

vestido da aluna também foram consideradas  contrárias,  pois  se acredita  que não havia  a 

necessidade de enfatizar  essa questão utilizando-se termos como curto,  mini  e  micro,  por 

exemplo, já que em alguns textos foi possível verificar expressões como “por causa de um 

vestido”,  “vestido  considerado  curto  pelos  manifestantes”,  “devido  ao  comprimento  da 

roupa”,  que  explicam  o  motivo  mas  não  reproduzem  o  ideal  dos  estudantes/agressores, 

valorizando mais do que deveria a transgressão de um código de vestimenta cometida pela 

jovem. 

Portanto,  em relação  a  esse  item,  verificou-se  uma  intolerância  por  parte  dos 

próprios  jornais  sobre  a  maneira  de  se  vestir  de Geisy,  já  que  predominaram expressões 

contrárias  em relação  a esse questão,  apresentando a  Folha uma intolerância  maior  que a 

presente  em  O  Estado  (apresentaram,  respectivamente,  76,3%  e  55,5%  de  expressões 

contrárias ao enquadramento de intolerância e violência).

Em relação a esse item (comportamento e vestimenta da aluna) observou-se o 

mesmo que o constatado na pesquisa realizada por Fowler (1991), ou seja, a caracterização da 

mulher  por  excesso  de  atributos.  Aliás,  como  observado  no  Quadro  1,  os  atributos  e  a 

vestimenta da aluna consistiram no segundo assunto mais abordado e o primeiro mais citado 

no título dos textos jornalísticos da Folha de S. Paulo, diferentemente do que ocorreu em O 

Estado cujos títulos e os assuntos centrais não focaram o biótipo ou os trajes de Geisy (foram 

encontradas apenas 2 textos jornalísticos com títulos que citassem essas vertentes).

Fowler  expõe  ainda  que  quando  se  considera  categorias  de  pessoas  expondo 

fortemente atributos, pode-se enraizar estereótipos. No caso, será que o excesso de explanação 

sobre  o  comprimento  da  roupa  e  o  biótipo  da  aluna  pode  contribuir  para  consolidar  um 

modelo cultural que estabelece, baseando-se no traje utilizado pela mulher, uma dicotomia 
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entre ‘santa’ e ‘prostituta’, no qual a ‘prostituta’ poderia ser ‘julgada’ e ‘punida’ por aqueles 

que se sentirem ofendidos com suas atitudes?

Outro fato analisado foi a atitude da Uniban diante do ocorrido (quais decisões e 

providências  foram assumidas  no  decorrer  do  acontecimento).  Como  verificado,  o  jornal 

Folha de S. Paulo apresentou 17,7% expressões em relação às atitudes da Uniban contrárias 

ao enquadramento de violência e intolerância, 36,9% favoráveis e 45,4% neutras, enquanto 

que em O Estado houve 6,7 contrárias, 45,9% favoráveis e 47,4% neutras. Em ambas houve o 

predomínio  de  expressões  neutras  seguida  das  favoráveis,  além  disso,  neste  item  foi 

verificado que o valor relativo de expressões favoráveis veiculadas na Folha foi menor do que 

as veiculadas em O Estado.

Mais  uma  vez  o  uso  das  fontes  foi  fundamental  nessa  construção  do 

enquadramento dado pelo jornal, já que a Folha utilizou as seguintes vozes como principais: 

redação  (121),  leitores  (41),  aluno  (9),  Uniban  (9),  entidade  feminina  (9),  Geisy  (17)  e 

imprensa internacional (9); enquanto que O Estado suprimiu as vozes dos envolvidos (Geisy, 

Uniban e alunos, com 0, 4 e 1 citação respectivamente), dando ênfase às vozes da redação 

(69),  advogado de  Geisy (5),  UNE (5),  advogados (5),  procuradores  (11),  conselheiro  de 

ensino superior (5). 

As fontes utilizadas por O Estado foram importantes, pois desvencilharam o texto 

de um aspecto pessoal sobre a atitude da Uniban, já que praticamente não emitiu a opinião dos 

envolvidos no caso, e, portanto, não mostrou o caso por meio de pontos de vista particulares 

de cada sujeito envolvido, mas expôs opiniões de especialistas sobre educação e direito para 

explicarem os fatos conforme suas respectivas formações e atuações. Aliás, a presença em si 

desses profissionais  no texto já reforça a ligação do acontecimento com a necessidade de 

discussão sobre educação e direito.

Por  fim,  foram analisadas  as  expressões  relacionadas  ao  acontecimento  em si 

(ocorrência do dia 22 de outubro de 2009). No jornal  Folha de S. Paulo verificou-se que 

20,5%  expressões  relativas  ao  acontecimento  eram  contrárias  ao  enquadramento  de 

intolerância e violência, 51% favoráveis e 28,5% neutras. Em O Estado houve a presença de 

17,7% contrárias, 58,6% favoráveis e 23,7% neutras ao enquadramento mencionado.

Em ambos os jornais foi  verificada a predominância  de expressões favoráveis, 

seguida das  neutras  em relação  ao enquadramento  de intolerância  e  violência  (esse foi  o 

primeiro item em que houve essa predominância), e como na maioria das demais análises o 

jornal a Folha superou O Estado em números relativos de expressões contrárias.
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Diferente do verificado com as expressões sobre as atitudes da Uniban veiculadas 

no jornal O Estado, em relação ao acontecimento em si, foram ouvidos em ambos os jornais 

predominantemente os envolvidos no caso, apresentando cada sujeito praticamente o mesmo 

número de citações nos dois jornais. Na  Folha, Geisy obteve 10 citações, enquanto que a 

Uniban e os alunos foram citados, respectivamente, 7 e 9 vezes. E, em O Estado, Geisy se 

pronunciou 10 vezes, a Uniban 8 e os alunos 9 vezes.

Vale ainda ressaltar que na  Folha foram constatadas apenas 8 expressões (4,2% 

das expressões sobre o acontecimento) que se referem claramente à violência e intolerância 

(“conduta violenta e intimidatória”; “conseqüência de um pensamento coletivo que ainda é 

conservador  e  machista”;  “crime  contra  a  dignidade  sexual”,  “episódios  de  intolerância”; 

“evidencia  que  discriminação  e  intolerância  são  valores  ainda  implícitos  na  sociedade 

brasileira”; “reforçam um sistema de opressão e violência contra a mulher”; “machismo”; e, 

“representa os preconceitos de gênero ainda existentes, que estabelecem uma dicotomia entre 

‘santa’  e  ‘prostituta’  e  condenam quem  sai  dos  padrões”),  e  em  O  Estado  de  S.  Paulo 

apareceram  26  (15,4%)  expressões  (dentre  elas  destacam-se:  “cenas  de  preconceito, 

intolerância e barbárie”; “é uma lógica machista a que alimenta sentimentos de indignação e 

ultraje por um vestido curto”; “foi a volta do patriarcalismo mais exacerbado que, apesar de 

tudo que se diz e se vê sobre as conquistas das mulheres, continua a nos assediar”; “há uma 

sociedade desigual e que acredita disciplinar os corpos femininos pela violência”;  “não há 

nada que justifique o uso da violência para disciplinar mulheres”; “o machismo justifica a 

agressão  contra  a  mulher  por  uma suposta  falha”;  “preconceito  de  gênero”;  “situação  de 

violência na qual a vítima pode ser seu próprio algoz”; “trata-se de uma questão de direitos 

civis, que interessa a toda sociedade”; “violência sexista”).

Ainda em relação às expressões relativas  ao acontecimento,  verifica-se que na 

Folha foram  apresentadas  6  expressões  que  descentralizam  a  violência  do  caso  Geisy, 

remetendo-a  a  questões  culturais  relativas  às  relações  entre  homens  e  mulheres,  e  que, 

portanto,  podem  atingir  outras  mulheres  (essas  expressões  são:  “conseqüência  de  um 

pensamento coletivo que ainda é conservador e machista”; “evidencia que discriminação e 

intolerância  são valores  ainda implícitos  na sociedade  brasileira”;  “machismo”;  “mostra  o 

desconhecimento da luta das mulheres para conquistarem o direito de freqüentar em igualdade 

de condições com homens, os mais diferentes espaços da sociedade contemporânea”).

O  Estado,  por  sua  vez,  apresentou  15  expressões  deste  tipo:  “claro  caso  de 

violência contra a mulher”; “é uma lógica machista a que alimenta sentimentos de indignação 

e ultraje por um vestido curto”; “esse caso me parece ter um forte caráter de gênero”; “foi a 
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volta  do patriarcalismo mais  exacerbado que,  apesar  de tudo que se diz  e se vê sobre as 

conquistas  das  mulheres,  continua  a  nos  assediar”;  “ganhou repercussão  gerando  debates 

sobre  intolerância  e  violência  na  sociedade”;  “há  uma  sociedade  desigual  e  que  acredita 

disciplinar os corpos femininos pela violência”; “inverter a lógica da violência (culpar o uso 

do vestido) é a estratégia mais comum nos enredos de violência de gênero”; “isso retrata a 

violência de gênero, culpar a mulher pela agressão”; “não há nada que justifique o uso da 

violência para disciplinar mulheres”; “machismo”; “o machismo justifica a agressão contra a 

mulher por uma suposta falha”; “preconceito de gênero”; “trata-se de uma questão de direitos 

civis, que interessa a toda sociedade”; “violência provocada pelo machismo da sociedade”; 

“violência sexista”.

Assim,  pode-se  afirmar  que  O  Estado contribuiu  mais  que  a  Folha  para 

compreensão do caso como ligado a questões sexistas que se encontram latentes na sociedade 

como um todo e por isso, podem atingir todas as mulheres direta ou indiretamente. Ou seja, O 

Estado  contribuiu  mais  que a  Folha para  repensar  a  situação  das  mulheres  na  sociedade 

brasileira, já que apontou em seus textos mais expressões que apontam ideais sexistas como 

motivadores da reação dos alunos e, posteriormente, da Uniban. No entanto, essa contribuição 

ainda  foi  baixa,  pois  esses  remetem  apenas  a  8,9%  dos  termos  que  caracterizam  o 

acontecimento, enquanto que a Folha apresentou 3,1%. 

Observa-se que no geral, houve o predomínio do enquadramento neutro seguido 

do  favorável  à  interpretação  dos  fatos  como  intolerância.  Apenas  em relação  aos  fatores 

“comportamento  e  vestimenta  da  aluna”  e  “acontecimento  em  si”  houve  um  resultado 

diferente. No item “comportamento e vestimenta” predominou o enquadramento contrário à 

intolerância e violência, enquanto que no “acontecimento em si” verificou-se a predominância 

do enquadramento favorável a essa interpretação.

Portanto,  é  possível  afirmar  que  os  jornais  se  colocaram  dispostos  a  discutir 

intolerância, diversidade e respeito ao outro quando abordaram o acontecimento em si, mas se 

mostraram conservadores em relação ao papel da mulher, de como esta deve se portar e se 

vestir. 

Além disso, verificou-se que a  Folha apresentou mais expressões contrárias ao 

enquadramento de intolerância e violência do que  O Estado, dificultando, portanto, mais a 

compreensão deste acontecimento como um fato de transgressão de direitos e da necessidade 

de  discussão  sobre  intolerância  por  parte  não  somente  do  meio  acadêmico,  mas  de  toda 

sociedade.
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O uso das fontes foi fundamental para a construção dos enquadramentos, já que os 

personagens envolvidos (Geisy, alunos e Uniban), apresentaram posicionamentos diferentes 

diante do ocorrido, sendo que Geisy tendeu a ser mais favorável, enquanto à Uniban e os 

alunos mais contrários ao enquadramento de intolerância e violência. 

Esse episódio foi escolhido para ser analisado, pois consistiu em um claro caso de 

intolerância e violência contra mulher, evidenciando que valores androcêntricos encontram-se 

impregnados na sociedade brasileira (inclusive na academia), consistindo, portanto, em uma 

oportunidade para o jornalismo explorar essa temática, redigindo textos que refletissem sobre 

o papel da mulher e sua condição em nossa sociedade. 

No geral, no entanto, houve uma concentração de textos abordando o caso em si 

(desde a transgressão do código de vestimenta até a revogação da expulsão e acesso de Geisy 

aos  meios  de  comunicação),  mas  pouco  se  abordou  especificamente  sobre  violência, 

machismo  e  intolerância  relacionada  a  questões  culturais  (em  O  Estado apareceram  15 

expressões  e  na  Folha apareceram  6  expressões  que  remeteram  a  essas  questões), 

desperdiçando  a  oportunidade  de  enfatizar  a  necessidade  de  discutir  o  preconceito,  a 

intolerância  e  a  violência  contra  a  mulher  (como  algumas  mobilizações  propuseram  à 

universidade, por exemplo).

Assim,  como  colocado,  os  jornais  se  posicionaram  de  maneira  favorável  ao 

enquadramento como intolerância e violência, sendo que  O Estado se mostrou pouco mais 

ousado  que  a  Folha  para  assumir  esse  posicionamento,  descrevendo,  por  exemplo,  não 

somente como ocorreu a violência, mas nomeando-a de tal forma (mesmo que em apenas 15 

casos) a relacioná-la a uma cultura ainda machista que permeia toda a sociedade.

Essa discussão pelo jornalismo é importante, pois, como expõe Bourdieu, o jornal 

consiste em uma das instituições de alto crédito social (e, portanto, detentores de um poder 

simbólico) capaz de interferir na formação/consolidação do habitus e, conseqüentemente, na 

maneira  como  a  realidade  é  apreendida  pelos  sujeitos.  Ainda  segundo  este  teórico,  o 

jornalismo  reinsere  na  história  a  relação  entre  os  sexos  com  uma  visão  naturalista  e 

essencialista, retirando das mulheres seu papel de agentes históricos. Ou seja, apesar de em 

muitos  casos  não  haver  a  intenção  explícita  de  reforçar  as  desigualdades  de  gênero,  os 

jornalistas  reproduzem a  dominação  masculina,  inculcada  inconscientemente  nos  sujeitos, 

contribuindo para a perpetuação destas (BOURDIEU, 2003, p. 06).

No caso desta análise, observa-se que  O Estado de S. Paulo apresentou-se mais 

disposto a veicular textos que questionassem paradigmas androcêntricos instituídos, expondo 

a necessidade de mudança nos valores sexistas presentes em nossa sociedade. No entanto, 
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ainda  não  é  possível  afirmar  que  esta  posição  encontra-se  presente  em  todos  os  textos 

veiculados pelos jornais, ao contrário,  o número de expressões que remetem claramente o 

acontecimento à intolerância e violência ainda é mínimo (26 em  O Estado e 8 na  Folha), 

como,  também  foi  relativamente  baixa  a  participação  de  expressões  que  remetem  o 

acontecimento a questões sexistas que se encontram latentes na sociedade e que por isso, 

atingem/podem atingir todas as mulheres (15 em O Estado e 6 na Folha), possibilitando uma 

discussão crítica sobre esta situação em geral.

Vale ressaltar que os enquadramentos podem ser definidos não somente pelo que 

incluem, mas também pelo que omitem, afinal, as omissões de definições de problemas, de 

explicações, de avaliações e de recomendações podem ser tão críticas como as inclusões. No 

caso analisado, a baixa presença (e, portanto, certa omissão) de expressões que relacionem o 

evento aos valores androcêntricos presentes em toda sociedade dificulta a compreensão do 

ocorrido sobre essa perspectiva, facilitando, por sua vez, uma compreensão simplista na qual 

a responsável seria mesmo a aluna por ter transgredido um código de vestimenta (assunto 

salientado e destacado nos textos analisados).

Baseando-se nesses pressupostos e nas análises, conclui-se com a idéia de que é 

importante,  portanto,  não  apenas  fomentar  representações  mais  adequadas,  ao  invés  de 

produzir  mitos  e  estereótipos,  mas  também  promover  representações  com  caráter 

emancipador, que contestem as noções ideológicas androcêntricas e sexistas.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o final do século XIX, o movimento feminista tem lutado para transformar 

a realidade vivida pelas mulheres, buscando, entre outros, abertura de campos de trabalho, 

equiparação  salarial,  respeito  à  diversidade,  licença  maternidade  e  paternidade,  direito  à 

informação, acesso a métodos contraceptivos, atendimento à saúde integral em todas as fases 

da vida da mulher, lutando contra a violência à mulher e reivindicando na contemporaneidade 

melhor representação da imagem da mulher nos meios.

Essas questões têm afetado a relação entre homens e mulheres, transformando as 

relações de dependência, a divisão de papéis sexuais e o modelo de mulher. Esta, “que até 

então sinalizava  o acolhimento  ou inatividade,  evolui  até  incorporar  o modelo  de mulher 

ativa, com iniciativa e trabalho - mesmo que essas atividades correspondam mais a um desejo 

ou o imaginário social feminino do que a uma realidade efetivamente vivida” (MORENO, 

2008, p. 16).

Na  pesquisa  do  World  Economic  Forum,  publicada  em  2005  (apud  Moreno, 

2008), o Brasil ocupava a 51° posição no que se refere ao tratamento igualitário entre os 

gêneros, demonstrando que apesar dos avanços obtidos na educação e na oportunidade de 

trabalho, ainda existem falhas em relação à igualdade de remuneração, ao acesso ao poder 

público, à saúde da mulher, aos direitos reprodutivos, entre outros.

Essa desigualdade pode ser observada também nas representações mediáticas e 

nos  papéis  desempenhados  por  homens  e  mulheres  nesse  espaço.  Assim,  apesar  das 

conquistas feministas, ainda existem muitos direitos pelos quais esse movimento ainda luta, 

sendo  um  deles:  o  direito  à  representatividade  adequada  das  mulheres  nos  meios  de 

comunicação. 

Segundo  Bourdieu  (2003,  p.  08)  a  dominação  de  gênero  consiste  em  uma 

violência  simbólica,  “violência  suave,  insensível,  invisível a suas próprias vítimas,  que se 

exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, 

ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento, ou em última instância do 

sentimento”.  Neste caso, a representação androcêntrica se vê investida da objetividade do 

senso comum, e, as próprias mulheres incorporam essa relação de poder que se expressa na 

ordem simbólica. 



Ainda  segundo  este  teórico,  existem  estruturas  de  dominação  históricas 

construídas com a contribuição de instituições e agentes específicos que reinserem na história 

a relação entre os sexos com uma visão naturalista e essencialista, retirando das mulheres seu 

papel de agentes históricos.

Uma dessas instituições, segundo Bourdieu, seria o jornalismo que segundo ele 

(BOURDIEU, 2003, p. 06) reproduz a dominação masculina,  inculcada inconscientemente 

nos sujeitos, mesmo havendo casos de não ter intenção explícita de reforçar as desigualdades 

de gênero.

O jornalismo contribui para a criação e veiculação de representações. Por meio do 

agendamento e enquadramento, influencia a pauta das questões consideradas relevantes (ou 

seja,  se constitui  como arena estratégica  para formação da agenda pública,  atuando como 

ponte de articulação entre as demais arenas e como canal de difusão do que ocorre nelas), e, 

produz e dissemina uma interpretação do mundo, por intermédio de sua retórica. 

Segundo Bourdieu, mesmo após o movimento feminista ter conquistado diversos 

direitos, ainda não houve uma ruptura da dominação masculina no campo da representação, 

mantendo o predomínio desta dominação e a estrutura das distâncias entre os sexos, sendo o 

jornalismo uma instituição que colabora para que os sujeitos incorporem inconscientemente 

essa dominação.

Este  trabalho  analisou  a  veiculação  do  episódio  relativo  à  Geisy  Arruda  nos 

jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo com intuito de verificar qual enquadramento 

esses  jornais  construíram  em  seus  textos  e  se  eles  definiram  o  acontecimento  como 

manifestação de intolerância e violência, contribuindo para discussão de preconceitos, papéis 

femininos e violência contra mulher. 

Esse  episódio  foi  escolhido  para  ser  analisado,  pois  consistiu  em um caso  de 

intolerância e violência contra mulher, evidenciando que valores androcêntricos encontram-se 

impregnados  na  sociedade  brasileira,  consistindo,  portanto,  uma  oportunidade  para  o 

jornalismo explorar  essa temática,  desenvolvendo textos  que refletissem sobre o papel  da 

mulher e sua condição na sociedade contemporânea. 

No  caso  dos  dois  jornais  analisados  verificou-se  um  posicionamento 

predominantemente neutro, seguido de um posicionamento favorável tendendo a remeter o 

caso  mais  como  um ato  de  intolerância  e  violência  contra  a  aluna  do  que  um caso  de 

“correção” devido a uma transgressão de um código de vestimenta, por exemplo. Neste caso, 

O Estado se mostrou pouco mais ousado que a  Folha para assumir esse posicionamento ao 
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descrever o evento como ato de violência e intolerância e relacioná-lo (timidamente, já que 

houve apenas 15 expressões dessa natureza) a uma cultura ainda machista.

No  entanto,  em  ambos  os  jornais  houve  baixa  freqüência  dessa  posição  e, 

portanto, observou-se que houve pouca contribuição para compreensão do caso como ligado a 

questões sexistas que se encontram latentes na sociedade e podem atingir todas as mulheres 

direta  ou  indiretamente.  Ou  seja,  no  geral,  apesar  do  considerável  número  de  textos 

veiculados  sobre  o  caso,  elas  pouco  abordaram especificamente  a  violência  de  gênero  e 

machismo, desperdiçando a oportunidade de enfatizar a necessidade de discutir o preconceito 

contra mulher.

Além disso,  ainda  é  possível  afirmar  que  os  jornais  se  revelaram dispostos  a 

discutir  a intolerância  quando abordaram o acontecimento  em si  (cujo enquadramento  foi 

favorável à intolerância), mas se mostraram conservadores em relação ao papel da mulher, e 

como esta deve se portar e se vestir, já que no item “comportamento e vestimenta da aluna” 

houve um enquadramento  contrário  à  intolerância  e  violência  (tanto  no  gênero  opinativo 

como no informativo).

O uso das fontes foi fundamental para a construção dos enquadramentos, já que os 

personagens envolvidos (Geisy, alunos e Uniban), apresentaram posicionamentos diferentes 

diante do ocorrido, sendo que Geisy tendeu a ser mais favorável, enquanto à Uniban e os 

alunos mais contrários ao enquadramento de intolerância e violência. 

Também se verificou que o gênero jornalístico (opinativo ou informativo) também 

foi importante para o enquadramento (principalmente no jornal Folha de S. Paulo), já que o 

gênero  opinativo  propõe  expor  opiniões,  sem  a  preocupação  de  buscar  a 

neutralidade/imparcialidade. Ao considerar os valores relativos, observou-se que em ambos os 

jornais o número de expressões favoráveis ao enquadramento de violência e intolerância foi 

maior no gênero opinativo, enquanto que o de expressões neutras e contrárias foi maior no 

informativo.

Assim,  o  gênero  opinativo  (no  jornal  Folha de  S.  Paulo)  proporcionou maior 

oportunidade de debates e posicionamentos sobre os fatos favoráveis ao enquadramento de 

intolerância e violência,  constituindo um espaço privilegiado para a discussão de questões 

envolvendo valores e interpretações. Em relação a isso, coloca-se que o gênero opinativo é 

constituído de colunas, colaborações, cartas dos leitores e editoriais, de modo que fica bem 

circunscrito e claro para os leitores que se trata de um espaço de posições valorativas, de 

controvérsias, polêmica, de assuntos ainda não pacíficos.  Deste modo, é esperado que ele 
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abrigue  mais  tomadas  de  posição,  críticas,  etc,  do  que  o  jornalismo  informativo, 

especialmente no jornalismo diário, que tende a ser mais factual.  

No geral, em ambos os jornais verificou-se um enquadramento neutro, seguido do 

favorável em relação à compreensão do acontecimento como caso de intolerância e violência. 

Esse fato parece estar de acordo com as expectativas em torno da imprensa diária, no que diz 

respeito ao equilíbrio.  Mas, em relação a isso, levanta-se a seguinte questão: até que ponto 

será ético ser neutro quando direitos estão sendo negados ou vilipendiados? Ser neutro em 

relação à intolerância e violência não será uma forma sutil de reforçar essa violência?

No entanto, os jornais não foram totalmente “neutros” com relação aos eventos, 

pois a segunda interpretação dos acontecimentos  sugere que os mesmos são expressão de 

intolerância e violência, mas será que isso pode significar uma abertura para discussão a favor 

de direitos femininos?

Em relação a isso, convém salientar que apesar do enquadramento favorável ter 

sido superior ao contrário, constatou-se que os jornais poderiam ter aprofundado mais essas 

discussões relacionando-as ao preconceito de gênero que ainda encontra-se presente em nossa 

sociedade capaz de suscitar uma mobilização violenta como a que aconteceu contra Geisy.

Também vale colocar que no jornal Folha de S. Paulo apesar do enquadramento 

favorável ter sido superior ao contrário, a diferença de freqüência de expressões entre ambos 

foi  pequena,  sendo  que  no  gênero  informativo  as  expressões  contrárias  superaram  as 

favoráveis,  ou  seja,  nesse  gênero  em que  há  a  pretensão  de  expor  os  acontecimentos  de 

maneira mais neutra possível, sem exposição de opiniões e julgamentos pessoais, constatou-se 

um enquadramento contrário ao evento como violência e intolerância. Já no geral, para cada 

expressão favorável emitida no jornal  Folha de S. Paulo houve 0,94 contrária. Ou seja, a 

freqüência foi quase a mesma entre expressões que relacionam o acontecimento a um caso de 

intolerância e violência e as que o relacionam a outras posições.

No jornal  O Estado de S. Paulo essa diferença entre posições foi maior: a cada 

expressão favorável houve 0,5 contrária. Porém, será que, ao considerarmos a gravidade do 

evento  e  da  violência  sofrida  pela  aluna,  não  podemos  afirmar  que  essa  posição  ainda  é 

conservadora, buscando um equilíbrio entre as visões do agressor e do agredido? Como pôde 

haver tantas expressões que conseguiram desvencilhar o caráter de intolerância e violência de 

um evento claro desse tipo de situação? 

O jornalismo pode interferir na construção de identidades sociais, estabelecendo 

sentidos  e  representações,  por  meio  da  veiculação  de  representações  na  construção  do 

cotidiano.  Da  mesma  forma,  o  jornalismo  constrói,  projeta  e/ou  consolida  identidades 
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femininas  e  masculinas,  podendo  atuar  como  legitimadora  ou  questionadora  da  estrutura 

androcêntrica vigente.

A representação adequada nos jornais é importante, pois eles possuem o poder de 

influenciar na cultura da sociedade e consistem em instrumentos credenciados a apresentar os 

fatos, por isso carregam (além de outras responsabilidades) uma responsabilidade social com 

relação aos direitos da cidadania.

No caso da representação de gênero, o jornalismo deve não apenas cobrir assuntos 

do interesse, prioridade, preocupação e experiência tanto de homens quanto de mulheres, mas 

também  representar  estes  assuntos  de  forma  não  estereotipada,  por  profissionais  que 

promovam a neutralização  da ideologia  sexista,  e,  a  criação  de espaços de discussão que 

informem,  principalmente,  sobre  os  direitos  das  mulheres  e  as  incluam  nas  agendas  de 

discussão.

Por isso, o tema representação das mulheres nos meios é importante ser discutido, 

pois pode estimular o abandono de práticas patriarcais ainda exercidas por vários produtores 

de  conteúdos  jornalísticos  que  legitimam  a  dominação  masculina,  como  colocado  por 

Bourdieu. 

Dessa forma, é importante não apenas fomentar representações mais realistas, mas 

também  promover  representações  com  caráter  emancipador,  que  contestem  as  noções 

ideológicas relativas às diferenças sexuais.
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ANEXO I – Ranking de igualdade entre homem e mulher

Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO, 2008.
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ANEXO K – Manifesto de 08 de março de 2007

Aos srs,
Acionistas e diretores das diversas emissoras da TV Brasileira
Ao Fórum pela Ética na TV
Ao Sr. Sergio Gardenghi Suiama - Ministério Público Federal

Prezados Senhores,
A TV é uma concessão pública e, por isso, é legítimo considerar que as concessionárias 

têm,  no  mínimo,  como  contra  partida,  a  responsabilidade  de  representar  os  mais  altos  anseios  e 
interesses do público que pretende representar.

Importante lembrar que a comunicação hoje se inscreve entre os Direitos Humanos como 
um dos direitos básicos que a todos os cidadãos do mundo devem ser garantidos. A comunicação é 
uma via de duas mãos, assim sendo para que se efetive faz-se necessário, ouvir e ser ouvido/a; ver e 
poder mostrar, representar e se sentir representado/a.

Nós,  mulheres  feministas,  sindicalistas,  de  movimentos  sociais,  intelectuais, 
trabalhadoras, de diversos extratos sociais, raças, etnias, idades, estado civil e inserção no mercado de 
trabalho, ou mesmo fora dele, representantes que somos da diversidade e da vida real que levam as 
mulheres do Brasil, consideramos que esta parcela da população (metade da humanidade e 52% da 
população brasileira) está sub ou muito mal representada nesse meio de comunicação que, por direito, 
também nos pertence.

Denunciamos  que  não  nos  reconhecemos  em  suas  produções,  quer  na  relativa 
invisibilidade  nos  momentos  e  segmentos  mais  sérios  da  programação  televisiva  (onde  somos 
predominantemente invisíveis), quer na imagem, papéis, valores, dificuldades/facilidades, problemas e 
questionamentos, alegrias e prazeres que pretendem nos retratar, nos mais diversos programas - tele-
jornais, na overdose de programas de cozinha, nos programas de auditório, programas “de sofá”, de 
entrevista, novelas, ou nas propagandas dos intervalos comerciais. E, o mais agravante, pior do que 
isso é, na maior parte do tempo, nos sentirmos vilependiadas, ridicularizadas, usadas para promover 
valores, padrões e produtos os mais variados, em detrimento de nossa realidade e aspirações.

A  relativa  invisibilidade  das  mulheres  trabalhadoras,  intelectuais,  especialistas, 
profissionais liberais e outras, a falta de espaço para a discussão de nossas reivindicações e ideais, bem 
como  de  nossas  conquistas  e  das  mudanças  que  conseguimos  introduzir  no  mundo,  perpetua  a 
reprodução dos estereótipos limitantes que influem na formação de uma subjetividade empobrecida e 
resultam no  rebaixamento  da  auto-estima  das  mulheres  e  na  busca  de  sua  afirmação  através  da 
perseguição dos modelos, valores e produtos veiculados.

O padrão estético disseminado pela mídia em geral, e pela TV em especial, oferece um 
modelo de beleza feminina pasteurizado e de difícil acesso. Assim, se, por um lado, as mulheres dizem 
não se reconhecer na imagem dominante, por outro elas cobram de si  mesmas - e são cobradas - 
continuamente para atingir esse “modelo ideal de beleza”.

As mortes recentes por anorexia, de jovens modelos ou aspirantes ao padrão veiculado 
pela mídia, ilustram bem como estes valores e padrões estéticos se transformam insidiosamente em 
exigência de mercado e padrão aspiracional - levando aos sacrifícios mais absurdos e ao rebaixamento 
da auto-estima das pessoas mais vulneráveis e das brasileiras em geral.

Convém que os senhores saibam que a nossa percepção também encontra respaldo em 
pesquisas internacionais, a saber:

O  relatório  de  pesquisa  da  GMMP  (Projeto  Global  de  Monitoramento  da  Midia), 
coordenado por Margareth Gallagher, em sua última versão de 2005 e a WACC (World Association 
for Christian Communication), mostra claramente a aniquilação simbólica das mulheres, pela exclusão 
de suas vidas e pela trivialização de suas experiências.

O estudo mostrou  que,  mesmo constituindo 52% da população mundial,  as  mulheres 
aparecem em apenas 21% das notícias. Ou seja, para cada mulher que aparece no noticiário, cinco 
homens são retratados. No rádio este percentual é ainda menor: 17%. Em dez anos, apesar de toda a 



revolução no mundo das telecomunicações, este total evoluiu muito pouco, aumentando somente em 
três pontos.

Quando  é  feita  uma  análise  qualitativa  da  presença  das  mulheres  como  fonte  de 
reportagens, o estudo mostra que a opinião feminina é retratada em somente 14% dos artigos sobre 
política e em 20% sobre economia, os dois temas que dominam a agenda dos países. A voz feminina 
também é preterida quando se trata de ouvir a opinião de especialistas: 83% deles são homens.

Apesar  da  emancipação  feminina  e  do  brutal  crescimento  da  nossa  participação  no 
mercado  de trabalho,  bem como da nossa  ascendência  na  área  da educação  formal,  somos  ainda 
identificadas, sobretudo pela mídia, como esposas, mães ou filhas. Mesmo quando algumas de nós 
destacam-se desempenhando algum papel profissional, como por exemplo, especialistas de alguma 
área, não escapam da relação com o contexto familiar. “Então, enquanto os homens são valorizados 
como  indivíduos  autônomos,  o  status  da  mulher  deriva  originalmente  de  sua  relação  com outras 
pessoas.  É  dessas  relações,  muito  mais  do  que  de  sua  individualidade,  que  a  mulher  obtém sua 
autoridade” afirma o relatório internacional.

O estudo mostrou também que há duas vezes mais reportagens que reforçam estereótipos 
de gênero do que matérias que os desafiam. Ao mesmo tempo, a própria desigualdade de gênero não é 
considerada digna de ser notícia: 96% das matérias do mundo inteiro não ressaltam este tema, sendo 
que as demais estão concentradas em áreas como direitos humanos, relações familiares ou ativismo 
feminista - assuntos que geralmente recebem pouco destaque dentro do conjunto de artigos de um 
veículo, em matérias predominantemente escritas por jornalistas mulheres.

É fato notório que nós mulheres mudamos  a face do mundo - a nossa luta mudou o 
cenário  político,  econômico  e  social  do  país  e  do  mundo.  Nossas  reivindicações  alteraram  o 
funcionamento dos organismos de poder, das empresas, da estruturação da sociedade, da organização 
das  instituições  de  ensino,  da  própria  família  e dos  papéis  estabelecidos  para  o  homem e para  a 
mulher.

Mas falam em nosso nome, reforçam os estereótipos que combatemos, não refletem as 
mudanças e conquistas já efetivas na vida real, usam e abusam de nossa imagem, dosando-a de mais 
ou  menos  sedução,  prometendo  nos  entregar  como  brinde  pelo  consumo de  tal  ou  qual  produto, 
procurando nos iludir  e iludir  aos homens,  aos jovens e às crianças,  em função de interesses que 
raramente são os nossos.

É preciso que a sociedade tenha acesso a uma visão diferente da que a mídia ora nos 
impõe.

Queremos poder efetivamente usufruir de nosso direito à comunicação e mostrar a vida e 
a realidade das mulheres como nós a percebemos e vivemos. Queremos poder mostrar as mulheres em 
seus mais diversos contextos, na lida do cotidiano, em seus sonhos, em suas lutas, em suas conquistas, 
em suas contradições e problemas.

Por isso, exigimos o nosso direito de resposta.
Queremos oferecer uma alternativa a esta imagem plasmada que as emissoras de TV 

veiculam como sendo a única e verdadeira. E, para tanto, nos dirigimos aos senhores apresentando as 
seguintes reivindicações, como inalienáveis direitos nossos:

1. Queremos que, no decorrer de uma semana plena, possamos decidir, produzir e ver 
veiculada a nossa visão de qual é a realidade cotidiana vivida pelas mulheres brasileiras, em geral, de 
suas lutas, conquistas e aspirações, e das demandas que elas ainda querem e precisam realizar.

2. Queremos que as emissoras de tv, que tanto ganham em audiência e faturamento com a 
nossa imagem, forneçam os recursos para que possamos, de forma autônoma e independente, e com a 
mesma qualidade a que habituaram o seu público, produzir e veicular a nossa percepção e vivências 
das mulheres brasileiras.

Endossam o texto:
NOME __________________________________________________________
ENTIDADE _______________________________________________________
RG _____________________________________________________________

Fonte: CIRANDA, 2008.
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ANEXO L – Textos do jornal Folha de S. Paulo sobre o caso Geisy 
Arruda e suas repercussões

Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Idade das Trevas. Folha de S. Paulo, São Paulo, 30 out 2010. Cotidiano, p. C1.



Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Taleban na Faculdade. Folha de S. Paulo, São Paulo, 30 out 2010. Cotidiano, p. C6.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Aluna hostilizada na Uniban diz que professores participaram. Folha de S. Paulo, São 
Paulo, 31 out 2010. Cotidiano 2, p. S34.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. O martírio de Geisy nos faz pensar. Folha de S. Paulo, São Paulo, 31 out 2010. Cotidiano 
2, p. S34.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Sobe ou desce. Folha de S. Paulo, São Paulo, 02 nov 2010. Folhateen, p. 1.

213



(continua na próxima página)
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Saiômetro. Folha de S. Paulo, São Paulo, 02 nov 2010. Folhateen, p. 6.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Painel do leitor. Folha de S. Paulo, São Paulo, 02 nov 2010. Opinião, p. A3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Estudante xingada recua e adia retorno à universidade. Folha de S. Paulo, São Paulo, 04 
nov 2010. Cotidiano, p. C7.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Minissaias de 1967. Folha de S. Paulo, São Paulo, 04 nov 2010. Opinião, p. A2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Uniban expulsa aluna hostilizada e afirma que ela provocou assédio. Folha de S. Paulo, 
São Paulo, 08 nov 2010. Capa, p. A1.
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(continua na próxima página)
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Uniban expulsa aluna que foi à aula com vestido curto. Folha de S. Paulo, São Paulo, 08 
nov 2010. Cotidiano 3, p. C1.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Expulsão atesta incompetência, diz entidade. Folha de S. Paulo, São Paulo, 08 nov 2010. 
Cotidiano 3, p. C2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Jeito de estudante se portar levou à expulsão, diz Uniban. Folha de S. Paulo, São Paulo, 08 
nov 2010. Cotidiano 3, p. C2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Uniban recua e cancela expulsão de aluna. Folha de S. Paulo, São Paulo, 10 nov 2010. 
Cotidiano, p. C1.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Estudantes vaiam ato em apoio a Geisy. Folha de S. Paulo, São Paulo, 10 nov 2010. 
Cotidiano, p. C2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Uniban decide ‘exilar’ Geisy em outro prédio. Folha de S. Paulo, São Paulo, 11 nov 2010. 
Cotidiano, p. C8.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Colunas: Ruy Castro – Perna de fora. Folha de S. Paulo, São Paulo, 11 nov 2010. 
Cotidiano, p. C12.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Corpo a corpo. Folha de S. Paulo, São Paulo, 12 nov 2010. Cotidiano, p. C16.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Painel do leitor: Geisy. Folha de S. Paulo, São Paulo, 12 nov 2010. Opinião, p. A3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Impasse de um sonho moderno? Folha de S. Paulo, São Paulo, 12 nov 2010. Ilustrada, p. 
E3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Painel do leitor: Uniban. Folha de S. Paulo, São Paulo, 13 nov 2010. Opinião, p. A3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. “Where are you from?” Folha de S. Paulo, São Paulo, 13 nov 2010. Cotidiano, p. C2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Geisy Arruda. Folha de S. Paulo, São Paulo, 13 nov 2010. Corrida, p. C14.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Profissão protesto. Folha de S. Paulo, São Paulo, 13 nov 2010. Corrida, p. C14.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Debaixo dos panos. Folha de S. Paulo, São Paulo, 13 nov 2010. Ilustrada, p. E2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. ‘Pelados’ que protestaram na UnB e no STF já têm novo ato agendado para quarta. Folha 
de S. Paulo, São Paulo, 14 nov 2010. Brasil, p. A8.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Ueba! Bibas fazem o apagay! Folha de S. Paulo, São Paulo, 14 nov 2010. Ilustrada, p. 
E11.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Painel do leitor: Geisy. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Opinião, p. A3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Semana do leitor: Minissaia. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Brasil, p. A8.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Que semana. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Cotidiano, p. C2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Muito além de uma minissaia. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Cotidiano 2, p. 
C15.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Geisy Arruda. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Corrida, p. C20.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Tesão e direitos humanos. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 nov 2010. Mais, p. 3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Painel do leitor: Minissaia. Folha de S. Paulo, São Paulo, 16 nov 2010. Opinião, p. A3.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. Fale com a gente: ainda sobre a saia. Folha de S. Paulo, São Paulo, 16 nov 2010. 
Folhateen, p. N2.
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Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO. 15 minutos de fama. Folha de S. Paulo, São Paulo, 17 nov 2010. Ilustrada, p. E2.

248



ANEXO L – Textos do jornal O Estado de S. Paulo sobre o caso Geisy 
Arruda e suas repercussões

Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Aluna sofre assédio em massa. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 30 out 2010. Capa, p. 
A1.



Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Aluna é vítima de assédio em massa. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 30 out 2010. 
Vida&, p. A22.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Uniban e a Idade das Trevas. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 31 out 2010. Espaço 
Aberto, p. A2.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Universidade já teve caso de agressão. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 31 out 2010. 
Vida&, p. A20.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Violência expõe educação precária. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 31 out 2010. 
Vida&, p. A20.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. O urro ancestral da faculdade injuriada. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 01 nov 2010. 
Aliás, p. J6.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. A loura da Uniban. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 03 nov 2010. Cidades/Metrópole, 
p. C8.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Aluna ameaçada não volta à Uniban. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 04 nov 2010. 
Vida&, p. A18.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Uniban expulsa aluna assediada por colegas. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 08 nov 
2010. Capa, p. A1.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Uniban expulsa aluna vítima de violência. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 08 nov 
2010. Vida&, p. A27.

258



Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Decisão de universidade é criticada por educadores. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 
08 nov 2010. Vida&, p. A27.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. MEC vai notificar a Uniban. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 09 nov 2010. Capa, p. 
A1.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. MEC pede à Uniban explicações sobre expulsão de aluna. O Estado de S. Paulo, São 
Paulo, 09 nov 2010. Vida&, p. A15.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Medida vai contra Constituição. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 09 nov 2010. Vida&, 
p. A15.

262



Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. ‘Reação da universidade foi coerente com a dos agressores’. O Estado de S. Paulo, São 
Paulo, 09 nov 2010. Vida&, p. A15.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Movimento de mulheres marca ato na Uniban. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 09 nov 
2010. Vida&, p. A16.

264



Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Criticada, Uniban recua expulsão de aluna. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 10 nov 
2010. Capa, p. A1.
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Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO. Uniban. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 10 nov 2010. Espaço Aberto, p. A2.

266
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